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isso, e se valia menor que o dito marco, seja 
degradada para sempre para o Brasil”. 

 
Lei Portuguesa do séc. XVII que pode ser 
vista como uma precursora das normas de 
defesa do consumidor. 
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Senhor; mas o peso justo é o seu prazer.” 
 
Bíblia Sagrada. Provérbios 11:1 – Visão 
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eqüitativo” 
 
Benjamin Franklin 
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RESUMO 

 
 
O comércio e as normas formam uma relação simbiótica desde os tempos antigos. Com o fim 
da economia agrária o desenvolvimento do comércio levou a uma intensiva necessidade de 
trocas. Das trocas surgem os padrões, decorrentes da necessidade de mensurar pesos, 
quantidades e intensidades, decorrem normas para definir os procedimentos de trocas justas e 
necessárias para viabilizar transações entre indivíduos, cidades e nações. Após a II Guerra 
cria-se a ISO – International Organization for Standardization, e com ela todo o arcabouço de 
padrões que hoje sistematizam os protocolos comerciais e viabilizam o comércio global. A 
globalização também popularizou as normas gerenciais que têm origem na qualidade com a 
série 9000 e depois com a série ambiental e, mais recentemente, a norma social. Este trabalho 
discute inicialmente alguns motivos que sustentam o sucesso das normas internacionais de 
gestão, como o despertar de uma consciência socioambiental planetária e as transformações 
ocorridas no âmbito do comércio internacional. Depois, discute as demandas e influencias que 
estiveram presentes desde o final do século XX e o aparecimento da economia do 
conhecimento. Neste contexto buscamos base empírica na forma de dados estatísticos que 
possam explicar a diferença de comportamento entre países desenvolvidos e em 
desenvolvimento quanto ao uso de normas internacionais de gestão sobre responsabilidade 
socioambiental. Verificou-se que os países em desenvolvimento, que antes viam essas normas 
como barreiras técnicas ao comércio, agora passaram a defendê-las nos comitês técnicos da 
ISO e usá-las para legitimar a sua produção no comércio internacional. Os principais países 
ricos que antes defendiam e exigiam tais normas, agora se mostram resistentes e até contrários 
a elas. Uma possível explicação resultante da análise estaria no fato destes últimos países 
terem concentrados seus esforços na produção de conhecimentos, deslocando para os demais 
a fabricação de bens tangíveis buscando legislações ambientais menos rigorosas e mão-de-
obra mais barata que ajude a reduzir os custos internacionais e manter metas de inflação 
reduzidas. 
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ABSTRACT 

 
Commerce and standardization jointly improve the efficiency of the international trade flows 
enhancing society welfare since a long time. In fact, since 1945 the ISO – International 
Organization for Standardization works to create a full range of norms that make the 
commerce feasible. However, during the globalization process the certifiable management 
standards arise from the need of assurance quality to allow outsourcing production with the 
development of the ISO 9000 series. The concept of management standards rapidly migrate to 
other fields of the management like environmental and now days to social issues. The current 
text initially analyses the reasons for the raisin success of Management System Standards 
(MSS), like the growing environmental awareness and all the changes in trade during 
globalization age. After that it discusses the demands and influences of the new economy: the 
knowledge society. Considering these contexts some empirical basis in terms of statistical 
data analysis was found to help understanding the behavior change among developing and 
develop countries regarding the use of socio environmental standards. Some evidence was 
found that the developing countries have change from their skepticism in see the MSS as a 
non-tariff trade barrier to consider MSS as a tool to legitimization to facilitate trade of goods. 
For the other hand the develop countries recently starts being contrary the creation of new 
MSS. A possible explanation found was the knowledge societies that transfer the 
manufacturing of goods to countries with low salary cost and few environmental regulations 
that helps the global cost reduction and simultaneously keep inflation down and raise the 
buyer power of developed countries’ consumers. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O comércio e as normas formam uma relação simbiótica desde os tempos antigos 

quando a necessidade de efetuar trocas, e por conseqüência, medir coisas levou ao 

desenvolvimento de padrões. Assim, durante a economia agrária, quando o homem 

deixou o campo e foi para a cidade, ele precisou medir as dimensões dos templos, 

palácios e calcular volumes para o pagamento de tarifas aos sacerdotes e aos reis. A 

história da normalização é, por conseguinte, associada ao comércio e ao bem-estar.  

 

Vivemos em um mundo cujo funcionamento depende basicamente das normas. Carros 

movem-se nas ruas sinalizadas por normas, arquivos de computadores só podem ser 

compartilhados por causa das normas que padronizam os formatos de software e 

hardware, os parafusos se encaixam em roscas devido às normas de ajustes e tolerâncias, 

existem normas para segurança e requisitos para brinquedos, para formatos de papel, 

especificações para numeração de cartões de crédito, especificações para padrões de 

comunicação por celulares GSM, enfim, a normalização apresenta uma série enorme de 

soluções para problemas atuais e potenciais com benefícios para todas as partes 

envolvidas em uma atividade, processo ou produto.  

 

De Vries (1999) alerta para o crescimento da importância da normalização, sobretudo 

atentando para o fato de que o processo de globalização aumentou a necessidade de 

normas internacionais para harmonizar a especificação de componentes e reforça seu 

argumento ao lembrar que na Europa, que antes da unificação convivia com dezenas de 

organismos nacionais de normalização, foi necessária a criação de um órgão central 

europeu para harmonizar o comércio em uma Europa pós-unificada. Nem tudo é 

consenso no mundo das normas. Takahashi e Tojo (1993, p.535, tradução nossa) 

alertam que “o processo de consenso no campo da normalização internacional, como 

presumível, segue mais ou menos o jogo político e econômico apesar de transparecer 

que os tópicos discutidos são de natureza puramente técnica”. Esses argumentos 

sinalizam para uma interessante questão ainda em aberto: a quem interessam as normas? 

qual o seu benefício para a sociedade? 
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O debate sobre normalização, suas benesses e efeitos colaterais é o tema central deste 

trabalho, em particular concentramos a nossa pesquisa nas normas que são absolutos 

sucessos de uso e vendas na história da ISO: as normas não-técnicas gerenciais, ou 

também conhecidas como MSS – Management System Standards. Originárias na área 

da qualidade com a série ISO 9000, o impacto das MSS na administração das 

organizações é sem precedentes. Mais de um milhão de empresas adotam essas normas, 

milhares de consultores ao redor do mundo vivem da orientação em aplicar as normas 

gerenciais e, adaptáveis às mudanças sociais que assolam as organizações, as MSS 

avançam no campo socioambiental com as normas da série ISO 14000, e mais 

recentemente com as normas SA 8000, OHSAS 18001 e a ISO 26000 (ainda em 

construção). 

 

Buscamos entender de que modo as MSS impactam o mundo dos negócios, e como 

podem ser utilizadas como norteadoras de uma estratégia nacional por parte dos países 

em desenvolvimento a fim de tornarem legítimas as suas exportações, afastando-as dos 

questionamentos dos impactos ambientais, do uso de mão-de-obra escrava, do uso de 

mão-de-obra infantil. Analisaremos, também, que antagonismos e pressões forçam a 

normalização a manter-se distante ou não tão atuante, em campos importantes da 

discussão socioambiental que assola o mundo global deste início de século. 

 

Antes de apresentarmos o foco desse trabalho, de maneira completa, precisamos 

contextualizar que forças atuam na  normalização internacional e como elas se 

relacionam com a sociedade em que vivemos e suas contradições. 
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1.1. Justificativas para a escolha do tema – comércio, meio ambiente e aspectos 

sociais 

 

Vários historiadores, entre eles White Jr. (1962), Miskimin (1969) e Sherman (2004) 

tomam o desenvolvimento do comércio como a principal causa da desintegração da 

sociedade medieval, particularmente do seu regime de trocas e de seus costumes. O 

crescimento da produtividade agrícola proporcionou um excedente de alimentos e de 

mão-de-obra para os mercados locais e internacionais, ademais, a utilização mais 

racional da energia e dos transportes tornou possível e lucrativa a venda de produtos em 

mercados mais distantes, de modo que, desde o início da idade média, muitas regiões da 

Europa mantiveram um comércio de longa distância. Assim, esse comércio adquiriu 

uma importância considerável no sul da Europa, nos mares Mediterrâneo e Adriático, e 

no norte da Europa, nos mares do Norte e Báltico. 

 

A partir do século XI, as Cruzadas cristãs deram um impulso considerável ao comércio. 

O desenvolvimento do comércio com os árabes – e com os viquingues no mar do Norte 

– estimulou o aparecimento das grandes feiras que floresceram do século XII até o final 

do século XVIII (J. SHERMAN, 2004). Com as feiras surgem as cidades e com as 

cidades as operações financeiras, a  saber: câmbio, crédito e liquidação de dívidas, ao 

contrário do direito consuetudinário e paternalista dos feudos, a legislação comercial foi 

definida em códigos precisos e assim surgem os contratos, os papéis negociáveis, os 

leilões, enfim, começa a ser criado todo o arsenal que hoje subsidia o comércio moderno. 

No Brasil as primeiras tentativas de orientar o comércio são em linha com o receituário 

mercantilista. Garcia Vargas (2007) explica que já em 1605 o regimento do Pau-Brasil 

regula a exploração do produto, com penas severas para os cortes ilegais, ademais, o 

pau-brasil ficará sob monopólio da coroa de 1637 até 1859. Em 1785 um Alvará régio 

de Maria I manda proibir todas as manufaturas têxteis no Brasil. Portugal, na época,  

ainda segundo Garcia Vargas (p.37), “já depende economicamente da colônia brasileira, 

que exporta ouro, diamantes, açúcar, tabaco e pau-brasil, enquanto importa escravos e 

manufaturas rudimentares.” 

 

Desde que aflorou o comércio vem desempenhando um papel cada vez mais importante 

na economia mundial, até chegar nos dias de hoje quando o valor do comércio mundial 
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atingiu, em 2000, o valor de US$ 6,4 trilhões, em 2003, US$ 7,3 trilhões e, em 2004, 

US$ 8,4 trilhões. A figura 1.1 mostra que o transporte de mercadorias do Planeta está 

associada à força econômica de cada país (áreas iluminadas). Note-se que na última 

década as exportações mundiais atingiram um crescimento de 5,8% enquanto que o PIB 

mundial cresceu 3% (WTO, 2005). 

 

O crescimento elevado do comércio reflete a interdependência econômica atual e é um 

aspecto importante do processo de globalização das economias, a conseqüência desse 

novo contexto tem sido uma mudança drástica na maneira como os negócios são 

realizados, passando de uma base nacional para uma base mundial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: montagem com dados WTO, 2005 sobre mapa da NASA disponível em 
<mural.uv.es/sanbai/aama/mon.jpg> acesso em 6/6/2007. 
Figura 1.1 – Exportações em bilhões de Dólares entre blocos continentais. 
 

Foi dentro desse contexto de intensificação do comércio internacional, derivados da 

intensa troca comercial entre países gerada pela crescente globalização, que surgiu em 

1986, a necessidade de ser realizar uma ampla negociação multilateral sobre o comércio 

externo visando harmonizar interesses tão distintos e complexos, muitas vezes 

conflitantes. Assim, surge a Rodada do Uruguai (entre 1986 e 1993) do GATT – Acordo 

Geral sobre Tarifas e Comércio. Nessa rodada nasceu a OMC – Organização Mundial 

do Comércio, que passou a funcionar a partir de 1995 (THORSTENSEN, V. 2005), mas 

a criação de um órgão com essa função já havia sido proposta no início do pós-guerra. 
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Em 1944, próximo ao final da Segunda Guerra Mundial, com os esforços dos países 

vencedores, liderados pelos Estados Unidos, para a provável reconstrução das áreas 

devastadas pela guerra foi concluído um acordo, em Bretton Wood (EUA), com o 

objetivo de criar maior cooperação na economia mundial. Esse acordo estabelecia o 

nascimento de três grandes instituições internacionais: o FMI – Fundo Monetário 

Internacional, o Banco Mundial e a OIC - Organização Internacional do Comércio que 

deveria coordenar e supervisionar a negociação de um novo regime para o comércio 

mundial baseado nos princípios do liberalismo e do multilaterarismo, conforme relata 

Garcia (2004). Com o final da guerra, o FMI e o Banco Mundial foram criados, 

entretanto, a OIC não chegou a sair do papel, pois, nos Estados Unidos, os congressistas 

temiam que a nova instituição pudesse restringir a soberania do país na área do 

comércio internacional. Thorstensen (op.cit, p.30)  explica que para sair desse impasse 

foi negociado um acordo provisório, em 1947, entre 23 países, sobre medidas relativas 

às negociações de tarifas e regras do comércio, em uma visão diminuta do que poderia 

ter sido estabelecido a partir da Carta de Havana. Esse acordo provisório, na verdade 

apenas o Capítulo IV do texto original da Carta de Havana, denominado General 

Agreement on Tariff and Trade, ou GATT, com sede em Genebra, passou a exercer um 

papel institucional relevante em diversas rodadas de negociações que culminaram com o 

final da Rodada do Uruguai com a criação da OMC. O quadro 1.1 resume as rodadas do 

GATT com os seus principais resultados e conteúdos. 

 
Gonçalves (2000) explica que o objetivo central da OMC, assim como era o do GATT, 

não é promover o “livre comércio” segundo a percepção freqüentemente difundida, na 

verdade, conforme os próprios documentos oficiais da OMC, “não é uma instituição 

livre-cambista”, sendo mais correto afirmar que a OMC envolve “um sistema de regras 

dedicado à concorrência aberta, justa e não distorcida” (WTO, 1995, p.21). Para gerar 

regras dedicadas à livre concorrência a OMC se baseia em alguns princípios. O 

princípio fundamental é o da não-discriminação com base na cláusula da nação mais 

favorecida, segundo esse princípio, as partes contratantes de um acordo sob a chancela 

da OMC são obrigadas a conceder a todos os outros membros um tratamento não menos 

favorável do que aquele dado a qualquer uma das partes. O segundo princípio é o do 

tratamento nacional no que se refere ao comércio de bens. Um outro princípio da OMC 
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é o da reciprocidade, por meio do qual se espera que os membros de uma organização 

façam concessões em troca de benefícios dos outros parceiros. 

 

Quadro 1.1 – Rodadas do GATT 
 
Denominação Data Países Conteúdo Resultados 

Genebra 1947 23 Acordos tarifários e reduções 4500 acordos tarifários 
Annecy (França) 1949 33 Acordos tarifários e reduções Redução de barreiras 

Torquay 
(Inglaterra) 1951 34 Acordos tarifários e reduções 55000 acordos tarifários 

Rodada de 
Genebra 1956 22 

Rodada Dillon 1960-61 45 
Acordos tarifários e reduções Acordo sobre subvenções e direitos 

compensatórios. 

Rodada Kennedy 1964-67 48 Redução linear de tarifas 
Múltiplos acordos sobre dumping, 

subvenções, mercados políticos, valor 
aduaneiro, obstáculos técnicos. 

Rodada Tóquio 1973-79 99 Barreiras não-tarifárias Discussão sobre barreiras técnicas. 

Rodada Uruguai 1986-94 123 Criação da OMC Liberação do comércio agrícola e têxtil. 
Acordos sobre serviços. 

Fonte: García (2004)  
 
O órgão máximo da OMC é a Conferência Ministerial composta pelos representantes de 

todos os seus membros, que se reúne, a cada dois anos no mínimo (THORNSTENSEN, 

V. 2005). Este órgão tem a autoridade para tomar decisões sobre todas as matérias 

dentro de qualquer um os acordos multilaterais, e é composto pelos Ministros das 

Relações Exteriores ou do Comércio de cada um dos membros. Nas decisões finais da 

primeira Conferência Ministerial da OMC realizada em Cingapura, em dezembro de 

1996, o tema das normas sociais foi praticamente deixado de lado. Em termos práticos a 

reunião de Cingapura significou a recusa de se estabelecer um comitê específico para 

analisar a situação trabalhista em relação com o comércio internacional. Em comércio 

internacional a expressão “dumping social” tem sido usada para caracterizar preços de 

produtos distorcidos por práticas sociais associadas à escravidão, ausência de direitos 

trabalhistas e uso de mão-de-obra infantil, entre outros. Assim, a idéia de inserção de 

cláusulas sociais eliminaria, em princípio, a competição internacional indigna com base 

no dumping social. Aqui encontramos uma relação estreita entre o cenário atual de 

normalização e o comércio, na medida que há uma tendência no processo de 

normalização social em concentrar-se no “núcleo duro” de quatro temas: liberdade de 

associação, proibição do trabalho infantil, proibição do trabalho forçado e das 

discriminações. 
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A resistência de associar o comércio com a proteção mínima dos direitos humanos tem 

relação com as questões ambientais, na medida que diversos países entendem que o uso 

do meio ambiente como barreira não-tarifária foi legitimada pelo GATT. Barreiras 

técnicas ao comércio para proteger o meio ambiente e a saúde dos seres vivos em geral 

podem ser consideradas legítimas, como já previa o GATT, desde a sua criação em 

1947. Com efeito, entre as regras do GATT estão previstas duas exceções que podem 

ser usadas para restringir o comércio: (1) as medidas necessárias para proteger a saúde e 

vida das pessoas e dos animais e para preservar os vegetais (Art. XX, letra b); e (2) as 

medidas relativas à conservação dos recursos naturais esgotáveis, sob a condição de que 

tais medidas sejam aplicadas juntamente com as restrições à produção ou ao consumo 

nacionais (Art. XX, letra g).  

 

O uso da  normalização como barreira técnica ficou particularmente preocupante após a 

Rodada Uruguai de Negociação Multilateral. A ampliação das medidas liberalizantes 

promovidas nessa Rodada, ao dificultar a criação de barreiras comerciais (tarifas, cotas 

etc), tornou mais atrativo o uso das barreiras técnicas relacionadas com a preocupação 

ambiental e a saúde, nem sempre justificável, cabendo ao país exportador o ônus de 

provar a ilegitimidade da restrição. O Acordo Sobre Barreiras Técnicas ao Comércio, 

um dos acordos administrados pela OMC, visa impedir que normas técnicas e 

regulamentos sejam criados com fins protecionistas, exige que seus critérios sejam 

transparentes e reflitam  as providências necessárias para evitar danos ao país 

exportador. Este Acordo procura estimular os processos de harmonização de normas e 

regulamentos por meio de instituições de normalizações internacionais e faz referências 

expressas à ISO. Além dessas questões relativas às regras do comércio multilateral, o 

movimento pela responsabilidade social tem legitimado, pela via do mercado, barreiras 

técnicas de natureza ambiental e social como, por exemplo, restringir a importação de 

produtos fabricados com trabalho forçado e infantil. Esses temas são de vital 

importância no nosso estudo. O quadro 1.2 exemplifica a relação entre normalização e 

comércio internacional sob um painel da OMC. Note-se o uso de selos de conformidade 

de cunho ambiental como barreira não-tarifária, por mais que a causa dos golfinhos nos 

seja simpática, sob o selo “inofensivo para golfinhos” encontra-se um argumento 

ambiental utilizado para restringir o comércio. 
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Quadro 1.2 – Painel Atum ↔ Golfinho 
Países em litígio: México e Estados Unidos 
Objeto da discussão: restrições impostas pelos Estados Unidos às importações de atum do México. 
Motivo alegado: o instrumento de pesca de atum utilizado no México não estava de acordo com a 
regulamentação vigente para o setor pesqueiro estadunidense. Havia a intenção de evitar o 
aprisionamento e conseqüente morte acidental dos golfinhos. 
Decisão do painel: não-conformidade do motivo alegado pelos americanos com as regras do sistema 
multilateral do comércio. Razões baseadas no GATT 1947: a) cobertura restrita do artigo XX, pois 
mesmo se tratando de proteção da vida animal, não permite a aplicação extraterritorial de normas 
domésticas; b) aplicação do princípio de similar nacional, uma vez que se tratava de uma exigência de 
adequação de método de produção (procedimento de pesca) que não interferia nas características finais do 
produto. 
Desdobramentos: após a decisão adota-se nos Estados Unidos o selo ecológico “Inofensivo para 
Golfinhos” motivando um novo painel. Neste caso, a decisão foi favorável aos Estados Unidos, com base 
no argumento de que não se tratava de uma restrição comercial imposta pelo governo, e, sim, uma prática 
de livre concorrência que deixava o consumidor final o direito de exercer a sua preferência. Mais tarde o 
assunto selos verdes foi  base em uma norma internacional feita sob consenso inclusive do México a ISO 
14020, Environmental labels and declarations - General principles. 
Fonte: adaptado de MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2002.  
 

Note-se que após esse fato, muitos outros selos verdes foram criados, que muito embora 

não constituam barreiras técnicas propriamente ditas, função do caráter de livre-arbítrio 

do consumidos, estabelecem restrições ao comércio. Motivada por essa demanda 

internacional, a ISO (no âmbito da série 14000) estabeleceu as suas normas para selos 

verdes, a saber: 

 

• ISO 14020:2000 – Selos e declarações ambientais – princípios gerais 

• ISO 14021:1999 – Selos e declarações ambientais – tipo II: autodeclarações 

ambientais  

• ISO 14024:1999 – Selos e declarações ambientais – tipo I: princípios e 

procedimentos 

• ISO TR 14025:2000 – Selos e declarações ambientais – tipo III: declarações 

ambientais. 
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1.2 Justificativas para a escolha do tema – uso de padrões no comércio 

 

A padronização dos produtos e serviços vem sendo realizada, direta ou indiretamente, 

desde muito tempo. Encontramos princípios da padronização e unificação desde a 

antiguidade. Spivak e Brenner (2001) ressaltam que sob o faraó Tutmosis I aplicavam-

se, já no Egito, tijolos uniformes preparados de lama do Nilo, para construção de casas, 

no formato de 410 x 200 x 130 mm. A pirâmide de Queops, construída 

aproximadamente há 2500 anos a.C., foi erguida com pedras de medidas iguais. 

Também os romanos possuíam normas para seus tijolos, eles conheciam a normalização 

para distribuição de água por meio de dutos cuja medida mais usual compreendia mais 

ou menos cinco espessuras de dedo, algo um pouco maior que 95 mm. 

 

As primeiras tentativas internacionais de padronização surgem em 1906 no campo da 

Eletrotécnica quando foi formada a IEC – International Eletrotechnical Comission. Um 

outro trabalho pioneiro ocorreu em 1926 com a criação da International Federation of 

the National Standardization (ISA). Estas iniciativas foram interrompidas durante a 

Segunda Guerra Mundial, mas logo após a seu final, as empresas envolvidas na 

reconstrução das áreas devastadas observaram diversas diferenças de unidades de 

medida e de padrões (por exemplo: o metro e a jarda, o quilo e a libra). Essas 

divergências tornavam a produção mais complicada e dificultavam a troca de produtos 

manufaturados entre as empresas de diferentes países. Por essas razões, em 1947, com a 

participação de 26 países foi criada a ISO, com a finalidade de criar normas técnicas 

para formação de padrões internacionalmente aceitos, favorecendo o comércio 

internacional. No Brasil a ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, detém 

com exclusividade a representação oficial na ISO. 

 

O objetivo da ISO é gerar documentos que estabeleçam práticas internacionalmente 

aceitas. Apesar de todo um processo de proteção ao direito de participação de todos os 

países membros, o uso da normalização como uma maneira de proteção do mercado é 

freqüentemente levantada pelos países em desenvolvimento em acusação aos países 

industrializados. Em 31 de dezembro de 2006, a ISO possuía 158 países associados, 

sendo 103 países membros, 46 correspondentes e 9 assinantes. Dos 103 países membros, 

25,2% são desenvolvidos, ou seja, apresentam renda per capta maior do que 
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US$ 9,656.00, segundo os critérios do Banco Mundial. Considerando-se todos os 146 

países, os desenvolvidos representariam apenas 17%. Conforme ilustra a figura 1.2 o 

custo total de operação da ISO em 2005 foi de US $ 23,5 milhões, sendo que 68% desse 

custo são cobertos pelas taxas de participação dos países.  
 Liderança em 

comitês e 
grupos de  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: construção própria sobre dados da ISO (2006). 
Figura 1.2 – Resumo do balanço financeiro  da ISO e repartição das lideranças por 
países desenvolvidos e em desenvolvimento.  
 

Assim, é razoável afirmar que os países em desenvolvimento pagam a maior parte da 

conta e não possuem a mesma correspondência de participação nas lideranças dos 

comitês técnicos. E mais, a posição de líder de um comitê técnico, na opinião de muitos, 

facilitaria a inserção de exigências técnicas nas normas com o objetivo de criar barreiras 

ao comércio de interesse dos agentes econômicos de seu país, de modo que os demais só 

poderiam alcançar os seus mercados depois de se adequarem a essas exigências. Todos 

os países que exportam precisam estar adequados às regulamentações técnicas que se 

aplicam aos produtos e que diz respeito à saúde, segurança e proteção do consumidor, e 

aplicativos técnicos. Efetivamente essas regulamentações na maioria das vezes são 

legítimas e baseadas em normas internacionais, entretanto, elas adicionam custos aos 

produtos fabricados. Markus et al (2004) ao pesquisar 159 firmas em 16 países em 

desenvolvimento concluiu que esse custo pode chegar até 50% do total investido em 

uma planta ou equipamento e 25% com modificações de produtos para atingir 

determinados mercados com requisitos especiais. A combinação desses fatos vis-à-vis a 

relevância que as normas ISO prestam na mediação de conflitos comerciais 

internacionais, popularizou nos países em desenvolvimento a idéia de que as normas são 

Resumo do balanço da ISO (dados em Francos Suíços)  
1 Franco Suíço (CHF) = 0,8033 Dólares (USD) 2005 

 
2004 

Faturamento Pagamentos membros 19876 19052
Publicações e revistas 3492 3190
Direitos autorais 7127 5640
Contribuições 546 337 

 

Receitas financeiras 1389 931 
Faturamento Total 32430 29150
Gastos Salários 21444 21646

Despesas operacionais 7271 5299 
Amortizações 555 883 

Total de Gastos 29270 27828
Resultado antes provisões 3160 1322
Provisões 2665 268 
Resultado líquido  495 1054
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instrumentos utilizados para manipulação do comércio internacional, criando 

legitimidade para as barreiras não-tarifárias, em especial, as de gerenciamento ISO 9001, 

ISO 14001 e ISO 26000 (com prazo previsto para conclusão em 2008). Essa visão tem 

sido motivo de preocupação de diversos governos e entidades que tentam evitar 

barreiras para a comercialização de bens dos seus países, por isso, diversas instituições e 

órgãos governamentais alertam para esse fato, destacamos algumas no quadro 1.3. 

 

Quadro 1.3 – Instituições e seus documentos sobre barreiras técnicas e 
normalização 
 

Instituição Documento Conteúdo 
Influencing and Meeting 
International Standards – 
Challenges for developing 
countries 

Instruí países em desenvolvimento a como participar da 
normalização internacional a fim de minimizar as ameaças às 
barreiras técnicas. 

OMC
Acordo OMC / TBT 
(Barreiras Técnicas ao 
Comércio)

Assegura que as regulamentações técnicas nacionais, as 
normas e os procedimentos de avaliação de conformidade não 
se constituam em barreiras desnecessárias ao comércio 
internacional. O Acordo procura atingir um equilíbrio entre 
permitir que os Membros da OMC tomem medidas 
reguladoras para proteger interesses legítimos e assegurar que 
as regulamentações técnicas nacionais, normas e 
procedimentos  de avaliação não se tornem obstáculos 
desnecessários ao comércio internacional.

IISD – Instituto 
Internacional para o 
Desenvolvimento 
Sustentável. 

The costs and benefits of 
compliance with 
International Environmental 
Standards 

Mede impactos das normas ambientais nas economias 
periféricas e alerta para os benefícios da participação 
internacional. 

INMETRO Série de documentos sobre 
barreiras técnicas. 

Documentos com estudos sobre barreiras técnicas, análises 
sobre certificações ISO 9001 e ISO 14001 estão disponíveis 
no sítio www.inmetro.org.br. 

Fonte: construção própria. 
 

Uma análise do posicionamento dos países em relação à nova norma ISO 26000, nos 

aponta para um paradoxo. Os artigos mais recentes sobre o desenvolvimento desta 

norma apresentam posições conflitantes quanto aos avanços das questões mais 

polêmicas sobre a norma responsabilidade social: a criação de uma MSS certificável, 

restrições claras ao trabalho infantil, trabalho escravo e discriminação e abrangência do 

conceito de responsabilidade social. Os artigos analisados foram os de Schmiedeknecht 

e  Wieland, (2007), que dão ênfase no caráter parte interessada da norma, Cajazeira e 

Barbieri (2006) que analisam o antagonismo de posições entre países desenvolvidos e 

em desenvolvimento e Ronner (2007) que analisa os posicionamentos entre os 

diferentes atores que atuam na composição da norma e Palmer (2007) que aborda a 

questão das barreiras técnicas. 
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A partir desses artigos montamos uma análise do posicionamento das partes 

interessadas retratadas no quadro 1.4. Curiosamente, não se confirma a tese do uso das 

normas socioambientais em prol da defesa do mercado dos países desenvolvidos, pois, 

claramente as posições oficiais da industria alemã e norte-americana contrastam com a 

opinião da indústria de países como Brasil, Argentina e Colômbia, e são os países em 

desenvolvimento que lutam por padrões certificados e restritivos. Qual seria o motivo 

dessas modificações de posicionamento, que fatores estão levando a uma mudança de 

postura dos países desenvolvidos, antes sempre dispostos a criar normas técnicas e de 

gestão? 

 

Quadro 1.4  – Divergências em torno da ISO 26000 

Categoria Posicionamento 
Típico Organização Posicionamento oficial 

 
Siemens 

As diferenças individuais as organizações, 
como o tamanho, cultura e setor, aliadas às 
diferenças regionais e regulamentares entre 

países requerem mais flexibilidade, uma 
norma nos moldes da ISO 14001 não atendem 

a flexibilidade necessária  

 
 

Empresas 
Multinacionais 

Contrários a uma norma 
de gerenciamento ainda 

que não certificável. 

 
IBM 

Não apóiam qualquer tentativa da ISO em 
padronizar a RS em função dos seus próprios 

modelos serem bons, aliados a crença de que o 
assunto é não padronizável. 

 
Órgãos 

normalizadores 

Apóiam uma norma que 
possa ser integrada as 

ISO 9001 e ISO 14001. 
O argumento central é a 
busca de legitimidade 

que favorece os 
produtos exportados na 

sua maioria 
commodities (celulose, 
madeira, aço, minério) 

 
ABNT (Brasil) 

IRAM (Argentina) 
ICONTEC 
(Colômbia) 

Recomenda que as normas de RS da ISO 
sejam desenvolvidas com base nas normas 
existentes (ISO 14001 e ISO 9001), 
coordenadas e alinhadas com outras iniciativas 
e requisitos da ISO, conforme apropriado. 
Assim como a série ISO 9000 e 14000, as 
normas de RSC deveriam ser capazes de 
operação na base de autodeclarações ou por 
meio de certificação independente. 

 
ONGs 

Apóiam com restrições 
uma norma “não 
certificável”, de 

maneira a não conflitar 
com suas próprias 

práticas. 

SA – Social 
Accountability 

Teme que apesar das boas intenções da ISO 
em criar um guia e não uma norma 

certificável, as organizações certificadoras 
podem utilizar o documento para certificados 
não acreditados independente da vontade da 

ISO (documento Social Accountability 
International Position Statement on ISO and 

CSR, submetida a ISO) 

Entidades de 
defesa do 
trabalho 

Descrença quanto às 
finalidades reais da 

norma. Temem que as 
regras da OIT fiquem 
ofuscadas com a ISO 

26.000 

 
OIT – 

Organização 
Internacional do 

Trabalho 

“Recomendamos que o processo seja 
abortado” explica o e-mail da OIT para o 

secretário geral da ISO, Alain Briden. As duas 
organizações marcharam depois para um MoU 
(memorandum of undertanding - memorando 

para acordo de entendimento) no qual é 
garantido a consistência entre as suas normas. 

Indústria 
estadunidense 

Esforço para barrar ou 
boicotar a norma de 

qualquer forma que ela 
seja escrita. 

US Council for 
International 

Business 

“Uma visão realista para concluir a norma é 
2010 e durante esse período uma inteira 
geração de iniciativas terão vindo e ido 

tornando a ISO inútil” 
Fonte: Construção própria a partir dos artigos Roner (2007), Schmiedeknecht e  
Wieland, (2007), Cajazeira e Barbieri (2006), Palmer (2007) 
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1.3 Justificativas para a escolha do tema – a economia do conhecimento 

 
Boada e Saurí (2002) alertam que a natureza exponencial do crescimento demográfico 

recente aparentemente é relacionada a grandes períodos de tempo no qual a população 

dá um grande salto em função de alguma inovação de ruptura que altera o padrão da 

economia global e tem um enorme impacto na qualidade de vida sobre os humanos. 

 
Kates (1996), complementando Boada e Saurí explica que cada uma dessas épocas está 

associada às grandes tecnologias que dominaram e tiveram um impacto enorme no bem-

estar humano aumentando a sua população e diferenciam esses três grandes períodos em 

função da inovação de ruptura e os denominam de sociedades:  a sociedade neolítica e o 

domínio da fabricação de utensílios de pedra; a sociedade agrícola com o domínio do 

arado e do cultivo; e a sociedade industrial decorrente do invento da máquina a vapor.  

 
Uma análise do crescimento populacional mostra que existe, dentro de um período 

compreendido entre uma sociedade e outra, uma fase de crescimento e conseqüente 

estabilização populacional (ver figura 1.3), neste sentido as projeções atuais estimam 

com 95% de probabilidade que a população tende a se estabilizar devendo atingir entre 

10 e 12 bilhões de pessoas em 2050. A tendência de estabilidade populacional e o 

advento e popularização da Internet no começo dos anos noventas seriam indícios que 

anunciam o fim da sociedade industrial e o nascimento de uma nova sociedade, a 

sociedade do conhecimento. Stewart (2001) acredita que os ativos mais importantes não 

são, em geral, bens tangíveis, ou seja, equipamentos, capitais financeiros, mas os 

intangíveis, tais como: as marcas, as patentes, o conhecimento dos trabalhadores e a 

memória institucional de uma empresa.  

 
Convém reconhecer o impacto da economia do conhecimento nas organizações deste 

começo de século. Dados relativos ao emprego no Canadá (STEWART, T. 2001) 

atribuem um aumento líquido de 560.000 empregos no setor de “alto conhecimento” 

contra 153.000 gerados pelo setor de “baixo conhecimento” entre 1984 e 1994. Tal fato 

está relacionado com a crescente importância dos bens intangíveis, tais como, 

conhecimento, marca, capacidade gerencial, imagem e reputação no mundo dos 

negócios. Por exemplo, o conhecimento da fórmula da Coca-Cola é o ativo intelectual 

que “converte alguns poucos centavos de açúcar, água, dióxido de carbono e 
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aromatizantes artificiais em algo que se paga uns dois Reais gerando bilhões em lucros” 

(Idib., p.15). 
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Fonte: Adaptado de Boada e Sauri (2002, p.15). 
Figura 1.3 – As três etapas do desenvolvimento da humanidade. Adaptado de 
Kates (1996). 
 
O enorme desenvolvimento das tecnologias de telecomunicações e informação criou 

uma série de relações complexas entre empresas e suas cadeias de suprimento. Estas 

inter-relações têm modificado radicalmente o modo de atuar das organizações. Alguns 

exemplos citados por Grayson e Hodges (2002) são impressionantes: 

 

(a) 6,4 bilhões de mensagens de texto foram enviadas em todo o mundo em 2000 – e, 

em janeiro de 2001, o número foi de 10 bilhões; 

(b) o aumento fenomenal da velocidade de comunicação eletrônica pode ser 

demonstrado pela comparação do tempo que levaria em anos para transmitir todo o 

conteúdo da Biblioteca do Congresso Americano. Em 1950, 158.000 anos, em 1990, 

113 anos, em 1997, 53 horas; 

(c) o comércio eletrônico mundial valia US$ 50 bilhões em 1998, em 2004 chegaram à 

casa dos US$ 6,70 trilhões; 

(d) no Reino Unido, cerca de 400 mil pessoas trabalham com call centers mais do que 

todos os empregados das indústrias de carvão, aço e automóveis. 

 

Sachs (2005) alerta para uma nova lógica do capitalismo que dividiu os países de acordo 

com a produção tecnológica e os direitos de propriedade intelectual. O autor explica que 
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existem os países excluídos tecnologicamente e dependentes de tecnologia importada, 

há, ainda, os países adaptadores de tecnologia estrangeira em seu próprio solo, 

combinando a essa prática uma ou outra inovação isolada. Finalmente, os países que 

dominam a tecnologia e o conhecimento essencial para a dominação de 93% dos 

benefícios com patentes, a saber: Estados Unidos, Reino Unido, Japão, Holanda, 

Alemanha e França. O Brasil é claramente do segundo grupo com 2% das inovações 

globais.  

 

Assim, a nova ordem mundial que designa aos países em desenvolvimento a produção 

daquilo que o primeiro mundo não se dispõe mais a fazer, leva a uma reflexão e análise 

do tipo de produtos fabricados pelas nações não-desenvolvidas. Por exemplo, o aumento 

das exportações de produtos mostra claramente que as regiões com maior concentração 

de países em desenvolvimento (África e América Latina) crescem suas exportações com 

mais vigor que a Europa e Estados Unidos (ver figura 1.4). Mas quais seriam esses 

produtos? 

 
Os produtos exportados pela América Latina foram objeto de análises com relação à 

evolução dos índices de toxicidade de produtos industriais exportados e importados e as 

curvas mostram comportamentos distintos. O Índice Linear de Intensidade de 

Toxicidade Aguda (ILITHA), segundo Braga e Miranda (2002, p. 45), medido pela 

metodologia do Banco Mundial, é composto de três bases de dados: o Toxic Release 

Inventory, que trata das emissões de produtos químicos tóxicos, o Human Health and 

Ecotoxity Database, que contém vários índices de potencial toxicológico e o 

Longitudinal Research Database, que contém informações sobre as atividades 

industriais. 

 

Um outro fato bastante importante é a crescente participação da categoria de serviços na 

pauta de exportações dos países ricos. Os dados do WTO (2007) mostram que o 

crescimento das exportações de serviços nos Estados Unidos cresceu com taxas acima 

de 10% desde 2004 enquanto que o crescimento do PIB americano cresceu a uma taxa 

de 3,9% a.a. 
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Fonte: WTO. 2005, p.9. 
Figura 1.4 – Crescimento do comércio mundial por região em 2004 (% variação 
anual em Dólares)  
 
A análise mostra uma nítida tendência que as exportações latino-americanas para o 

mundo são crescentemente mais tóxicas do que as importações, o que reflete a 

desigualdade na sociedade do conhecimento e seu novo modelo produtivo perverso, no 

qual caberia aos países industrializados gerir conhecimentos e aos países em 

desenvolvimento a fabricá-los. Como corolário, essa divisão legitimaria ou toleraria o 

surgimento de “paraísos” de poluição e de violação dos direitos humanos, que 

analogamente aos “paraísos” fiscais cumpririam uma função importante na distribuição 

do trabalho global. Uma análise das séries indica que o argumento tem fundamento. A 

composição do comércio de produtos industriais entre a América Latina e o mundo 

evoluiu no sentido de aumentar a toxicidade potencial das exportações em relação às 

importações, endossando o argumento dos que criticam a expansão comercial 

internacional e a globalização como fonte de problemas ambientais nos países 

periféricos. Referindo-se a esse fato, Yong e Lustosa (2002) entendem que a inserção 

desses países no comércio internacional tem se dado cada vez mais mediante o “retorno 

do padrão primário-exportador com crescimento do potencial contaminante das 

exportações em relação aos produtos comercializados pelos países desenvolvidos” 

(Idib., p. 60).   
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Aqui se define o paradoxo: se os países em desenvolvimento cada vez mais exportam 

produtos ambientalmente sensíveis (minerais e metais não-ferrosos, produtos químicos 

orgânicos, polpa de celulose e combustíveis) e importam produtos da indústria ‘limpa’ 

(instrumentos profissionais, científicos e de controle, maquinas não elétricas, bens de 

capital) quem precisaria de normas internacionais para legitimar a sua produção no 

comércio internacional seriam estes países e não desenvolvidos. Por isso, os países 

desenvolvidos, em linha com a nova dinâmica internacional, concentrariam seus 

esforços na produção de conhecimentos, ao passo que deslocariam para os países 

emergentes a fabricação de bens tangíveis com o conseqüente deslocamento das 

industrias mais poluidoras. Assim, a lógica do crescimento da exportação dos países em 

desenvolvimento estaria na busca de mão-de-obra mais barata que ajude na 

competitividade internacional e garanta bem-estar social nas nações ricas, por meio de 

inflação baixa e produtos baratos. 

 

O papel da normalização, na sociedade do conhecimento, é um objeto pouco estudado 

no meio acadêmico. Autores oscilam entre reconhecer os seus benefícios, a exemplo das 

experiências positivas com a aplicação da gestão ambiental da ISO 14001, como 

defendem Bergenhenegouwen e Hortensius (2005) ou ver a normalização, sobretudo as 

normas de caráter socioambiental, como um processo de criação de barreiras não-

tarifárias ao comércio por parte de países desenvolvidos, como o caso de Palmer (2007).  

 

Ocorre que a lógica por trás da nova divisão do trabalho da chamada sociedade do 

conhecimento, aparentemente leva essa discussão a um outro nível de debate, o debate 

sobre o novo papel dos países em desenvolvimento, a quem estaria sendo relegado à 

função de produzir bens baratos, ainda que depredando o meio ambiente, ou relegando 

os aspectos sociais para um segundo plano, cabendo aos países desenvolvidos o poder 

do conhecimento, da pesquisa e desenvolvimento e da tecnologia sofisticada. 

 

A prosperidade das nações, instituições econômicas e grupos sociais têm fascinado 

diversos acadêmicos, desde a clássica obra de Adam Smith (An inquiry into Nature and 

Causes of the Wealth of Nations, de 1776) – súmula da rebelião contra a política 

mercantilista e suas restrições, regulamentações e contenções, as explicações sobre as 

vantagens competitivas das nações são, com freqüência, conflitantes. Alguns autores 
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vêem a competitividade das nações como um fenômeno associado com a capacidade de 

invenção e know-how, como é o caso de Landes (1998), outros associam o sucesso das 

nações à capacidade de sua industria competir e se diferenciar, como defende Porter 

(1990). Para o nosso estudo interessa-nos entender como os países ricos enriqueceram 

de fato. Nessa ótica, Grabel (2000), Kapur e Webb (2000) e  Chang (2003) argumentam 

que a evolução econômica dos países atualmente desenvolvidos difere 

extraordinariamente dos procedimentos que eles agora impõe aos não-desenvolvidos, e 

que as normas de conduta socioambientais são “chutes na escada”, para usar a expressão 

do economista alemão List do século XIX, para aqueles que hoje buscam o topo do 

desenvolvimento. O economista alemão Friedrich List (1789-1846) é o pai do 

argumento de que as nações desenvolvidas estão se valendo do pretexto de recomendar 

políticas e instituições “boas” unicamente para dificultar o acesso dos países em 

desenvolvimento às políticas e instituições que elas implementaram no passado a fim de 

alcançar o desenvolvimento econômico. Ainda segundo List (1974), em face dos países 

desenvolvidos, os mais atrasados não conseguem desenvolver novas indústrias sem a 

intervenção do Estado, por meio de tarifas protecionistas. Convém citá-lo (p.295): 

 

É um expediente muito comum e inteligente de quem chegou ao 

topo da magnitude chutar a escada pela qual subiu a fim de 

impedir os outros de fazerem o mesmo. 

 

A tabela 1.1 mostra as evoluções institucionais nos países desenvolvidos o que confere 

ao pensamento de List uma certa razão. 

 

Tabela 1.1 – Evolução institucional em países desenvolvidos 

Prática 1º adotante Último adotante Estados Unidos 

Sufrágio masculino 1848 (França) 1925 (Japão) 1870 
Sufrágio universal 1907 (Prússia) 1971 (Suíça) 1965 

Lei de patente 1474 (Veneza) 1990 (Canadá e 
Espanha) 1836 

Imposto de renda 1842 (Inglaterra)  1913 
Segura acidente do trabalho 1871 (Alemanha) 1930 (Estados Unidos) 1930 

Seguro saúde 1883 (Alemanha) 1930 (Estados Unidos) 1930 
Regulamentação trabalho 

infantil 1878 (Inglaterra) 1913 (Portugal) 1904 

Fonte: adaptado de CHANG (2003). 
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Note-se que os países em desenvolvimento sofrem enorme pressão para adotar uma 

série de “boas políticas” destinadas a promover o bem-estar social e o desenvolvimento 

econômico. A tabela 1.1 ilustra que diversos dos itens cobrados hoje das nações em 

desenvolvimento são práticas recentes nos países industrializados, ou seja, não é 

verdade que as políticas e instituições tão recomendadas aos países em desenvolvimento 

foram adotadas pelos desenvolvidos quando se achavam em processo de 

desenvolvimento. 

 

A sofisticação da lógica da sociedade do conhecimento também poderá alterar a 

concepção de “chute na escada”. Sociedade do conhecimento é a expressão alcunhada 

para traduzir a nova maneira de gerar riquezas no fim do século XX e começo do século 

XXI, ou seja, a matéria-prima são os dados binários, e a capacidade de utilizá-los de 

maneira lucrativa é o conhecimento, relegando ao mundo não desenvolvido a tarefa de 

produzir mais e mais, com custos baixos devido a uma mão-de-obra intensiva e 

despreparada. A julgar pelos recentes debates em torno da norma de responsabilidade 

social, ao boicotar as questões socialmente mais avançadas, os países desenvolvidos 

estariam preparando um novo chute na escada, ao retirar de cenários os requisitos que 

eles criaram para manter-se soberanos nas trocas internacionais durante a sociedade 

industrial. Esse são assuntos ainda não explorados e que buscaremos esclarecer ao longo 

deste trabalho. 
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1.4 Problemas a serem investigados e hipóteses relacionadas 

 

A alteração do cenário internacional na qual a produção dos bens físicos ficou mais 

concentrada nos países emergentes, sinônimo elegante para definir países em 

desenvolvimento, e a geração de conhecimento na mão de países industrializados pode 

ter afetado fortemente a lógica da normalização. A figura 1.5  ilustra que é crescente a 

participação das manufaturas nas exportações dos países em desenvolvimento, ao 

mesmo tempo em que cai na exportação a participação dos bens agrícolas com relação 

ao total exportado. Para exportar com preços prime é preciso buscar legitimidade, essa 

tentativa de se associar os produtos manufaturados exportados com aspectos positivos 

socioambientais pode estar afetando a necessidade de organização e normalização, de 

modo que normas poderiam ser encaradas como salvo-condutos no jogo internacional 

do comércio.  
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Fonte: Banco Mundial (2002) 
Figura 1.5 – Participação dos países em desenvolvimento no comércio mundial. 
 

A questão da normalização como uma barreira não-tarifária, particularmente no caso 

das normas de gerenciamento que se tornaram um requisito necessário para almejar-se 

um lugar importante nos negócios internacionais, ainda é uma questão em aberto. As 

dúvidas constituem motivos para fortalecer, ou não, a normalização nacional e usá-la 

como instrumento estratégico em um país. Se as normas passam a aliadas dos países em 

desenvolvimento porque não concentrarmos esforços em interferir na sua construção 
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como uma estratégia de comércio internacional consistente? Ou, se de fato são meios de 

dominação dos países ricos para chutar a escada, como enfrentar essa situação? 

 
A nossa proposta de tese que irá procurar responder a seguinte questão: as normas 

internacionais da gestão socioambientais são constituídas visando uma forma de 

defesa aos interesses dos países desenvolvidos semelhante às barreiras não-tarifárias?     

 

Na busca de respostas a pergunta será subdividida em duas outras. 

 

• Quais as estratégias e os interesses dominantes dos países na construção de 

normas internacionais de gerenciamento socioambientais? 

 

• Que países, hoje, são mais beneficiados com tais normas? 

 

As hipóteses associadas com essas perguntas são assim estabelecidas: 

 

Problema 1 (P1): 

as normas internacionais da gestão socioambientais são constituídas visando uma forma 
de defesa aos interesses dos países desenvolvidos semelhante às barreiras não-tarifárias?   
 

Hipótese 1 (H1): 

os países desenvolvidos perderam o interesse na criação de normas internacionais 
gerenciais devido às condições contratuais da nova lógica internacional que surge com o 
aparecimento Economia do Conhecimento. 
 

 

Problema 2 (P2): 

quais as estratégias e os interesses dominantes dos países na construção de normas 
internacionais de gerenciamento socioambientais? 
 

Hipótese 2 (H2): 

as estratégias e interesses dos países que participam da construção de normas 
internacionais de gerenciamento socioambientais diferem em função do porte das suas 
economias e do estágio de desenvolvimento e bem-estar das suas sociedades 
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Problema 3 (P3): 

que países, hoje, são mais beneficiados com tais normas? 
 

 

Hipótese 3 (H3): 

os países em desenvolvimento, em especial aqueles com razoável poder econômico e 
organização social, se beneficiam das MSS na medida que legitimam e diferenciam os 
seus produtos e atraem industrias oriundas das nações desenvolvidas pela lógica da 
terceirização internacional. 
 

1.5 Objetivos do estudo 

 

O objetivo central desta tese é avaliar se as normas internacionais gerenciais (MSS) 

funcionam como um instrumento de controle ou facilitador do acesso a mercados 

atrativos como o norte-americano e o europeu. Teremos como objetivos derivados e 

específicos do trabalho: 

 

o mapear os interesses dominantes na construção dessas normas; 

o construir base empírica para analisar as estratégias dos países, discriminados por 

poder de influência e econômico, de modo a orientar posicionamentos nacionais 

em fóruns normalizadores; 

o entender o impacto das transformações econômicas do século XXI sobre os 

interesses internacionais em normalização. 

 

O objeto do estudo será constituído dos seguintes componentes conforme o quadro 1.5: 

 

o 103 países membros pleno da ISO com direitos de voto e participação em todos 

os comitês internacionais e seus respectivos institutos normalizadores (NSB – 

National Standard Body). 

o órgãos técnicos da ISO responsáveis pelas normas da gestão, a saber: 

 

• TC 207 – Sistemas de gestão ambiental, série ISO 14000. 

• WG SR – Working Group on Social Responsibility – norma ISO 26000. 
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Quadro 1.5 – Países membros plenos da ISO e seus órgãos normalizadores. 

País
Órgão 

normalizador País
Órgão 

normalizador País
Órgão 

normalizador País
Órgão 

normalizador

África do Sul SABS
Coréia do 

Sul KATS Iraque COSQC Qatar QS

Alemanha DIN
Costa de 
Marfim CODINORM Irlanda NSAI Quênia KEBS

Arábia Saudita SASO Costa Rica INTECO Israel SII Reino Unido BSI

Argélia IANOR Croácia DZMN Itália UNI
Republica 

Checa CSNI
Argentina IRAM Cuba NC Jamaica JBS Romênia ASRO
Armênia SARM Dinamarca DS Japão JISC Rússia GOST R
Austrália SA Egito EOS Jordânia JISM Santa Lúcia SLBS

Áustria ON
Emirados 

Árabes ESMA Kuwait KOWSMD
Sérvia e 

Montenegro ISSM
Azerbaijão AZSTAND Equador INEM Líbia LNCSM Singapura SPRING SG

Babados BNSI Eslováquia SUTN Luxemburgo SEE Síria SASMO
Bahrain BSMD Eslovênia SIST Macedônia ISRM Sri Lanka SLSI

Bangladesh BSTI Espanha AENOR Malásia DSM Suécia SIS

Belarus BELST
Estados 
Unidos ANSI Malta MAS Suiça SNV

Bélgica IBN Etiópia QSAE Mauritânia MSB Tailândia TISI
Bósnia BASMP Filipinas BPS México DGN Tanzânia TBS

Botswana BOBS Finlândia SFS Mongólia MASM
Trinidade e 

Tobago TTBS
Brasil ABNT França AFNOR Morrocos SNIMA Tunísia INORPI

Bulgária BDS Gana GBS Nigéria SON Turquia TSE
Canadá SCC Grécia ELOT Noruega SN Ucrânia DSSU

Cazaquistão KAZMEMST Groelândia IST
Nova 

Zelândia SNZ Uruguai UNIT

Chile INN Holanda NEN Omã DGSM Uzbequistão UZSTANDARD
China SAC Hungria MSZT Panamá COPANIT Venezuela FONDONORMA
Chipre CYS Índia BIS Paquistão PSQCA Vietnã TCVN

Colômbia ICONTEC Indonésia BSN Polônia PKN Zimbabe SAZ
Coréia do Norte CSK Irã ISIRI Portugal IPQ  

Fonte: ISO, 2006. 
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1.6 Conceitos fundamentais 

 

O entendimento desta tese está associado à discussão em torno de alguns conceitos 

vitais para uma correta varredura sobre os efeitos da normalização no comércio.  

 
1.6.1 Barreira não-tarifária 
 
As barreiras não-tarifárias englobam uma variedade de medidas. Algumas afetam 

diretamente os padrões comerciais; os exemplos incluem cotas de importação, restrições 

voluntárias às exportações, subsídios e exigências de conteúdo nacional. Outras afetam 

indiretamente os padrões comerciais; por exemplo, exigências de etiquetas e 

embalagens, e as normas e regulamentos técnicas, também conhecidas como barreiras 

técnicas.  

 

Barreiras técnicas são, conforme definição oficial da OMC, empecilhos comerciais 

criados a partir da utilização de normas ou regulamentos técnicos não transparentes ou 

não reconhecidos internacionalmente, ou ainda decorrentes da adoção de procedimentos 

de avaliação da conformidade pouco transparentes ou demasiadamente dispendiosos. 

Tais empecilhos impedem ou dificultam exportações e são, muitas vezes, de difícil 

enfrentamento. 

 
Segundo a UNCTAD - United Nations Conference on Trade and Development (2003) 

as controvérsias em torno das barreiras técnicas tomaram uma dimensão tão importante 

a partir de 1995, que o primeiro acordo internacional sobre esse tipo de barreira não-

tarifária, o chamado Standard Code, antecedeu a própria criação da OMC, já que data 

de 1979. Desde então, o Standard Code foi aperfeiçoado e transformou-se no Acordo 

sobre Barreiras Técnicas ao Comércio (Agreement on technical barriers to trade – TBT), 

hoje obrigatório para qualquer país membro da OMC. O TBT determina que cada país 

tenha obrigatoriamente um centro de informações que seja responsável pela 

disseminação interna de notificações feitas à OMC por outros países e vice-versa. Tais 

centros recebem o nome do Enquiry Point (ponto focal) e, no Brasil, o INMETRO foi 

designado como ponto focal junto a OMC. 
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Os regulamentos técnicos e as normas, assim como a avaliação de conformidade, são a 

base de sustentação do comércio internacional. No mundo real, o preço é o fator 

decisório de compra que tem maior impacto, assim, os fornecedores podem se ver 

tentados a cortar custos para ganhar mais mercados. Para atingir esse objetivo é possível 

que os produtos ofertados sejam produzidos sem os cuidados com a segurança que 

deveriam ter, ou apresentar danos ao ambiente por negligência aos padrões de 

prevenção à poluição, ou usar formas aviltadas de trabalho. O consumidor raramente 

dispõe de meios para identificar ou lidar com falhas do produto no momento da compra, 

e conta apenas com a autoridade governamental para sua proteção, daí os governos – ou 

suas agências reguladoras – terem de trabalhar na construção dos regulamentos técnicos 

(UNCTAD, 2003) 

 

Aqui uma distinção importante entre os regulamentos técnicos e uma norma. Norma é 

um documento aprovado e reconhecido cujo cumprimento é voluntário. Quando uma 

norma é declarada obrigatória, ela se torna um regulamento técnico. A observância do 

regulamento técnico não é facultativa, o que significa dizer que dentro do acordo da 

TBT tais regulamentos são parte integrante da legislação (UNCTAD, 2003). 

 

Se, por um lado, os regulamentos técnicos e as normas são dois conceitos distintos, o 

acordo do TBT estipula claramente que as características do produto,  impostas por 

regulamentações técnicas, devem ser baseadas em normas internacionais. Como alertam 

Ganslandt e Markusen (2001) a expressão “ser baseada em” é motivo de controvérsia e 

interpretações distintas, o que fomenta a discussão sobre o uso das normas como 

barreira para o livre comércio. 

 

Para analisar o uso da normalização como barreira ao comércio alguns estudiosos 

utilizaram a contagem do número de normas como um indicador básico e conforme 

Swann et al (1996) e Moenius (1999), uma alternativa é mensurar a percentagem das  

importações de um país coberta por regulamentações técnicas, ou finalmente a 

percentagem de normas internacionais sobre o total de normas de um país, quanto mais 

normas internacionais menor é o uso de barreiras não-tarifárias, ou seja, maior o número 

de normas locais que podem ter caráter protecionista. A tabela 1.2 é uma amostra de um 

indicador de barreira não-tarifária, note-se que países em desenvolvimento como Brasil 

e China possuem uma grande parte das suas importações cobertas por regulamentos 
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técnicos o que caracteriza que os países não estão inseridos nos grandes blocos 

continentais, como a Comunidade Européia ou o Nafta. Por isso, precisam transformar 

as normas em regulamentos técnicos para garantia do bem-estar de sua população 

(normas para brinquedos, por exemplo) ou simples defesa do produto nacional. 

 
Tabela 1.2 – Barreira não-tarifária baseada em regulamentos técnicos 
 

País % importação coberta por regulamentos 
Austrália 26 

Brasil 46,2 
Canadá 9,7 
China 34,9 

C.Européia 0,6 
Hong Kong 2,3 

Japão 1,9 
Estados Unidos 31,9 

 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: WTO, 2005, p.35. 
 
No caso das normas gerenciais o seu uso como barreira técnica é muito mais difícil e 

sutil, sendo em geral uma referência indireta ou a exigência de um certificado sob o 

argumento de proteção à saúde ou ao meio ambiente como ilustram os exemplos do 

quadro 1.6. 

 
Quadro 1.6 – Uso de normas MSS como regulamentações 
 
País/Região Regulamentações Extrato da Regulamentação Técnica 
Canadá Regulamentações de 

Dispositivos Médicos (SOR/98-
282) (Ministério da Saúde do 
Canadá) 

Uma cópia do certificado do sistema de gestão da 
qualidade (ISO 9001) certificando que o sistema da 
qualidade sob o qual  o dispositivo é fabricado 
atende ao National Standard of Canadá.
CAN/CSA-ISO 13485:03, Dispositivos médicos — 
Sistemas de gestão da qualidade — Requisitos para 
fins regulamentares.

  
Europa  

 
Diretiva 2001/95/EC sobre 
segurança de produto em geral 

Deve-se supor que um produto é seguro no que 
tange os riscos cobertas pelas normas nacionais 
relevantes, quando ele estiver em conformidade com 
as normas nacionais voluntárias que superem as 
Normas Européias. Se uma norma não assegura 
conformidade com os requisitos gerais de segurança 
ou meio ambiente (série 14000) a Comissão deve 
retirar a referência à norma da publicação em seu 
todo ou em parte. 

Fonte: Construção nossa com base na ISO (2007) 
 
 

1.6.2 Normalização 
 

A palavra de língua inglesa “standard” e conseqüentemente “standardization” fornecem 

sentido mais completo para explicar a normalização que as variantes de origem européia 
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de onde a palavra portuguesa “norma” origina. Assim, na França temos norme, na 

Espanha norma, na Alemanha normung e no italiano normale. O termo vem do Latin. 

nórma,ae e quer dizer esquadro, regra, norma, modelo, padrão. 

 

Já a palavra inglesa standard vem também do Latin extend-ere e quer dizer estender, 

alargar, o que se aproxima ao real sentido da normalização que é ampliar um modelo de 

maneira a torná-lo universal.  

 

Ainda com foco nos especialistas em lingüística o Compact Oxford English Dictionary 

define “standard” por duas maneiras, ambas relevante para o entendimento do conceito, 

as duas visões também estão presentes no Houaiss - dicionário eletrônico da língua 

portuguesa para definir norma, ou seja, “aquilo que regula procedimentos ou atos; regra, 

princípio, padrão” e “avaliação padrão obtida através dos resultados de um teste”.  

 

Os requisitos que determinam que um semáforo deve ter três cores seqüenciadas com 

significados distintos atendem a definição um, por outro lado um ensaio que define 

dimensões de um papel tamanho A4 se encaixa na definição 2. Por isso, de maneira  

equilibrada o ISO/IEC Guide  2 (1991, p.7, tradução nossa) define norma como: 

 
documento, estabelecido por consenso e aprovado por um organismo 

reconhecido, que provê, para uso comum e repetido, regras, orientações ou 

características para atividades e seus resultados, visando a grau ótimo de 

ordenação dados um certo contexto. Nota: as normas devem ser baseadas e 

consolidadas com base na ciência, tecnologia e experiência, e devem 

promover a excelência do bem-comum. 

 

Assim, pode-se dizer que uma norma  é uma maneira consensual adotada pela partes 

interessadas de se fazer alguma coisa, que pode ser uma medida, um acordo, uma 

condição, uma especificação. As partes envolvidas podem ser duas ou mais empresas, 

uma relação clientes fornecedor, uma relação governo-indústria e, no caso 

socioambiental, a sociedade como um todo.  

 

Uma outra definição de norma pode ser muito simples: resultado de um processo de 

normalização, o que remete à definição de normalização (standardization), ainda 

segundo o ISO/IEC Guide 2 (1991, tradução nossa): 
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atividade de estabelecimento, com relação a problemas atuais e 

potenciais, provisões para o uso repetido e comum, visando o 

atendimento de um grau ótimo de ordem dado um determinado 

contexto. Notas: 

1. em particular, essa atividade consiste um processo 

de formulação, emissão e implantação de normas. 

2. importantes benefícios da normalização são a 

melhoria da adequação de produtos, processos e 

serviços, para os seus propósitos, prevenção de 

barreiras ao comércio e facilitação do processo de 

cooperação tecnológico. 

 

Como se vê, pelo conceito de normalização definido pela ISO/IEC o processo de 

construção de normas deve remeter à prevenção de barreiras ao comércio, agindo assim 

como facilitadora das transações internacionais. A nota 2 também expande o conceito 

de normalização aos processos e serviços, o que introduz a idéia de MSS. 

 

1.6.3 MSS – Management System Standards – Normas para Sistemas da Gestão 
 
 

As normas para sistemas da gestão, chamadas em inglês de MSS – Management System 

Standard, são de especial interesse no nosso estudo e possuem diferenças significativas 

das demais normas técnicas (produtos, processos, especificações, ensaios etc.) como 

ilustra o quadro 1.7. Por tratarem de modelos gerenciais, as MSS não são objetos de 

comércio, já que o impacto nas especificações de trocas internacionais é indireto, por 

isso mesmo, as MSS são difíceis de controle e jurisdição, tornando o seu uso como 

barreira não-tarifária de difícil identificação.  

 

Existem normas gerenciais específicas para a gestão da qualidade (ISO 9001 e ISO 

9004), normas para a gestão do meio ambiente (ISO 14001 e ISO 14004), padrões para 

a gestão da saúde e segurança ocupacional (OHSAS 18001 e 18002) e padrões para 

Responsabilidade Social (SA 8000, AA 1000). Recentemente foi lançada a norma 

brasileira NBR 16001, uma MSS que estabelece os requisitos mínimos relativos a um 

sistema da gestão da responsabilidade social, permitindo à organização formular e 

implementar uma política e objetivos que levem em conta os requisitos legais e outros, 
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seus compromissos éticos e sua preocupação com a promoção da cidadania e a 

promoção do desenvolvimento sustentável. No caso da ISO 26000 existe um grande 

debate em torno do seu caráter gerencial conforme será analisado no capítulo 2 desta 

tese. As MSS são vistas como pilares da globalização na medida em que garantem a 

qualidade, o respeito ao meio ambiente e ao meio social, reduzindo a inspeção no local 

onde é processada a fabricação. Ademais, as normas gerenciais são importantes por 

diversos outros aspectos, entre eles: afetam os produtos que serão produzidos em um 

dado processo (ex.: MSS de saúde e higiene); afetam a eficiência de um dado processo 

(ex.: MSS da qualidade), afetam o meio ambiente (ex.: MSS de prevenção à poluição). 

Quadro 1.7 – Diferenças entre normas de produto e gerenciais 

Normas de produto Normas para sistemas da gestão (MSS) 
Objetivos principais: 

• pesos e medidas 
• segurança e saúde 
• especificações de qualidade 

Estrutura estática 
Foco regulatório 

Objetivos principais: 
• garantia de conformidade 
• estabelecer infra-estrutura e parâmetros 
• permitir declarações de conformidade 

Estrutura dinâmica 
Foco voluntário 

Fonte: criação nossa com base em WTO (2005). 
 

 Em função das suspeitas do seu uso como barreira não-tarifária o seu processo de 

elaboração é objeto de um estudo específico da ISO que produziu o guia número 72 

(ISO guide 72 – Guideline for the justification and  development of management system 

standards). O guia, cuja primeira versão é de 2001, considera que a necessidade de 

criação de normas gerenciais é função de quatro fatores, conforme o quadro 1.8.  

 

Quadro 1.8 – Fatores para criação de uma MSS. 

Fator Descrição 
Necessidades 

Organizacionais 
Identificação dos usuários das normas e suas necessidades associadas, em conjunto com o custo-

benefício organizacional. 

Escopo Abrangência do sistema gerencial a ser aplicado. 

Compatibilidade Capacidade das normas em integrar-se, dadas condições de contorno, sem causar interações 
inaceitáveis. 

Consistência Consistência entre documentos desenvolvidos internamente para atender aos requisitos 
normativos escolhidos. 

Fonte: ISO guia 72. 
 
Os elementos de uma MSS podem diferir em função da natureza fim que a norma se 

presta. Entretanto, existem elementos que devem existir em qualquer MSS, 

independente da natureza que ela se destina. Estes elementos podem ser agrupados em 

tópico conforme retratado no quadro 1.9.  
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Quadro 1.9 - Elementos comuns necessários para uma MSS. 

Tópico 
Comum 

Elementos Comuns 
em cada tópico 

Típico assunto coberto pelo elemento 

1. Política 
 

1.1 Política e Princípios Política para demonstrar o compromisso de uma organização em atender aos 
requisitos relacionados com a norma, com a legislação pertinente e prover 

direção e princípios para a ação institucional. A Política também deve servir 
como espinha dorsal para estabelecer objetivos e metas. 

2.1 Identificação de 
necessidades, requisitos 

e análises de pontos 
críticos. 

Identificação dos pontos que devem ser controlados ou melhorados de 
maneira a satisfazer as partes interessadas aplicáveis. O termo “requisito” 

inclui a legislação. 

2.2 Seleção por 
significância 

Priorização dos pontos levantados em 1.1 

2.3 Estabelecimento de 
objetivos e metas. 

Identificação de objetivos e metas baseados em 2.2 e em linha com a política 
estabelecida e as revisões da direção. 

2.4 Identificação de 
recursos. 

Identificação de recursos necessários e a disponibilidade de adequação 
humana, infra-estrutura e recursos financeiros. 

2.5 Identificação da 
estrutura organizacional, 

responsabilidade e 
autoridade. 

Identificação dos papeis, responsabilidades, autoridades e suas inter-relações 
dentro da organização. 

2.6 Planejamento do 
processo operacional. 

Arranjos e Planos para o processo operacional que podem incluir ações que 
afetem a elaboração de objetivos e metas (2.3). 

2. 
Planejamento 

2.7 Continências e 
preparação para eventos 

previsíveis. 

Arranjos necessários para o gerenciamento e execução de emergências 
previsíveis. 

3.1 Controle Operacional As medidas que o controle operacional necessita para implantar os planos e 
manter controle das atividades de acordo com as metas definidas. 

3.2 Gerenciamento dos 
Recursos Humanos 

O gerenciamento dos empregados, contratados, temporários (incluindo 
qualificações e atividades como conscientização e treinamento). 

3.3 Gerenciamento de 
outros recursos. 

O gerenciamento operacional e manutenção da infra-estrutura, utilidades, 
finanças, entre outras, que possam ter impacto no desempenho operacional. 

3.4 Documentação e seu 
controle. 

Gerenciamento dos documentos essenciais para o sucesso da implantação e 
manutenção do gerenciamento do sistema. 

3.5 Comunicação Os arranjos para a comunicação tanto dentro da organização quanto 
externamente. 

3. 
Implantação 
e Operação. 

 

3.6 Relacionamento com 
fornecedores e 
contratados. 

Formalização dos esquemas para todos os fornecedores de materiais e 
serviços que possam ter impacto no desempenho da organização. 

4.1 Monitoramento e 
mensuração. 

Os mecanismos pelos quais uma organização avalia o seu desempenho em 
uma base contínua. 

4.2 Análises e manuseio 
de não-conformidades. 

A determinação das não-conformidades e as maneiras que elas são tratadas. 

4. Avaliação 
do 

desempenho. 
 

4.3 Sistema de 
auditorias. 

Auditorias do sistema de gerenciamento. 

5.1 Ação corretiva. Mecanismo para eliminar as causas detectadas de não-conformidades tanto no 
sistema gerencial quanto no processo operacional. 

5.2 Ação preventiva. Mecanismos para tomar ações para eliminar potenciais causas de não-
conformidades tanto no sistema gerencial quanto no controle operacional. 

5. Melhoria 

5.3 Melhoria contínua. Provisões feitas pela melhoria contínua do sistema gerencial. 

6. Revisões 
pela direção 

6.1 Revisões pela direção Revisões pela direção no sistema para determinar seu nível atual de 
desempenho, para assegurar sua contínua adequação e efetividade, e para dar 

novos rumos quando for necessário. 

Fonte: Adaptado do ISO Guide 72 (2001) 
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As normas do tipo MSS podem ser classificada em tipos A, B e C, conforme ilustra a 

figura 1.6. Note-se que enquanto a norma NBR 16001 é tipicamente do tipo A, ou seja, 

fornece subsídios para declarações de conformidade certificadas, a norma ISO 26000, 

ora em elaboração, melhor se encaixa no tipo B, sem visar certificações.  

 
 Sistema de Gerenciamento: 

Sistema para estabelecer uma política e objetivos 
e para atingir tais objetivos  

Normas de Sistemas de Gerenciamento 

Norma de Gerenciamento 
do tipo A. 

 
Norma que tem o propósito 
de prover o mercado com 

especificações apropriadas 
para o sistema da gestão de 
uma organização, visando 
demonstrar sua capacidade 

de atender os requisitos 
interna ou externamente. 

 
Ex: ISO 9001, ISO 14001,  

QS 9000. 

Norma de Gerenciamento 
do tipo B. 

 
Norma que tem o propósito de 

assistir uma organização em 
implantar ou  melhorar seu 

sistema da gestão, por meio de 
orientações adicionais aos 

requisitos de uma norma de 
sistema da gestão ou prover guia 

sem equivalência com alguma 
norma de sistema da gestão. 

 
Ex: ISO 9004, ISO 14004. 

Norma de Gerenciamento 
do tipo C. 

 
Norma que tem o propósito 
de prover mais informações 

a uma parte específica de 
um sistema da gestão ou 
guia em tecnologias de 

suporte, adicionais ao sistema 
da gestão. 

 
Ex: Normas de terminologia (ex: 
ISO 9000, ISO 14050), normas 
de auditoria (ex: ISO 19011) e 
as normas de ciclo de vida (ex: 

ISO 14040, ISO 14041). 

Família de normas de gerenciamento: 
Conjunto de normas de gerenciamento tipo A, B ou C 
desenvolvidas pelo mesmo comitê técnico. 
 
Ex: TC 207 e a família 14000, TC 176 e a família 
9000. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Cajazeira, Csillag e Rodrigues (2005) 
Figura 1.6 – Classificação das MSS. 
 
Normalização, barreiras ao comércio e normas de gerenciamento formam o tripé 

conceitual desta tese. É da inter-relação entre esses elementos que compõem uma 

significativa e ainda pouco estudada face do comércio internacional que montamos a 

organização e lógica deste trabalho. 
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1.7 Organização do trabalho 

 

Este trabalho será dividido em quatro capítulos. Este primeiro refere-se à introdução no 

qual se insere a definição do objeto da pesquisa, sua relevância, os objetivos e uma 

breve análise dos conceitos-chave para o entendimento global da tese. O segundo 

capítulo é uma revisão bibliográfica sobre o tema, onde discutiremos: 

 

(a) evolução e relações entre normalização, com ênfase nas MSS, e a teoria da 

conformidade decorrente da idéia de certificação; 

(b) uma análise das discussões acadêmicas sobre o impacto das normas (em especial 

das MSS de caráter socioambiental) no comércio; 

(c) contextualização do papel do comércio no ambiente internacional do século XXI 

com ênfase nas barreiras não-tarifárias e sua evolução em linha com o despertar da 

consciência ecológica planetária; 

(d) contextualização da sociedade do conhecimento e seu impacto nas estratégias 

internacionais de normalização. 

 

O terceiro capítulo por sua vez contém a metodologia da pesquisa e uma descrição das 

técnicas estatísticas multivariadas utilizadas para análise dos dados, bem como da 

análise de discurso, técnica oriunda da análise qualitativa de fenômenos. O quarto e seus 

subitens correspondem aos resultados e à discussão dos mesmos com às conclusões do 

estudo e as suas limitações. Existem ainda os tópicos cobertos pelos anexos e a 

bibliografia consultada. Apresentamos na figura 1.7 um modelo esquemático da 

articulação e coerência da tese. As perguntas da pesquisa estão inseridas na interrogação 

central e as linhas conectoras direcionais indicam as relações de causa e efeito dos 

capítulos.  
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Capítulo 1

Capítulo 2

As normas internacionais da gestão são constituídas visando 
uma forma de defesa aos interesses dos países 
desenvolvidos semelhante às barreiras não-tarifárias?  

Quais as estratégias e os interesses dominantes dos países 
na construção de normas internacionais de gerenciamento 
socioambiental

Que países, hoje, 
são mais 

beneficiados com 
tais normas?
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Resultados

C
ap

ítu
lo

 4

Capítulo 4

Discussão
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Hipótese 1
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Hipótese 3

 
Fonte: construção própria. 
Figura 1.7 –  Inter-relação entre capítulos da tese 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 
 
Neste capítulo apresentaremos uma análise das abordagens teóricas sobre os temas que 

compõem esta tese. A partir de uma análise da bibliografia estudada sobre normalização, 

comércio, e alterações na sociedade do século XXI, consolidaremos argumentos para 

fortalecer o debate sobre os efeitos da normalização socioambiental no comércio internacional 

e como essa lógica está sendo afetada pela sociedade do conhecimento. 

 
2.1 Normalização 
 
De uma maneira genérica normalização é um acordo para realizar uma tarefa. De uma forma 

mais elaborada normalização denota uma uniformização na maneira de medir, acondicionar, 

acomodar posição entre partes, de modo a influenciar uma comunidade, uma região, um país e 

o mundo. Aqui buscaremos entender o processo de normalização desde as suas origens, 

passando pelas maneiras que as normas são feitas, visando a entender seu impacto no 

comércio e no bem-estar. 

 

2.1.1 Origens e evolução da normalização 

 
Na antiguidade a necessidade dos povos em efetuarem medidas comparativas levou ao 

desenvolvimento de padrões primários, ocorre que as primeiras trocas comerciais foram 

efetuadas na base de escambo o que requeria uma idéia básica sobre pesos e medidas 

conforme pode ser visto em museus (ver figura 2.1) que apresentam balanças rudimentares a 

partir de 2500 a.C.  Pitágoras, o sábio, filósofo e matemático grego que nasceu no ano de 571 

a.C. ou 570 a.C., certa vez disse ‘o homem é a medida de todas as coisas’, em função do uso 

de medidas, na antiguidade, com base na anatomia humana e, muitas vezes, com base nos 

corpos dos reis. Na França, por exemplo, passou-se a usar o pé “real” correspondente ao 

tamanho do pé de Carlos Magno. Ademais, a medição do comprimento, vital para a ciência da 

construção civil, foi inicialmente padronizada como cópias de tamanhos padrões da natureza, 

o pé, o passo, a braça, a vara, a espessura do dedo, o palmo e assim por diante. Ainda na 

antiguidade encontramos o côvado (em inglês cubit) que corresponde aproximadamente a 

uma distância entre o cotovelo e o pulso (0,641 m) que é uma unidade mencionada no Velho 

Testamento quando o Senhor instrui Moisés a construir “uma arca de madeira de acácia; o seu 

comprimento será de dois côvados e meio, e a sua largura de um côvado e meio, e de um 

côvado e meio a sua altura.” (EXODUS 25:10).  
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Também na Bíblia encontramos uma importante referência à normalização como uma 

proteção ao comportamento não ético no comércio, conforme os trechos: “não cometereis 

injustiça no juízo, nem na vara, nem no peso, nem na medida.” (LEVÍTICO 19:35) e  

“balança enganosa é abominação para o SENHOR, mas o peso justo é o seu prazer” 

(PROVÉRBIOS 11:1). A história confirma que a preocupação bíblica com relação ao abuso 

no uso de pesos e medidas era justificável. Hierão II, rei da Siracusa em 215 a.C. suspeitou 

que  a coroa de ouro que ele havia comprado era, na verdade, uma liga misturada com prata. 

Para desvendar a farsa convocou Arquimedes para investigar as suas inquietudes.  Sabedor 

que não existe método para verificar se o ouro foi ou não diluído, Arquimedes enquanto 

tomava banho, observou que, à medida que seu corpo mergulhava na banheira, a água 

transbordava. Concluiu, então, como poderia resolver o problema da coroa, já que iguais 

volumes de ouro e prata, devido a diferença de densidade, deslocam diferentes volumes de 

água se submersos. De tão contente que estava saiu da banheira e foi para a rua gritando: 

"EURECA, EURECA!", que em grego quer dizer descobri, achei, encontrei. Infelizmente, 

não sabemos a conclusão de Arquimedes quanto à falsidade da coroa, entretanto, o princípio 

"todo corpo mergulhado num fluido sofre, por parte do fluido, uma força vertical para cima, 

cuja intensidade é igual ao peso do fluido deslocado pelo corpo" é básico para a metrologia 

moderna, também conhecido como o Princípio de Arquimedes. (SPIVAK, S.; BRENNER, F., 

2001)  

 
 

Fonte: LAHANAS, M. 2007  
Figura 2.1 – Vaso ateniense com a pesagem de almas pelos deuses determinar quem vai 
sobreviver 460 a.C. Museu do Louvre  
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A associação entre comércio, regras de conduta e normas, é, portanto, o embrião para a 

normalização moderna que é o lubrificante da indústria moderna, sejam nos requisitos para 

segurança de brinquedos, na série A para tamanhos de papéis, nas especificações para cartões 

de crédito, no sistema internacional de unidades, as especificações GSM para telefones, 

enfim, toda a gama de regras que tornam o mundo mais conectado, mais simples de se 

comunicar e mais fácil de trocar mercadorias.  

 

De fato, a ausência de normas ou padrões pode ser motivo de sérios problemas para a 

sociedade como relatado pela ANSI – American National Standards Institute (2007). Em 1904 

um incêndio afetou a sede da empresa John E. Hurst & Company, na cidade de Baltimore. 

Após destruir toda a estrutura existente, o fogo avançou em direção ao quarteirão adjacente ao 

prédio. Para combater as chamas, as unidades de Nova Iorque, Filadélfia e Washington DC, 

cidades próximas, foram acionadas para ajudar os bombeiros locais. Infelizmente, a ajuda foi 

ineficaz, pois as mangueiras de água dos carros de bombeiros das cidades vizinhas não 

acoplavam nos hidrantes de Baltimore. A ausência de normalização foi responsável pela 

destruição de 2500 prédios queimados por mais de 30 horas. A charge retratada na figura 2.2 

ilustra o problema. 

 
Fonte: ANSI (2007) 
Figura 2.2 –  Charge relativa ao incêndio de 1904 e o problema das conexões entre 
hidrantes e mangueiras de incêndio. 
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Com a globalização a importância da normalização cresceu como um meio de viabilizar o 

comércio em larga escala, segundo De Vries (1999) um dos motivos desse crescimento é que 

as organizações não mais podem atuar de maneira isoladas, em especial na área de 

comunicação e tecnologia no qual as companhias estão interligadas. O universo da tecnologia 

de informação sem a normalização é impossível. Um reforço desse argumento pode ser 

encontrado no negócio das telecomunicações conforme relata Ritchie et al (1999): durante o 

ano de 1991,  em um esforço para compatibilizar a telefonia celular a International 

Telecomunications Union (ITU) adotou a tecnologia GSM – Global System for Mobile 

Comunications como o padrão digital para toda a Europa. A adoção de um único sistema na 

Europa elevou a taxa de comunicação entre países europeus por telefonia celular de 4% em 

1992 para 90% em 1998. Como resultado em 1995 também os norte-americanos aderiram ao 

sistema GSM. A vantagem é que hoje essa tecnologia é conhecida como IR - International 

Roaming e permite que viajantes do mundo inteiro possam se comunicar por meio de seus 

celulares, onde quer que estejam. A figura 2.3 ilustra o avanço da tecnologia GSM 

internacionalmente. A não adesão aos padrões, em certos casos, pode ser fatal. No Brasil, a 

VIVO, perdeu a sua liderança no mercado de celulares pelo uso da tecnologia CDMA; 

 

72%

14%

8%
6%

GSM CDMA TDMA Outras
 

Fonte: GSM Association (2004) 
Figura 2.3 – Comunicação internacional por celulares por tipo de tecnologia. 

 

Outro fator de colabora com o crescimento da importância da normalização é a tendência das 

grandes empresas em concentrar no “core business” e terceirizar as atividades de apoio com 

fornecedores leva a necessidade de protocolos e especificações de entrega. A maneira de 

resolver problemas de disputa com fornecedores em caso de não-conformidades consiste em 

utilizar normas internacionalmente aceitas. Ademais,  o movimento da qualidade nos anos 
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oitentas e o crescimento das questões ambientais  não só aumentou o uso de normas do tipo 

ISO 9001 e ISO 14001, mas, também aumentou o uso de normas correlatas na medida que as 

MSS requerem que as atividades sejam efetuadas de maneira estruturadas. Assim, cresce a 

importância das normas de especificação de produtos e de controle de qualidade, bem como 

as de cunho socioambiental para dar suporte aos sistemas gerenciais da qualidade e meio 

ambiente implantados por cerca de um milhão de empresas. 

 

2.1.2 Princípios e nomenclatura da normalização 

 

Diversos autores estudaram e classificaram os pilares que compõem os propósitos da 

normalização, entre eles Markus et al (2004), Spivak; Brenner (2001) e De Vries (1999). Os 

autores concordam que o estabelecimento de rotinas, estabelecimento de requisitos de 

conformidade, estabelecimento de especificações e padrões são objetivos comuns de qualquer 

processo normativo. De Vries (1999) complementa que os padrões decorrentes do processo 

normalizador visam: 

 

• simplificação dos processos e práticas que afetam a humanidade; 

• redução da crescente variedade dos produtos e serviços na vida humana; 

• viabilização a comunicação; 

• contribuição para o funcionamento da economia global; 

• contribuição com a melhoria da saúde, segurança e proteção da vida; 

• proteção dos interesses dos consumidores e das comunidades; 

• redução dos custos de produtos e serviços; 

• eliminação das barreiras ao comércio. 

 

Ademais, a normalização é alicerçada em sete princípios (ISO, 2003, tradução nossa): 

 

• a normalização é um ato consciente de simplificação pela sociedade. Isso previne a 

geração de variações desnecessárias quando tais variações não propiciam um produto 

novo ou serviço diferenciado; 

• a normalização é uma atividade sociopolítico tanto quanto a própria natureza da 

atividade econômica e deve ser originada pelo consenso de todos os atores envolvidos 

e interessados no processo; 
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• a normalização é inútil a menos que leve ao bem-comum. O seu uso pode sacrificar o 

interesse de poucos em prol do benefício de muitos; 

• a normalização é o resultado de um acordo por uma solução ao redor de diversas 

alternativas. Assim, deve ser encarada como a solução concordada por um período; 

• as soluções (normas) devem ser avaliadas em intervalos determinados e devem ser 

revistas ou eliminadas quando necessário; 

• quando um determinado produto é especificado, um método de teste deve ser 

projetado. Quando uma amostra é requerida, o tamanho e a freqüência devem estar 

definidos; 

• a transformação de uma norma em um regulamento técnico, requerido legalmente, 

deve ser balizado levando-se em consideração a natureza da norma, o grau de 

industrialização e as leis e condições que prevalecem na sociedade que a norma foi 

preparada.  

 

O processo de normalização depende de muitos fatores. Verman (1993 apud SPIVAK; 

BRENNER, 2001, p.26-29) foi quem primeiro considerou a normalização como uma 

disciplina e montou um modelo denominado “espaço da normalização” que ilustra na forma 

dos três eixos cartesianos uma visão geométrica entre os diferentes fatores da normalização e 

suas inter-relações, como mostra a figura 2.4 que representa o “espaço da normalização”, a 

perspectiva da relação entre leis, regulamentos e normas que afetam o projeto e a 

comercialização de produtos.  

 

A sua representação utiliza no eixo das abscissas a variável campo de aplicação 

(equipamentos elétricos, produtos de consumo, transporte, alimentação etc), no eixo das 

ordenadas a variável aspecto, ou seja, a forma e tipo da norma dependendo do aspecto 

específico que está sendo normalizado (legislação, regulamentação, normas de qualidade etc) 

e no eixo z o nível ou profundidade da normalização partindo das empresas até o nível 

internacional.  

 

O modelo de Verman1 foi adaptado por diversos autores e, infelizmente, a sua obra não está 

mais disponível para venda. Sivan (2000), por exemplo, utiliza o modelo inserindo-o as 

componentes tempo e complexidade, considerando que a normalização não é uma disciplina 

                                                 
1 LV Verman. Standardization: A New Discipline, Archom Books, 1973. (edição esgotada) 
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estática. Um modelo mais completo utiliza os mesmos eixos de Verman em uma visão 

espacial conforme retratado na  figura 2.5. 
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Fonte: (SPIVAK; BRENNER, 2001, p.26, tradução nossa) 
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Figura 2.4 – Espaço da normalização segundo Verman. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: adaptado do modelo de Verman com base nos autores citados. 
Figura 2.5 – Espaço da normalização com a visão de especificidade 
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Observa-se no modelo da figura 2.4 a aglutinação da construção de normas em clusters 

cabendo ao nível mais elevado à entidade ISO, a quem cabe o papel de produzir normas de 

alto nível, com alto consenso entre países porém com baixo grau de especificidade uma vez 

que considera o consenso de diversos públicos de interesse. Em um nível abaixo, surgem os 

organismos nacionais de normalização (NSB – National Standards Body) que podem criar 

normas para determinados países em função dos interesses regionais (por exemplo, no Brasil, 

as normas de cachaça da ABNT). Seguem as normas específicas de associações de indústrias, 

tais como, a ASTM (American Society for Testing and Materials), a NFPA (National Fire 

Protection Associations). Existem ainda as normas particulares das empresas (rotas de fuga, 

métodos de inspeção próprios etc) e até as normas individuais que podem ser vistas em 

condomínios residenciais, regras de clubes sociais e uso de embarcações de passeio. Algumas 

vezes as normas são produzidas por entidades não governamentais (ONG) o que é um 

fenômeno bastante popular na questões socioambientais, assim as normas do GRI – Global 

Reporting Initiatives, SAI – Social Accountability International e AA – AccountAbility, por 

exemplo, são classificadas como normas organizacionais, muito embora não sigam o mesmo 

processo de construção que as normas de consenso. 

 

As normas podem ser produzidas de duas maneiras: por um requisito legal (mandatárias) ou 

por consenso (voluntários). Note-se aqui uma importante distinção, o termo norma mandatária 

não existe na terminologia da OMC que usa a expressão “regulamentação técnica” para se 

referir às normas requeridas por lei. Assim, ao longo deste trabalho quando nos referirmos ao 

termo norma, o texto estará se referindo a padrões voluntários e geridos pelo consenso.  

 

No caso de normas voluntárias, diferentes variedades de produtos podem circular no mercado, 

tanto os que atendem, tanto os que não atendem a determinada norma. Em muitos casos não é 

fácil para os consumidores distinguir entre um produto ou outro, de modo que selos são 

necessários para ajudar nas escolhas com base nos padrões normativos. Duas situações podem 

ocorrer então: o governo pode obrigar aos produtores que não atendem à norma que selem os 

seus produtos explicando tal característica, como por exemplo o selo “inflamável” para roupas 

que utilizam determinados tipos de tingimento, que é o chamado selo “negativo”. 

Alternativamente, os produtores podem criar um selo para distinguir as roupas feitas sem tais 

corantes inflamáveis, de maneira a sinalizar “proativamente” os consumidores, dando origem 

ao chamado selo “positivo”. 
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O quadro 2.1 estabelece as possíveis combinações entre padrões voluntários e mandatários, 

bem como, explica a necessidade do uso de selos. 

 

Quadro 2.1 – Terminologia internacional para a normalização 

Terminologia 
econômica Necessidade do uso de selos Terminologia legal 

reconhecida pelo WTO 
 

Normas mandatárias 
(de jure standards) 

 

 
Não requerem selos 

 

 
 
 

Selos mandatários ou 
selos “negativos” 

Regulamentação técnica sobre 
a ótica do TBT – trade barrier 

to trade ou regulamentação 
fitossanitária sob a ótica do 

SPS – Sanitary and 
Phytosanitary Measures  

 
Normas voluntárias 
(de facto standards) 

Requerem selos na 
medida que os 

consumidores devem 
distinguir os produtos 
que atendem à norma 

Selos voluntários ou 
selos “positivos” Norma 

Fonte: WTO (2005, p.34, tradução nossa) 

 

2.1.3 Críticas à normalização 

 

O papel da normalização é fruto de controvérsia, em especial pela maneira que elas podem ser 

utilizadas e aos interesses que elas podem conter. Rotherham (2003, p.13) explica que “sem 

acesso à informação, nenhum país ou organização podem efetivamente tratar das normas e 

regulamentos técnicos, que diversas vezes são requisitos para abrir mercados”. Essa 

preocupação é crucial no processo de transparência da normalização, entretanto, não é a única 

crítica às normas. Silva (2004) alerta que no contexto político, os pesos e medidas atuam 

como fatores determinantes de poder, ou melhor, que a necessidade de normalização para a 

padronização do comércio e sistematização da ciência provocam disputas de poder entre as 

potências mundiais. Por isso é que diversos autores e artigos apresentam as fraquezas dos 

sistemas normativos internacionais que podem ser sumarizados no quadro 2.2. Tais críticas 

vão desde os argumentos de cunho financeiro como bem levantaram Markus et al (2004) ao 

estudarem o custo de adequação às normas estrangeiras por partes das firmas de países em 

desenvolvimento, até o uso das normas como barreiras ao comércio, conforme o estudo sobre 

a necessidade de adaptação de produtos para garantir aceitação no exterior conforme Moenius 

(2004) 

55 



Quadro 2.2 – Críticas à normalização. 

Foco da 

crítica 
Argumento Autores 

Financeiro2

As normas impõem custos adicionais ao comércio na 
medida que condicionam os processos de produção e os 

métodos de inspeção. O processo é particularmente danoso 
para as pequenas e médias empresas. 

Markus et al (2004) 
Evans, Donald (2004) 

Raimers; Li (2005) 

Compatibilidade 
 

A produção de normas é estanque, os comitês não se 
conversam, daí as normas não são integráveis ou possuem 
dificuldade de implantação simultânea. Exemplo típico: 

ISO 9001 e ISO 140013. 

Burrows (1993) 
Crawford (1991) 

Barreiras 
técnicas ao 
comércio4

As normas são redigidas com viés, na medida que existe 
manipulação por parte dos países dominantes na 

normalização, isso afeta a entrada de novos participantes 
no mercado e serve de barreira aos países em 

desenvolvimento. 

Crawford (1991) 
Evans, Donald (2004) 
Markus et al (2004) 

Moenius (2004) 
 

Ausência de 
formalismo 
acadêmico. 

A normalização ainda não atingiu o status de disciplina 
acadêmica na medida que não pode ser classificada sobre a 
guarda de nenhuma área de estudo tradicional da academia, 

por exemplo a engenharia ou as ciências sociais. 

Crawford (1991) 

Barreira a 
inovação 

Se a normalização é precoce todo o incentivo à inovação é 
perdido. 

Markus et al (2004) 
Evans, Donald (2004) 

Manipulação 
dos interesses5

O processo de formulação das normas internacionais é, na 
verdade, um jogo político no qual o interesse econômico 

sobrepõe os interesses coletivos, em prol da dominância do 
mundo industrializado. 

Takahashi; Tojo (1993) 
Markus et al (2004) 

Evans, Donald (2004) 
Raimers; Li (2005) 

Fonte: construção nossa sobre bibliografia pesquisada. 

 

Um outro problema ligado à normalização consiste na questão da harmonização 

proporcionada pelas normas. Ocorre que alguns produtos perdem valor se consumidos 

isoladamente, por exemplo, um computador tem pouco uso se não associado a um monitor ou 

a um software. A razão dessa crítica reside no fato de que o mercado é direcionado pelo poder 

de influência da normalização e não pela qualidade do produto em si. Ademais, observa-se 

que “a literatura teórica sobre compatibilidade de normas demonstra que quando a rede de 

fornecimento é formada por países dominantes (ou grupos industriais baseados nesses paises) 

é maior o interesse na compatibilização” (WTO, 205, p. 39). 

 

Alguns exemplo são o fracasso das fitas Betamax diante do modelo VHS, mesmo com 

vantagens de qualidade em favor do formato Beta, bem como o caso dos teclados Dvorak que 

são 20% mais rápidos que os teclados tradicionais (QWERTY) em testes com datilógrafos 

                                                 
2 ver capítulo sobre o impacto da normalização no comércio (2.1.6) 
3 ver capítulo sobre MSS (2.3) 
4 ver capítulo sobre Barreiras Técnicas (2.4) 
5 ver capítulo sobre a participação dos países em desenvolvimento (2.1.5) 
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profissionais e nem por isso ocuparam o mercado. Os computadores atuais ainda seguem com 

os teclados baseados na configuração da Remington Arms Company, de 1911, que criou a 

configuração para propositalmente desacelerar os datilógrafos e, assim, evitar o 

encavalamento de teclas nas antigas máquinas de escrever (RODGERS, 2003). 

 

A maioria dessas críticas parte da suspeita que os países economicamente dominante dão as 

cartas da normalização internacional visando os seus interesses. Por isso, para o 

aprofundamento do debate acadêmico ao longo desta tese vamos buscar as origens dessas 

desconfianças, em particular, ao analisarmos onde e como as normas são feitas e seus 

impactos na economia. 

 

2.1.4 Onde e como as normas são feitas? 

 

A maneira pela qual o processo de normalização é organizado e os papéis de cada ator nesse 

processo diferem significantemente entre modelos, regiões e países. As estruturas 

normalizadoras podem ser centralizadas, descentralizadas, ligadas ao governo ou 

completamente privadas, formais ou informais. Ademais, a participação de vários 

stakeholders no processo de formação das normas também difere entre os países e depende 

essencialmente da maturidade industrial das nações. Quanto ao tipo de organização 

normalizadora, podemos classificá-las em quatro grupos: 

 

• associações de profissionais e científicas: existem mais de 2000 sociedades que 

desenvolvem normas, por exemplo: Institute of Electrical and Electronics Engineers, 

Acoustical Society of América, Cosmetic Toiletry and Fragance Association, 

Underwriters Laboratories, Pharmacopeial Convention; 

• associações de classe: em geral normalizam questões particulares de uma indústria ou 

a pedido dos seus associados. Podemos citar: Aerospace Industries Association, 

International Petroleum Institute; 

• organizações normalizadoras: entidades fundadas especificamente para desenvolver 

normas, quando associadas a um país são chamadas de NSB (National Standards 

Body), aqui temos a ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas e a ASTM – 

American Society for Testing and Material; 

57 



• normalizadores informais: em geral se concentram em nichos específicos, em especial 

o socioambiental. AccountAbility, SAI, Instituto Ethos, são exemplos. 

 

De uma maneira geral os criadores de normas podem ser classificados pelo tipo de 

participante, pelo tipo de procedimento utilizado e pelo processo de comunicação, o quadro 

2.3 ilustra a classificação. 

 

Quadro 2.3 – Características dos processos de normalização formais e informais. 

 Normas formais Normas informais 

Tipo Por consenso, voluntária Ad hoc, por grupo de usuários 

Participantes 
Diversificado em função do 
escopo 

Relativamente homogêneo, com 
pouca diversidade de formação, em 
geral sob convite 

Procedimentos 
Processo aberto, com sistema 
de aprovações e consulta 
pública 

O processo de redação é pouco 
participativo e os procedimentos de 
aprovação simplificados. 

Comunicação Simples e disponível para 
compra em endereços oficiais. 

Distribuição restrita aos membros ou 
de complexa obtenção. 

Fonte: Spivak; Brenner (2001, p. 136, tradução nossa) 

 

Não existe uma instituição oficialmente reconhecida para controle das entidades 

normalizadoras, entretanto, a WSSN – World Standard Service Network mantém um registro 

na Internet assinado pelas principais organizações normalizadoras mundiais6. De acordo com 

a WSSN (2007) existem 49 organizações normalizadoras internacionais, 10 organizações 

normalizadoras regionais e 148 institutos normalizadores nacionais. O quadro 2.4 apresenta as 

principais organizações listadas e seus propósitos. Dentre as instituições normalizadoras 

citadas a maior e mais completa é a ISO, uma congregação com mais de 150 países cujo 

escopo abrange todos os campos da normalização exceto a engenharia eletrônica e elétrica 

que é domínio da IEC - International Electrotechnical Commission. As normas ISO e IEC são 

voluntárias, e um bom número dessas normas (em especial as ligadas à saúde e segurança e o 

meio ambiente) foram adotadas por diversos países como regulamentos técnicos, como por 

exemplo as normas de brinquedos adotadas pelo INMETRO. “Ao todo a ISO e a IEC 

abrangem 85% de todas as normas internacionais” (WTO 2005, p.76). A IEC possui mais de 

5.300 normas publicadas (WTO, 2005, p. 77) enquanto a ISO até o final de 2005 possuía 

15.649 normas publicadas (ISO, 2006a, p.2) construídas por 229 comitês técnicos (ISO, 

2006b, p.6-7). 
                                                 
6 <http://www.wssn.net>. 
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Quadro 2.4 – Principais entidades normalizadoras internacionais e regionais7

Entidades internacionais Escopo 
BIPM – Bureau international des poids et mesures  Unidades, padrões e métodos de quantidades físicas 
CODEX  – Codex Alimentarius Commission  
 

Especificação, testes e certificação para alimentos, 
higiene e uso de pesticidas 

FDI  – World Dental Federation Equipamentos e procedimentos dentários 
FSC  – Forest Stewardship Council Gestão e certificação de florestas e produtos 

florestais 
IATA  – International Air Transport Association  Procedimentos para aeroportos, cargas e transporte 

de animais e passageiros. 
ICDO  – International Civil Defence Organisation  Prevenção e gerenciamento de desastres 
IEC  – International Electrotechnical Commission  Engenheria elétrica e eletrônica 
IIR  – International Institute of Refrigeration  
 

Refrigeração, isolamento térmico, regras para 
geladeiras, congeladores e comidas congeladas 

OIT – Organização Internacional do Trabalho Regras ocupacionais, saúde e segurança do 
trabalhador, direitos humanos e das minorias 

IMO  – International Maritime Organization  Segurança marítima, regras de prevenção à poluição 
em navios, tráfego marítimo 

ISO  – International Organization for Standardization  
 

Todos os campos exceto engenharia eletrônica e 
elétrica 

OIML  – International Organization of Legal Metrology  Controle de padrões e medidas, confirmação 
metrológica (sob a ótica legal). 

OIV  – International Vine and Wine Office  Métodos de analises e selos para vinhos 
UN/CEFACT  – Centre for the Facilitation of Procedures 
and Practices for Administration, Commerce and Transport 

Facilidades ao comércio tradicional e eletrônico 

UNESCO  – United Nations Educational, Scientific and 
Cultural Organization  

Informações científicas e tecnológicas, 
documentação, bibliotecas, arquivos e acervos 

WHO  – World Health Organisation  Todos os assuntos relacionados com a saúde, 
incluindo produtos biológicos e farmacêuticos, 
aditivos, pesticidas, qualidade do ar e da água, 
procedimentos de diagnósticos. 

WIPO  – World Intellectual Property Organisation  Patentes e marcas registradas, direitos autorais. 
WMO  – World Meteorological Organization Observações meteorológicas e hídricas. 

Meteorologia marinha e aeronáutica, 
processamentos de dados e telecomunicações. 

Entidades regionais Escopo 
ARSO - African Regional Organization for Standardization 

Americas África 

COPANT- Pan American Standards Commission Américas 
AIDMO - Arab Industrial Development and Mining 

Organization Arábia 

ACCSQ - ASEAN Consultative Committee for Standards 
and Quality Ásia 

PASC - Pacific Area Standards Congress Pacífico Sul 
CENELEC - Comité Européen de Normalisation 

Electrotechnique Europa 

UN/ECE - UN Economic Commission for Europe Europa 
ETSI - European Telecommunications Standards Institute Europa 

Fonte: construção própria com base em WSSN (2007) 

                                                 
7 a lista de entidades nacionais (NSBs) está disponível no quadro 1.5 do capítulo 1 
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A entidade “ISO - International Organization for Standardization” é uma federação 

internacional de organismos normalizadores (NSBs). A palavra iso não é uma abreviatura ou 

acrônimo para o nome oficial. ISO é uma palavra derivada do grego isos e significa igual, o 

prefixo pode ser encontrado em diversas palavras como isométrica (dimensões iguais), 

isotérmico (temperaturas iguais) e isonomia (princípio geral do direito segundo o qual todos 

são iguais perante a lei).  

 

A criação da ISO foi precedida pela criação da IEC (International Electrotechnical 

Comission) e da formação da Federation of the National Standardizing Association, que tinha 

foco na engenharia mecânica. Após o cessar-fogo de 1945, já o ano seguinte, delegados de 25 

países iniciaram a criação de uma nova instituição internacional de normalização com o 

objetivo de “facilitar a coordenação internacional e unificação de normas industriais” 

(SPIVAK, S.; BRENNER, C., 2001, p.17). Em fevereiro de 1947, nasceu a ISO, e em comum 

acordo com a IEC de onde se originou os delegados que constituíram a nova organização 

resolve-se pela cooperação e não pela competição. Ainda hoje, alguns comitês da ISO e IEC 

combinam os seus esforços com a dupla assinatura ISO/IEC em diversas normas. A ISO conta 

com um escritório relativamente pequeno no centro de Genebra e totaliza 151 empregados de 

21 países. Essas pessoas não fazem normas, seus serviços são administrativos e técnicos 

(relativos a manutenção dos serviços de informática e Internet). A figura 2.6 apresenta a 

produção anual recente de normas ISO. 
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Fonte: ISO, 2006 (p.11) 
Figura 2.6 – Número de normas ISO publicadas por ano e porta-fólio de normas por 
setor de atividade. 
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A estrutura organizacional da ISO é baseada em um modelo com três pilares: o estratégico, o 

administrativo e o técnico. A figura 2.7 ilustra o organograma oficial, note-se que a área 

central da figura está a governança da organização (números 1,2 e 3), na parte esquerda a área 

consultiva (números 4,5 e 6) e não-técnica, e na parte direita da figura está representada a área 

técnica (números 7,8 e 9). 
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Fonte: ISO, 2005 (p.13, adaptação e tradução nossa) 
Figura 2.7 – Organograma da ISO 
 
As formações dos comitês que compõem a estrutura de poder na ISO e as suas lideranças 

completam a estrutura de poder na ISO, e, isso é de significante relevância no nosso estudo. 

Note-se que os órgãos de aconselhamento influenciam as decisões no campo estratégico, 

entretanto, o real poder de escrever normas está centralizado no TMB (caixa nº 7) que detém a 

responsabilidade de nomear presidentes de comitês, eleger novos itens de trabalho e montar 

comitês técnicos (caixa nº 8). No campo da estratégia, destacam-se três comitês. O 

COPOLCO (Committee on Consumer Policy) foi criado em 1977 e é um fórum para 

representar os interesses dos consumidores com relação à normalização, nesse comitê é teve 

origem a idéia da norma de responsabilidade social da ISO, a ISO 26000, em função da 

crescente pressão dos consumidores em escala internacional por padrões que orientem a 
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postura ética nos negócios (ISO/IEC, 2003). Ressalte-se a importante existência dos comitês 

DEVCO e CASCO. O DEVCO preocupa-se com os negócios e a inclusão de países em 

desenvolvimento no processo de padronização, já o CASCO é o comitê que discute 

conformidade em termos de certificações, esse comitê será objeto de discussão na sessão 2.4. 

O quadro 2.5 resume as atividades da ISO e busca refletir a sua importância no processo 

mundial de padronização. 

 

Quadro 2.5 – Panorama das atividades da ISO 

Tópico Quantidade Comentário 
158 Total de membros 

Membros 103 
46 
9 

Membros plenos 
Membros correspondentes 

Membros subscritos 

3041 Total de fóruns técnicos 

Fóruns técnicos 
193 
540 
2244 
64 

Comitês técnicos 
Subcomitês 

Grupos de trabalho 
Grupos Ad Hoc 

Staff 153 Funcionários full-time 

Finanças 

30 
 

60% 
75% 
40% 

Milhões de Francos Suíços (24 milhões de Dólares) é o custo 
anual operacional da ISO 

Proveniente de pagamentos de anuidades 
Das receitas de anuidade vêm de países em desenvolvimento 

Renda própria (venda normas e serviços) 

Produção de normas 
16455 

620768 
3415 

Documentos aprovados 
Páginas em francês e inglês 
Documentos em elaboração 

Reuniões internacionais 8 
821 

Reuniões técnicas que ocorrem a cada dia útil do ano 
Reuniões em 28 países em 2006 

Fonte: Adaptado de ISO, 2006c. 

 

O grau e a maneira que nacionalmente os países membros da ISO organizam a normalização 

depende de vários fatores e muda de país em país. A demanda por serviços de normalização 

aumenta com a “atividade científica, a capacidade técnica, a maturidade dos negócios, o grau 

de industrialização, a dependência de exportação e o dinamismo econômico e social do país” 

(WTO, 205, p.82, tradução nossa). Assim, a estrutura organizacional dos NSBs difere 

significantemente com relação ao grau de centralização, formalismo e participação do 

governo. Tomemos, por exemplo, o modelo norte-americano que é totalmente descentralizado 

com mais de 600 organizações normalizadoras, com o modelo europeu bem mais centralizado 

e harmonizado pelo organismo normalizador central da Comunidade Européia. De uma 
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maneira geral os modelos esquemáticos retratados na figura 2.8 representam os estilos 

nacionais dos normalizadores e refletem a estratégia nacional de normalização. 
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Fonte: Criação nossa, adaptado de WTO (2005) e J. de Vries (1999). 
Figura 2.8 – Tipos de organizações para NSBs. 
 

Uma discussão participativa entre os atores sociais interessados no tema não garante por si só 

a construção de uma boa norma. Beitz (1971) apud NNI - Nederlands Normalisatie Instituut 

(1994) contribuiu com a teoria da normalização com uma inovadora abordagem para 

estruturar o processo de elaboração de uma norma em fase. Essa primeira abordagem de 

sistematizar a criação de normas divide o processo de construção de normas em fases sendo: 

estudos iniciais, sistemas de sínteses, sistemas de análises, sistemas de elaboração, sistemas 

de decisão e sistema de construção planejada. A partir do método de Beitz outros métodos 

foram desenvolvidos, como por exemplo o da companhia holandesa Philips, bem como, o 

método do NSB holandês (NNI). Esses três modelos formam a base do modo operacional 

adotado pela ISO e estão comparados no quadro 2.6 e pode-se perceber que não são 

excludentes, mas, sim complementares. 
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Quadro 2.6 – Métodos para elaboração de normas 

Aspecto do método Beitz Philips NNI ISO Nomenclatura
ISO 

Desenho da estrutura da norma  x  x 
NWIP – new 

work item 
proposal 

Projeto da norma x   x Design 
specification 

Processo de decisão para aprovação  x  x Enquiry stage 

Levantamento de necessidade com atores envolvidos x x x x Justification  
study 

Envolvimento de atores  x x x Engagement 

Procedimentos x x x x ISO directives 

Avaliação dos drafts x x  x Consensus 
building 

Uso e avaliação da norma  x x x Periodic review 

Fonte: Construção própria a partir de NNI (1994) 

 

O objetivo da ISO é publicar documentos que estabeleçam práticas internacionalmente 

aceitas. Esses documentos são geralmente normas internacionais, que estabelecem regras a 

serem seguidas, caso alguma organização deseje reivindicar a certificação. Além disso, a ISO 

produz outros tipos de documento internacionalmente aceitos. Estes incluem os guias ISO 

(regras a serem seguidas pelos comitês técnicos - TC ao elaborarem normas internacionais), 

especificações técnicas (documentos sobre áreas onde o consenso internacional sobre normas 

ainda está em evolução), relatórios técnicos (documentos informativos que fornecem material 

de apoio para as normas internacionais), especificações publicamente acessíveis (documentos 

normativos representando o consenso dentro de um grupo de trabalho, válido apenas por um 

curto período de tempo), e acordos de reuniões de trabalho internacionais (que podem ser 

preparados durante uma única sessão de uma reunião de trabalho). Esses tipos de documentos 

podem ser publicados sob regras menos rígidas e requerem menos consenso internacional do 

que as normas internacionais. 

 

As normas internacionais são apoiadas pelo maior nível de consenso internacional dentro da 

ISO. Apesar de nem sempre serem ratificadas como normas nacionais nos países membros da 

ISO, elas formam a base de muitos aspectos do comércio internacional. Tais normas são 

desenvolvidas de acordo com um processo bem definido, denominado como “consensus 

building” (construção do consenso, tradução nossa), que inclui 6 estágios importantes, o 
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primeiro dos quais é o estágio de proposta. Cada estágio tem sua própria designação de 

documento associado, e seus próprios critérios de aprovação (ver quadro 2.7). 

 

Quadro 2.7 – Estágios do processo de construção de uma norma ISO. 

Estágio do Projeto Documento Associado Tempo sugerido do 
início do projeto 

Estágio de Proposta Proposta de novo item de trabalho (NWIP) 0 meses 
Estágio de Preparação Rascunho de Trabalho (WD) 6 meses 
Estágio de Comitê Rascunho de Comitê (CD) 12 meses 
Estágio de Consulta Rascunho  de Norma Internacional (DIS) 24 meses 
Estágio de Aprovação Rascunho Final de Norma Internacional (FDIS) 33 meses 
Estágio de Publicação Norma Internacional 36 meses 
Fonte: ISO (2005) 
 
 
2.1.5 A participação dos países em desenvolvimento na normalização 

 

Normas técnicas, tais como os requisitos para certificações de produtos, procedimentos para 

teste, avaliações de conformidade, selos de desempenho, existem para garantir aos 

consumidores segurança, compatibilidade entre outras vantagens. Maskus et al (2004, p. 10, 

tradução nossa) alerta que “esses requisitos são particularmente preocupantes para empresas 

localizadas em países em desenvolvimento já que o custo de adequação aumenta com relação 

aos custos dos concorrentes em países desenvolvidos”.  

 

O fato é que para entender as relações entre o comércio, a competitividade e as normas, um 

ponto importante é a atuação e impacto da normalização nos países em desenvolvimento. 

Diversos autores estudaram e avaliaram esse impacto, como por exemplo: Stepenson (1997), 

Wilson e Victor (2003), Rotherham (2003). Stepenson (2003) explica que os países em 

desenvolvimento são tipicamente “adotadantes de normas”, ao invés de “fazedores de norma”, 

pois a construção de normas é um processo mais caro que, simplesmente, adotá-las. Ocorre 

que no nível das empresas, adequar-se a normas de diferentes países, como as normas de 

exportação européias, norte-americanas ou japonesas, pode adicionar custos de fabricação e 

limitar a competitividade da exportação. Rotherham (2003, p.21, tradução nossa) esclarece 

que “sob a ótica ambiental, o uso de selos pode adicionar significativos custos de adequação e 

dificuldades técnicas para atendê-los nas economias emergentes”. Exemplificando, os custos 

de certificação do selo verde Flower Campaign de uma ONG alemã ligada ao movimento dos 

consumidores chega a US$ 2,400.00 por ano, adicionalmente cobra-se US$ 1.00 por selo 

adicionado a cada buquê de flores exportado, o que pode significar US$ 20,000.00 por ano de 
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custos adicionais dependendo do total exportado. Na África, comentam Wilson e Vitor (2003) 

diversos países como, Quênia e Uganda, debatem-se para adequação da indústria pesqueira 

aos padrões europeus devido ao fato que alguns países insistem em procedimentos de pesca e 

processamento de pescados com padrões ambientais certificados. 

 

A competição globalizada deu mais importância ao impacto da normalização nos países em 

desenvolvimento, pois as demandas dos consumidores dos países industrializados, sobretudo 

as questões de caráter socioambiental (qualidade de alimentos, segurança de produtos, 

preocupações com a preservação de florestas, preocupações com o uso de trabalho infantil ou 

escravo) levam a necessidade de adequação aos padrões internacionais. Carvalho (2007), por 

exemplo, ao analisar o caso da empresa Naturalle verificou que as certificações orgânicas 

Ecocert e JAS – Japanese Agricultural Standards of Organic Agricultural Products 

transferiram confiabilidade ao produto de tal modo que os seus preços se deslocaram das 

variações de preço das sojas convencionais (sem os selos). O debate sobre o impacto das 

normas em países em desenvolvimento encontra alguns pontos em comum na literatura, a 

saber: 

 

(a) a demanda por produtos de alta qualidade parece ser genericamente menor em países em 

desenvolvimento, de tal maneira que as empresas não percebem a necessidade de padrões de 

qualidade para atender o mercado local. Existem algumas explicações para esse fenômeno: (i) 

na Nigéria (Wilson; Victor. 2003, p.20) “estudos concluem que a pobreza força os 

consumidores locais a tolerarem baixa qualidade”; (ii) as demandas culturais dos países 

menos desenvolvidos são mais tolerantes aos baixos padrões ambientais e ao trabalho infantil; 

(iii) baixas organizações dos consumidores demandam menos requisitos de saúde e segurança; 

 

(b) as empresas dos países em desenvolvimento que buscam aumentar as suas exportações 

para países desenvolvidos, com intenções de preços premium, enfrentam requisitos 

normativos em forma de certificações para terem acesso a tais mercados. Citamos, para 

exemplificar, o FSC - Forest Stewardship Council, no caso de produtos de origem florestal, a 

marca UL – Underwriters Labratories para eletrônicos além de requisitos especiais para 

embalagens de produtos, como a aplicação de fungicidas em paletes. Wilson e Vitor (2003) 

entendem que tais selos funcionam como barreira técnicas ao comércio; 
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(c) a participação na formação de normas internacionais, códigos de prática e 

regulamentações não é uma estratégia dominante em países em desenvolvimento. Como 

resultado os códigos e certificações domésticas não são reconhecidas internacionalmente sob 

a alegação de que são “demasiadamente frouxas”; 

 

(d) a adequação às normas internacionais de gerenciamento demandam uma mudança no 

modo de operação nos setores afetados, sobretudo, com foco no treinamento e capacitação. As 

normas de gerenciamento da ISO, a saber a ISO 9001 e a ISO 14001, as normas agrícolas da 

ICM – Integreted Crop Management, os princípios gerencias de saúde e segurança das normas 

HACCP – Hazard Analysis of Critical Control Point, exigem que as pessoas em funções-

chave sejam capacitadas com base nos requisitos do cargo e demandam treinamento contínuo. 

Essas demandas contrastam com a carência de mão-de-obra especializada típica das 

economias menos desenvolvidas e afetam sobretudo as pequenas e médias empresas; 

 

(e) os representantes dos institutos normalizadores dos países em desenvolvimento participam 

muito pouco das reuniões internacionais por falta de recursos. Mesmo quando os recursos são 

obtidos, a ausência de expertise dos técnicos, ou a habilidade de se comunicar em inglês, 

terminam por diminuir ou anular uma participação realmente efetiva nos debates 

internacionais durante os fóruns normalizadores. 

 

Os dados disponíveis sobre os organismos normalizadores que atuam nos países em 

desenvolvimento são limitados, praticamente toda a informação obtida para esta tese foi 

retirada diretamente da ISO. Ainda assim, a análise do indicador de número de normas 

publicadas versus número de regulamentações técnicas, ou normas obrigatórias, demonstram 

claramente uma relação baixa se comparado com os países desenvenvolvidos. Por exemplo, o 

número de normas desenvolvidas nos países da América Latina gira na ordem de 1.000, no 

Uruguai, e de 8.000 no Brasil e na Argentina, o que é um número modesto diante das cerca de 

32.886 normas publicadas nos Estados Unidos e 26.309 na França. Por outro lado, em média, 

desse total 26% são normas mandatárias na América Latina contra 32 na Europa. 

Conseqüentemente, não somente um número pequeno de normas é desenvolvido nos países 

em desenvolvimento, mas também pouquíssimas regulamentações à produção industrial são 

encontradas. A situação reflete um grande número de fatores, incluindo a ausência de atuação 

dos organismos normalizadores, a relativamente pequena diversidade do setor manufatureiro e 

o desinteresse da industria e governos em desenvolver normas, até pelos grandes volumes de 
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recursos que elas demandam. Na ISO, a situação da participação dos países em 

desenvolvimento vis à vis a contribuição que fazem no orçamento geral da entidade é motivo 

de preocupação. Já em 1961 foi criado o DEVCO – Committee on developing country matters 

(comitê para assuntos de países em desenvolvimento) cujo presidente até o final de 2008 é 

Iman Sudarwo (Indonésia). Participam do DEVCO 80 países membros e 47 observadores, 

com os seguintes termos de referência: 

 

• identificar necessidades e requisitos dos países em desenvolvimento no campo da 

normalização e atividades relacionadas (qualidade, metrologia, conformidade); 

• recomendar ações para atender os requisitos identificados anteriormente; 

• monitorar a implantação do plano de ação da ISO para países em desenvolvimento; 

• desenvolver capacidade, expertise e discussão com relação à normalização em 

colaboração com outros comitês da ISO, a saber: CASCO, COPOLCO e TMB. 

 

O esforço do DEVCO tem surgido efeito, mas muito timidamente. A tabela 2.1 representa o 

quadro de lideranças da ISO estratificado pelos países membros, nota-se claramente que 

houve um aumento da participação dos países em desenvolvimento, entre 1999 e 2006, 

subindo de 3,76% para 5,54% do total de cargos com liderança na ISO. Tal número é 

inexpressivo se comparado aos mais de 500 comitês liderados por norte-americanos ou 

ingleses, uma desproporção não compatível com as diferenças entre os PIBs dos países.  Nos 

países do BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China), chamados “potências emergentes”, houve um 

aumento de 11,7% no mesmo período totalizando-se 76 lideranças em 2006, conforme mostra 

a figura 2.9. 
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Fonte: Criação nossa, a partir dos dados disponíveis em ISO Annual Report (2006) 
Figura 2.9 – Comitês, subcomitês e grupos de trabalho coordenados por países em 
desenvolvimento na ISO. 
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Tabela 2.1 – Lideranças na ISO 

1999 2002 2006

ABNT Brasil ⌧ 8 8 9
AENOR Espanha ⌧ 14 17 21
AFNOR França ⌧ 268 272 252
ANSI EUA ⌧ 593 632 597
BIS Índia ⌧ 14 11 13
BOBS Botswana ⌧ 0 0 1
BSI R.Unido ⌧ 453 449 427
CNI Rep. Checa ⌧ 4 3 3
DGN México ⌧ 0 0 1
DIN Alemanha ⌧ 490 470 495
DS Dinamarca ⌧ 41 39 32
DSM Malásia ⌧ 4 7 9
DSSU Ucrânia ⌧ 0 1 2
ELOT Grécia ⌧ 3 3 2
EOS Egito ⌧ 0 0 2
GOST R Russia ⌧ 24 26 22
IBN Bélgica ⌧ 24 30 33
ICONTEC Colombia ⌧ 0 2 4
IPQ Portugal ⌧ 8 11 1
IRAM Argentina ⌧ 0 0 1
ISIRI Iran ⌧ 0 5 5
JBS Jamaica ⌧ 0 0 1
JISC Japão ⌧ 128 152 189
KATS Coréia ⌧ 1 10 2
MSZT Hungria ⌧ 2 2 1
NEN Holanda ⌧ 98 92 92
NSAI Irlanda ⌧ 2 6 4
ON Áustria ⌧ 14 12 10
PKN Polônia ⌧ 9 8 7
S A Austrália ⌧ 52 71 88
SABS África Sul ⌧ 9 8
SAC China ⌧ 22 15 32
SCC Canadá ⌧ 84 86 100
SFS Finlândia ⌧ 12 15 17
SII Israel ⌧ 5 5 5
SIS Suécia ⌧ 123 130 147
SN Noruega ⌧ 51 53 57
SNV Suíça ⌧ 57 50 51
SNZ Nova Zelândia ⌧ 5 4 2
SPRING Singapura ⌧ 3 2 4
SUTN Eslováquia ⌧ 0 1 1
TISI Tailândia ⌧ 0 2 1
TSE Turquia ⌧ 4 3 2
UNI Itália ⌧ 55 52 57
UNIT Uruguai ⌧ 0 1 0

2583 2653 2692
101 113 158

96,24% 95,91% 94,46%
3,76% 4,09% 5,54%

68 60 76

Participação países desenvolvidos
Participação países em desenvolvimento

Total países BRIC
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Fonte: Construção nossa a partir de ISO Annual Report (1999, 2002,2006) 
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2.1.6 Impacto da normalização no comércio, custo e bem-estar 

 

Existem duas conclusões básicas quando analisamos a literatura teórica sobre normalização, 

uma é que existem pouquíssimos trabalhos acadêmicos que tentam mensurar o impacto da 

normalização nos custos, bem-estar e comércio, a segunda é que quase todos os trabalhos 

sobre o tema referem-se sobre a mensuração do impacto de normas de produtos específicos 

como, por exemplo, telecomunicações em Ritchie et al (1999 apud WTO, 2005), tecnologias 

de informação em Reimers; Li (2005) e uso de alianças estratégicas para normalização de 

alta-tecnologia em Gandal (2001) e Wallner (1998). 

 

Desses trabalhos sobre normas de produtos encontramos que, de uma maneira geral, grandes 

variedades de produtos para a escolha do consumidor denotam boas opções e combinações, o 

que é benéfico à luz da competição e leis do livre mercado, tomando-se como premissa que 

estão disponíveis quantidades compatíveis com a demanda por esses produtos. A 

normalização é mais benéfica à sociedade no caso de produtos que possuem pouca ou quase 

nenhuma valia se consumidos de maneira isolada. Por exemplo, um corpo de câmara 

fotográfica é inoperante se não tiver associada a uma lente, um aparelho de CD é ineficaz sem 

caixas acústicas ou headphones, e armações de óculos são inúteis sem aparatos óticos que 

corrijam os problemas da visão ou propiciem proteção contra raios solares. Produtos assim, 

ditos complementares, precisam ser compatíveis de modo a gerar valor agregado aos 

consumidores. A compatibilidade pode ser obtida de duas maneiras: 

 

(a) pela adaptação: por meio do estabelecimento de uma interface entre produtos de 

diferentes especificações; 

(b) pela normalização: por meio de projetos de acordo com especificações 

consensualmente estabelecidas entre os fabricantes. 

 

Obter compatibilidade pela adaptação gera custos à sociedade na medida de que o método 

fornece um equipamento extra que garanta a adequação ao uso, é o caso dos pinos das 

tomadas elétricas não padronizadas internacionalmente (ver figura 2.8). No Brasil, por 

exemplo, uma lei obriga que todas as construções possuam rede de aterramento em suas 

instalações elétricas. Trata-se da resolução CONMETRO nº 11, de dezembro de 2006, que 

elege o padrão NBR 14136 como oficial para a rede elétrica residencial e estabelece o prazo 

limite de 1 de janeiro de 2010 como o período máximo no qual serão comercializados 
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eletrodomésticos com tomadas sem o terceiro pino de aterramento, a partir daí o terceiro pino 

de aterramento será um regulamento. O custo da adaptação das tomadas será totalmente 

transferido para os consumidores, ainda que a segurança seja beneficiada com a modificação. 

 

Adaptador 

Modelo NBR 14136

 

Fonte: Criação nossa, a partir de fotos retiradas da Internet. 
Figura 2.10 – Compatibilidade das tomadas elétricas obtida com adaptadores. 
 

Por outro lado o principal custo associado à compatibilidade por meio da normalização é a 

perda em termos de variabilidade de produtos, como por exemplo a já citada adoção da 

tecnologia GSM como padrão de comunicação móvel em toda a Europa, o que levou ao 

desaparecimento de tecnologias concorrentes. Ademais, a escolha do padrão a ser usado como 

norma nem sempre é o que está associado ao máximo bem-estar dos usuários, a literatura 

apresenta alguns casos clássicos citados por Gandal (2001): 

 

• em 1992, 92% dos computadores pessoais usavam o sistema da Microsoft MS-DOS o 

que levou a um monopólio de mercado, muito embora diversos estudos demonstrarem 

que o sistema da Macintosh é mais amigável e tem menos erros (bugs); 

• no caso dos videocassetes duas tecnologias competiam, a Betamax e a VHS, com 

nítidas vantagens em qualidade para a Betamax. Entretanto, em 1988 a tecnologia 

VHS dominava 66% do mercado em função da pouca atratividade da licença de uso da 

tecnologia Beta disponibilizada pela Sony.  
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O uso de normas de produtos propositalmente diferentes com a finalidade de gerar custos de 

adaptação e assim reduzir a compatibilidade e forçar o consumidor à escolhas custosas tem 

contribuído com percepção comum, hoje difundida nos meios econômicos, acadêmicos e 

políticos, de que as normas técnicas são construídas para criar barreiras ao comércio.  

 

A ausência de compatibilidade entre cabos de transformadores de energias em aparelhos 

eletrônicos é um forte exemplo desse tipo de argumento, que poderia ser evitado se todos os 

fabricantes de celulares, computadores e impressoras, usassem carregadores com terminações 

compatíveis.  

 

No campo específico das MSS, o trabalho de Ganslant e Markusen (2001) contribui para a 

crença de que esse tipo de norma contribui para um ambiente anticompetitivo e protecionista. 

Os autores do renomado instituto econômico sueco IUI (Institute of Industrial Economics) 

buscam base matemática e econômica para demonstrar que as certificações ambientais e da 

qualidade resultam em prejuízos para os países em desenvolvimento na mesma medida que 

levam benefícios aos países industrializados.  

 

Os autores desenvolvem modelos para ilustrar o potencial conflito entre países ricos e pobres. 

A partir de uma situação hipotética consideram que dois países possuem duas normas de 

qualidade diferentes para dois produtos que comercializam entre si, o modelo assume os dois 

produtos X e Y; dois fatores, o capital e o trabalho (L e K); em dois países (h para o país rico 

e f para o país pobre). Além disso, é considerado que o país rico opera com um modelo de 

competição perfeita enquanto o país pobre opera com um regime de concorrência imperfeita, 

suposições que são perfeitamente adequadas à realidade. Suponhamos agora que os países 

resolvem colocar normas de qualidade como barreiras de entrada aos produtos X e Y. 

 

Nessa situação, as analises da curva de bem-estar levam a conclusão de que o país pobre, 

exportador do produto X, não pode vencer “a guerra da norma” contra o país industrializado 

produtor de Y, ainda que a sua própria norma  seja colocada como uma barreira de entrada no 

seu território, pois a restrição na exportação não compensa o aumento do custo marginal e 

conseqüente perda de mercado e bem-estar.  

 

A análise ainda mostra que o impacto da restrição normativa colocado pelo país pobre na 

economia do país rico é ínfimo devido ao tamanho do mercado e ao regime de concorrência, 
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por conseqüência às normas só servem de barreiras não-tarifárias no sentido do país rico sobre 

o país pobre. 

 

Em um outro estudo fundamental para entender o impacto das normas no comércio e na 

riqueza de um país, Moenius (2004) investigou o efeito da participação internacional no 

processo de normalização, correlacionando a quantidade de normas internacionais aceitas no 

país (ou normas compartilhadas com outros países) sobre a capacidade de exportação, 

concluindo que os volumes comercializados são maiores se os países compartilham mais suas 

normas. O estudo de Moenius demonstra (p.17, tradução nossa) que a cada “1% de aumento 

no reconhecimento mútuo da normalização corresponde a um aumento no volume de 

exportação de 6 bilhões de Dólares”. 

 

Um outro interessante ensaio sobre o impacto das normas nos custos das organizações é o 

trabalho de Markus et al (2004). Os autores desenvolveram um modelo econométrico para 

estimar o impacto da normalização em países em desenvolvimento decorrentes da imposição 

de normas por partes dos países importadores dominantes. O trabalho utilizou uma pesquisa 

que incluiu 159 empresas em 12 tipos de indústria em 16 países do leste europeu, América 

Latina, Ásia central, sudeste asiático e África subsaariana. Os dados de Markus et al (2004) 

alertam que cerca de 15% dos investimentos nos países em desenvolvimento são para 

adequação de normas, o que é um número impressionante. Por exemplo, se consideramos que 

a Vale do Rio Doce investirá no Brasil, em 2008, cerca de 11 bilhões de Dólares (AGÊNCIA 

ESTADO, 2007), 1,6 bilhão será dedicado para adequação a normas. Os resultados da 

pesquisa estão sumarizados na tabela 2.2 

 

Uma visão mais otimista do impacto das normas ambientais nas economias emergentes é 

encontrado no trabalho de Khan et al (2002, p.13). Os autores por meio de um estudo no 

Paquistão percebem mais pontos positivos que negativos ao analisar o custo benefício da 

adoção de normas ambientais internacionais na industria paquistanesa. A tabela 2.3 ilustra os 

ganhos observados por esses autores decorrentes de melhorias nos tratamentos em efluentes 

decorrentes da aplicação da ISO 14001 com excelentes resultados de pay back (tempo de 

retorno de investimento) 
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Tabela 2.2 –  Impacto da normalização nas empresas dos países em desenvolvimento. 
 

Impacto da normalização no 
custo do investimento 1 a 10% 11 a 25% 26 a 50% 51 a 75% 76 a 100% Total

Remodelagem de produtos 70 17 5 3 1 96

Total 189 64 23 13 7 296

Impacto médio da normalização 14,78%

Novas unidades industriais ou 
compra de novos equipamentos

Remodelagem de produtos para 
entrada de mercados específicos

62 32

57 15 4 4
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80
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Fonte: Markus et al (2004, p.29, adaptação nossa). 

 

Unidade 
estudada Melhoria ambiental Capital 

investido1 
Ganho anual 

estimado 

Pay back 
(tempo 

retorno) 
Observações 

1 
Remoção de 60% do 

DQO2 e 95% do 
efluente total líquido 

Rs 11,000- 
14,000/m³ 

Rs 11.000- 
14,000/m³ 12 meses 

O tratamento integrado tipo  
Macrosorb utilizado é 

relativamente mais 
despendioso porém mais 

eficiente. 

2 Remoção de Níquel e 
6% do DQO Rs 4,000/m³ Rs 5,600/m³ 8,57 meses

Método econômico porém só 
aplicável em baixas vazões de 

efluentes tratados 

3 Remoção de 50% de 
DQO e 5% de DBO Rs 8,000/m³ Rs 4,800/m³ 20 meses 

Tratamento ainda requer 
maior redução da demanda 

biológica 

4 Remoção de 65% de 
DQO e 20% de DBO Rs 7,000/m³ Rs 4,900/m³ 17,14 

meses 

Tratamento ainda requer 
maior redução da demanda 

biológica 

5 

Remoção de 7% de 
DQO, 5% de DBO e 
80% do efluente total 

líquido 

Rs 16,000/m³ Rs 4,800/m³ 40 meses  

Total Rs 49,000/m³ 
(USD 807,38) 

Rs 34,100/m³ 
(USD 561,87)

17,24 
meses  

Tabela 2.3 – Ganhos8 com tratamento de efluentes em plantas têxteis no Paquistão9

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Khan et al (2002, p. 13, adaptação nossa) 

                                                 
8 Taxa: 60,60 RÚPIA PAQUISTÃO = 1 US$ em 24/08/2007 
9 DQO = demanda química de oxigênio e DBO = demanda biológica de oxigênio, ambos são indicadores da 
biodegrabilidade de um efluente. 
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Para investigar a ambigüidade do efeito de uma norma sobre o comércio e o bem-estar, 

iremos recorrer a uma abordagem teórica. Consideremos a situação de dois países, em cada 

um dos quais há muitas empresas e muitos consumidores. Suponhamos que um produto goze 

de certo crédito em um regime de concorrência, suponhamos ainda que as informações que 

chegam aos consumidores não são completas. Antes que o país importador aplica uma norma 

de qualidade ao produto o preço mundial de equilíbrio (ρns) estará situado na parte 2 da figura 

2.9, e é o ponto de intersecção da função da oferta de exportação (ESns) e a função da 

demanda de importação (EDns) . 

 
  

ρs

ρns

Oferta s

Oferta ns

Demanda s

Demanda ns

Oferta s

Oferta ns

Demanda s

Demanda ns

qsqns

ES s

ED s
ES ns

ED ns

Parte 1
País exportador

Parte 2
Comércio

Parte 3
País importador

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: adaptação nossa de WTO, 2005. 
Figura 2.11 – Efeito da normalização no comércio e bem-estar. 

 
Essas funções são extraídas das ofertas e demandas internas do país exportador (gráfico 1) e 

do país importador (parte 3). O volume de comércio do produto é qns e o bem-estar gerado 

pelo comércio em ambos os países é dado na parte 2 da figura 2.9 pela área do triângulo 

formado pelas funções EDns e ESns. A superfície abaixo da linha de preços ρns e acima da linha 

ESns representa o benefício para o país exportador, ao passo que a superfície acima da linha de 

preços e abaixo da linha EDns representa o benefício do país importador. Para superar a 

deficiência de mercado causada pela falta de informação sobre a qualidade deste produto, 
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suponha que o governo do país importador aplique uma norma que deve ser cumprida tanto 

pelos produtores locais quanto pelos produtores estrangeiros (regulamentação técnica). Como 

conseqüência os custos de fabricação provavelmente sobem, bem como, os consumidores 

obteriam maiores benefícios pelo consumo desse produto. Tais efeitos estão ilustrados na 

parte 3 da figura 2.9 pela elevação da curva que representa a função de oferta e a rotação da 

função da demanda respectivamente. Os consumidores do país exportador também puderam 

usufruir os mesmos benefícios normativos e, assim, existe uma rotação análoga na demanda 

interna. Partimos do pressuposto que o custo aumenta para toda a produção e que os 

consumidores preferem a norma mais exigente. A parte central do gráfico mostra o efeito da 

norma no comércio e bem-estar. Com os pressupostos adotados sobre os aumentos de custos e 

benefício dos consumidores, se produz um aumento do comércio e do bem-estar em cada um 

dos países. Evidentemente esse não é o único resultado e efeito possível. Alterando-se os 

pressupostos é possível comprovar que o país exportador possa ser penalizado com uma perda 

de bem-estar, para isso basta especularmos que, visando minimizar seus custos, os produtores 

não aplicassem a norma nacionalmente, o que eliminaria a rotação da reta na demanda 

interna, invertendo o raciocínio do processo ganha-ganha. Note-se que essa não é uma 

hipótese pouco provável, na medida que ainda pairam suspeitas, mesmo no Brasil, que os 

produtos exportados são sempre “premium”, ou seja, capricha-se nas especificações quando o 

mercado é norte-americano ou europeu, e, negligencia-se o mercado doméstico. 
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2.2 Evolução da consciência socioambiental planetária e seu impacto na normalização 

 

Na medida que a humanidade avançou com seus modelos produtivos, na sociedade agrícola, 

industrial e a agora, na sociedade do conhecimento, o ser humano buscou o seu bem-estar, 

sendo que na busca da melhoria da qualidade de vida, quase sempre,  escolheu caminhos nem 

sempre compatíveis com os cuidados ecológicos. Ademais, a exclusão social que divide o 

mundo em ricos e pobres, em conjunto com o meio ambiente, formam um binômio de 

preocupações máximas no mundo atual. A influencia dessas preocupações na normalização é 

o escopo desse capítulo. 

 

2.2.1 Evolução da questão socioambiental na economia  

 

Entre as ciências naturais, a ecologia surgiu tardiamente, apesar de que as estruturas para o 

pensamento ambientalista estar presente na obra do médico Hipócrates (460-375 a.C.), já que, 

de acordo com a sua doutrina o corpo humano era composta por quatro elementos, ditos 

primordiais: o fogo, a terra, o ar e a água. No final do século XVIII alguns estudiosos 

interessados na biologia haviam pesquisado como os sistemas biológicos surgiram e se 

desenvolveram, mas só na segunda metade do século XIX é que a visão sistêmica foi inserida 

em tais estudos, elegendo o foco principal da ecologia, como ciência, na interdependência 

entre os seres vivos (CONSTANZA, R.; DALY, H.; CUMBERLAD, J. et al. 1999). Um 

precursor da ecologia como ciência foi o economista, Thomas R. Malthus (1766-1834) que 

afirmou que as populações humanas eram capazes de aumentar exponencialmente enquanto a 

sua capacidade de gerar alimentos crescia linearmente, o que levaria à guerra, à enfermidade e 

à fome, em função da competição pelos alimentos escassos. Apesar de não prevêr as 

inovações que levaram ao ganhos de produtividade do campo, Malthus criou um marco na 

consciência ambiental, o que explica a sua enorme influência em outros intelectuais-chave na 

história da humanidade como Charles Darwin e Ernest Haeckel, naturalista alemão que 

ajudou a popularizar o trabalho de Darwin e um dos grandes expoentes do cientismo 

positivista, a quem é creditado alguns termos utilizados frequentemente como filo e ecologia, 

em 1866. 

 

Hubberman (1986) alerta que por trás da crença ambientalista de Malthus, reside um 

argumento em prol da visão da “mão invisível do mercado” de Adam Smith, na medida que a 

razão pela qual as classes trabalhadoras eram pobres, ainda segundo Malthus, não estavam 
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nos lucros excessivos (razão humana) mas no fato de que a população aumenta mais depressa 

do que a subsistência (lei natural). Foi David Ricardo (1722-1823) que apresentou um 

segundo modelo para a forma que a atividade humana se relaciona com o meio ambiente. 

Devido às guerras napoleônicas, o trigo teve seu preço elevado e uma área de terras cada vez 

maior foi dedicada ao seu plantio. Havia na Inglaterra as Leis do Trigo, uma espécie de tarifa 

protetora do trigo, que mantinha preços e benesses aos fazendeiros ingleses. Por isso, travou-

se uma disputa de interesses entre industriais que queriam que os preços baixassem pois isso 

forçava os salários, na medida que representava um aumento no custo de subsistências dos 

operários, enquanto que os agricultores apostavam em preços altos, pois significava mais 

renda, mais dinheiro. E mais, aumentou-se a pressão por terras menos férteis para semeio do 

trigo, fazendo que os arrendamentos para uso do solo subissem. O modelo de Ricardo explica 

que o aumento da população estimula a busca de terras menos férteis para a produção 

agrícola, por isso, os estudos de Ricardo ainda hoje são importantes para explicar as relações 

entre a sobrevivência humana e os sistemas ecológicos que sustentam a vida. Juntos os 

modelos de Malthus e Ricardo deram lugar no que na economia clássica é chamada “ciência 

deprimente”, ou seja, segundo os autores citados, a constatação de que os limites da 

capacidade de carga do planeta previstos por Malthus e a decadência dos recursos decorrente 

da pressão humana de Ricardo são os embriões nas discussões entre economia e ecologia, 

presentes ainda no século XXI. O avanço da ecologia sobre a economia ainda percorre o 

trabalho de Charles Darwin (1809-1882) com a sua obra On the Origin of Species by Natural 

Seletion, publicada em 1859 e que foi chamada de subversiva pelo seu questionamento à 

criação divina. Desde Darwin o paradigma da evolução tem sido aplicado aos sistemas 

ecológicos e econômicos, dando materialidade aos conceitos de competição, sobrevivência e 

equilíbrio, ao demonstrar que a evolução genética é fruto das mutações e que a seleção natural 

se dá pelo critério do êxito reprodutivo. Em Karl Marx (1818 – 1883) os aspectos 

socioambientais são abordados, entre suas numerosas críticas ao capitalismo (CONSTANZA, 

R.; DALY, H.; CUMBERLAD, J. et al. 1999) ao retratar que as concentração de terra e 

capital entre uma pequena porção da sociedade afeta o funcionamento da sociedade como um 

todo. Assim disse Marx: 

 
[...] a descoberta de ouro e prata na América, a extirpação, escravização e o 

sepultamento, nas minas, da população nativa, o início da conquista e saque das 

Índias Orientais, a transformação da África num campo para a caça comercial aos 

negros assinalaram a aurora da produção capitalista. Esses antecedentes idílicos 
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constituem o principal impulso da acumulação primitiva. (MARX, KARL. O 

capital, vol. 1 apud HUBERMAN, LEO. 1986, p. 145) 

 

A ecologia como ciência independente, e com nome próprio, surge com Ernest Heinrich 

Haeckel (1834 – 1919), que em 1866 usou pela primeira vez a palavra oecologie. Haeckel foi 

quem primeiro apresentou uma definição completa de ecologia: “por ecologia se entende o 

conjunto de conhecimentos sobre a economia da natureza: a investigação das relações totais 

entre os animais tanto com  seu ambiente inorgânico como o ambiente orgânico” 

(CONSTANZA, R.; DALY, H.; CUMBERLAD, J. et al. 1999, p.41). Destaque-se uma 

evidente relação conceitual profunda, nessa definição, entre economia e ecologia, a ecologia 

era, nas palavras de Haeckel, o estudo da economia da natureza (op. cit., p. 42). Assim, desde 

o nascimento da ecologia10  como ciência, observamos uma íntima correlação entre seres 

humano, meio ambiente e economia 11 . Essas idéias são precursoras da teoria geral dos 

sistemas e tiveram grandes influencias no conceito de externalidades vital para correlacionar a 

economia com a ecologia e a normalização.  

 

A teoria geral dos sistemas parte de princípio que os sistemas são grupos de partes 

interdependentes que interagem por meio de trocas complexas de energia, matéria e 

informação. A teoria se aplica perfeitamente nas ciências ambientais e econômicas, onde 

pequenas alterações podem causar profundos impactos, quer no ecossistema, quer no meio 

econômico, por isso, ao estudar a ecologia não podemos buscar as soluções da ciência 

clássica, pela qual buscam-se explicações pela redução do problema até a parte “atômica” do 

todo.  

 

Na economia, a idéia de externalidade tem origem em Pigou (1877-1959) ao estudar a 

maneira como os custos e os benefícios que não estão incluídos nos preços de mercado afetam 

a maneira como as pessoas se relacionam. Jaeger (2005) descreve graficamente o conceito de 

externalidade ao analisar uma indústria que possui um custo externo adicional ao seu 

processo, o custo imposto à sociedade pela emissão de poluentes atmosféricos. Se 

adicionarmos o custo marginal externo (MEC) ao custo marginal privado (MPC), obtemos o 

                                                 
10 fr. écologie (1910) 'ecologia', do gr. oîkos,on 'casa' + gr. lógos,ou 'linguagem' 
11 gr. oikonomía,atos 'administração, direção de uma casa; organização, distribuição; economia' pelo lat. 
oeconomìa,ae 'disposição, ordem, arranjo, economia (de um discurso, de um poema)' (DICIONÁRIO 
HOUAISS) 
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custo marginal social (MSC) conforme ilustra o primeiro gráfico da figura 2.10. A cada nível 

de produção a distância vertical entre MPC e MSC é igual ao MEC. Note-se que o nível ótimo 

de produção Qm que ocorre quando a curva da demanda cruza com a curva do custo marginal 

privado, não corresponde ao nível ótimo de produção considerando-se o custo social Q* . Por 

isso, ao produzir ao nível Qm o fabricante impõe externalidades negativas expressas pela área 

do triângulo hachurado. 
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Fonte: JAEGUER, W. 2005, p.77, adaptação e tradução nossa 
Figura 2.12 – Externalidades em produção industrial 
 

A idéia de que uma organização deve mitigar os seus impactos ambientais, tão presente na 

normalização, em particular nas normas da série ISO 14000, decorre do conceito de 

externalidade. Na análise da figura 2.12 é nítida a impressão de que ao reduzirmos 

quantidades de produção para Q* estaríamos reduzindo a externalidade ambiental. Essa 

análise, à luz da gestão ambiental, é simplista. É possível reduzir emissões maximizando a 

eficiência de equipamentos produtivos, ou investindo-se em novos processos industriais 

menos poluidores, assim, a inclinação da nova curva MSC2 se aproximaria da inclinação da 

curva MPC com redução da região da externalidade (ver segundo gráfico da figura 2.10). 

 

A visão integrada de economia e ecologia – a economia ecológica – é um novo paradigma o 

que tem levado os economistas e ecologistas a terem de aprender uns com os outros e assim 

formar massa crítica conjunta. Uma forma de ver a economia ecológica com o sentido de 

englobar a tanto a economia, tanto a ecologia está representada na figura 2.13. O esquema 

proposto por Constanza; Cumberlan; Daly et al (1999) relaciona os campos de ação da 
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economia ecológica, com a economia tradicional, com a ecologia, com a economia de 

recursos e meio ambiente e a análise dos impactos ambientais. 
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Fonte: Constanza, Cumberlan, Daly et al (1999, p. 56) 
Figura 2.13 – Relações entre economia e ecologia 

 

O fato é que ao associarmos economia e ecologia estamos ampliando uma área ampla do 

conhecimento, na qual possíveis visões oponentes se conciliam no conceito de 

desenvolvimento sustentável que será discutido adiante.  Nesse contexto a normalização vem 

tentado criar um espaço para si, quer por meio dos atributos ambientais associadas em 

produtos, quer como normas gerenciais para melhor gerir os ativos em linha com a 

sustentabilidade. Normalização e desenvolvimento sustentável são os motivos do próximo 

capítulo desta tese. 

 

2.2.2 Normalização e desenvolvimento sustentável 

 

É completa, como se pode ver ao longo desta tese, a relação entre a economia, sociedade e a 

normalização. Por isso mesmo, à medida que a questão socioambiental cresce na sua inserção 
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como fator econômico, aumenta a influência dos princípios sociais e ambientais na 

normalização. Recentemente a adoção do termo sustentabilidade como um sinônimo de 

alinhamento entre os fatores econômicos, ambientais e sociais tem preocupado fortemente a 

ISO, de tal maneira, que o recente documento ISO TMB 46/2007, tratado no âmbito do órgão 

técnico máximo da ISO, o TMB – Technical Management Board, preparou um inventário 

com todas as iniciativas normativas em linha com os aspectos da sustentabilidade. Voltaremos 

a esse inventário após analisarmos o surgimento e evolução do movimento pela 

sustentabilidade do planeta. 

 

O movimento do desenvolvimento sustentável baseia-se na percepção de que a  capacidade de 

carga da Terra não poderá ser ultrapassada sem que ocorram grandes catástrofes sociais e 

ambientais. Mais ainda, já há sinais evidentes de que em muitos casos os limites aceitáveis já 

foram ultrapassados, como atestam diversos problemas ambientais gravíssimos como o 

aquecimento global, a destruição da camada de ozônio estratosférico, a poluição dos rios e 

oceanos, a extinção acelerada de espécies vivas, bem como os graves problemas sociais, como 

a pobreza que afeta bilhões de humanos, os assentamentos urbanos desprovidos de infra-

estruturas mínimas para uma vida digna, a violência urbana, o tráfico de drogas e as 

epidemias globalizadas como a AIDS. Estes problemas globais só podem ser resolvidos com a 

participação de todas as nações, governos em todas as instâncias e sociedade civil, cada uma 

em sua área de abrangência. As empresas cumprem um papel central nesse processo, pois 

muitos problemas socioambientais foram produzidos ou estimulados pelas suas atividades. O 

movimento tem suas origens nos movimentos ambientalistas que começaram a se formar em 

meados do século XIX. A expansão da industrialização e da ocupação de áreas para 

exploração agrícola e mineral gerou efeitos deletérios sobre o meio ambiente de muitas 

regiões, o que provocou o surgimento de diversas iniciativas de governos e da sociedade civil, 

com vistas a criar áreas protegidas das ações humanas e onde vida selvagem pudesse ser 

preservada. Como se pode notar, conciliar a ação econômica, com a social e a ambiental é 

uma necessidade humana urgente, e no que tange a colaboração empresarial, a expressão 

sustentabilidade surge como sinônimo de conciliação inteligente entre produzir com lucro, 

sem prejuízos ambientais ou degradação humana. 

 

A visão de três pilares econômico, social e ambiental, como um patamar básico para o 

conceito de sustentabilidade ficou consagrada com a obra ‘Canibais com garfo e faca’ de 

John Elkington. Elkington (2000) já no título do seu livro parte da máxima do poeta polonês 
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Stanislaw Lec seria um progresso se um canibal usasse faca? Com isso, o autor busca uma 

associação com o “canibalismo corporativo”, ou seja, os três dentes do garfo seriam como os 

três pilares da sustentabilidade, a prosperidade econômica, qualidade ambiental e a justiça 

social. 

 

A idéia central do modelo não é original, como já mencionado, mas sim o modo de conceber 

essas três dimensões no âmbito de uma empresa para que ela possa alcançar resultados 

líquidos nas três dimensões da sustentabilidade do desenvolvimento. O uso da linguagem de 

resultados líquidos (bottom line) faz a ponte com a linguagem empresarial, acostumada desde 

a sua origem a buscar resultados líquidos na forma de lucro e que a contabilidade consagrou 

como a última linha do demonstrativo de resultado.  

 

A sustentabilidade organizacional é comumente retratada por três círculos entrelaçados, como 

mostra a figura 2.14, cada círculo representa uma das dimensões da sustentabilidade. No 

âmbito empresarial, a dimensão econômica reconhece que uma empresa precisa dar lucro e ter 

o seu valor de mercado aumentado gerando riquezas para seus acionistas. O primeiro passo e 

o mais simples nessa avaliação é o conceito de capital econômico, ou de patrimônio líquido 

que é o ativo da empresa menos as suas obrigações perante terceiros. Mas isso só não basta 

quando o que está pauta é a sustentabilidade econômica. Há outras formas de capitais que 

devem ser consideradas e juntamente com as demais dimensões, que na representação da 

figura o espaço conformado pela interseção dos três círculos. A área de intersecção entre o 

econômico e o ambiental, representa um conjunto de desafios emergentes para as empresas 

mais inovadoras. Nesta região encontramos a idéia do ecoeficência, conceito pelo qual o 

fornecimento de bens e serviços deve reduzir progressivamente o impacto ecológico até um 

nível próximo ao suportável pela Terra.  

 

A área entre o social e o ambiental contém conceitos atuais e desafiadores para as 

organizações, como o de “justiça social” e “eqüidade intra e inter gerações”. Da área de 

interface social e econômica surge a noção de capital social, que considera o capital humano 

na forma de saúde, habilidades e educação, abrangendo medidas simples como a saúde da 

sociedade e a criação de riquezas. Capital social é a capacidade que surge da prevalência da 

confiança da sociedade ou em partes dela (ELKINGTON, 2000, p.90) . Por fim, a área de 

intersecção dos três círculos é a área da sustentabilidade e que se define a idéia de empresa 

sustentável. 
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Fonte: AFNOR12 (1999), adaptação e tradução nossa. 
Figura 2.14 – Conceito de sustentabilidade. 

 
As experiências de sucesso concernentes à implantação e manutenção de sistemas de gestão 

da qualidade, gestão ambiental e gestão de segurança e saúde do trabalho  mostraram que uma 

produtiva marcha para se tornar uma empresa sustentável começa pelo comprometimento da 

alta administração e a formulação de políticas empresariais globais que irão orientar todas as 

demais atividades relacionadas. Assim foi com o sistema de gestão da qualidade com base na 

norma internacional ISO 9001 que os modelos empresariais começaram a entender a 

importância da atividade sistêmica, esse fato já estava presente desde a norma britânica a 

primeira do mundo a tratar de gestão da qualidade e que desencadeou um processo normativo 

em diversas países industrializados levando a ISO produzir a serie de normas internacionais 

ISO 9000. O mesmo procedimento básico inicial também se encontra na norma relativa ao 

sistema de gestão ambiental da norma ISO 14001 e todas as que vieram para tratar de gestão, 

tais como saúde e segurança, informação etc. A evolução desses modelos desemborca no 

campo específico da responsabilidade social com a norma SA 8000, da ONG anglo-americana 

SAI – Social Accountability International. Em geral, tais instrumentos normativos criados 

buscam legitimidade quando se inspiram em documentos oficiais e filosóficos de alto nível, 

tais como, a Declaração Universal dos Direitos Humanos com seus 30 artigos adotada e 

proclamada pela resolução 217 da (III) da  Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de 

dezembro de 1948. 
                                                 
12 norma SD 21000 

84 



 

Notadamente, no começo do século XXI percebe-se uma aproximação dos conceitos de 

responsabilidade social com o de empresa sustentável. A idéia de responsabilidade social 

originária da filantropia e do movimento da caridade, expande-se a partir dos anos noventas, e 

passa a significar uma maneira ética de relacionamento e interação com os stakeholders, de 

modo a construir relacionamentos duradouros e eficazes.  

 

Este conceito de responsabilidade social é vago no sentido que lhe falta a idéia de meta e 

objetivo, tão comum na linguagem empresarial. Tal lacuna só começou a ser encoberta com a 

criação de normas de responsabilidade social, na medida que os normalizadores são 

intimamente relacionados com os mecanismos produtivos, e conhecem detalhadamente as 

concepções executivas de indicadores, desafios estratégicos e melhoria contínua. Da interação 

entre normalizadores e especialistas em responsabilidade social, surgem construções 

poderosas como a definição de responsabilidade social prevista pela NBR 16001: “relação 

ética e transparente da organização com todas as suas partes interessadas, visando o 

desenvolvimento sustentável” (NBR 16001, definição 2.13).  

 

Nota-se claramente o surgimento do conceito de empresa sustentável, ou seja, aquela que por 

meio de sua relação ética e transparente com a sociedade, gera resultados alinhados ao 

desenvolvimento sustentável. Alinhar resultados é um assunto que remete a uma visão 

sistêmica, que por sua vez é escopo freqüente das normas MSS. Por isso, em junho de 2007, o 

TMB da ISO, a partir de uma reunião exploratória entre os líderes dos três principais comitês 

internacionais alinhados à sustentabilidade (TC 176 – sistemas da qualidade, TC 207 – 

sistemas da gestão ambiental e WG SR – guia para a responsabilidade social) desenvolver 

uma lista de suas normas e seus impactos nas dimensões da sustentabilidade. É intenção da 

ISO a criação de um SAG (strategic advisory group) on Sustainability (grupo consultor 

estratégico para sustentabilidade). A missão desse grupo estratégico de acordo com o 

documento ISO/TMB (2007) 46 Rev 1 seria: 

(a) foco nas atividades atuais dos comitês ISO visando aconselhamento em relação à 

sustentabilidade; 

(b) monitorar as necessidades do mercado no desenvolvimento do conceito de 

sustentabilidade visando trabalhos futuros da ISO nesse campo do conhecimento; 

(c) fazer recomendações ao TMB com relação à necessidade de guias em sustentabilidade 

para os comitês ISO desenvolverem seus produtos; 
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(d) assistir e coordenar a publicação de comunicações e anúncios da ISO com relação às 

suas atividade com relação à sustentabilidade; 

(e) aconselhar a ISO em parcerias estratégicas sobre o tema. 

As normas ISO se somadas apresentam uma completa coletânea de padrões que colaboram 

com a sustentabilidade, em especial estudaremos nesta tese as normas gerenciais ISO 9001, 

ISO 14004 e a ISO 26000, entretanto, considerando-se os seus diversos comitês em enfoques 

transversais podemos dizer que as normas são cruciais para o desenvolvimento sustentável em 

suas vertentes social, ambiental e econômica, conforme ilustra o quadro 2.8. 

Quadro 2.8 – Normas ISO e seu impacto na sustentabilidade. 
Impacto na 

sustentabilidade 
D – direto IN = 

indireto 
Comitê ISO Contribuição à sustentabilidade 

Econ Amb Soc

TC 1: roscas e parafusos 
As normas de formatos para roscas formam a base da 

infra-estrutura econômica, ademais influenciam na 
segurança de automóveis, aviões, pontes e construções. 

IN  IN 

TC 6: papel, papelão e 
celulose. 

Contribuição ao meio ambiente por meio da norma ISO 
8784 “examinação biológica em papéis-cartão” que trata 
da proteção dos papéis que servem de embalagens para 

alimentos contra contaminação contra bactérias. 

 D  

TC 21: equipamentos de 
proteção a incêndios e 

combate ao fogo. 

Contribuição direta de proteção à vida humana e aos 
equipamentos e ativos econômicos que servem ao 

homem. 

IN D D 

TC 34: alimentos 

Contribuição direta ao crescimento econômico pela ISO 
15161:2001 – aplicação da ISO 9001:2000 para a 

indústria de bebida e comida, para o meio ambiente com 
a ISO 21572:2004 – métodos para identificação de 

organismos geneticamente modificados e seus derivados. 

D D IN 

TC 43: acústica e ruído 
O conjunto de normas estabelece limites ao ruído e 

conforto acústico, por meio de mensurações confiáveis, 
visando a  proteção às comunidade e ao meio ambiente 

IN  D 

TC 59: construção civil 

As normas ISO 15686 possuem correlação direta com o 
conceito de sustentabilidade, em especial, na dimensão 
social com a norma ISO 21542 – Accessability and 
usability if build environmental, que trata da questão do 
acesso aos portadores de deficiente em ambientes 
construídos pelo homem. Destaque-se a especificação 
técnica (TS) ISO TC 21929 – Sustainability in building 
construction e a norma em construção ISO FDIS 15392 – 
Sustainability in building construction (sustentabilidade 
na construção civil).  

D D D 

TC 142: equipamentos de 
limpeza para ar e outros gases. 

Especifica normas para filtros com relação a sua 
eficiência e desempenho. 

 D  

TC 159: ergonomia 
Aplicação direta do conceito de “energy saving” (ISO 
9241-6) e preparação de ambiente para uma adequada 
condição humana de trabalho. 

 IN D 

Fonte: construção própria com base no documento ISO/TMB (2007)  
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2.3 Normas gerenciais de sistemas (MSS), teoria da conformidade e certificação 

 
Com um impacto elevado no campo das organizações, as normas gerenciais da ISO hoje são 

responsáveis pelo modelo gerencial de mais de um milhão de empresas em mais de 160 

economias. Aqui analisaremos as suas origens, forças que atuam nos seus desenvolvimentos, 

estruturas organizacionais, modelos de certificação e impactos no comércio internacional.  

 

2.3.1 Evolução das MSS.  
 

O ano de 1945 marca o final da II Grande Guerra Mundial. Com o fim da guerra cria-se um 

mercado extremamente ofertante que impulsionam a produção a qualquer custo, o que 

inviabiliza os princípios vigentes de inspeção, na medida que praticamente se inviabilizou a 

amostra 100%. Surge a necessidade imediata do uso da técnica de amostragem o que leva a 

formação da American Society for Quality Control (ASQC) e com ela uma série de normas 

com planos de amostragem e inspeção denominadas MIL-STD-105ª. Tais normas, 

desenvolvidas inicialmente com finalidade militar em 1950 e com foco na guerra fria travada 

entre norte-americanos e soviéticos, mais tarde vão inspirar o formato da ISO 9001.  

 

Além disso, por volta de 1985 percebe-se o enfraquecimento do conceito de TQM, técnica 

japonesa para disseminar a cultura da qualidade, devido às lacunas apresentadas entre as 

expectativas geradas pelos projetos de implantação, no ocidente, e os poucos resultados 

efetivamente alcançados (DEVIS, 1992. JACOB, 1993). O ocaso das aplicações do TQM 

levou ao mundo ocidental a busca de uma outra ferramenta que pudesse manter os ganhos da 

cultura da qualidade sem tantos efeitos colaterais. Wood Jr. at al (2002) associa a criação da 

norma ISO 9001 como uma alternativa ao TQM, cujos resultados como um todo decepcionou 

apesar da grande fanfarra com que os programas foram alardeados. As normas da qualidade 

também podem ser vistas como uma tentativa de reduzir os custos de inspeção em um mundo 

globalizando-se, ao mesmo passo que causavam empecilhos adicionais às empresas japonesas 

cuja cultura favorecia ao TQM com seus cânticos, ginásticas no pátio e  sua cultura de 

devoção à hierarquia e à empresa.  

 

Neste sentido, a globalização foi favorecida com a possibilidade da garantia da qualidade sem 

a inspeção, na medida que as certificações passam a fazer o papel dos inspetores, favorecendo 
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que o mundo ficasse mais interligado sem custos adicionais, como demonstrado por Wood Jr 

at al (p. 162): 
imagine a indústria mundial como uma placa de memória de computador e cada 
industria nacional como parte da placa. Os Estados Unidos seriam um chip; o 
Canadá, um processador; o Reino Unido, um capacitor, e assim por diante. Cada 
parte teria sido projetada para uma certa finalidade. Mas, para trabalharem juntas, as 
peças precisariam estar adequadamente conectadas à placa e umas às outras. Sem as 
devidas conexões, a placa não passa de um monte inútil de peças. Na indústria, 
essas conexões derivam dos padrões. 

 
O sucesso da ISO 9001 pode ser medido pela escalada da sua adoção pela indústria mundial. 

A figura 2.15 ilustra o crescimento mundial do uso da norma, note-se que entre 2002 e 2006 o 

número de adotantes subiu 1649,50%, de maneira continuada ano a ano, sendo que o número 

de países adotantes saltou de 133 para 170, ou seja, 28,82%. 

Resultados mundiais dez/02 dez/03 dez/04 dez/05 dez/06
Total mundial 167.124  497.919  660.132  773.867  897.866  

Crescimento mundial 122.736  330.795  162.213  113.735  123.999  

Número de países / economias 133         149         154         161         170         
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Fonte: ISO Management Systems (2006) 
Figura 2.15 – Evolução do uso da norma ISO 9001. 
 

A consolidação da ISO na concepção de normas de gestão ambiental foi viabilizada pelo 

enorme sucesso da ISO 9001, a figura 2.12 também ilustra os principais países adotantes, com 

ênfase para a China e Índia que subiram no ranking ao longo dos anos. Contribuiu para esse 

sucesso a criação do conceito de certificação de sistemas de gestão, tornando possível a 

comprovação do seu desempenho com uma auditoria de terceira parte (ver mais detalhes no 

capítulo 2.4 desta tese), isto é, uma auditoria realizada por um organização independente e 

credenciada para tal (LALLY,1988).  
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Porém, um outro bom motivo para o sucesso das MSS encontra-se nas transformações que 

ocorrem no âmbito da sociedade e que podem ser analisadas segundo duas vertentes bem 

distintas em termos de propósitos, origens e componentes, mas que se interagem em diversos 

momentos do percurso. Uma dessas vertentes refere-se ao despertar de uma consciência 

socioambiental planetária, a outra, as transformações ocorridas no âmbito do comércio 

internacional, principalmente no sistema de comércio multilateral pós Rodada de Uruguai. 

Ambas as vertentes, além de consolidar a ISO como grande instituidora da gestão 

organizacional mundial, são as inspirações para a criação da série ISO 14000, e em especial, 

da norma ISO 14001. 

 
Decorrente da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento 

de 1992 surge na ISO, em 1994, um grupo denominado SAGE (Strategic Advisory Gruop on 

the Environmental) para realizar um estudo em relação às normas internacionais sobre o meio 

ambiente. O resultado deste estudo foi à formação do "Technical Committee" TC 207 e o 

início do desenvolvimento da série ISO 14000.  

 

Antes da ISO 14000, a mais remota referência ao desenvolvimento a uma MSS relacionada ao 

meio ambiente é BS 7750, em 1991. A idéia original dos ingleses do BSI (British Standard 

Institute) era criar uma extensão do escopo da BS 5750 (norma precursora da ISO 9001) 

mantendo-se a norma da qualidade com a matriz e a vertente ambiental como um subproduto. 

Todavia, Mike Gilbert, primeiro secretário técnico do projeto BS 7750, em uma conferência 

no Instituto de Auditoria Ambiental na Inglaterra13, afirmou que “a norma da qualidade 

primariamente estabelece as relações entre um fornecedor e um comprador. Uma norma de 

Sistema de Gestão Ambiental deve se concentrar nas emissões de entrada e saída tal qual 

uma análise do ciclo de vida”.  

 

Esse argumento levou ao BSI desenvolver uma norma separada, além disso, as atividades de 

elaboração da norma foram aceleradas a fim de viabilizar ao Reino Unido uma posição 

influente diante do desenvolvimento da “Eco-Management and Audit Regulation”, naquela 

época, em desenvolvimento dentro da Comunidade Européia.  

 

                                                 
13 informação obtida durante o III Global Compact  Summit (2007), em Genebra Suíça, em conversa com Ossie 
Dodds atual presidente do subcomitê 01 do TC 207 responsável na ISO pela norma ISO 14001. 
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Esses fatos levaram a ISO escolher a norma BS 7750 como inspiração para a primeira versão 

da ISO 14001 publicada em 1996 e  que rapidamente passou a ser considerada por muitos 

como um modelo inovador, já que, incorporava o princípio da melhoria contínua na própria 

estrutura normativa. Tal modelo passou a inspirar muitas normas ou padrões que a sucederam, 

tais como, a BS 8800, a OHS 18001 ambas focalizadas em saúde e segurança e a própria 

versão 2000 da ISO 9001. O sucesso da ISO 14001 pode ser verificado na figura 2.16 que 

ilustra o avanço do uso da norma internacionalmente. 
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Fonte: ISO Management Systems (2006) 
Figura 2.16 – Evolução do uso da norma ISO 14001. 
 

Até dezembro de 2006, pelo menos 129.199 certificados com base na norma ISO 14001 

foram emitidas em 140 economias. O total representa um aumento de 254% sobre 2001 que 

totalizava 36.464 certificados em 112 países. Os países asiáticos Japão e China lideram o 

ranking mundial de certificações. 

 

Existem ainda outras normas do tipo MSS já concluídas na ISO, a saber a norma ISO/TS 

16949:2002, Quality management systems - Particular requirements for the application of ISO 

9001:2000 for automotive production and relevant service part organizations, que é uma 
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aplicação expandida da ISO 9001 à indústria automobilística e a norma ISO 13485:2003, 

Medical devices - Quality management systems - Requirements for regulatory purposes  

aplicável à indústria de equipamentos médicos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ISO Management Systems (2006) 
Figura 2.17 – Evolução do uso das normas ISO 13485 e ISO/TS 16949. 
 

Note-se (figura 2.17) o destacado aumento do uso das normas após um ano de uso, 

totalizando-se cerca de 80 economias que aderiram às normas ISO/TS 16949 e ISO 13485, 

esta publicada apenas em 2003. O Brasil, em função do seu parque automobilístico 

significativo, é um dos países líderes na norma de qualidade automotiva. 

 

2.3.2 Princípios norteadores das MSS 

 

A norma ISO guide 72 (p. 11) reconhece a contínua evolução dos modelos gerenciais e 

esclarece que, no momento, são dois os princípios dominantes nas MSS: o modelo da 

melhoria contínua PDCA e o modelo por processos. O PDCA, também chamado de ciclo de 

Deming, é por alguns autores chamado de Ciclo de Stewhart, porque Walter Stewhart foi 

quem primeiro apresentou este conceito no livro Statistical Method from the Viewpoint of 

Quality Control. Todavia, foi W. Edwards Deming que introduziu o método no Japão, com o 

nome PDSA, ou “S” para a palavra study (estudo) ao invés de check (verificar). As letras que 

compõe a sigla PDCA referem-se a uma seqüência lógica de maneira a solucionarem-se 
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problemas de maneira processual e definitiva a partir do fluxo contínuo PLAN (Planejar) – 

DO (Fazer) – CHECK (Verificar) – ACTION (Tomar ações). 

 

Assim, decorrente da intensa competição empresarial da década de 1990 ocorreu o 

alargamento do conceito de melhoria contínua, sobretudo em função da mudança de foco 

gerencial. Decorre que a visão tradicional dos gerentes limitados às funções desempenhadas 

por sua área ou processos verticais, foi radicalmente transformada com a nova dinâmica 

matricial da atuação gerencial, também conhecida como processual horizontal, e isso possui 

reflexo imediato na concepção das MSS. O princípio normativo nas MSS do tipo gestão por 

processos é que todos os ativos devem estar em sincronia, assegurando-lhes eficácia. Ou seja, 

todos os processos de entrada, transformação e saída devem estar alinhados para a gestão dos 

resultados esperados. As tecnologias, as pessoas e as facilidades habilitam os processos a 

fazer entregas de forma contínua. O direcionamento de regras, papéis e estruturas 

organizacionais compõem e controle para que as atividades sejam efetuadas em seqüência 

correta e ética. O conhecimento e o capital intelectual estão embutidos e geridos nos ativos 

físicos e tecnológicos do negócio. Uma visão integradora da gestão por  processos pode ser 

visto na figura 2.18 que completa a visão processual aos elementos do PDCA e à manutenção 

do conhecimento, tal integração corresponde ao núcleo duro das MSSs. 
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Fonte: Adaptação nossa a partir de Di Sordi (2005). 
Figura 2.18 – Elementos fundamentais da gestão por processos e sua integração com o 
conhecimento e a melhoria contínua. 
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A natureza processual e de melhoria contínua das MSS é motivo de controvérsia no que se 

refere à compatibilidade entre os documentos ISO 9001 versão 2000 e a versão 2004 da ISO 

14001. Os processos revisionais das duas normas sofreram atrasos e divergências em função 

da decisão de Den Haag, em 1998, pela qual o TMB aprova a criaςao formal de um grupo 

tarefa visando a compatibilização das duas normas (ISO 9001 e ISO 14001). O grupo criado, 

mais tarde emite relatório com as questões de compatibilidade entre as normas o documento 

ISO/TC207/SC1/N180. Esse documento sugere uma revisão formal das normas ISO 14001 e 

ISO 14004 para alinhamento ao princípio da gestão por processos prevista pelo processo 

revisional da ISO 9001. A decisão formal da revisão deveria ser tomada, por questões 

regulatórias na ISO, em uma reunião plenária do SC1, que apenas ocorreria em Estocolmo em 

2000. Surge um divisor de água nas posições nacionais a respeito da série ISO 9000 e 14000, 

a partir da reunião de Estocolmo as posições lideradas pelos norte-americanos passam a ser 

sistematicamente contrários aos avanços requeridos pela gestão por processos aplicada à 

gestão ambiental, enquanto que os países em desenvolvimento passam a buscar 

posicionamentos mais de vanguarda, contrariando uma lógica desde 1988 com a formatação 

da primeira versão da ISO 9001, pela qual os países em desenvolvimento sistematicamente se 

opunham aos avanços normativos propostos por europeus e americanos temendo barreiras 

não-tarifárias. De fato, a adoção do modelo por processo pela gestão ambiental requeria uma 

abordagem de mitigações de impactos ambientais berço ao túmulo, processo a processo, com 

custos adicionais se comparados à versão PDCA aplicada a uma unidade como um todo, o 

que passou  a ser combatido por um bloco de países industrializados liderados pelos Estados 

Unidos. Os prováveis motivos desse reverso de posições será analisado como um elemento 

fundamental na construção das hipóteses desta tese. A figura 2.19 ilustra o interessante dilema 

entre o processo PDCA da ISO 14001 e o modelo por processo da ISO 9001. 

ISO 9001 ISO 14001

x
VISÃO PROCESSUAL VISÃO MELHORIA CONTÍNUA

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: NNI – NEDHERLANDS NORMALISATIE INSTITUUT (2001). 
Figura 2.19 –  Dilema da compatibilidade entre os modelos PDCA e Gestão por 
Processos. 
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2.3.3 Como são construídas as MSSs? Os comitês TC 176 e TC 207. 

 

O fato da produção de bens e serviços tender a ultrapassar barreiras geográficas, na busca da 

economia de fatores, ensejando em alguns casos o conceito de produto mundial, segundo 

Ferraz e Lousada (2005), deu motivação à criação das normas MSS que focam o 

gerenciamento e não o controle, reduzindo assim a necessidade de inspeção maciça. Talvez o 

fato mais marcante desta premissa seja o fato das normas da série ISO 9000, terem se tornado 

a referência mundial para sistemas de gestão da qualidade.  

 

As influências recíprocas das duas famílias de normas são refletidas na ótica de quem as 

escreve e quem as lidera no âmbito internacional. Escritas no âmbito do TC 176 (Quality 

Management & Quality Assurance) e do TC 207 (Environmental Management) ambos são 

liderados pelos mesmos países quer no nível de comitê (Canadá em ambos os casos) quer no 

nível de subcomitês responsáveis pelas suas respectivas MSS a ISO 9001 e ISO 14001 

(Inglaterra, em ambos os casos em função das origens BS 5750 e BB 7750). Apenas no 

patamar de grupo de trabalho a liderança difere entre Estados Unidos (WG 18 ISO 9001) e 

França (WG 1 ISO 14001) conforme ilustra a figura 2.20. 
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Fonte: Construção própria. 
Figura 2.20 – Lideranças nos comitês TC 176 e TC 207 relativas à ISO 9001 e ISO 14001 
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O TC 207 é provavelmente um dos mais polêmicos de todos os comitês da ISO e o que mais 

gera insatisfações entre os seus participantes. Morrison; Kay; Day (2000) explicam que parte 

desta insatisfação deve-se à composição não balanceada dos representantes (denominados 

delegados) dos países membros. Isso não seria um problema se não estivesse associado ao 

porte das economias dos países membros do Subcomitê 1 do TC 207 (SC1) que elaborou e 

revisou a norma ISO 14001, em especial todos de países ricos. A figura 2.21 mostra dados 

sobre as delegações que desempenham papel de destaque nas discussões do SC1 do TC 207. 

Observa-se que as empresas e os consultores exerceram o maior grau de influência entre as 

partes interessadas no SC1. Cajazeira e Barbieri (2005), também alertam que algumas 

delegações importantes foram lideradas por consultores, tais como, Horácio Martilena 

(Argentina), Leonardo Cardenas (México) e Jim Highlands (Estados Unidos). Nas empresas, 

o destaque é para o setor de petróleo, os delegados líderes da Itália e Canadá, por exemplo, 

Faustos Cini e Angus Henderson, respectivamente, são ambos da Exxon. A baixa influência 

das ONGs, com raras exceções, é objeto de preocupação do SC1, em especial no que tange ao 

assunto credibilidade, pois é amplamente conhecido o fato de são as ONGs ambientalistas as 

que mais criticam a norma ISO 14001. Vale mencionar que no Comitê 207 estão registradas 

42 ONGs ambientalistas na categoria de organizações de ligação (liason), que são as que 

podem participar de modo direto nas atividades do Comitê. Outros grandes ausentes nos 

debates produzidos pelo ciclo revisional da norma em questão foram as Instituições de Ensino 

e Pesquisa, os Trabalhadores e as instituições de Consumidores. O fato é que a fraca presença 

de ONGs ambientalistas e de instituições de ensino e pesquisa deixou o campo da revisão 

livre para que as empresas e consultores marquem suas posições com muito mais facilidade.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Morrison; Kay; Day(2000) 
Figura 2.21 – Influências das partes interessadas no TC 207 SC1 

Nível de Influência: 
3 alta, 2 média, 1 fraca. 
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O processo de criação da versão atual da ISO 9001 seguiu uma longa trajetória de 

aprimoramentos conforme retratado no quadro 2.9. Notadamente a liderança dos países 

Inglaterra, Estados Unidos e França foram determinantes na modelagem da versão por 

processos da ISO 9001. O comentário típico enviado pela delegação americana ao TC 176, 

segundo o relatório ISO TC 176 SC 2 WG 18 N 10 BRIEF REPORT (p. 117) reflete essa 

afirmação: “by 2000 we would like to distribute a document describing how these Quality 

Models are fitting in the quality world – our ‘dream’ is to do this together.” ou seja, “até o 

ano 2000 nós gostaríamos de distribuir um documento estabelecendo como os modelos de 

qualidade estão modelando a qualidade no mundo. O nosso ‘sonho’ é que isso ocorra de 

maneira integrada” (tradução nossa) 

Quadro 2.9 – Evolução e revisões das normas ISO série 9000. 

Ano Característica da série 9000 Foco revisional 
1987 A versão da ISO 9000:1987 tinha a mesma estrutura da norma 

britânica BS 5750, com três modelos de gerenciamento do 
sistema da qualidade, a seleção do modelo era baseada no 
escopo das atividades da organização: 
ISO 9001:1987 Modelo de garantia da qualidade para projeto, 
desenvolvimento, produção, montagem e prestadores de serviço 
era para companhias e organizações que tinham em suas 
atividades a criação de novos produtos. ISO 9002:1987 Modelo 
de garantia da qualidade para produção, montagem e prestação 
de serviço tem basicamente a o mesmo material da ISO 9001, 
mas sem abranger a criação de novos produtos. ISO 9003:1987 
Modelo de garantia da qualidade para inspeção final e teste 
abrange somente a inspeção final do produto e não se 
preocupava como o produto era feito.  

 

1994 Manteve-se o formato de três normas: 
ISO 9001, ISO 9002 e ISO 9003 versões 1994. 

A revisão de 1994 buscava 
enfatizar a garantia da qualidade, 
inserindo o conceito de ações 
preventivas, ao invés de inspeção 
final, entretanto, manteve a 
exigência de processos 
documentados o que manteve a 
crítica da burocratização excessiva.

2000 A família de normas ISO 9000:1994 (9001, 9002 e 9003) foi 
cancelada e substituída pela série de normas ISO 9000:2000 
ISO 9000:2000: Descreve os fundamentos de sistemas de gestão 
da qualidade e estabelece a terminologia para estes sistemas.  
ISO 9001:2000: Especifica requisitos para um Sistema de 
Gestão da Qualidade, onde uma organização precisa demonstrar 
sua capacidade para fornecer produtos que atendam aos 
requisitos do cliente e aos requisitos regulamentares aplicáveis, 
e objetiva aumentar a satisfação do cliente.  
ISO 9004:2000: Fornece diretrizes que consideram tanto a 
eficácia como a eficiência do sistema de gestão da qualidade. O 
objetivo desta norma é melhorar o desempenho da organização 
e a satisfação dos clientes e das outras partes interessadas.  

A MSS ISO 9001:2000 combina a 
três normas 9001, 9002 e 9003 em 
uma, agora chamada unicamente de 
9001. Os processos de projeto e 
desenvolvimento são requeridos 
apenas para empresas que de fato 
investem na criação de novos 
produtos. A versão 2000 procura 
fazer uma mudança radical no 
conceito normativo inserindo o 
modelo de gestão por processos. 

Fonte: Criação nossa sobre relatórios das participações nacionais no TC 176. 

96 



 

Já as versões da ISO 14001 são duas: uma de 1996 e a de 2004. Decorridos três anos da 

primeira versão da norma, de 1996 a 1999, teve inicio um ciclo de avaliação marcada por uma 

controvérsia entre duas posições antagônicas. Uma corrente, liderada pelos norte-americanos, 

japoneses, canadenses e italianos, não queria nenhuma alteração. A outra corrente, com 

grande apoio dos países nórdicos, Holanda, Austrália e países em desenvolvimento como 

Brasil, Colômbia e Argentina, queria uma revisão ampla com vistas ao alinhamento com a 

nova versão da ISO 9001:2000 e seu modelo de processo, bem como para incluir alterações 

no texto que garantisse maior credibilidade para a norma. As alterações do posicionamento de 

vanguarda entre as versões da ISO 9001:2000 e ISO 14001:2004 são importantes indícios que 

alimentam as hipóteses desta tese. 

 

2.3.4 Teoria da conformidade e certificação 

 

O conceito de certificação voluntária, presente em todas as discussões sobre normas MSS, 

globalização e comércio livre não é novo. Desde os tempos mais remotos os homens de 

negócio serviram os seus soberanos com o fornecimento de materiais e serviços. A confecção 

de mantos e jóias, fornecimento de retratos pintados por mestres das artes ou simples reparos 

de telhados eram para os súditos um elevado patamar de distinção e orgulho quando o cliente 

era um membro da família real. Burke (2006) explica que o primeiro reconhecimento formal 

por este tipo de serviço veio na forma de licenças e alvarás reais (Royal Charter) oferecido às 

corporações de comércio e mais tarde aos tratadores das cavalariças do rei. O mesmo autor 

alerta que o mais antigo registro de um “Royal Charter” foi recebido pela companhia de 

tecelagem Weavers’s Company em 1155, e foi  concedido por Henrique II. Mas, foi só no 

século XVIII por meio da Rainha Vitória que os certificados reais ganharam prestígio que se 

mantém até os dias de hoje.  

 
Mas, foi em 8 de março de 1862 quando um navio confederado com couraça de ferro 

devastou a poderosa frota nortista de barcos de madeira na batalha de Hampton Roads que o 

mundo conheceu a inovação dos navios com cascos de ferro. A tabela 2.4 resume os dados da 

batalha apontando para uma superioridade inconteste dos navios de casco de ferro. Além de 

decretar a vitória da tecnologia metálica para fabricação de navios Humpton Roads dá origem 

às empresas classificadoras de navios, que tinha a missão de “atestar a verdade” e, assim, 

conseguir prêmios de seguros mais baixos para os armadores e seus navios de ferro. Surgem 
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empresas como o “Bureau Veritas”, “Det Norsk Veritas” e o “American Bureau of Shipping” 

e o conceito de certificação de terceira parte que é até hoje o modelo para certificações nos 

padrões ISO 9001, ISO 14001, SA 8000, NBR 16.001, entre outros. 

 
Tabela 2.4 – Dados da batalha de Humpton Roads 

Navio Tipo do navio Custo de construção 
(séc.19) 

Perdas na 
batalha 

USS Cumberland Madeira US$ 481,000 121 
USS Congress Madeira US$ 353,000 120 

USS Minnesota Madeira US$ 894,000 5 
Média dos navios madeira US$ 576,000 82 

CSS Virginia Ferro US$ 173,000 2 
USS Monitor Ferro US$ 278,000 0 

Média dos navios ferro US$ 225,500 1 
Fonte: National Geographic, 2005, p. 64-65 
 
 
Atualmente, o conceito de certificação acreditada é definido como “um certificado emitido 

por um organismo de certificação de acordo com as condições de sua acreditação e contendo 

uma marca ou declaração de acreditação” (INMETRO, 2005. In: NIT-DICOR-036) e é regido 

internacionalmente pelo Foro de Acreditação Internacional (IAF) que opera um programa de 

avaliação de conformidade, o qual promove a eliminação de barreiras não-tarifárias ao 

comércio, removendo barreiras técnicas causadas por demandas de requisitos específicos de 

certificação. O programa IAF de avaliação de conformidade visa provê a confiança necessária 

para a aceitação no mercado de certificados nos campos de sistemas de gestão, produto, 

serviços, pessoais e outros programas similares de avaliação de conformidade. O modelo de 

acreditação e de certificação brasileiro é regido por normas e desenhado conforme estratégia 

determinada pelo TIB – Tecnologia Industrial Básica, termo alcunhado pelo Programa de 

Apoio do Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT) e, com relação às normas ISO 

9001 e ISO 14001 seguem o fluxo retratado na figura 2.22. 

 
Note-se que uma certificação é concedida no Brasil pelos organismos certificadores que são 

oriundos das empresas classificadoras de navios, por exemplo, o BVQI, DNV, Lloyd’s e 

ABS. Ademais, a expressão comumente observada em comunidades empresariais e extra 

acadêmicas “certificada pela ISO 9001” apresenta um desvio conceitual grave, na medida que 

a ISO não certifica, mas sim, faz as normas, a certificação é concedida pelo Organismo de 

Certificação e acreditada pelo Organismo Acreditador que é um órgão do governo.   
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Segundo o INMETRO (2007) os documentos relativos à certificação são: 
NIT-DICOR-008/2004: estabelece diretrizes com base no ISO guia 62 para 
credenciamento de organismo de certificação, ou seja, aqueles que vão avaliar as 
organizações com base na norma ISO 9001. 
NIT-DICOR-005/2002: estabelece diretrizes com base no ISO guia 62 para 
credenciamento de auditores, ou seja, aqueles que vão avaliar as organizações com 
base na norma ISO 9001, em nome dos organismos de certificação. 
NIT-DICOR-056/2004: estabelece diretrizes com base no ISO guia 66 para 
credenciamento de organismo de certificação, ou seja, aqueles que vão avaliar as 
organizações com base na norma ISO 14001. 
NIT-DICOR-006/2005: estabelece para credenciamento de auditores, ou seja, 
aqueles que vão avaliar as organizações com base na norma ISO 14001, em nome 
dos organismos de certificação. 
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Fonte: INMETRO (2005) - Construção nossa a partir dos documentos NIT-DICOR-005, 006, 
008 e 056. 
Figura 2.22 – Sistema de acreditação do INMETRO para as normas ISO 14001 e ISO 
9001. 
 
O processo de certificação é motivo de críticas sob diversas facetas, como credibilidade e 

custos, sob a ótica do uso das normas como barreiras ao comércio. Souza e Lousada (2005) 

alertam que a dinâmica da ciência e tecnologia  tem proporcionado novos e variados produtos 

e serviços cuja oferta implica “na disponibilidade de uma infra-estrutura de metrologia 

operando com grandes níveis de exatidão” (p. 69), ademais, os autores entendem que 

existência de normas de grande complexidade como as MSS podem levar “à marginalização 

dos países em desenvolvimento, incapazes de arcar com os custos inerentes à infra-estrutura 

de serviços necessária para a plena competição internacional” (p.64 et seq.). Note-se que um 

dos maiores elementos que contribuem para que as certificações possam ser vistas como 

barreiras ao comércio é a ausência de reconhecimento mútuo, nos mais diversos níveis, para 

que a aderência às normas e guias, orientações e recomendações vindas dos fóruns 
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competentes permitam, como estabelece o jargão da ISO “uma só norma, um só ensaio, um só 

certificado, aceito em qualquer lugar”. Uma estrutura bem montada no nível de uma nação, 

com vistas à certificação, não leva automaticamente ao mútuo reconhecimento. Segundo 

Gilmour e Loesener (2003), na China, Índia, e Malásia as certificações estão sob um 

Ministério, no Brasil, Colômbia, Egito e Nova Zelândia sob uma autarquia (no Brasil o 

INMETRO), na Argentina, Austrália, Canadá e México sob a guarda de uma organização sem 

fins lucrativos. Essas divergências, explica Souza (2000), dificultam o mútuo reconhecimento 

e há evidentes problemas com a multiplicação de sistemas alternativos de normalização e de 

avaliação de conformidade, sobretudo nos Estados Unidos no qual o modelo é totalmente 

descentralizado, o que só faz aumentar a tensão sobre as MSS.  

 

Os argumentos que alardeiam o uso das MSS como barreiras não são suficientes para reduzir 

o efeito que as certificações tem proporcionado às organizações dos países em 

desenvolvimento. A tabela 2.5 demonstra a participação crescente das regiões com maior 

concentração de países em desenvolvimento com relação às certificações com base na ISO 

9001 e ISO 14001, sobretudo com relação à Europa onde essas normas são originárias. Entre 

2001 e 2005, na África e oeste asiático, a participação cresceu em 42%, na América do Sul e 

Central 64% com relação a ISO 9001, enquanto que na Europa houve uma queda de 12%. 

Com relação à norma ISO 14001 observamos um crescimento de 156% na África e oeste 

asiático e 121% nas Américas do Sul e Central, enquanto que os europeus decaíram em 5%.  

 
Tabela 2.5 – Participação regional no número de certificações ISO 9001 e ISO 14001. 
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Fonte: ISO Management Systems (2005). 
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A avaliação da conformidade é intrinsecamente ligada à normalização, ainda que 

procedimentos de avaliação de conformidade possam variar com relação aos diferentes níveis 

de complexidade e dificuldade, dependendo do risco associado ao produto. A figura 2.23 

retrata os elementos que constituem a teoria da conformidade e seus atores principais. Note-se 

que a autoridade governamental estabelece normas de regulamentação que permitem que 

entidades possam se credenciar para avaliar a conformidade14. A autoridade governamental 

também busca o reconhecimento internacional de seus protocolos de modo a garantir que os 

produtos e processos certificados no seu país possam usufruir o reconhecimento nas 

exportações. Por fim, as normas para a certificação são oriundas de demandas sociais e a 

certificação se dá por meio de auditorias independentes e seguidoras da regras definidas pelo 

órgão governamental. 

 

Figueredo (2005), diretor do programa de certificação da ANSI – American National 

Standards Institute, surpreende em seu artigo “Avaliação e tendências futuras (sic) da 

avaliação de conformidade” quando prevê um cenário no qual as certificações estariam sendo 

diminuídas na estratégia norte-americana. Segundo esse autor (p.123) é possível que haja: (a) 

preferência pela implementação de normas nacionais às normas internacionais; (b) redução do 

número de acordos de reconhecimento mútuo com cláusulas de aceitação; (c) aumento dos 

custos para atendimento aos procedimentos de avaliação de conformidade, principalmente 

para pequenas e médias empresas; (d) redução da importância da ISO na função de avaliação 

da conformidade; e por fim, o autor levanta uma possibilidade que está alinhada às hipóteses 

desta tese ao prever a “utilização da propriedade intelectual como mecanismo dificultador da 

disseminação de métodos ligados à função avaliação da conformidade” (p.124), ou seja, existe 

um cenário possível previsto pelo normalizador norte-americano no qual o conhecimento será 

usado para dificultar o mútuo reconhecimento, associada a um enfraquecimento do uso da 

normalização para equiparação do comércio internacional. 

 

                                                 
14 algumas dessas entidades mais conhecidas são o Bureau Veritas, Lloyd´s Register e o American Bureau of 
Shipping. 
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Fonte:  ANSI (2002). 
Figura 2.23 – Elementos que compõe a teoria da conformidade. 
 

2.3.5 A norma ISO de Responsabilidade Social 

 

ISO 26000 é a designação para a futura norma que orientará a gestão para a responsabilidade 

social. A norma pretende ser utilizada por organizações de todos os tipos e setores, de países 

desenvolvidos e em desenvolvimentos, não será uma MSS, e não deve ser objeto de uso para 

certificações de terceira parte. Só com esse preâmbulo, a norma ISO 26000 desperta perguntas 

e polêmicas, afinal, por que não MSS? Por que não certificação? A resposta a tais perguntas 

remete a um universo de controvérsias. Nos quais interesses de países em desenvolvimento 

em legitimar os seus produtos sob o rótulo do socioambientalmente correto, se contrapõem a 

uma surpreendente visão contrária, da parte dos países desenvolvidos, aos certificados sociais 

que certamente elevariam o custo de produzir em países como China e Índia, Leste europeu e 
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América Central com resultados negativos para a lógica da globalização. É o que discutiremos 

aqui. 

 

Por ser recente (a discussão em torno do surgimento da norma é de abril de 2001) a ISO 

26000 fornece um pano de fundo importante para entender o papel da normalização no século 

XXI devido a sua concepção de maneira quase experimental, no qual os expertos convidados 

para redação da norma não mais representam seus países, mas sim, sua categoria de interesses 

ou seja, indústria, ONGs, consumidores, governo, trabalhadores e SSRO (iniciais de Service, 

Support, Research and Others ou, em português, Serviços, Consultoria, Pesquisa e Outros). 

Essa estratificação de interesses é transpassada pela divisão entre países em desenvolvimento 

e países desenvolvidos, que de maneira organizada alinham seus interesses e os debatem de 

maneira conjunta. Nenhum fórum internacional de normalização foi tão amplo e 

processualmente transparente, possibilitando o entendimento de quais os interesses 

dominantes e de onde eles vêm.  

 

Concebida em um cenário de transição, no qual a ISO busca sair da sua perspectiva histórica 

de criar normas para soluções de engenharia para tentar influir a gestão mundial sob uma ótica 

mais inclusiva e sustentável (ver item 2.2.2 desta tese), para isso, a ISO tenta integrar países 

em desenvolvimento, criar fóruns multistakeholder, enfim, inserir-se em um contexto mais 

dinâmico na qual a normalização foge da visão indústria⇔consumidores, e passa para um 

ambiente mais amplo da sociedade⇔consumidores. Como conseqüência surgem às polêmicas 

e ao entendê-las diversas respostas para as nossas questões de pesquisa ficam mais evidentes. 

 

O fato é que com base na demanda mundial sobre o tema da responsabilidade social, o 

Conselho da ISO aprovou, em maio de 2001, uma resolução que ressalta a importância dos 

assuntos emergentes em relação à responsabilidade social e convidou seu Comitê de Política 

do Consumidor (Copolco) a considerar a viabilidade de normas internacionais nessa área. 

Após alguns meses de estudo, o Copolco sugeriu ao Technical Management Board da ISO 

(ISO/TMB), que é o comitê técnico máximo da ISO, que fosse criado um grupo de 

especialistas no tema encarregado de recomendar à ISO se ela deveria ou não prosseguir na 

elaboração do que seria a terceira geração de normas de gestão, e, em caso positivo, sugerir 

quais seriam o escopo e a abrangência, e que tipo de norma seria mais adequado. Em abril de 

2004, esse grupo (Strategic Advisory Group- SAG), após uma série de pesquisas, discussões e 
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reuniões internacionais, finalizou seu relatório técnico com recomendações ao ISO/TBM, 

momento em que se dissolveu.  

 

O relatório buscou o estado da arte sobre o assunto e recomendou que a ISO prosseguisse com 

o desenvolvimento de uma norma de responsabilidade social. Foi então realizada uma 

Conferência Internacional da ISO sobre Responsabilidade Social, em Estocolmo em junho de 

2004, para discutir os pontos apresentados pelo SAG e aprofundar o debate com a 

comunidade internacional e países membros, visando a construção de um consenso em relação 

à responsabilidade social (RS) e sua normalização. Participaram desta conferência 

representantes de 66 países, incluindo 33 países em desenvolvimento, bem como 

representantes de diversas partes interessadas, como institutos de normalização, empresas, 

governos, trabalhadores, consumidores, acadêmicos, ONGs, entre outros.  

 

Após esta Conferência, o ISO/TMB estabeleceu uma resolução  na qual confirmou a 

recomendação do SAG sobre a necessidade do desenvolvimento de uma norma que 

apresentará diretrizes, escrita em linguagem de fácil entendimento e inteligível por não-

especialistas, e não um documento de especificação, direcionado à conformidade. Brasil e 

Suécia foram chamados para liderar o comitê cabendo ao Brasil a presidência e a Suécia a 

secretaria. A norma ISO 26000, encontra-se no momento em elaboração com sua conclusão 

prevista para 2009. A cronologia da norma, desde os estudos para a sua criação até o seu 

desenvolvimento esta retratada no quadro 2.10.  

 

A discussão em torno da ISO 26000 é amparada por um amplo espectro de opiniões 

divergentes, com argumentações e interesses conflitantes. Inicialmente, se discutiu sobre a 

possibilidade de um modelo com vistas à certificação. Observa-se que à medida que o tema 

ganhava contexto internacional os relatórios emitidos pelos diversos grupos estabelecidos pela 

ISO, para consulta à viabilidade da norma, divergem nas suas sugestões quanto a uma futura 

norma certificável, de acordo com os públicos de interesse consultados.  

 

Favorável a um modelo certificável, o relatório do COPOLCO emitido em maio de 2002, 

estabelece que  “assim como a ISO 9000 e ISO 14001, as firmas deverão autodeclarar 

adequação ou requisitar certificados de conformidade por organizações autorizadas de terceira 

parte” (ISO/COPOLCO, 2002, p. 64, tradução nossa).  Ademais (p. 58, tradução nossa) o 

relatório atesta que “ISO possui um caminho comprovadamente registrado em produzir 
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normas com base no mercado e aceitas no mercado, incluindo as séries 9000 (qualidade) e a 

14000 (meio ambiente)”.  

 

Quadro 2.10 – Criação e evolução da ISO 26000 

Abril 2001 – Inicio das discussões 
O Conselho da ISO solicita um estudo de viabilidade para criação de uma norma internacional sobre 
Responsabilidade Social. O estudo é encaminha ao COPOLCO. 

Junho 2002 – Os trabalhos do COPOLCO 
A resposta é que a proposta é factível, como conclusão à provocação da ISO, ou seja, existe uma demanda 
internacional para uma norma sobre o tema. Ademais, sugere-se a criação de um fórum multistakeholder para 
aprofundar a questão. O relatório do COPOLCO conclui que é altamente recomendado que a ISO atue 
rapidamente nessa área, para atender à demanda de uma necessidade clara e urgente das empresas, 
consumidores e outras partes interessadas a respeito de avaliações de desempenho aceitas internacionalmente 
e reduzir a confusão reinante no mercado. Embora o escopo completo do trabalho das normas de RSC na ISO 
ainda dependa de discussões internacionais, o conceito do triple-bottom-line deverá ser o modelo orientador 
da nova série. Ademais, como patamar mínimo a norma  deverá incluir: (1) adequação as regulamentações e 
legislação das normas internacionais relacionadas com o tema, particularmente: consumidores, leis 
trabalhistas, direitos humanos, saúde, segurança e higiene; (2) desenvolvimento, implantação e comunicação 
de práticas relacionadas a Responsabilidade Social e políticas relativas a ética, incluindo mecanismos de 
proteção contra a corrupção e propina; (3) treinamento; (4) relações com partes interessadas; (5) doações e 
voluntariado; (5) mensuração e publicação de relatórios de desempenho social à sociedade em geral. 

Setembro 2002 – Criação do SAG - Strategic Advisory Group (Grupo Consultor Estratégico) 
O TMB da ISO, por meio da resolução 78/2002, institui um grupo consultivo  para aprofundar a viabilidade 
da criação de uma norma ISO sobre Responsabilidade Social, e um relatório apresentando um apanhado das 
iniciativas existentes nesta linha do conhecimento humano. O grupo, também, deverá delinear a natureza e o 
escopo da norma. Pela primeira vez se distribui as representações por partes interessadas. O Brasil participa 

do grupo na categoria ONG com o Ecofuturo, organização não-governamental ligada ao Grupo Suzano. 
Abril 2004 – Relatório do SAG 

O relatório recomendou que a ISO prosseguisse com o desenvolvimento de uma norma de RS, porém com 
ressalvas a serem consideradas pela ISO. Aqui nota-se o inicio das pressões contrária a uma norma MSS 
ampla e inovadora, o aspecto de certificação é descartado sobretudo pela ação dos representantes dos 
trabalhadores e indústria norte-americanos. O relatório alerta que a ISO deve reconhecer que a 
responsabilidade social envolve um grande número de temas e questões que são de natureza diversa dos 
temas até então abordados pela entidade; 2) que não possui autoridade e legitimidade para definir 
expectativas ou obrigações sociais, que se encontram na esfera de decisão governamental e de agências 
multilaterias; 3) reconhecer, por um lado, as diferenças entre os instrumentos adotados por autoridades de 
organizações multilaterias (como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, da ONU, as Convenções 
Internacionais de Trabalho, entre outros instrumentos, da Organização Internacional do Trabalho, ILO, e 
demais convenções relevantes das Organizações das Nações Unidas) e, por outro, as iniciativas privadas 
voluntárias que podem ou não refletir os princípios universais contidos nos documentos acima referidos; 4) 
evitar abordar questões que somente podem ser resolvidas por meio de políticas públicas; 5) reconhecer, por 
meio de declaração formal, que somente a ILO possui mandato para definir, de forma tripartite, normas 
internacionais sobre uma ampla gama de questões sociais; 6) reconhecer que, tendo em perspectiva a 
natureza complexa e a rápida evolução do assunto, não está apta a harmonizar todos os compromissos que 
envolvem a responsabilidade social organizacional e, por fim, 7) revisar seus processos e, quando necessário, 
promover ajustes para garantir a participação, de forma simples, de ampla representação das partes 
interessadas. Note-se que pela primeira vez a expressão CORPORATE SOCIAL RESPONSIBILITY é 
retirada por dar uma conotação demasiadamente industrial, em seu lugar surge a expressão SOCIAL 
RESPONSIBILITY por ser mais ampla e denotar todo e qualquer tipo de organização. 
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Junho 2004 – Encontro Internacional em Estocolmo 

O Swedish Standards Institute (SIS), organismo normalizador sueco,  organiza uma conferência com cerca 
de 355 delegados, conferencistas e convidados, representando 66 países dos cinco continentes, para discutir 
iniciativas e tendências acerca da definição e avaliação das práticas de responsabilidade social 
organizacional, bem como as questões críticas para o desenvolvimento e implementação de uma norma ISO 
com foco em responsabilidade social. Enquanto os delegados de consumidores e de governo manifestaram-se 
favoráveis à criação de uma norma ISO de responsabilidade social organizacional, os emissários dos 
trabalhadores, da indústria e da sociedade civil, representada pelas ONGs, mostravam-se mais hesitantes.  
Em resumo, setores da indústria, em especial os representantes de grandes corporações transnacionais norte-
americanas e européias, argumentavam que, além da complexidade inerente ao processo de definição de 
escopo e abrangência, uma norma dessa natureza poderia trazer custos adicionais para as empresas. As 
ONGs, por sua vez, alertaram para o risco da privatização da agenda política e de acordos multilaterias e 
internacionais, bem como para o envolvimento de organizações pouco representativas, ou inexpressivas, sem 
mandato e cuja agenda represente interesses particulares, ou pouco relevantes. Nesse sentido, ainda que 
assumindo uma posição minoritária entre as ONGs, Gordon Shepherd, Director International Policy, WWF 
International, em corresponência enviada em abril ao mesmo Grupo de Assessoria, informava que “as 
próximas discussões da ISO sobre o tema devem envolver um mais amplo e diverso engajamento de partes 
interessadas, do que tem caracterizado não só os trabalhos dessa associação, no passado, como também no 
presente processo (...) Esse será um fator crítico para a credibilidade desse trabalho”. A posição mais 
contundente ficaria por conta da Confederação Internacional de Sindicatos: Considerando o poder de 
influência e articulação da ISO, o delegado Dwight Justice alertou a plenária sobre o risco de um – ainda que 
involuntário – processo de indução ao consenso. Como resultado de discussão anterior, preparatória para o 
debate, os países em desenvolvimento concordaram com a posição brasileira e de outros países alinhados, de 
que a ISO deveria evoluir na criação de um novo Comitê Técnico, com dedicação exclusiva ao tema. Surge 
em Estocolmo o inicio da parceria entre SIS e ABNT visando uma candidatura futura única para um eventual 
novo grupo de trabalho no âmbito da ISO. 

Resolução TMB de 25/06/2004 
Estabelece uma força tarefa para: desenvolver uma proposta para um novo item de trabalho da Norma 
Internacional que ofereça uma diretriz, com um escopo que reúna todos os itens incluídos nas recomendações 
do AG, assim como as considerações emanadas da conferência; 
(a) desenvolver os termos de referência do grupo de trabalho e seus detalhes operacionais, incluindo os 
mecanismos adequados para garantir a abertura e a transparência do trabalho do WG; e 
(b) submeter suas propostas ao TMB em tempo hábil para a sua reunião de setembro de 2004, 
Na prática estabelece-se a criação de um comitê no âmbito da ISO para redigir a norma de RS. O TMB 
também reconhece as diferenças entre o escopo normal de um trabalho na ISO e o desafio da RS quando 
determina na sua resolução que: 
(a) reconhece que a responsabilidade social envolve vários assuntos e questões qualitativamente diferentes 
dos assuntos e das questões que, tradicionalmente, foram abordados pela ISO, 
(b) reconhece o papel dos governos e das organizações intergovernamentais no estabelecimento de 
obrigações ou expectativas sociais, 
(c) reconhece os instrumentos adotados pelas organizações intergovernamentais globais (por exemplo, a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas, as convenções internacionais do trabalho e 
outros instrumentos adotados pela Organização Internacional do Trabalho (ILO) e pelas convenções 
relevantes das Nações Unidas) mas, reconhece também que no campo da SR há espaço para iniciativas 
privadas e voluntárias, 
(d)dá suporte ao desenvolvimento de um acordo com a ILO para disciplinar a cooperação entre a ISO e a 
ILO na área da responsabilidade social, 
concorda em garantir que os processos da ISO serão ajustados, quando necessários, para assegurar 
participação significativa de toda a gama das partes interessadas; reconhece que a conferência confirmou a 
recomendação do SAG de que há necessidade de um documento orientativo, escrito em linguagem simples, 
inteligível e utilizável por pessoas não especializadas, e não de um documento de especificação, destinado à 
avaliação de conformidade ; reconhece, ainda, que a conferência mostrou que este trabalho deve ser 
executado imediatamente e que outros estudos de viabilidade não são necessários. 

Fonte: construção nossa com base em Instituto Ethos (2007), Guttilla (2004) e atas de reunião 
da ISO 
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Na medida que a ISO sinalizava para mais uma norma certificável, correspondências enviadas 

ao TMB traziam posicionamentos contrários a essa tendência, visando pressão na decisão 

final, por exemplo a Siemens, multinacional alemã afirma que: 
 
as diferenças individuais das organizações, como o tamanho, cultura e setor, aliadas 
às diferenças regionais e regulamentares entre países requerem mais flexibilidade, 
uma norma no molde da ISO 14001 não atende a flexibilidade necessária (documento 
SIEMENS CSR 2004-02 disponível em www.iso.org/sr acesso em 26/05/2006). 
 
 

A IBM comenta na mesma linha de argumentação “não apoiamos qualquer tentativa da ISO 

em padronizar a RS em função dos nossos próprios modelos serem bons, aliados a crença de 

que o assunto é não padronizável” (posição oficial disponível em  www.iso.org/sr acesso em 

26/05/2006). Contrariamente, Guttilla (2004) lembra que, em linhas gerais, o Brasil 

recomendou ao TMB a criação de um novo Comitê Técnico, com mandato e dedicação 

exclusiva para desenvolver uma norma ISO mundial de responsabilidade social 

organizacional, alinhada às normas já existentes, como as ISO 14001 e ISO 9001. As pressões 

das multinacionais aumentam em tom, ainda Guttilla (2004),  lembra a frase de John Hughes, 

gerente técnico da IBM UK Ltd, em correspondência enviada ao SAG “ao final, quem pagará 

a conta é o consumidor”, afirmou, solicitando que a ISO não prosseguisse com um modelo 

certificável. Ainda que o argumento seja contrário aos interesses dos países em 

desenvolvimento, o poder de pressão dos mais ricos prevaleceu. A conclusão do relatório do 

SAG é taxativa: a ISO deverá preparar “um documento guia, portanto, não uma especificação 

sobre a qual uma declaração de conformidade possa ser avaliada” ISO/TMB/SAG (2004, 

p.74). 

 

Decorrente desse intenso processo de consulta internacional, a ISO reconheceu a 

complexidade do tema e a necessidade de reforçar as declarações da ONU, da OIT, e de 

outras iniciativas voluntárias existentes nesse campo, como as citadas acima.  Ressaltou, entre 

outros assuntos, a necessidade da intensa participação internacional, de diversas partes 

interessadas e, especialmente, de esforços para facilitar a participação de expertos de países 

em desenvolvimento, ONGs, consumidores e demais grupos com recursos limitados. 

Finalmente, informou que os trabalhos deveriam ser liderados por uma parceria entre um país 

desenvolvido e um país em desenvolvimento, no sistema de condução denominado twinning. 

O TMB elaborou uma proposta formal de desenvolvimento da norma de diretrizes 

internacional de Responsabilidade Social, um NWIP – New Work Item Proposal (ver quadro 

2.11), e submeteu a votação de todos os seus países membros. Os termos e referências do 
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NWIP estão sumarizados no quadro 2.11. Em janeiro de 2005, dos 39 países que votaram, 34 

aprovaram a participação no desenvolvimento da mesma, incluindo o Brasil. (ISO/TMB, 

2004). Foi determinado que diversas organizações internacionais, com interesses relevantes 

no processo, seriam incorporadas ao projeto na categoria de D-Liaison, ou seja, entidades que 

participam do desenvolvimento da norma, independente de seus países. Em novembro de 

2007, o  número de D-Liaisons era de 39, entre elas (ISO, 2007a):  

 

• categoria indústria: International Chamber of Commerce (ICC), International 

Organization of Employers (IOE), World Business Council for Sustainable 

Development (WBCSD); 

• categoria governo: European Comission (EC), International Labour Organization 

(ILO), World Bank; 

• categoria trabalhadores: International Confederation of Free Trade Unions (IFCTU), 

Trade Union Advisory Committee to the OECD; 

• categoria consumidores: Consumer International; 

• categoria ONGS: WWF International, Instituto Ethos, Amnesty International; 

• categoria SSRO: Business for Social Responsibility (BSR), GRI e Social 

Accountability International (SAI) 

 

O Grupo de Trabalho (ISO/TMB WG - Working Group) de Responsabilidade Social da ISO, 

responsável pela coordenação mundial dos trabalhos, passou a ser liderado em conjunto por 

um país industrializado SIS (Suécia) e a ABNT (Brasil). Estes dois países saíram vencedores 

dentre cinco outras candidaturas apresentadas: Japão e Tailândia; Alemanha e Coréia do Sul; 

Dinamarca e Tanzânia; e Alemanha e Colômbia. 

 

Em parte a vitória do Brasil se deveu ao fato do país ter escrito uma norma de RS, no caso a 

NBR 16001, com as características requeridas pelo NWIP: simplicidade para o seu 

entendimento e abrangência dos temas tratados  relativos à responsabilidade social. 
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Quadro 2.11 – Novo item de trabalho da ISO 26000 
Referência 
ISO/TMB/N 2600015

Data da apresentação: 
01-10-2004 
Proponente: 
ISO/TMB 
Secretaria: 
ISO/Central Secretariat 

Título da proposta: 
Guidance on Social Responsibility (inglês) 
Lignes directrices pour la responsabilité sociale (francês) 
Guia em Responsabilidade Social (tradução nossa) 

 
 
 
 
 
 

Escopo da norma: 
• prover guia relacionado com: 

� operacionalização da responsabilidade social; 
� identificação e engajamento com stakeholders, e 
� aumentar a credibilidade dos relatórios e declarações feitas sobre a responsabilidade 

social. 
• ser consistente com e não conflitar com documentos existentes, tratados internacionais, 

convenções e normas existentes da ISO; 
• não é intenção reduzir a autoridade governamental para em prol da responsabilidade social das 

empresas.  
Aplicação da norma: 
A norma deve ser aplicável a todos os tipos de organizações, independente do tamanho, localização, 
natureza das atividades ou produtos, cultura, sociedade ou ambiente na qual as atividades são 
desempenhadas. 
Tipo de norma: 
O documento deverá ser uma norma ISO que provê guia e não tem intenção de fornecer elementos para 
certificações de terceira parte. Recomenda-se que o verbo “should” (deveria) seja utilizado ao invés do 
“shall”16 (deve). 
Grupos de interesse: 
Indústria, Governo, Trabalhadores, Consumidores, ONGs, Público em geral 
Urgência da atividade: 
Um regime de urgência é necessário, o prazo para a norma será de 3 anos, o documento deve ser escrito de 
maneira flexível o suficiente para apoiar as iniciativas atuais, convenções e ferramentas já desenvolvidas 
neste campo do conhecimento. 
Documentos relevantes a serem considerados (não exaustivo): 
ISO 14000 Management System Standards 
British Standard 8800 on Occupational Health and Safety Management Systems 
Guideline on Corporate Social Responsibility (SD 21000) 
Draft Standard on Fair Trading (AFNOR) 
Guidelines for Multinational Enterprises (OECD Organization for Economic Coorperation and 
Development). 
Normas e convenções da ONU e OIT. 
Global Reporting Initiative (GRI) 
AccountAbility 1000 
Social Accountability 8000 

Fonte: Adaptação nosso de ISO/TMB (2004) 

O tema MSS também é polêmico no histórico da ISO 26000. Note-se que o próprio NWIP 

direciona a norma para um formato de MSS, haja visto os documentos relevantes 

explicitamente citados para a sua composição (ISO 14001, SA 8000 e BS 8800, por exemplo). 

Ocorre que o uso de uma norma redigida no formato de MSS poderia facilmente ser adaptada 

como um modelo certificável, por exemplo, a norma BS 8800 explicitamente informa que não 

é intenção propor declarações de conformidade, ainda assim, as entidades certificadoras 
                                                 
15 O título só se tornou ISO 26000 após aprovação do NWIP por meio de votação entre os países. 
16 O verbo “shall” é característico de especificações, tais como, ISO 9001 e ISO 14001. 
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reunidas criaram a norma OHSAS 18001 que basicamente adapta a BS 8800 trocando o verbo 

“shall” (deverá) pelo verbo “should” (deveria). Por isso, o TMB por meio da resolução 38 de 

2005 determina que “notando o debate que está ocorrendo no âmbito do grupo de 

trabalho em responsabilidade social, esclarece que esse grupo não deve desenvolver uma 

norma de sistemas gerencial (MSS)”. (ISO TMB, 2005). A decisão do TMB é mais política 

do que técnica, na medida que o uso principal para a ISO 26000 é tipicamente gerencial, 

conforme ilustrado no quadro 2.12 e na figura 2.24. 

 

Envolvimento de stakeholders

Envolvimento de stakeholders

Princípios da RS
Adequação legal, respeito aos instrumentos internacionais
legais,reconhecimento das preocupações dos stakeholders,

accountability, transparência, conduta ética, abordagem
da precaução, respeito aos direitos humanos fundamentais

e pela diversidade.

Meio ambiente Direitos
Humanos

Práticas de
Trabalho

Práticas 
Leais de
operação

Desenvolvimento
Social

Questões
ConsumidoresGovernança

5

6 Diretrizes e temas centrais da RS

7 Diretrizes para implantação da RS

Entendendo
o contexto da RS Atuando com

Stakeholders

Integrando a RS
na organização

Implantando a RS
na prática

Avaliando
as atividades e 
práticas da RS

Comunicando 
a RS

Aumentado a
credibilidade

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Criação nossa sobre documento ISO/TMB WD3 26000 (2007) 
Figura 2.24 – Elementos que compõe a norma ISO 26000 e suas inter-relações17. 
 

Ainda que recente, alguns artigos debatem as características mais peculiares da norma ISO 

26000, ora com uma visão otimista, ora com uma visão nem tão positiva. Ursine e Sekiguchi 

(2005), por exemplo, alertam que “o processo de adequação a uma norma internacional é 

muito custoso, o que poderia excluir a participação de pequenas empresas, bem como 

provocar aumento dos custos de produtos e serviços, repassados ao consumidor final” (p.103), 

ademais, complementam, há o risco da norma tornar-se uma “letra morta, útil para a obtenção 

de selos e certificações, mas sem dizer respeito aos interesses das comunidades” (p.105). 

                                                 
17 Os números 5,6 e 7 na figura são os itens da norma ISO 26000 representados no diagrama. 
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Quadro 2.12 – Itens que compõe a ISO 26000 

1. Escopo 

Texto atual esclarece o objeto da norma, indicando que ela estabelece diretrizes aplicáveis a 
todos os tipos de organização sobre princípios e temas da RS, integração, implementação e 
promoção de práticas de RS, identificação e engajamento de stakeholders, comunicação de 
desempenho e compromissos relacionados à RS e contribuição da RS para o desenvolvimento 
sustentável. Estimula as organizações a ir além do cumprimento da lei. 

2. Referências Normativas (ainda sem conteúdo) 

3. Termos e 
Definições 

O conteúdo atual inclui definições de: accountabiliy 18 , conduta / comportamento ético, 
consumidor, desenvolvimento sustentável, engajamento de stakeholders, filantropia, 
governança, normas internacionais de comportamento, organização, produto, responsabilidade 
social, stakeholder, sustentabilidade e transparência. 

4. Contexto 
da RS em 

que as 
organizações 

atuam. 

O capítulo está divido em três blocos. No bloco um discorre sobre o contexto no qual a RS se 
desenvolve, levando-se em consideração fatores como: 

• criação da OIT, da ONU e da própria ISO; 
• fenômeno da globalização; 
• a crescente preocupação com as questões socioambientas. 

O segundo bloco detalha o conceito de RS já apresentado no capítulo anterior. O terceiro bloco 
trata de tópicos a serem considerados para que a implantação da RS passe da teoria à prática. 

5. Princípio 
de RS 

Destaca que os princípios de RS devem ser aplicados consistentemente pela organização em 
suas políticas, tomada de decisão e atividades. Fatores relacionados com a RS no capítulo são: 
conformidade legal, respeito às normas internacionais de comportamento, accountability, 
transparência, desenvolvimento sustentável, conduta ética, abordagem da precaução, respeito 
pelos direitos humanos fundamentais, respeito pela diversidade. 

6. Diretrizes 
em temas 
centrais 

Capítulo nuclear na norma, pois apresenta o conteúdo essencial do universo da RS que deve ser 
foco da atuação das organizações. Trata dos principais temas da RS e sua relação com as 
organizações. Ou seja, a partir dos princípios listados no capítulo 5 sugere que as organizações 
determinem a relevância de cada tema valendo-se do princípio da materialidade. Alerta da 
importância da abordagem proativa ao longo da cadeia produtiva. Apresenta uma lista dos temas 
centrais da RS e seus assuntos relacionados: meio ambiente, direitos humanos, práticas de 
trabalho, práticas leais de operação, governança organizacional, desenvolvimento social e 
questões relativas aos consumidores. 

7. Diretrizes 
para 

implantação 
da RS 

Capítulo da norma que tem o caráter de MSS. O capítulo visa fornecer diretrizes claras e úteis 
para todas as organizações implementarem a RS. A estrutura do capítulo segue uma modelagem 
típica de PDCA em semelhança com a ISO 14001, a partir da seqüência: entendento o contexto 
da RS (7.2), atuando com skateholders (7.3), integrando a RS nos objetivos e estratégias de uma 
organização (7.4), implantando ações de RS nas práticas diárias (7.5), comunicando em RS 
(7.6), avaliando as atividades e práticas de RS (7.7) e aumentando a credibilidade (7.8) 

8. Anexos (referências e informações complementares) 
Fonte: criação nossa com base em INSTITUTO ETHOS (2007) 

 

Bergenhenegouwen e Hortensius (2005, p.37) vêem méritos quando a norma aponta para a 

“influência para trás e para frente na cadeia do produto, que deve ser exercida quando uma 

organização expressa seus assuntos relativos à responsabilidade social corporativa (sic)” o que 

leva, segundo os autores, a uma visão sistêmica e integrada não perceptível em outros 

instrumentos já existentes no mercada sobre o tema RS. 

 

                                                 
18 O termo accountability é de difícil tradução para o português, em geral traduzido como prestação de contas ou 
responsabilidade. 
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Roner (2006) faz uma coletânea de impressões com os expertos internacionais que redigem a 

ISO 26000, a autora consegue alardear as divergências gritantes de opiniões. Do representante 

dos consumidores canadenses, Kernaghan Webb, percebe-se uma visão extremamente 

positiva na qual “a ISO ocupa um papel único que nenhum outro instrumento ou instituição 

pode desempenhar no campo da RS” (p.40), tal visão se confronta com a da indústria norte-

americana, expressa por Adam Greene, vice-presidente de assuntos relativos a 

responsabilidade social, que desdenha “os grupos representativos de stakeholders não são 

quem deveriam representar, de modo que achar o consenso com grupo tão diverso é o mesmo 

que pastorear gatos19” (p.41), ademais, Greene que se dizia otimista no inicio do processo, se 

diz “perdendo as esperanças que algo útil saia do processo” (p.42). 

 

A visão pessimista do processo multistakeholder da ISO 26000, proclamada no artigo de 

Ronner (2006) foi revisitada em maio de 2006, durante a reunião plenária da ISO 26000 em 

Lisboa, quando Schmiedeknecht e Wieland (2006) pesquisaram o poder de influência no 

processo de construção da norma.  

 

As respostas apontam para as empresas como as mais influentes (89,2%), porém, percebe-se 

forte percepção de influência entre os 107 expertos e observadores pesquisados na reunião de 

grupos outrora marginais nos processos ISO, a saber, ONGs (34,9%) e Trabalhadores 

(21,7%).  

 

Os dados reportados pela secretaria da ISO 26000 mostram um crescente interesse dos países 

em desenvolvimento que pela primeira vez na história da ISO, superam em número os países 

desenvolvidos, ao mesmo tempo em que cresce o interesse na norma e o balanço da 

participação por stakeholders (figura 2.25). 

 

 

 

 

 

 

                                                 
19 expressão inglesa “herding cats” para designar uma missão espinhosa. 
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Fonte:  Criação nossa sobre relatório da secretaria do WG SR. ISO/TMB (2007a) 
Figura 2.25 – Indicadores de participação e interesse da ISO 26000. 
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2.4 Comércio internacional, sua regulamentação, as questões socioambientais como 
barreiras não-tarifárias. 
 
 
A teoria do comércio moderna é o produto de uma evolução das idéias do pensamento 

econômico, em particular, as obras que se opuseram aos teóricos mercantilistas foram 

primordiais para oferecer estrutura para essa teoria, entre elas destacam-se Adam Smith e 

David Ricardo. A visão mercantilista da economia mundial era estática, para eles o bolo 

econômico era constante, o que significava que os ganhos de uma nação com o comércio 

surgiam à custa de seus parceiros comerciais. Isso significava que nem todas as economias 

poderiam aproveitar simultaneamente dos benefícios do comércio internacional. 

 
Adam Smith era um defensor ferrenho do livre comércio, baseado no fato de que o comércio 

promove a divisão internacional do trabalho. O princípio de Smith é conhecido como o 

princípio da vantagem absoluta, ou seja, o comércio mutuamente benéfico exige que cada 

nação seja o produtor de menor custo de pelo menos um bem que ela pode exportar a seu 

parceiro comercial. Mas, se uma nação for mais eficiente que seu parceiro comercial na 

produção de todos os bens? David Ricardo (1772-1823) desenvolveu um princípio para 

demonstrar que o comércio pode ocorrer mesmo quando uma nação é inteiramente mais 

eficiente que outra na produção de todos os bens (HUBBERMAN, 1968). O fato é que a 

teoria do comércio internacional encontra em David Ricardo, e sua clássica teoria das 

vantagens comparativas, uma idéia que sobrevive intacta a todo o debate acadêmico ainda nos 

dias de hoje. A teoria ricardiana pode ser resumida na proposição que o comércio bilateral é 

sempre mais vantajoso que a auto-suficiência para duas economias cujas estruturas de 

produção não sejam parecidas. Assim, os Estados Unidos podem ser mais produtivos na 

indústria têxtil que a China, bem como, na produção de softwares, mas estariam bem melhor 

importando aquelas camisas baratas, feitas com trabalho infantil, facilitando o caminho para 

que a Microsoft exporte seu Windows para todo o mundo.  

 

Os princípios básicos da chamada teoria pura do comércio internacional foram formulados 

por dois economistas suecos, Eli Heckscher e Bertil Ohlin.  (GONÇALVES ET AL,  1998). 

Segundo o teorema de Heckscher-Ohlin – um país exportará o produto que usa de maneira 

intensiva um fator que é relativamente abundante na sua economia, o que implica que a 

abertura do mercado ao comércio exterior determina que o preço de equilíbrio não seja mais 

determinado pela oferta e demanda doméstica. Assim, explicam Gonçalves et al (1998, p.23) 

114 



“os preços relativos de cada produto ajustam-se para equalizar a oferta e demanda na 

economia mundial”. 

 

O principal fundamento dos trabalhos de Heckscher-Ohlin é que as nações trocam 

mercadorias porque não podem comercializar os fatores de produção. Assim, uma nação na 

qual o trabalho é relativamente escasso importa bens cuja função de produção emprega esse 

fator intensivamente e exporta mercadorias que utilizam capital, seu fator abundante, em 

maior proporção. O comércio de bens, por conseguinte, é uma forma indireta de comerciar os 

fatores de produção contidos nas mercadorias. Essa premissa será extremamente útil para 

entendermos as discussões de natureza socioambiental que estão inseridas em fatores de 

produção contidos nos produtos comercializados internacionalmente e seus reflexos na 

normalização. 

 

Racy (2006) lembra que apesar do esforço de investigação dos historiadores econômicos, 

apenas uma idéia vaga do volume e valor do comércio internacional pode ser considerada 

antes do século XIX. Mas, segundo o autor, sabe-se que entre 1750 e 1914 o valor do 

comércio internacional aumentou de cinqüenta vezes. Esse aumento vertiginoso decorre do 

fim das guerras napoleônicas em 1815, no período chamado cem anos de paz (1815-1914), 

que fez com que os países pudessem permear uma complexa rede de relações comerciais 

internacionais. Por essa razão, o tema comércio internacional foi progressivamente adquirindo 

uma grande importância no debate econômico do mundo contemporâneo, levando a grandes 

polêmicas.  

 

A Teoria do Imperialismo, elaborada por Lênin, por exemplo, entende que o desenho do 

sistema internacional se define pela ação de subordinação da maior parte das economias 

nacionais às determinações das sociedades mais avançadas, ou seja, o comércio leva a riqueza 

de uns e corresponde necessariamente à pobreza de outros (RACY, 2006). Neste cenário, as 

nações dominantes sobrepõem-se às outras ora pelo uso da força, ora pela supremacia 

econômica e coação política, conforme ilustra o quadro 2.13. 

 

 

 

 

 

115 



Quadro 2.13 – Centros de poder econômico 

Período Característica Centro de Poder Expressão dos 
conflitos 

Inglaterra, Portugal e 
Espanha Militar e econômica Sécs. XV a XVII Multipolaridade  

França e Holanda Pirataria 

Séc. XIX Bipolar Inglaterra e França Econômica e militar 
Guerras 

Inglaterra, França e 
Alemanha Econômica e militar 

Séc. XX 1ª metade Multipolar 
Estados Unidos e Japão Guerras Mundiais 

Séc. XX 2ª metade Bipolar Estados Unidos e Rússia Econômica e militar 

Séc. XXI Unimultipolar Estados Unidos e União 
Européia Econômica e política 

Fonte: adaptações nossa de Racy (2006, p.11) 

 

O fato concreto é que a abertura dos mercados ao comércio mundial é uma tendência 

dominante nos dias de hoje, mas os resultados da liberalização comercial não são tão 

evidentes. A economia mundial cresceu 4% em 2004, o maior crescimento da década, 

enquanto isso o comércio mundial cresceu 9% em termos reais em 2004, o que é mais do que 

o dobro da economia mundial (ver figura 2.26). Argumenta-se, entretanto, que esse 

crescimento não necessariamente reduz a pobreza ou o desemprego nos países em 

desenvolvimento, tampouco, leva  a redução das desigualdades entre duas nações. Esse é um 

tema controverso. Um estudo recente classificou setenta países em três grupos: países ricos, 

não globalizados (ainda não plenamente integrados ao comércio internacional) e globalizados, 

e concluiu que o crescimento salarial entre 1980-1990 para os países globalizados foi cerca de 

30%, maior que o dos países ricos que ficou em torno de 20% e consideravelmente maior que 

os países não-globalizados (13%). (STIGLITZ, J.; CHARLTON, A. 2007) 
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Fonte: WTO (2005) 
Figura 2.26 - Crescimento do PIB e do Comércio Mundiais (1994-2004) 
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O debate se o comércio distribui riquezas ou concentra nas mesmas economias dominantes, 

não questiona a relevância do papel desse junto à globalização ou à regionalização. Alerta, 

porém, da necessidade de controle sobre tamanha quantidade de recursos financeiros que 

atingiu US$ 8.88 trilhões em 2004 em trocas comerciais. Ou seja, a incerteza com as possíveis 

manipulações de interesses com o comércio, requerem que esse passe por um conjunto de 

regras adequados, uniformes e harmônicos, de modo que sua aceleração não force a 

paralisação da marcha das economias emergentes para o desenvolvimento. 

 

Costa (2006) alerta para o fato que a tarefa de harmonizar o comércio vinha sendo 

desempenhada pelo Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio/General Agreement on Tariffs 

and Trade (GATT), assinado em 20 de outubro de 1947. 

 

O histórico da criação do GATT e da OMC já foi tratado no capítulo 1 desta tese, cabe-nos 

aqui um recorte sobre a atuação da OMC nas questões socioambientais e uma discussão sobre 

o uso de barreiras não-tarifárias baseadas em normas da ISO, em especial as MSS.  

 

A OMC busca ser o estabilizador da globalização com basicamente quatro funções 

(GATT,1994): 

 

• facilitar a implantação, a administração e a operação dos acordos da Rodada do 

Uruguai20; 

• constituir um foro para as negociações das relações comerciais entre estados-

membros; 

• administrar o entendimento sobre as Soluções de Controvérsias; 

• administrar o mecanismo de revisão de políticas comerciais. 

 

A OMC é a organização que coordenas as negociações das regras do comércio internacional e 

supervisiona tais regras, enquanto o GATT é um acordo sobre aplicação de regras ao 

comércio. Thorstensen (2005, p.41) afirma “o GATT morreu como órgão internacional, mas 

está vivo como o sistema das regras do comércio internacional”.  

                                                 
20 entre os principais temas negociados na Rodada do Uruguai destacamos: a criação da OMC, introdução de 
novos setores para o quadro do GATT, tais como, serviços e propriedade intelectual, reforço nas regras de 
barreiras técnicas, medidas fitossanitárias e valoração aduaneira. 
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O processo decisório da OMC segue a prática da ISO, ou seja, por consenso, isto é, quando 

nenhum dos membros presentes formalmente objetar (sustain opposition) uma decisão, ela é 

proposta. Apesar de estar prevista a decisão por voto, a prática do consenso passou a ser uma 

tradição sempre preservada na organização.  

 

Existem críticas a tal prática, uma vez que ela obriga a caminhar baseada no mínimo tolerável 

dentre os interesses de uma centena de membros. No entanto, a história do GATT e, agora do 

OMC, permite visualizar grupos de interesses bem definidos. Thorstensen (2005) fala em 

países em desenvolvimento versus países desenvolvidos, mas, existem outras geografias de 

interesses mediante pontos comuns da agenda.  

 

O ritmo de trabalho da OMC é intenso, são cerca de 1.800 reuniões por ano, entre comitês e 

conselhos, entretanto, uma das suas principais funções, e de particular interesse no neste 

estudo, é servir de foro para negociação e solução de conflitos. A expressão inglesa “dispute 

settlements” tem sido traduzida em diversas formas para o português, sem entretanto que se 

consiga definir exatamente o seu sentido. Optamos pela tradução do Ministério das Relações 

Exteriores ‘solução de controvérsias’ pois reflete o confronto de interesses nas relações 

comerciais tratadas na OMC. Nessa organização há um Órgão de Solução de Controvérsias, 

que tem um órgão de Apelação e os chamados Grupos Especiais de Solução de Controvérsias, 

também chamados painéis. 

 

Pode-se verificar que a grande maioria dos processos foi aberta pelos Estados Unidos e pela 

União Européia (UE). Cerca de 70% dos conflitos envolvem os norte-americanos e europeus, 

sendo que como acusados ambos são responsáveis por cerca de 40% dos casos, esses números 

indicam que os EUA e a UE têm usado a OMC mais intensamente que outros países para 

defender seus interesses em fenômeno semelhante ao que ocorre na liderança da ISO.  

 

Mas, a agenda da OMC tem outros problemas, entre elas a formação da sua pauta para 

discussão neste começo de século conturbado pelas discussões sociais e ambientais. Na 

conclusão da Rodada Uruguai do GATT definiram-se temas que deveriam ser tratados em 

negociações posteriores, assim, na declaração de Marrakech, de abril de 1994, foram 

explicitados dois temas com relações diretas com o nosso estudo, as normas trabalhistas e 

questões ambientais. 
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Na OMC o Comitê sobre Comércio e Meio Ambiente está diretamente subordinado à 

Conferência Ministerial e tem produzido uma quantidade enorme de documentos, inclusive 

uma publicação especial “Trade and Environment”, segundo essa publicação (WTO, 1996) 

são destaques nas discussões no comitê de Comércio e Meio Ambiente : 

 

• relação entre as políticas ambientais relacionadas com o comércio e as medidas 

ambientais que tenham efeitos comerciais significativos; 

• relação entre os mecanismos de solução de disputas do sistema multilateral do 

comércio e os previstos nos acordos multilaterais sobre meio ambiente; 

• exportação de mercadorias cuja venda está proibida no país de origem; 

• aspectos de direito de propriedade intelectual relacionado com o comércio e o meio 

ambiente; 

• dispositivos que serão adotados no que se refere ás relações com as organizações não-

governamentais e a transparência da documentação. 

 

Conforme documentos desse Comitê, a OMC não é, nem deve ser uma agência ambiental, a 

questão meio ambiente se insere pelo prisma “do comércio”, trata-se de verificar a existência 

de pontos de convergência entre os interesses comerciais e o meio ambiente, mas diante das 

dificuldades de se criar mecanismos de proteção com base em tarifas, em um ambiente 

globalizado, há um temor bastante disseminado nos países em desenvolvimento que as 

normas de meio ambiente sejam desculpas esfarrapadas para a criação de um protecionismo 

mais sutil e complicado pois teria ao seu lado a legitimidade da causa ambiental. 

 

Carvalho (2007) nota a oposição de interesses entre os países em desenvolvimento e os países 

desenvolvidos no tema comércio e meio ambiente. O autor lembra que os países em 

desenvolvimento temem que haja restrições do acesso a mercados com desculpas verdes, do 

outro lado os países ricos argumentam que o acesso aos mercados não pode ser dar por meio 

da diminuição de padrões ambientais. De fato, as cláusulas ambientais no comércio 

internacional tratam de regulamentações, normas e práticas orientadas para a proteção ou 

melhoria das condições ambientais. As regulamentações e normas, podem ser incorporadas 

nas legislações de cada país ou, então, podem existir como parte de acordos multilaterais 

sendo incluídas em tratados ou convenções internacionais. Dentre esses mecanismos, podem-
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se destacar as certificações de processo, a etiquetagem de produtos (selo verde) e as 

regulamentações de embalagens. 

 

O argumento dos países ricos reside no chamado processo de dumping ambiental. Países com 

regulamentações, normas e práticas inferiores, geram vantagens comparativas no comércio 

pois não existem os custos de implementações das normas ou padrões internacionais. O 

dumping corresponde ao custo de internalização correspondente à proteção ambiental, ou seja, 

a melhoria da competitividade espúria decorrente da degradação do meio ambiente.  

 

Existem dois grandes temas associados com normalização no momento na OMC conforme 

ilustra o quadro 2.14, observa-se que em ambos os casos os países desenvolvidos buscam nas 

normas amparo para, de fato, criar barreiras sob a bandeira verde. O uso de processos e 

métodos de produção que têm impacto ambiental muito negativo é o objeto das restrições, 

caberia então que as empresas internalizassem os custos ambientais externos e, quando isso 

não acontecesse, criar-se-ia uma forma de competição espúria.  

 

É um fato notório que o fortalecimento do movimento ambiental, conforme relatado em 2.2.2 

nesta tese, introduziu novos atores no comércio internacional – os consumidores.  

Estimulados por campanhas de conscientização, mobilização para boicote a produtos 

considerados prejudiciais ao meio ambiente e pela utilização de selos ambientais, surgiu o 

conceito de “mercado verde” e com ele diversos guias de compras classificando os produtos 

quanto aos impactos ambientais. Campos e Corrêa (1998) salientam os catálogos “The Green 

Consumer Guide”, “The Green Consumer Supermarket Guide” e o “Shopping for a Better 

World” que tiveram grandes tiragens e encontraram ampla repercussão junto ao comércio e ao 

público consumidor. 

 
Todos esses cenários têm levado os países em desenvolvimento a uma crescente preocupação 

com a competitividade dos seus produtos e o acesso de suas exportação aos países ricos, 

diante da proliferação de regulamentos e normas técnicas. É comum a visão que as 

regulamentações e normas ambientais nos países industrializados passam a incidir sobre 

produtos de peso específico na pauta de exportações dos países em desenvolvimento, 

tornando freqüentes os obstáculos criados ao acesso a esses mercados (CAMPOS, L.; 

CORRÊA, G., 1998). 
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Quadro 2.14 Temas de comércio e meio ambiente na agenda da OMC com relação direta 
com normas ISO 

Etiquetagem com propósitos ambientais 
Conteúdo das discussões: etiquetas ambientais são menos lesivas ao comércio do que proibições de 
importações, na medida que deixam o consumidor com o poder soberano de escolha entre um produto 
com determinado atributo ambiental. Entretanto, os seus requisitos são impostos conforme as prioridades 
do país importador, ônus maior para os países em desenvolvimento. 
Oposição de interesses: países desenvolvidos são a favor da regulamentação de um programa de 
etiquetagem ambiental voluntário para a OMC (por meio de um registro obrigatório) e querem que a 
OMC legitime os programas baseados no ciclo de vida dos produtos. Os países em desenvolvimento são 
contrários às duas reivindicações, já que os programas de etiquetagem são mecanismo de mercado e não 
devem ser disciplinados pela OMC, ademais, ciclo de vida de produto envolve processos e métodos de 
produção, que não são escopo da OMC. 
Normas ISO envolvidas:  

• ISO 14020 – Selos e declarações ambientais – princípios gerais 
• ISO 14021 - Selos e declarações ambientais – (Selo tipo II – autodeclarações) 
• ISO 14024 - Selos e declarações ambientais – princípios e procedimentos (Selo tipo I – terceira 

parte) 
• ISO 14025 - Selos e declarações ambientais – declarações ambientais (tipo III – com base em 

ciclo de vida) 
• Normas do subcomitê 5 da ISO série 14000 relativas a ciclo de vida de produtos ISO 14040 a 

14049. 
Efeitos de políticas ambientais sobre o comércio internacional 

Conteúdo das discussões: inclusão de estudos de impacto ambiental em acordos comerciais e questões 
variadas. 
Oposição de interesses: EUA e Canadá querem introduzir a questão dos estudos de impactos ambientais 
no OMC, países em desenvolvimento não querem que esses estudos se tornem obrigatórios, pois além de 
custosos, podem servir de obstáculos ao comércio e implicam questões sociais e trabalhistas. 
Normas ISO envolvidas:  

• ISO 14001 – Sistemas da gestão ambiental 
• ISO 14015  - Avaliação ambiental em sítios e organizações 
• ISO 19011 – Diretrizes para auditorias e auditores  

Fonte: criação nossa com base em (THORSTENSEN, V.; JANK, M., 2005) e 
(GONÇALVES, 2000) 
 

De fato, Golçalves (2000) aponta que as exportações brasileiras têm alto custo ambiental pois 

usam energia de forma intensiva (ferro e aço, não-ferrosos, químicos e derivados, papel e 

celulose) e que haveria uma redução na receita de exportação do Brasil em decorrência dos 

aumentos de custo caso toda a pauta normativa, ora em discussão na OMC, fosse, de fato, 

aceita e implantada. 

 

O temor dos países em desenvolvimento é embalado por evidências empíricas, como o 

trabalho de Neymayer (2001), que considera que o uso de normas internacionais são medidas 

protecionistas claras utilizadas para criar barreira ao comércio, sem a efetividade ambiental 

obtida como contrapartida (ver quadro 2.15). O quadro avalia algumas políticas possíveis de 

serem implantadas para controle do comércio ambiental, visando minimizar o efeito do 
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dumping ambiental, e, ao mesmo tempo, gerando proteção ambiental para a sociedade. O 

critério criado por Neymayer (2001, p.61) é formado pelos atributos: 

• efetividade: avalia se a política atinge o objetivo de elevar o padrão ambiental a um 

nível de eficiência desejado; 

• realismo: avalia se a aplicabilidade da política é realista quanto a sua possibilidade de 

implantação; 

• desenvolvimento compartilhado: adaptabilidade de uso em países em desenvolvimento 

dada a imensa diferença de investimentos e capacitações entre algumas economias; 

• abusiva: grau em que a política não é uma barreira não-tarifária e esconde um 

protecionismo disfarçado ao comércio; 

• restritiva: grau em que a política não restringe o fluxo de produtos no comércio, sendo 

por demasiada seletiva. 

O critério de avaliação quando aplicado destaca o uso da cooperação técnica entre países 

como o melhor caminho para vencer as questões ambientais no comércio, muito embora 

considere tal política pouco realista em virtude da pouca predisposição entre os governos em 

cooperarem, de fato. Observa-se ainda que as normas e sansões são pouco recomendáveis por 

serem abusivas e restritivas, por demais, enquanto que algum valor é percebido nos selos 

verdes e nas declarações voluntárias, como o Pacto Global da ONU e a Carta de Princípios da 

Câmara do Comércio Internacional. 

 

Quadro 2.15 Avaliação das opções de políticas contra dumping ambiental 
Critério de avaliação 

Opções de políticas 
Efetiva Realista 

Desen. 
comparti-

lhado 
Abusiva 

Não 
necessariamente 

restritiva 
Normas internacionais -- -- ± + - 

Acordos legais + - - + ++ 
Selos Verdes - ± - - + 

Sansões creditícias ++ -- -- -- -- 
Declarações internacionais voluntárias - ++ ± ± + 

Assistência para criar e capacitar 
ambientalmente o poder local + - ++ ++ ++ 

Legenda: ++ muito bom; + bom; ± neutro; - ruim; -- muito ruim 
Fonte: Neymayer (2001) 

De modo análogo ao dumping ambiental, fala-se, mais recentemente, do dumping social, ou 

seja, as distorções causadas pelo fato de os custos de produção basearem-se em normas e 

condições de trabalho inferiores ao que seria um nível razoável ou adequado e aceito 

internacionalmente. Assim, surge a expressão “cláusula social” nos acordos comerciais, 
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referindo-se a um conjunto de compromissos quanto às normas e condições de trabalho, com 

um escopo mais amplo que as normas trabalhistas. As cláusulas sociais tratam de princípios, 

leis, normas, regras e procedimentos que afetam as condições de trabalho e as relações 

capital-trabalho. Gonçalves (2000), lembra que existe uma tendência de se concentrar a 

discussão social no comércio em quatro temas centrais: liberdade de associação e direito de 

negociação coletiva, proibição de trabalho forçado, discriminação no emprego e trabalho 

infantil.  

 

A razão para isso, decorre que esses temas são bandeiras da luta trabalhista ao longo dos anos, 

facilmente traduzíveis em leis nacionais e tratados internacionais, além de refletir e legitimar 

as causas fundamentais da OIT, organização criada em 1919, que ganhou caráter universal a 

partir da Segunda Guerra Mundial quando, em 1946, se tornou a primeira agência 

especializada a se associar com a ONU, e em 1969, ao receber o Prêmio Nobel da Paz. Hoje, 

a OIT atua com uma estrutura tripartite (empregadores, empregados e governos) o que a 

legitima como o primeiro foro internacional (ILO, 2004),  no qual os empregados e 

empregadores possuem pesos equivalentes, só a ISO, mais recentemente, igualou esse feito 

com a estrutura da ISO 26000 conforme já relatado. A OIT possui 8 convenções fundamentais 

(ver quadro 2.16). 

 

Quadro 2.16 Convenções fundamentais da OIT 
Convenção Conteúdo Sumário 

C29-Trabalho Forçado, de 
1930. 

Requer a supressão do trabalho forçado ou compulsório de qualquer espécie. 
Poucas exceções são admitidas, por exemplo, serviço militar, emergências como 
terremotos e guerras. 

C87-Liberdade Sindical e a 
Proteção do Direito Sindical, 
de 1948. 

Estabelece o direito de todos os trabalhadores e empregadores se associarem sem 
necessidade de autorização prévia. Na prática estabeleceu os Sindicatos 
Patronais e dos Trabalhadores. 

C98 -Direito de 
Sindicalização e de 
Negociação Coletiva, de 1949 

Garante o direito de sindicalização e de negociação coletivas ao trabalhador. 

C100-Igualdade de 
Remuneração, de 1951. 

Igualdade de salários e benefícios para homens e mulheres. 

C105-Abolição do Trabalho 
Forçado, de 1957 

Proíbe o uso de trabalho forçado ou compulsório como um meio de coerção 
política, defende o direito de greve e preteje contra punição por ideologia ou 
discriminação. 

C111-Discriminação 
(Emprego e Profissão), 1958 

Exige políticas nacionais para eliminar qualquer ato de discriminação por raça, 
cor, sexo, religião, opinião política, ademais, promove a igualdade de 
oportunidades e tratamento. 

C138-Idade Mínima, de 1973 Estabelece que a idade mínima do trabalhador deve coincidir com o fim do 
ensino fundamental. 

C182-Abolição do trabalho 
infantil, de 1999 

Exige mensuração e assegura a proibição de qualquer forma de trabalho infantil, 
em particular, no uso em forças militares, prostituição e pornografia. 

Fonte: (ILO, 2004, p.16, tradução nossa) 
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As cláusulas sociais tendem a ter efeitos positivos e substantivos sobre a sociedade, a 

economia e a política. O problema é que para adotá-las na agenda da OMC teríamos algumas 

questões que precisariam ser resolvidas. A maior delas é o que fazer com as violações às essas 

cláusulas? Dificilmente, concordemos, dado a situação internacional e as diferenças tão 

gritantes entre países ricos e pobres, impor por meio de sansões comerciais o ônus ao país 

violador de fazer melhorias nas suas normas trabalhistas, com efeitos conseqüentes no custo 

de produção, que deveriam, em tese, ser repassados aos consumidores internacionais. Seria 

vital, então, a criação de uma agenda positiva, caracterizada por mecanismos financeiros, 

cooperação técnica e outros arranjos que levem os países mais pobres alcançarem o progresso 

social. Ademais, a adoção de uma agenda positiva implicaria em uma reconfiguração 

institucional na OMC no sentido dessa organização ser menos um instrumento de política 

externa dos países hegemônicos e se torne mais um instrumento de cooperação internacional, 

mais aberta a influência de ONGs e das forças sociais não representativas de governos em 

foros internacionais. Essa agenda aparentemente não faz sentido na lógica do capitalismo 

dominante, assim, naturalmente, o repasse dessa agenda para as normas ISO é tão 

problemático, na medida que o seu uso facilitaria enormemente a criação de uma agenda 

positiva na OMC. 
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2.5 Economia do conhecimento e seus impactos no comércio e na normalização. 
 

Por que algumas nações têm êxito e outras fracassam na competição internacional? Essa 

pergunta, segundo Michel Porter (1989) é mal formulada, já que não foca o problema por 

detrás do questionamento, que consiste em como as organizações levam um país a prosperar. 

O autor (p.1) sugere, alternativamente, outra questão, muito mais específica: “por que uma 

nação é, com freqüência, sede de tantas empresas líderes mundiais de uma indústria?”. As 

respostas obtidas a essa provocação são conflitantes, e, seguramente as explicações sobre o 

sucesso de grupos sociais, instituições econômicas e nações variam ao longo do tempo. Se 

para Porter, o sucesso das economias está essencialmente na competição, no mercado 

competitivo e essencialmente de como a iniciativa privada se apropria das vantagens 

competitivas históricas de uma nação, Chang (2002) entende que o discurso liberalizante dos 

países ricos, de hoje, não corresponde a exatamente ao que determinaram suas políticas 

comerciais do passado, ou seja, proteção à industria nascente e subsídios à exportação. Por 

exemplo: é dado como certo que os países industrializados chegaram a esse status econômico 

graças às políticas e instituições “boas” e que, sem a Lei de Patentes e os demais direitos da 

propriedade intelectual, tais países não teriam chegado às tecnologias que os levaram à 

prosperidade. Chang (2002, p.13) questiona essa premissa ao lembrar que “a Suíça se alçou à 

categoria de líder mundial em tecnologia sem contar com só Lei de Patentes”. Assim, cabe 

indagar até que ponto os países desenvolvidos não estão procurando esconder “o pulo do 

gato” e, utilizando-se da máxima de List, “dando chutes na escada”. 

 

Porter (1989, p.822), por exemplo, afirma que a competição passou a ser mais intensiva no 

conhecimento, ou seja, é a criação do conhecimento que determina o sucesso de uma 

economia moderna. Stewart (2002) entende que o capital intelectual e a gestão do 

conhecimento “são os tópicos mais quentes em negócios” (p.15). 

 

Estamos, pois, na era do conhecimento e para entender o que isso significa em termos 

econômicos, seus impactos no comércio e normalização, precisamos analisar como as 

transformações tecnológicas afetam as troca de bens ao longo dos anos e como o papel da 

normalização se altera com tais mudanças.  
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Notadamente as normas refletem os avanços tecnológicos na medida que espelham o 

consenso sobre o estado da arte do objeto normalizado. Por isso, ao analisarmos os avanços da 

tecnologia e seus impactos na economia, podemos entender com mais clareza o uso da 

normalização como barreiras e elemento de incremento nas desigualdades. 

 

2.5.1 Da economia agrícola a economia industrial 

 

A substituição do sistema de rodízio de cultura em dois campos pelo sistema em três campos 

foi a ruptura tecnológica mais importante na Idade Média. Com o novo sistema, a terra arável 

passou a ser dividida em três áreas com as mesmas dimensões. A cada ano processava-se um 

rodízio na utilização dos três campos, alternando-se as fases: uma cultura no outono, no ano 

seguinte uma cultura de primavera, no terceiro ano, repouso. Esse sistema, aparentemente 

simplório, propiciou o aumento de cerca de 50% do rendimento das culturas praticadas, na 

mesma extensão de terra arável. (HUBBERMAN, 1986) 

 

O aperfeiçoamento da tecnologia agrícola e dos meios de transporte ocasionou duas grandes 

mudanças. A primeira acelerou o crescimento populacional (ver figura 1.3) e decorrente dessa 

explosão demográfica o florescimento dos centros urbanos e conseqüente ampliação de 

trabalhadores que emigraram para as cidades, fazendo crescer a produção manufatureira e 

contribuindo para o desenvolvimento do comércio inter-regional e de longa distância. Por 

outro lado, a separação peculiar entre o comércio de curta e longa distância foi, na verdade, o 

cerne de uma exclusão crescente. O capital móvel ganho com o comércio exterior levou a um 

inchaço dos centros urbanos e conseqüente aumento da exclusão por meio de uma 

concentração de população periférica inteiramente incompatível com a domesticidade 

predominante no campo (POLANYI, 2000) 

 

A necessidade de ampliar a produção e regularizar o abastecimento de bens manufaturados, 

imposta pela expansão do comércio, levou os mercadores a assumirem um controle cada vez 

maior sobre o processo produtivo. Assim, a industria artesanal no qual o artesão era ao mesmo 

tempo o fabricante e o empresário, vai cedendo lugar, no século XVI, para ramos industriais 

voltados à exportação, por exemplo, já no século XV a Inglaterra conquistou a hegemonia do 

mercado mundial de produtos têxteis. Desde o inicio, esse capitalismo debutante inglês, 

procurou assegurar posições monopolistas a partir das quais pudessem explorar, com 

exclusividade, o mercado para seus produtos. À medida que se fortaleciam privilégios, por 
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meio de taxas e diferenciação dos regimes de aprendizagem, as associações de mercadores 

capitalistas que empregavam trabalho assalariado, levam aos primeiros anos do século XVI, 

um divisor de águas na história da humanidade, onde sai a decadente ordem feudal, e, entra o 

sistema capitalista emergente. Entre 1700 e 1770, o rápido crescimento das exportações de 

produtos manufaturados ingleses foi o agente propulsor de outra transformação tecnológica 

que mudou a organização econômica da sociedade agrícola: a revolução industrial 

(HUBBERMAN, 1986). 

 

Para Mantoux (2006) a associação da máquina à força do vapor, invento notável que ocorreu 

em 11 de março de 1776, foi o nascimento do sistema fabril em grande escala. O projeto de 

James Watt aproveitava o impulso retilíneo obtido da expansão dos gases d’água e convertia 

tal energia em movimento rotativo. A partir de uma associação com um fabricante inglês 

sediado em Birmingham, chamado Boulton, Watt viabilizou no final do século XVIII 

profundas mudanças sociais e econômicas.  

 

A máquina a vapor, como previsto na teoria econômica das inovações, trás os seus efeitos 

colaterais, que são fundamentais na nossa discussão sobre as normas gerenciais 

socioambientais. Mantoux (2006) denuncia o verdadeiro caráter das relações de trabalho nos 

primeiros tempos do capitalismo. Eram relações servis. Na Grã-Bretanha, os patrões se 

referiam a seus empregados como "servos" (servants). Além disso, se recusavam a participar 

de comissões de arbitragem (estabelecidas pela lei) porque para "senhores" (masters) era 

inaceitável sentar-se na mesma mesa de negociação com servos. Ademais, com a grande 

oferta de empregos, muitos trabalhadores eram contratados de regiões bastante distantes e 

pobres, de modo que o trabalho de apenas uma pessoa não era suficiente para suprir as 

necessidades de uma família. Assim, de acordo com Chang (2002) o número de crianças 

trabalhando nas fábricas no final do século XVIII foi crescente já que os avanços tecnológicos 

também permitiram a substituição da mão-de-obra adulta pela infantil, principalmente pela 

menor força necessária e por uma certa automação, que não exigia muito conhecimento dos 

empregados. A criança era uma parte intrínseca da economia industrial e agrícola antes de 

1780 . O ápice da exploração do trabalho infantil está compreendido entre 1780 e 1830, neste 

período o crescimento da mão-de-obra infantil aumentou ano a ano, e o emprego infantil era 

defendido para que as crianças não ficassem desocupadas.  
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Ambientalmente falando, o salto tecnológico da máquina a vapor significou o câmbio de uma 

economia baseado em fortes orgânicas e renováveis, para um sistema industrial alicerçada em 

energia não renovável. Boada e Saurí (2002) explicam que quanto às fontes de energia, a 

revolução industrial permeia três grandes ciclos com usos crescentes de recursos ambientais 

conforme ilustra a figura 2.27. 
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Fonte: Adaptação nossa a partir de Boada e Saurí (2002, p.18) 
Figura 2.27 – Os três ciclos energéticos da revolução industrial 

 

Os três ciclos energéticos da revolução industrial também estão associados às necessidades 

normativas, incluindo-se o desenvolvimento de MSSs. Na figura 2.26 percebe-se que as 

especificações de produto características da primeira fase da revolução industrial vão dando 

lugar as normas da qualidade, que coincidem com o ciclo do automóvel e culminam com as 

normas ambientais durante a era da energia nuclear. Também, o tipo de protecionismo 

associado às normas variou desde a sociedade agrícola até a sociedade industrial conforme 

está sumarizado no quadro 2.17. 
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humanidade, as organizações e os países vislumbram novos horizontes. Surge a Sociedade do 

Conhecimento que trás modificações inequívocas na vida social e econômica. 

 

Quadro 2.17 – As Sociedade Econômicas e uso de normas como proteção aos interesses 
dominantes. 

Período Sociedade 
econômica 

Característica da normalização e seu uso como 
proteção aos interesses dominantes. 

5000 a.C. – 1700 d.C. Agrícola 

Unidades de medida e regras bem definidas para seu uso. A 
normalização legitima o poder real por meio de medidas como  
a polegada, o pé cúbito e a braça. As unidades de tempo são 
baseadas na lógica da Terra como o centro do Universo, 
tornando a medida de tempo uma referência ao poder 
religioso.  

 
1800 – 1950 

 

Industrial com 
base energética 

baseada em 
carvão 

As normas de produto padronizam a capacidade de troca do 
comércio de larga escala. Os ideais burgueses são estendidos 
para o sistema métrico baseado no cientificismo triunfante. 
Um metro é o décimo milionésimo do quadrante do meridiano 
que passa por Paris, um quilograma corresponde a um 
decímetro cúbico de água pura à temperatura de máxima 
densidade. 

1950 - 1980 

Industrial com 
base energética  

no petróleo, 
ciclo do 

automóvel. 

As normas da qualidade traduzem o modelo cartesiano 
ocidental e o seu uso viabiliza o liberalismo e a globalização. 
A série 9000 é vista como uma barreira ao comércio não 
explícita, porém capaz de criar uma elite industrial, reduzir os 
custos de transação e manter hegemônicas as certificações de 
qualidade com base em padrões anglo-saxônicos. 

1980 - 2000 

Industrial com 
base energética 
de petróleo e 

nuclear.  

A crescente preocupação ambiental da humanidade viabiliza a 
barreira técnica verde. As normas 14000 de sistemas e selos 
são a expressão do controle para acesso aos mercados 
internacionais. Os custos ambientais são homogeneizados com 
os requisitos ambientais previsto nas normas e selos 
ambientais. 

Fonte: Construção nossa com base em Polanyi (2000); Souza  e Losada (2005) e Boada e 
Saurí (2002) 
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2.5.2 A Sociedade do Conhecimento 

 

Nos meados dos anos 90s a era dos PC-Windows alcançou um patamar invejável de uso e 

modificou a vida nas organizações. Os microcomputadores acabaram com o negócio em torno 

da máquina de escrever e seus cursos de datilografia com as aulas do tipo asdfgçlkjh, também 

acabaram com as práticas das comunicações internas (famosas CI), nas empresas, quando os 

gerentes e diretores ditavam textos para que as secretárias os transformasse em instruções 

corporativas, decretou-se o fim do papel carbono. Mas,  a tecnologia dos microcomputadores, 

por si só, não causou uma efetiva alteração econômica e nos modus operandi das trocas 

internacionais. Friedman (2006, p.76) alardeia que o evento “que fez isso acontecer foi, na 

verdade, uma coincidência de eventos que aconteceram no espaço de alguns anos, na década 

de 1990 – o surgimento da Internet como instrumento para a conectividade global de baixo 

custo.” 

 

O autor de refere além do surgimento da Internet, ao aparecimento da tecnologia World Wide 

Web (www) que viabilizou a publicação de conteúdos digitais para que todos o pudessem 

acessar. Ademais, a disseminação do web browser comercial, que podia buscar documentos 

ou páginas da Internet armazenados em sites e apresentá-los em qualquer tela de computador 

em um piscar de olhos.  

 

De fato, o primeiro website criado por Berners-Lee foi o http://info.cern.ch postado em 6 de 

agosto de 1991. O site explicava com a World Wide Web funcionava e instruía na forma de 

uma norma como estabelecer um servidor na grande rede. Daquele momento em diante a 

Internet pulou de 600 mil para 40 milhões de usuários em cinco anos (FRIEDMAN, 2006). 

 

O impacto da conectividade proporcionada pela sinergia das três inovações pode ser 

verificada  pelo aumento da velocidade e barateamento das trocas de informações. Grayson e 

Hodges relatam que: 

 

• cerca de 64 bilhões de mensagens telefônicas de texto foram enviadas em todo o 

mundo em 2000 e, só em janeiro de 2001, o número foi de 10 bilhões; 

• um ano de e-mails em 1989 corresponde hoje a um dia; 
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• o tempo que se levaria, em anos, para transmitir todo o conteúdo da Biblioteca do 

Congresso Americano caiu vertiginosamente. Em 1950, 158.000 anos, em 1990, 113 

anos, em 1997, 53 horas; 

• o comércio eletrônico mundial valia US$ 50 bilhões em 1998, em 2004 chegaram à 

casa dos US$ 6,70 trilhões; 

 

O uso e difusão da Internet estão ilustrados na tabela 2.6 que demonstra a popularização da 

rede atingindo quase 20% da população mundial. A tabela também ressalta os “centros de 

conhecimento” notadamente centralizados na Europa, Austrália e América do Norte com mais 

de 50% de abrangência sobre a população. 

 

Tabela 2.6 – Difusão e uso da Internet 

Continente População População Uso Internet Penetração na 
População (%)

Parcela de uso no 
mundo (%) Crescimento

África 933.448.292 14.2 % 43.995.700 4.7 % 3.5 % 874.6 %
Asia 3.712.527.624 56.5 % 459.476.825 12.4 % 36.9 % 302.0 %

Europa 809.624.686 12.3 % 337.878.613 41.7 % 27.2% 221.5 %
Oriente Médio 193.452.727 2.9 % 33.510.500 17.3 % 2.7 % 920.2 %
América Norte 334.538.018 5.1 % 234.788.864 70.2 % 18.9% 117.2 %

América Sul e Caribe 556.606.627 8.5 % 115.759.709 20.8 % 9.3 % 540.7 %
Oceania e Austrália 34.468.443 0.5 % 19.039.390 55.2 % 1.5 % 149.9 %

Total Mundo 6.574.666.417 100.0 % 1.244.449.601 18.9 % 100.0 % 244.7 %  
Fonte: Internet World Stats (2007) 

 

Arboníes (2006) e Stewart (2002) alertam que conhecimento e informação estão embutidos 

cada vez mais em todos os produtos e uso cotidiano. O automóvel inteligente com 

informações sobre o trânsito em tempo real, capacidade de autodiagnóstico e sistema GPS 

para localização exata e melhor rota possui mais “inteligência” computacional que o aparato 

que levou o homem à Lua no projeto Apolo. Uma simples pasta de dente com milhões de 

dólares em pesquisa é, sob o ponto de vista de custos, mais de 50% de conhecimento. Um 

telefone celular armazena um sem número de informações sobre sua vida, capazes de 

identificar a sua agenda de contatos, o seu saldo bancário, o tipo de música que você gosta e 

quais são as correspondências trocadas com seu cônjuge e colegas de trabalho. Todas as 

informações contidas nos celulares anualmente, e em todo o mundo, giram na ordem de 2.400 

terabytes, sendo que cada terabyte corresponde a um milhão de livros comuns. 
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Tal quantidade de transformações nos leva a uma conclusão inequívoca, a economia baseada 

no conhecimento é, realmente, uma nova economia com novas regras, novas maneiras de 

fazer negócios. A sociedade do conhecimento está alicerçada em alguns pilares, conforme 

descrevem os autores Arboníes (2006), Stewart (2002), Friedman (2006): 

 

• o conhecimento impregna tudo o que compramos, vendemos e produzimos, tornando-

se o mais importante fator de produção; 

• os ativos do conhecimento – isto é os ativos intangíveis – passaram a ser mais 

importante para as empresas que os ativos físicos; 

• para prosperar na nova economia e explorar os ativos intangíveis, precisamos de novas 

técnicas de gestão, novas tecnologias e novas estratégias. 

 

A economia do conhecimento ainda está em processo de organização e desenvolvimento, ele 

é mais expressiva em países que se apropriaram de uma dinâmica voltada à pesquisa e a 

inovação. Construir o PIB nacional a partir do conhecimento significa centrar esforços 

governamentais com o processo de acumulação de riquezas intangíveis, ou seja, o padrão da 

vantagem comparativa baseada na mão-de-obra de baixo custo não terá lugar no século XXI, 

portanto, a capacidade de criar se dissociou da capacidade de produzir. 

 

Neste cenário, cria-se uma nova divisão das economias mundiais, as economias que geram o 

conhecimento e as economias que produzem os bens tangíveis ou tipicamente industriais. Sob 

a ótica desta tese precisamos entender como as relações de troca internacionais foram afetadas 

com essa alteração significativa da ordem econômica mundial, e qual o papel das normas 

gerenciais nesse contexto. 

 

Uma varredura no aumento do número de patentes emitidos pelos países no período de 1993 a 

2006 permite um entendimento de quem está dando as cartas no novo cenário econômico. 

Notadamente os Estados Unidos saltam de um patamar de 100.000 patente/ano para 200.000 

patente/ano com a economia do conhecimento, elevação semelhante à das principais potências 

econômicas. No campo das nações em desenvolvimento, no que pese o esforço chinês em 

investir em inovação, refletido no aumento do seu indicador, vale a leitura do enorme abismo 

entre números que oscilam de 148 (Brasil) e 970 (China) com os resultados apresentados 

pelos países líderes em conhecimento, conforme ilustra a figura 2.28. 
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Fonte: US PATENT AND TRADEMARK OFFICE (2007) 
Figura 2.28 – Emissão do número de patentes por países 

 

O progresso tecnológico da economia norte-americana dá seus sinais de força na concentração 

da ciência e feitos científicos realizados pelos seus pesquisadores, ou pesquisadores que 

migraram para a América do Norte, em busca de um ambiente propício para inovar. Quem 

melhor qualifica essa visão é o crescimento abrupto do número de prêmios Nobel, 

particularmente em física e química, áreas de pesquisas cruciais na formação da tecnologia 

competitiva da Sociedade do Conhecimento (ver figura 2.29). 
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Fonte: Lozardo (2007)ll 
Figura 2.29 – Número de prêmios Nobel ganhos por década pelos Estados Unidos. 
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Para se ter uma idéia da dimensão da nova economia, em 2000, o conhecimento foi o 

principal item de exportação dos Estados Unidos – “o país recebeu US$ 37 bilhões em 

royalties e licenças, em comparação com os US$ 29 bilhões provenientes da venda de aviões 

no exterior” (STEWART, 2002, p. 34).  

 

A concentração da geração do conhecimento em países ricos trouxe alguns efeitos curiosos ao 

comércio, bem como, na divisão do trabalho internacional. O foco na informação e 

conhecimento eleva os custos de mão-de-obra, aliados ao desinteresse causado pelas tarefas 

rotineiras da produção manufatureira em uma população tão bem capacitada. A solução 

encontrada pelo capital foi o deslocamento da produção para países com uma organização 

social e econômica razoável, população alta, PIB elevado e que possua, ainda, salários e 

benefícios sociais ainda compatíveis com produções de alta escala e baixo preço. Surge o 

deslocamento dos eixos produtivos para Brasil, Rússia, Índia e China, países que são 

chamados pela corruptela BRIC, um trocadilho que associa as iniciais de cada país com a 

palavra inglesa que quer dizer bloco, tijolo. A figura 1.5 desta tese demonstra o avanço dos 

países em desenvolvimento no comércio internacional, no quadro 2.18 destacamos a 

participação dos BRICs, que desde 1993 vem aumentando a sua participação no comércio 

internacional atingindo a 13,60% em 2004, o que representa um aumento de 123% em relação 

aos anos noventas. 

 

Quadro 2.18 – Participação dos países BRIC no comércio internacional 
1948 1953 1963 1973 1983 1993 2003 2004

Mundo 0,05         0,08         0,16         0,58         1,84         3,67         7,34         8,90         

EUA 21,70       18,80       14,90       12,30       11,20       12,70       9,90         9,20         
BRIC 5,10         4,30         3,20         5,80         6,10         7,60         12,40       13,60       

Russia 1,50         2,70         3,00         
Brasil 2,00         1,80         0,90         4,30         4,40         3,00         2,90         3,10         
China 0,90         1,20         1,30         1,00         1,20         2,50         6,00         6,70         
Índia 2,20         1,30         1,00         0,50         0,50         0,60         0,80         0,80         

Percentual

Valor em trilhões de Dólares

 
Fonte: construção nossa a partir dos dados de (WTO, 2005) 

 

Brasil, Rússia, Índia e China, países que formam uma espécie de pelotão de elite das 

economias emergentes, designa um dos mais importantes movimentos do que se deve 

configurar como a mais importante transformação na ordem econômica mundial neste começo 

de século XXI. O assunto foi tema de capa da revista The Economist de 16 de setembro de 

2006, a revista com base estimativas do banco americano Goldman Sachs aponta que em 
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algumas décadas os países estarão entre as 10 maiores economias do mundo como monstra o 

quadro 2.19. 

 
Quadro 2.19 – Maiores economias do mundo: atuais e prognósticos 

Produto interno bruto (2005) Produto interno bruto (2025) Produto interno bruto (2050) 
Estados Unidos 12,8 Estados Unidos 20,0 China 49,0
Japão 5,0 China 11,7 Estados Unidos 38,0
Alemanha 2,6 Japão 6,7 Índia 27,0
Reino Unido 2,3 Alemanha 3,9 Japão 8,0
China 2,3 Índia 3,6 Brasil 8,0
França 2,2 Reino Unido 3,3 México 7,8
Itália 1,8 França 3,2 Rússia 6,2
Canadá 1,0 Rússia 2,9 Alemanha 5,4
Espanha 1,0 Coréia 2,6 Reino Unido 5,1
Coréia 0,8 Itália 2,5 França 4,9
Brasil 0,8 México 2,4 Indonésia 3,9
México 0,8 Brasil 2,3 Nigéria 3,7

Nota: Valores em trilhões de dólares. 

Fonte: The Economist, 2006,  p.10, tradução nossa. 
 
O deslocamento da produção para os países em desenvolvimento segue uma lógica muito 

semelhante à terceirização, no qual as organizações multinacionais decidem com base em sua 

contabilidade de custos onde produzir e de que maneira. Uma taxonomia para esse 

relacionamento foi desenvolvida pela World Trade Organization conforme retrata o quadro 

2.20. 

Quadro 2.20 – Taxonomia relativa à terceirização internacional da produção  

Fonte: WTO (2005) 

Produção no país de origem Produção fora do país de origem 

Firma não afiliada Terceirização clássica Produção terceirizada expatriada 
offshoring 

Tipo de 
relacionamento 
entre as 
organizações 
multinacionais 
e seus 
fornecedores 

Firma afiliada Relacionamento entre filiais ou 
unidades Relacionamento captativo 

A decisão quanto ao local da produção na lógica da Sociedade do Conhecimento é baseado no 

binômio custo – normalização. Produtos com alto custo unitário e baixo grau de padronização 

em geral são mais eficientemente feitos nas próprias sedes, enquanto produtos com alto grau 

de padronização e baixo custo unitário são facilmente produzidos com mais eficiência em 

países em desenvolvimento com especialização e organização suficientes. Neste campo, 

abrem-se espaços para a terceirização da montagem e fabricação dos brinquedos, roupas, 

produtos eletrônicos, eletrodomésticos. Um exemplo típico é o i-Pod no qual o projeto e o 

desenvolvimento são “made in USA” e a manufatura, em geral, “made in China”. O iPod é, 
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na verdade, um pequeno disco, onde são gravadas as músicas obtidas na Internet (sítio i-

Tunes), fabricá-lo é um processo padronizado e simples, a inteligência por detrás do i-Tunes e 

a combinação de mídias capazes de gerar lucros enormes é onde residem os seus verdadeiros 

ganhos financeiros. 

 

A lógica da produção terceirizada internacional (offshore) é apresentada na figura  2.30, que 

apresenta a combinação entre custo de fabricação e grau de normalização. Note-se que por si 

só o interesse em normalização crescente por parte dos BRICs é explicado na medida que o 

maior grau de padronização favorece a produção offshore naquele país.  
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Fonte: WTO (2005) 
Figura 2.30 – Curva de decisão sobre terceirização internacional 

 

A decisão de offshore ,entretanto, também usa outras premissas que são fundamentais para 

entender o papel das MSS neste começo de século, destacamos: 

• custos trabalhistas 

• custo logístico 

• qualidade das instituições no país remoto 

• regime de taxação e investimento 

• infra-estrutura (em especial, telecomunicações) 
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• capacitação e treinamento técnico 

 

Esse critério de escolha que envolve normas e padrões sociais pode ser uma explicação pelo 

subido interesse dos países em desenvolvimento na criação de padrões ligados à 

responsabilidade social corporativa. Esses países buscam a sua legitimidade por meio do 

apoio às MSS, que conferem distinção aos produtos e processos, e diferenciam as práticas 

trabalhistas de modo a facilitar a inserção no mercado de fabricação terceirizada. Mas, qual o 

sentido desta lógica de produção e normalização sob a ótica dos países desenvolvidos? 

 

Na área das negociações comerciais a conveniência ou inconveniência da inclusão de normas 

trabalhistas no comércio internacional tem sido controversa. Alguns autores discutem o tema 

das cláusulas sociais em normas e tratados, destacamos os trabalho de Diller (1999), Barbieri 

(2000), Motta Veiga (2001), Sanyal (2001) e Bossio (2002), analisaremos esses autores. 

Motta Veiga (2001, p. 60) ressalta que ao se situar na interseção agenda de harmonização de 

visões de origem liberalizantes com a de origem regulacionista “o tema das relações entre 

comércio e normas trabalhistas e ambientais expressa de forma exemplar as tensões que 

atravessam o sistema de comércio mundial neste inicio de século.” Sanyal (2001) analisa esse 

debate sob a ótica de cada parte interessada relevante no debate para chegar a conclusão 

apresentada no quadro 2.21. 

 

Quadro 2.21 – Visão das partes interessadas sobre normas sociais no comércio 
Posição com relação 

a criação de cláusulas 
sociais 

Parte 
Interessada 

Apóia Opõe Mista 

 
Comentário 

 

Multinacionais  x  Perda dos ganhos com a produção terceirizada de baixo custo 

Empresas países 
desenvolvimento x   Proteção doméstica contra produtos importados de baixo custo no 

caso de nações com razoável organização trabalhista. 

Ambientalistas x   Entendem que existe uma relação entre desenvolvimento social e 
degradação ambiental 

Grupos de defesa 
dos consumidores   x 

Sentimentos mistos devido ao posicionamento a favor dos direitos 
humanos versus o barateamento dos produtos comercializados 

internacionalmente. 

Sindicatos x   Fortalecimento dos direitos de barganha e associação 

Fundos de 
Investimento   x Sentimentos mistos devido ao posicionamento a favor dos direitos 

humanos versus preocupações com retornos de investimentos. 

Fonte: Sanyl (2001) 

As visões se contrapõem com argumentos consistentes de ambos os lados. Os apoiadores da 

associação entre comércio e condições de trabalho se apóiam no argumento moral do “fair 
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trade” que abomina o trabalho infantil, semi-escravo ou degradante. Os oponentes alegam 

que existem diferenças sociais profundas entre nações e que a elevação das cláusulas sociais 

prejudicaria o desenvolvimento mais rápido de nações pobres. Curiosamente, o argumento de 

oposição às cláusulas sociais em favor dos países em desenvolvimento é defendido não por 

eles mesmos, senão vejamos: “os Estados Unidos só ratificaram 14 das 184 convenções do 

OIT sob o argumento que não podem exigir o cumprimento de tais acordos em outros países” 

(BOSSIO, 2002, p.105).  Diller (1999) apresenta os principais programas de normalização 

sociais e analisa seus interessados diretos (ver figura 2.22). 

Quadro 2.22 – Normas sociais e seus interessados 
Mercado Programa 

normalizador Inicio Setor 
Exportação Interno 

Principais 
interessados 

Compradores 
 

Care & Fair 1994 têxtil x  Índia, Nepal, 
Paquistão 

Alemanha, EUA, 
Inglaterra, Paises Baixos 

e Luxemburgo 

Kaleen 1995 têxtil x  Índia Alemanha, países 
nórdicos. 

Double Income 
Project 1995 jóias x  Quênia, Índia e 

Peru Suiça 

Abrinq 1995 brinquedos  x Brasil Brasil 

Reebok 1996 
couro 
(bolas 

futebol) 
x  Paquistão Estados Unidos e Europa 

Flower Label 
(FLO) 1988 agricultura x  Paises 

africanos 
Alemanha, Áustria e 

Suécia 

Forest Stewardship 
Council 1986 madeira x x 

Brasil, Estados 
Unidos, 
Suécia, 

Malásia e 
México 

Europa e Estados Unidos 

SA 8000 2000 todos x x China, índia, 
Brasil e Itália Estados Unidos e Europa 

Fonte: Diller (1999), adaptação nossa. 

 

Percebe-se claramente que a proliferação de normas e selos é recente e predominantemente 

focada em países periféricos com ênfase em China, Brasil e Índia, além disso, os países 

compradores são basicamente os norte-americanos e centro Europa. A incoerência reside no 

fato de que esses países compradores não apóiam tais normas, o que é uma incongruência 

com relação ao histórico pesquisado nesta revisão bibliográfica que largamente apontou o uso 

de argumentos de cunho ambientais para impor barreira não-tarifárias com base em normas e 

selos verdes. Barbieri (2000, p.103) corretamente aponta que “as questões ambientais têm 

sido usadas como pretexto ilegítimo para proteger mercados”, ademais o autor arremata 

(p.122)  “é preciso avançar no multilateralismo para tornar o comércio aberto, eqüitativo e 

138 



não discriminatório”. A lógica do autor construída com enorme fundamentação teórica, parece 

não fazer mais sentido à luz da Sociedade do Conhecimento, quando terceirizar a produção de 

bens com baixo valor agregado em países em desenvolvimento e concentrar a inteligência nos 

países ricos, levou a uma revirada na lógica das barreiras.  

 

Na lógica perversa da atual Sociedade do Conhecimento não é proveitoso aumentar os 

padrões sociais de países fornecedores de produtos ordinários por meio de normas, quando 

esses produtos baratos vão viabilizar o bem-estar social das nações ricas, baixar os seus custos 

de produção e permitir concentrar esforços na geração de conhecimentos e inovações. 

Ademais, para legitimar a sua reputação socioambiental, nesta nova lógica, os países 

emergentes parecem dispostos a endurecer os padrões normativos e, assim, conseguir 

diferenciação com os consumidores europeus e norte-americanos. 
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3 MÉTODO  
 
A nossa pesquisa tem como foco central determinar os fatores que indicam o interesse dos 

países nas normas gerenciais socioambientais e como esses interesses se alteraram com as 

regras da Sociedade do Conhecimento. Sendo as formas das questões de pesquisa do tipo 

“que”, “como” e “quem”, adotamos como bem sugere Yin (2004, p.25) uma estratégia de 

levantamento de dados e análises dos registros arquivais, sobretudo os arquivos da ISO e da 

OMC. A situação experimental desta tese ocorre de maneira espontânea, sem qualquer 

manipulação ou controle, uma vez que é decorrente de fatos econômicos e transformações 

sociais o que caracteriza a pesquisa como do tipo ex-post facto (ACEVEDO, C.; NOHARA, J. 

2004). 

 
Usaremos no trabalho duas abordagens – quantitativa e qualitativa. Tomando-se como base 

um plano estabelecido a priori, onde as hipóteses estão claramente especificadas e as 

variáveis operacionalmente definidas, o método quantitativo foi aplicado por meio de testes e 

procedimentos estatísticos multivariados para buscar uma plataforma quantificável para as 

nossas perguntas de pesquisa, assim, busca-se a medição objetiva e a quantificação dos 

resultados. De maneira complementar, a pesquisa qualitativa envolveu os dados descritivos 

sobre a ISO e seus processos de construção de MSS, no qual procuramos compreender as 

perguntas de pesquisa segundo as perspectivas dos sujeitos, ou seja, dos participantes da 

situação em estudo (YIN, 2004). O quadro 3.1 ilustra a complementaridade das pesquisas. 

 

Quadro 3.1 – Complementaridade entre a pesquisa quantitativa e qualitativa 
Estratégia 

Tópico 
Quantitativa Qualitativa 

Dados Banco de dados da ISO e da 
OMC 

Textos, obtidos com a ABNT e a ISO, 
com comentários dos países durante a 

construção ou revisão das MSS 
Análise Estatística Multivariada Interpretação 

Protótipo 
Pesquisa de opinião com 

países durante a construção da 
ISO 26000 

Análise dos discursos dos países 
durante o estágio de preparação da ISO 

26000 

Qualidade Lida com números, chamada 
qualidade hard 

Lida com a interpretação das realidade 
sociais, chamada pesquisa soft 

Fonte: construção nossa com base em Bauer; Gaskell (2005). 

 

O método da pesquisa é descrito a seguir neste capítulo e consta de três blocos conforme 

detalha a figura 3.1. 
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Fonte: construção nossa.  
Figura 3.1 – Explicitação do capítulo 3 – Método 
 

3.1 Delineamento da pesquisa 

 

A tradução literal da expressão ex-post facto é “a partir do fato passado” o que significa que 

nesta pesquisa o estudo foi realizado visando constatar a existência de relações entre as 

variáveis estudadas, caracterizando uma pesquisa correlacional. Com efeito, a pesquisa seguiu 

os seguintes passos: (a) formulação do problema → (b) construção das hipóteses → (c) 

determinação das variáveis estudadas → (d) localização das bases de dados → (e) coleta de 

dados → (f) aplicação dos métodos estatísticos e qualitativos → (g) análise e interpretação 

dos dados. O tipo de método escolhido foi associado com a natureza das perguntas e hipóteses 

conforme a seqüência listada a seguir: 

 

3.1.1 – Método para análise do problema P 1 

 

As normas internacionais da gestão socioambientais são constituídas visando uma forma de 
defesa aos interesses dos países desenvolvidos semelhante às barreiras não-tarifárias?   
 

Hipótese associada (H 1) 

Os países desenvolvidos perderam o interesse na criação de normas internacionais gerenciais 
devido às condições contratuais da nova lógica internacional que surge com o aparecimento 
Economia do Conhecimento. 
 

 

 

 

Projeto
da

pesquisa

Caracterização da
amostra Protótipos

Método

3.1 delineamento da pesquisa
3.2 técnicas estatísticas associadas
3.3 técnicas para análise qualitativa 3.5 caracterização das variáveis utilizadas e conceitos

para representar os fenômenos

3.4  projeto-piloto
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Esboço da prova: 

 
I. analisar as atas de reuniões dos comitês mais importantes da ISO no campo das normas 

de gerenciamento socioambiental, a saber: o TC 207 – série ISO 14000 e o ISO WG SR 
(Working Group on Social Responsibility) – ISO 26000. Com essa análise verificar as 
forças das delegações nacionais e suas posições frente a temas inovadores ou de avanço 
das restrições normativas; 

II. estudar com o uso de técnicas estatísticas multivariadas as correlações entre o número 
de notificações submetidas à OMC relacionadas com o TBT – technical barriers to 
trade” artigo 10.7 (refere-se a notificação de acordos sobre certificações) para 
confrontar o interesse dos países na normalização e na conformidade com os indicadores 
do comércio de manufaturas do banco de dados da OMC e número de patentes 
concedidas. 

 
 
Foram utilizados os processos revisionais ou de construção das seguintes normas: 

• processo revisional da ISO 14001 versão 2004 

• processo de elaboração da ISO 26000  

 

Para cada processo se utilizou os documentos internacionais que demonstravam o 

posicionamento dos países com relação aos tópicos da norma durante o estágio CD 

(committee draft - conforme detalhado no quadro 2.6). Note-se que o estágio CD é o turning 

point, a partir do qual os países passam a expressar sua posição nacionalmente e não mais pela 

opinião exclusiva e individual dos expertos, por isso, é o estágio decisivo no processo 

normativo.  

 

Os posicionamentos internacionais na ISO são enviados de maneira padronizada seguindo um 

formulário padrão denominado “ISO electronic balloting commenting template version 2001-

10” , ou “gabarito eletrônico para comentário e voto, versão 2001-10”.  Tal formatação 

permite rastrear o que países comentaram, em que cláusula da norma, o tipo de comentário e a 

justificativa. O quadro 3.2 retrata o cabeçalho do formulário e explica os seus sete campos. 

 

Os formulários foram consolidados em planilhas que relacionavam os itens da norma versus o 

número de comentários, com isso os pontos realmente polêmicos de cada processo normativo 

foram explicitados permitindo uma análise qualitativa de como os países se posicionaram com 

relação àqueles assuntos. O procedimento geral adotado está ilustrado na figura 3.2 
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Quadro 3.2 – Detalhamento do formulário Commenting Template 
(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 

País 
 

Nº claúsula 
subclaúsula 

Nº anexo 
 

Parágrafo 
Figura ou 

Tabela 

Tipo de 
comentá-

rio 

Comentário com 
justificativa para 

alteração 
proposta 

Alteração 
proposta 

Observações 
da secretaria 

Explicação dos campos do formulário 

(1) Designação do país ou organização oficialmente designada para participar da 
elaboração da norma. 

(2) Requer que se especifique a cláusula, subcláusula ou anexo para qual o 
comentário é direcionado. 

(3) Requer que se designe o parágrafo, figura ou tabela para qual o comentário é 
direcionado. 

(4) Tipo do comentário. ge = general (geral) te = technical  (técnico) ed = 
editorial 

(5) Comentário e sua justificativa 
(6) Alteração proposta 
(7) Comentários do secretariado a cerca do comentário 

Fonte: construção nossa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: construção nossa.  
Figura 3.2 – Procedimentos para esboço de prova P 1 ⇔ H 1 
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(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) 
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Nº 
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-rio 
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Ademais, foram elaborados os fluxos de comércio de manufaturas e pagamento de royalties 

entre as economias visando entender com base em fatos e dados o real impacto da Economia 

do Conhecimento no comércio, com base no banco de dados da OMC.  

 

Para análise do uso das normas como barreiras ao comércio, foram levantadas todas as 

notificações enviadas à OMC com relação aos assuntos relacionados com regulamentos 

técnicos, normas ou procedimentos de conformidade. Devido ao fato da obrigatoriedade de 

notificação de qualquer acordo entre os membros da OMC com relação ao artigo 10.71 em 

função da necessidade da expansão desses arranjos aos demais países, o indicador “número de 

notificações submetidas sobre o artigo 10.7” mede o real interesse dos países na normalização 

e na conformidade como proteção ao comércio. Esses dados foram correlacionados 

estatisticamente com os indicadores do comércio de manufaturas do banco de dados da OMC, 

por meio da técnica de regressão linear múltipla. 

 

Quadro 3.3 – Caracterização dos períodos relativos aos processos normativos estudados 

 Período Processo 
normativo 

Método de condução do 
consenso na ISO na fase CD 

Evolução da Economia do Conhecimento de 
acordo com a revisão bibliográfica 

1996-
2000 

Revisão 
ISO 9001 

versão 2000 

Manual, os formulários eram 
enviados pelo fax e o secretariado 
manualmente os inseria em uma 
planilha para discussão 

Inicio da popularização da Internet quando da 
difusão da tecnologia www. 

2000-
2004 

Revisão 
ISO 14001 

versão 2004 

Semi-eletrônico, os formulários 
eram enviados pelo e-mail e o 
secretário manualmente os insere 
em uma planilha para discussão 

Comércio eletrônico atinge a casa dos 6,70 
trilhões de Dólares. Consolida-se a transferência 
da produção para países periféricos. 

> 2004 
Construção 

da 
ISO 26000 

Eletrônico, os formulários são 
preenchidos e enviados pela 
Internet, por meio de downloads e 
uploads. 

Crescimento dos países do bloco BRIC que 
ultrapassam 15% do total do comércio mundial. 
A China ultrapassa a Alemanha como maior 
exportador mundial, o Brasil é considerado o 
sexto maior mercado consumidor do mundo. 

Fonte: construção nossa.  

 

Note-se que a revisão da ISO 14001 e a construção da ISO 26000 coincidem com o aumento 

do impacto da Sociedade do Conhecimento nas relações de trocas internacionais, por isso, 

com a análise da argumentação durante a construção dessas normas podemos inferir o 

comportamento dos atores internacionais diante de temas polêmicos do campo socioambiental 

sob a ótica normativa. 

                                                 
1 O formulário contendo a notificação que deve ser enviado aos países membros está em forma de anexo na 
página 24 do documento G/TBT/1/Rev.8 disponível em <http://www.wto.org/gatt_docs/g.htm> 
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3.1.2 – Método para análise do problema P 2 

Quais as estratégias e os interesses dominantes dos países na construção de normas 
internacionais de gerenciamento socioambientais? 
 

Hipótese associada (H 2) 

As estratégias e interesses dos países que participam da construção de normas internacionais 
de gerenciamento socioambientais diferem em função do porte das suas economias e do 
estágio de desenvolvimento e bem-estar das suas sociedades. 
 

Esboço da prova:  

I. estudar, com o uso de técnicas estatísticas multivariadas, os fatores determinantes dos 
interesses dos países membros da ISO a partir do cruzamento de um banco de dados 
levantado por meio da pesquisa direta na ISO e nas organizações normalizadoras 
nacionais (ABNT – Associação de Normas Técnicas, no Brasil, por exemplo), com os 
indicadores internacionais de porte e riqueza de nações (PNB - Produto nacional bruto e 
per capita, IDH – índice desenvolvimento humano); 

 

Utilizamos o banco de dados da ISO para construir os testes estatísticos necessários para 

análise de P 2 e verificação de H 2. Os dados foram obtidos com base em fontes e métodos 

ilustrados no quadro 3.4 

 

Quadro 3.4 – Lista de variáveis estudadas para verificar estratégias  

Nº Dados Fonte Método de obtenção 

1 Número de empregados diretamente alocados ao 
organismo normalizador nacional. 

2 Lideranças em comitês e subcomitês da ISO. 
3 Orçamento do organismo normalizador. 
4 Subsídio governamental. 
5 Número de normas publicadas. 
6 Percentual de normas voluntárias. 
7 Número de norma ISO adotadas nacionalmente. 

Organismos 
normalizadores 

nacionais. 
 

Banco de dados da ISO. Dados 
disponibilizados em Genebra 

(Suíça) por meio de acesso direto e 
autorizado pelo Secretário-geral da 

ISO. 

8 Dados socioeconômicos dos países estudados: 
PIB, PIB per capita, IDH 

Base de dados 
da ONU www.un.org 

9 Dados do comércio internacional: balança 
comercial, exportações e importações. 

OMC – 
Organização 
Mundial do 
Comércio 

Relatórios disponibilizados em 
visita técnica a sede do instituto 

em Genebra (Suíça) e disponíveis 
nos relatórios WTO 2005 e 2007 

Certificados emitidos  ISO 9001 
Certificados emitidos  ISO 14001 
Certificados emitidos  ISO 13485 
Certificados emitidos  ISO 27001 

10 

Certificados emitidos  ISO 16949 

Banco de 
dados da ISO. 

 CD-Rom com o banco de dados 
da ISO relativo a 2007. 

Fonte: Construção própria. 
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Ao banco de dados aplicaram-se dois tratamentos estatísticos. O primeiro é a técnica 

conhecida como análise fatorial que é aplicada principalmente quando da necessidade de 

detectar que fatores não observáveis explicam as correlações  entres as variáveis observáveis. 

Ou seja, buscamos a identificação de fatores comuns (não observáveis) que expliquem as 

correlações entre as variáveis do estudo. Os fatores identificados pela análise fatorial serão 

importantes para descrever os agrupamentos obtidos pela técnica análise de clusters pela qual 

podemos determinar as similaridades de estratégias entre os países membros da ISO com 

relação à normalização. A figura 3.3 retrata o procedimento geral adotado. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: construção nossa.  
Figura 3.3 – Procedimentos para esboço de prova P 2 ⇔ H 2 

 

3.1.3 – Método para análise do problema P 3 

Que países, hoje, são mais beneficiados com tais normas? 
 

Hipótese associada (H 3) 

Os países em desenvolvimento, em especial aqueles com razoável poder econômico e 
organização social, se beneficiam das MSS na medida que legitimam e diferenciam os seus 
produtos e atraem industrias oriundas das nações desenvolvidas pela lógica da terceirização 
internacional. 
 

 

Banco de 
dados da ISO

Análise fatorial

Fator 1
Fator 2
Fator 3
...
Fator n

Análise de clusters
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Esboço da prova:  

I. estudar com o uso da técnica estatística regressão linear as correlações entre o número 
de certificações com base nas normas ISO 9001, ISO 14001, ISO 16949, ISO 13485, 
ISO 27001 e as exportações dos países adotantes dessas normas. Alicerçado nessas 
estatísticas buscar entender as tendências de uso das MSS por estágio de 
desenvolvimento dos países, analisando os beneficiados com a disseminação 
internacional dessas normas ISO. 

 
Utilizaremos o banco de dados da ISO versão 2007 com o histórico das certificações baseadas 

em MSS, com isso têm-se fatos e dados para analisar que variáveis influenciam a variação das 

exportações e como a influenciam. A figura 3.4 retrata o procedimento geral adotado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: construção nossa.  
Figura 3.4 – Procedimentos para esboço de prova P 3 ⇔ H 3 

Exportação

Certificações

Países desenvolvidos X Países em desenvolvimento

Banco de dados
da ISO

Banco de dados
da OMC
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3.2 Técnicas estatísticas adotadas 

 

As análises estatísticas utilizadas nesta tese fazem parte do grupo de técnicas estatísticas 

conhecido como análise multivariada. De um modo geral, a análise multivariada refere-se a 

todos os métodos estatísticos que simultaneamente analisam múltiplas medidas sobre cada 

indivíduo ou objeto sob investigação (SICSU, 2006). Assim, muitas técnicas multivariadas 

são extensões da análise univariada (análise da distribuição de uma única variável) ou, 

podemos dizer, que as técnicas multivariadas em muitos casos são um meio de executar em 

uma única análise aquilo que antes exigia múltiplas análises univariadas. Dentre as inúmeras 

técnicas multivariadas o presente trabalho utilizou: 

• análise de regressão múltipla 

• análise fatorial 

• análise de agrupamentos (cluster analysis) 

 

3.2.1 Análise de regressão múltipla 

 

A análise de regressão múltipla é uma técnica estatística usada para analisar a relação entre 

uma única variável dependente (critério) e diversas variáveis independentes (preditoras), a sua 

formulação básica é: 

ni XXXY +++= ...21  

 

Hair et al (1998) explicam que cada variável critério é ponderada pelo procedimento da 

análise de regressão para garantir máxima previsão a partir de um conjunto de variáveis 

independentes. Os mesmos autores (p.136) alertam “os pesos denotam a contribuição relativa 

das variáveis independentes para a previsão geral e facilitam a interpretação sobre a influência 

de cada variável em fazer a previsão”. De um modo geral, o procedimento para a análise de 

regressão múltipla pode ser entendido assumindo uma relação linear entre cada variável 

preditora e a variável dependente. Assim, Levine et al (2005) definem o modelo de regressão 

múltipla, com k variáveis independentes: 

ikikiioi XXXY εββββ +++++= ...2211  

onde 

βo = interseção de Y 

(métrica) (métricas)
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β1 = inclinação de Y em relação à variável X1, mantendo-se constante X2,X3,...,Xk 

β2 = inclinação de Y em relação à variável X2, mantendo-se constante X1,X3,...,Xk 

... 

βk = inclinação de Y em relação à variável Xk, mantendo-se constante X2,X3,...,Xk-1 

εi = erro aleatório em Y, para a observação i 

 

A fluxo representado na figura 3.5 representa as três fases utilizadas para uso da regressão 

múltipla neste trabalho: coleta e preparação de dados, refino e seleção do modelo de regressão 

e testes de validação do modelo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: construção nossa com base em Sicsu (2006) 
Figura 3.5 – Procedimentos para construção de modelos por regressão linear múltipla 
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Valores 
observados

Variação
explicada pelos

fatores

Variação não
explicada pelos

fatores
= +

Variância total

Comum Específica e de erro

Variância extraída

Variância perdida

3.2.2 Análise fatorial 

 

Hair et al (1998) explicam que a análise fatorial é um nome genérico dado a uma classe de 

métodos estatísticos multivariados cujo propósito principal é definir a estrutura subjacente em 

uma matriz de dados. Em termos gerais, na análise fatorial, as variáveis estatísticas (fatores) 

são formadas para maximizar seu poder de explicação do conjunto inteiro de variáveis, 

quando visamos: 

(a) detectar que fatores não observáveis explicam as correlações  entres as 

variáveis observáveis, recomenda-se obter os fatores que possuem variância ≥ 

1, conforme a regra empírica; 

(b) medir construtos não tangíveis (não mensuráveis diretamente) a partir dos 

valores de uma série de variáveis  observáveis (que acreditamos terem relação 

com os construtos em estudo). Ex.: inteligência, experiência, perfil de risco de 

um investidor, status socioeconômico, habilidade em exatas; 

(c) reduzir número de variáveis originais, sem perda significativa de informação, 

para uso em outras técnicas de análise multivariada. 

A metodologia se baseia na análise da variabilidade dos fatores e para os propósitos da análise 

fatorial existem três tipos de variância: (1) comum, (2) específica e (3) do erro. A variância 

comum é definida como variância compartilhada por todas as variáveis da análise, a 

específica é associada com uma variável isolada e a variância do erro é a devido à não-

confiabilidade no processo de agrupamento de dados. O diagrama da figura 3.6 apresenta os 

tipos de variância na matriz fatorial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Hair et al (1996, p. 101) 
Figura 3.6 – Tipos de variância na análise fatorial. 
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Chamaremos de comunalidade é quantia total de variância que uma variável original 

compartilha com as demais e especificidade é parte da variância da variável não explicada 

pelos fatores comuns. 

Em linguagem matemática temos: 
 

1...)( 222
2

2
1 =++++= iimiiixVar ϕλλλ  

 
onde, 22

2
2
1 ... imii λλλ +++  é chamado de comunalidade  e 2

iϕ  de especificidade.  
 
Sicsu (2006) sugere um roteiro para trabalhos estatísticos utilizando a análise fatorial, no qual 

os estudos deste trabalho estão baseados: 

(a) definição do objetivo e objeto do estudo; 

(b) seleção da variável para análise; 

(c) cálculo da matriz de correlações R; 

(d) determinação do número de fatores m; 

(e) calcular as cargas fatoriais e comunalidades; 

(f) análise das cargas fatoriais; 

(g) rotação fatores, se necessário; 

(h) interpretação dos fatores; 

(i) reduzir dimensionalidade; 

(j) avaliação do modelo. 

 
3.2.3 Análise de agrupamentos 

 
A finalidade da análise de agrupamentos é agregar objetos com base nas características que 

eles possuem. A análise classifica objetos (neste caso, países) de modo que cada objeto é 

muito semelhante aos outros no agrupamento em relação a algum critério de seleção 

predeterminado (HAIR ET AL, 1996, p.384). Podemos afirmar que o objetivo principal da 

análise de agrupamentos é definir a estrutura de dados colocando as observações parecidas em 

grupos, de acordo com alguns pontos básicos (HAIR ET AL, op.cit, p.385): 

(a) definição de um método de comparação simultânea de observações sobre as variáveis 

de agrupamentos. Diversos métodos são possíveis, incluindo a correlação entre objetos 

ou a medida da proximidade em um espaço dimensional tal que a distância entre 

observações indique similaridade. Nesta pesquisa a similaridade foi de acordo com a 

distância euclidiana entre cada par de observações; 
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(b) definição de um procedimento para agregar as observações que são mais similares em 

um agrupamento, ou seja, como formamos os agrupamentos? Existem duas grandes 

classificações para os procedimentos de agrupamentos: hierárquica (subdivide-se em 

aglomerativa e divisiva) e de partição (k-means). Utilizou-se após diversas tentativas 

de agrupamentos pelo procedimento hierárquico → aglomerativo  → Ward (cuja base 

é a variância interna dos grupos, em termos estatísticos é a fusão de grupos que 

provocam o menor acréscimo da SQResidual); 

(c) definição de quantos grupos serão formados. Várias “regras” podem ser utilizadas, 

aqui se optou pela regra empírica de avaliar a similaridade “média” entre 

agrupamentos de forma que quando a média aumenta, os agrupamentos se tornam 

menos parecidos. Buscou-se um equilíbrio entre definir uma estrutura com menos 

agrupamentos e manter um nível necessário de similaridade dentre os agrupamentos. 

 

Sicsu (2006) sugere um roteiro para trabalhos estatísticos utilizando a análise de 

agrupamentos, no qual os estudos deste trabalho estão baseados: 

(a) definir objetivos do estudo. 

(b) selecionar indivíduos a serem agrupados 

(c) identificar variáveis  

(d) coletar os dados 

(e) analisar e tratar os dados 

1. outliers 

2. missing values 

3. transformação de variáveis  

4. multicolinearidade etc. 

(f) selecionar critério(s) de parecença 

(g) selecionar e aplicar  algoritmo(s) de agrupamento 

(h) identificar, analisar (interpretar) os agrupamentos  

(i) validar resultados 
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3.3 Técnicas para análise qualitativa 

 

A força das técnicas estatísticas, em especial da análise multivariada, é a forma racional de 

ordenar um grande número de possíveis alternativas e encontrar as que têm significado 

estatístico. Entretanto, com essa tamanha atratividade vem também a cautela. Em termos 

acadêmicos esta pesquisa não está se concentrando em resultados estritamente numéricos, a 

significância prática faz da pergunta “e daí?” de vital importância nas implicações 

substantivas e teóricas, as quais são extraídas da significância prática dos dados. A 

interpretação do posicionamento nacional em torno de temas polêmicos na ISO é basicamente 

uma análise interpretativa de textos. Bauer e Gaskell (2005) alertam que as características 

sintáticas e semânticas de um corpus de texto permitem inferir os valores, atitudes, 

estereótipos, símbolos e interesses por detrás dos autores. 

 

O estudo dos conteúdos por meio de texto, imagem e som recebe diversos nomes e diversos 

tratamentos teóricos como metodologia acadêmica qualitativa. Existem técnicas bem 

definidas denominadas análise de discurso, análise retórica e a análise da conversação, só para 

citar algumas metodologias. O que essas perspectivas partilham é uma rejeição da noção de 

que a linguagem é simplesmente um meio neutro de refletir, ou descrever o mundo, e uma 

convicção da importância central do discurso na construção do fato social, sobretudo, 

vinculando linguagem à ação (TRAVERSO-YÉPEZ, 1999)  

 

Nesta pesquisa utilizamos um conjunto de procedimentos para produzir inferências válidas 

das posições oficiais das delegações nacionais na ISO, essas inferências são sobre os países 

emissores, o próprio comentário e a audiência do comentário. O nosso procedimento para 

efetuar essas inferências seguiu alguns critérios sugeridos por Bauer e Gaskell (2005, p.253): 

 

(a) codificação: implicou examinar as atas de reuniões e planilhas com os 

posicionamentos nacionais e selecionar as questões de interesse. Por exemplo, se nós 

estávamos interessados em entender o posicionamento norte-americano sobre os 

princípios da responsabilidade social descritos no draft da  ISO 26000 o comentário da 

página 13 do documento WG SR N 88 – comments WD3 26000 é de extrema 

relevância, pois, esclarecia que “muitos dos princípios apresentados no texto são 

inapropriados na medida que o documento não deve endossar nem realçar nenhum 
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código de prática específico”. Os princípios que os americanos se referiam eram os 

relativos ao tópico “5.2 Princípio do respeito por instrumentos reconhecidos 

internacionalmente” que estabelece: “uma organização deve observar os tratados, 

diretivas, declarações, convenções, resoluções e diretrizes internacionais que tenham 

sido ratificadas ou endossadas pelo organismo ou organismos internacional(is) 

pertinente(s) a uma organização e que estejam em seu poder aplicar”. O que nos 

interessa como codificação não é o julgamento do mérito da posição americana, mas 

sim de contextualizá-la na dificuldade que teriam as empresas estadunidenses em uma 

escala global fazer valer princípios como os do Pacto Global em economias de países 

em desenvolvimento nas quais a produção dos bens de baixo valor agregado é 

terceirizada; 

(b) leitura cética: consiste na suspensão da crença naquilo que é tido como algo dado, ou 

seja, ler textos buscando o que realmente é dito ou escrito, não a idéia geral que parece 

ser pretendida. Por exemplo, o comentário feito pelo alemão Hans-Werner Müller que 

se autodenomina “a voz das pequenas e médias empresas na Europa” sobre a ISO 

26000: “nós estamos comprometidos em garantir o engajamento das Pequenas e 

Médias Empresas no movimento da responsabilidade social. Entretanto, a imposição 

de normas não é o melhor método2.”  Aqui, de acordo com o espírito da leitura cética 

cabe questionar o argumento levantado por Müller (secretário geral da organização 

UEAPME - European Association of Craft, Small and Medium-sized Enterprises) em 

direção aos interesses das pequenas e médias empresas, sem dúvidas, uma categoria de 

organização sabidamente relegada ao segundo plano no processo de normalização. 

Primeiro, os interesses defendidos pela UEAPME são de fato os interesses das 

pequenas e médias empresas européias?  Quem são os patrocinadores da UEAPME? A 

resposta para essas perguntas pode mudar fundamentalmente as maneiras como 

entendemos a mensagem da UEAPME; 

(c) análise crítica: tendo completado a codificação e a leitura cética a fase de análise foi 

efetuada com base em duas fases auto-relacionadas. Primeiro: a procura por um 

padrão de dados, com foco na redução da variabilidade (diferenças entre posições do 

mesmo país). Segundo: a busca da consistência na argumentação, para isso, a 

estratégia utilizada foi a proposta por Traverso-Yépez (1999), ou seja, ao identificar 

um problema e buscar no como o que é dito constitui uma solução. Assim, voltando 

                                                 
2 disponível em <http://ec.europa.eu/enterprise/csr/documents/projects/project_summary_ueapme.pdf> 
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aos argumentos de Hans-Werner Müller cujo problema era a criação da ISO 26000.  

Para não parecer antiquado e  ao mesmo tempo buscar empatia ao seu discurso, 

afirmou em princípio sua favorabilidade ao movimento da responsabilidade social. 

Assim, adicionou sentimentalismo e correção política a uma crítica inconsistente na 

medida que, por definição, normas não são impostas, são voluntárias. 

 

Assim, de uma maneira genérica os passos seguidos para análise dos conteúdos nos textos 

referentes aos comentários internacionais aos padrões ISO foram: 

• escolha dos textos a serem analisados; 

• leitura cética e interrogativa; 

• codificação; 

• análise: examinando a regularidade e variabilidade dos dados; criando hipóteses 

tentativas; 

• testes de validade: casos desviantes, compreensão dos participantes e análise de 

coerência. 
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3.4 Protótipos 

 

Durante a fase de concepção desse trabalho foi efetuada um projeto-piloto com base nos 

dados coletados por uma pesquisa internacional respondida pelos 39 países votantes no NWIP 

– New Work Item Proposal (ver quadro 2.11 desta tese), da ISO 26000, com cinco perguntas 

simples, conforme reprodução no quadro 3.5, sobre os temas relacionados com o impacto da 

norma no livre comércio e a prioridade que deveria ser dada a esta norma para o país. A  

pesquisa internacional foi realizada no período de 1º de novembro até 10 de janeiro de 2005. 

As respostas formaram um subsídio para a decisão posterior da ISO de aprovar a construção 

da ISO 26000. Para balizar o projeto de tese, nesta fase piloto, estudamos duas variáveis 

simples: a riqueza do país, expressa no PIB per capita e o interesse em normalização da 

responsabilidade social, expresso pelo somatório de ponto na pesquisa da ISO. A figura 3.7 

ilustra a distribuição encontrada com as variáveis estudadas nos países respondentes à 

pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: criação nossa sobre dados depurados pelo software Minitab. 
Figura 3.7 – Distribuição das variáveis durante pesquisa-piloto desta tese. 



  157 

Quadro 3.5 – Questionário enviado aos Institutos de normalização vinculados a ISO e 
sua tabulação. 
 

baixo                    alto Item Pergunta 
1 2 3 4 5 

1.1 Qual o potencial deste projeto em contribuir ao comercio internacional e produção?      
1.2 Qual o potencial deste projeto em contribuir para a melhoria da saúde, segurança e 

meio ambiente? 
     

1.3 Qual a necessidade de harmonizar as iniciativas internacionais nesse campo?      
1.4 Qual a viabilidade de se obter consenso nesta  norma no prazo previsto de três anos?      
1.5 Qual a prioridade que deve ser dada a esta norma?      

 
Favoráveis à criação 

da ISO 26.000? 
Confirma participação no 

futuro Comitê da ISO 
País membro Data da  

resposta*  
Resultado 

da pesquisa: 
Pontos** Sim Não Sim Não 

Renda per 
Capita 

(US$)*** 

África do Sul 03/12/04 21 x  x  3.310 
Alemanha 16/12/04 15 x  x  26.570 
Argentina 10/01/05 22   x  8.030 

Áustria 30/11/04 20 x  x  26.830 
Brasil 07/01/05 25 x  x  3.401 

Canadá 07/01/05 19 x  x  19.170 
Chile 07/01/05 21   x  4.990 
China 07/01/05 22   x  750 

Cingapura  07/01/05 19 x  x  30.170 
Colômbia 24/12/04 24 x  x  2.118 
Costa Rica 06/01/05 23     2.770 
Dinamarca 06/01/05 23 x  x  33.040 
Equador 19/01/05 19 x  x  1.520 
Espanha 04/01/05 19 x  x  14.100 

Estados Unidos 05/01/05 12   x  29.240 
Federação  Russa  10/12/04 19     2.260 

Filipinas 07/01/05 18     1.050 
Finlândia 03/02/05 8 x   x 24.280 

França 06/01/05 18 x  x  21.210 
Hungria 07/01/05 17 x   x 4.510 

Índia 06/01/05 10  x x  440 
Iran 09/01/05 15   x  1.650 

Irlanda 05/01/05 19 x  x  18.710 
Israel 06/01/05 17 x  x  16.180 
Itália 05/01/05 17 x  x  20.090 
Japão 07/01/05 22 x  x  32.350 

Malásia 07/01/05 21 x  x  3.670 
Marrocos 07/01/05 12   x  1.240 
México 16/12/04 20 x  x  3.840 
Noruega  07/01/05 14   x  34.210 

Países Baixos  06/01/05 5 x  x  24.780 
Polônia 07/01/05 15 x  x  3.910 
Quênia 06/01/05 21   x  350 

Reino Unido  07/01/05 15 x  x  21.410 
Santa Lucia 20/01/05 17 x  x  3.660 

Suécia 22/12/04 22 x  x  25.580 
Suíça  07/01/05 17   x  39.980 

Tailândia 20/12/04 22 x  x  2.160 
Venezuela 07/01/05 18   x  3.550 

Total 39  25 1 34 2  
Fonte: Cajazeira e Barbieri (2006)  Obs.:  fontes dos dados: * =  Table of Replies - TMB; ** = Contabilização 
da ABNT e SIS; *** = Almanaque Abril [Mundo 2005] 
 
Note-se que a análise das variáveis apresenta médias nos ponto Yi = US$ 13261,00; Xi = 

18,02 pontos, a partir daí podemos estabelecer quatro campos específicos, países ricos com 
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alto interesse na ISO 26000, países ricos com baixo interessa na norma, países em 

desenvolvimento com alto interesse na norma e países em desenvolvimento com baixo 

interesse na norma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: criação nossa sobre dados depurados pelo software Minitab. 
Figura 3.8 – Mapa de percepção do interesse em RS pelos países respondentes à 
pesquisa da ISO com relação ao PIB per capita. 
 
As quatro classificações decorrentes da análise do mapa de percepção das variáveis em estudo 

destacam alguns tipos de interesse que destoam do esperado, pois é senso comum que os 

países ricos possuem interesses redobrados na normalização da responsabilidade social, 

assim, equiparariam os custos internacionais de transações, mantendo a vantagem competitiva 

da sua produção aliada ao wellfare da sua população. De maneira inversa, os países com baixa 

renda per capita (RPC) na sua maioria apresentam forte interesse na norma e são basicamente 

países em desenvolvimento com apelo exportador entre eles o Brasil, Chile, China, Tailândia 

e México. Surpresa para a não inclusão da Índia neste quadrante, cabendo mencionar que o 

instituto normalizador Indiano, o BIS, é fortemente influenciado pela Grã-Bretanha que 

mantém diversos acordos de transferência tecnológica e financia as participações indianas em 

comitês estratégicos entre eles o TC 207 concernente à gestão ambiental. No quadrante acima 

estão os países industrializados e com alto interesse na norma, com predominância dos 

escandinavos e centro Europa, tais como a Suécia, Dinamarca e Áustria. Aqui notamos que 

argumento do interesse na norma como futura barreira ao comércio não foi suportado em 

função do baixo interesse pontuado por algumas principais potências industriais, como os 

Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha. 
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3.5 Caracterização das variáveis utilizadas e conceitos para representar os fenômenos 

 

As técnicas estatísticas, particularmente as técnicas multivariadas, inserem enorme poder 

analítico à pesquisa ao mesmo tempo em que requerem uma compreensão básica dos dados e 

das relações entre variáveis. Diversos autores alertam para entender, interpretar e articular 

resultados estatísticos é preciso uma visão crítica das características dos dados, entre eles 

Bussab e Morettin (2004) tratam da análise exploratória de dados com ênfase na análise 

gráfica e numérica, Hair et al (2005) propõe um modelo completo para exame dos dados e 

Sicsu (2006) enfatiza a importância do estudo de dados perdidos (missing values) e 

observações atípicas (outliers). Um apanhado dos autores fornece subsídios para a seqüência 

utilizada para a análise dos dados que compõe as variáveis deste estudo, a saber: 

(a) análise gráfica e numérica – aqui se pretende caracterizar a forma, dispersão e 

distribuição da variável 

→ procedimento utilizado: Bussab e Morettin (2004, p.9-26) 

(b) missing values – aqui a preocupação primária é abordar as questões geradas pelos 

dados perdidos que podem afetar a generalização dos resultados. 

→ procedimento utilizado: Hair et al (2005, p. 52-88) 

(c) outliers – aqui a preocupação é a identificação das características notadamente 

diferentes das outras observações. 

→ procedimento utilizado: Hair et al (2005, p. 71-76) 

(d) transformações de variáveis para atingir normalidade ou padronização 

(padronização Z e transformações matemáticas) – aqui as transformações serão 

utilizadas para corrigir violações das suposições estatísticas inerentes à análise 

multivariada. 

(e) estudo para colinearidade – aqui a preocupação é verificar se duas variáveis não 

são correlacionadas de modo a duplamente interferir no estudo. 

→ procedimento utilizado: Sicsu (2006) 

Neste capítulo procedem-se à análise da amostra, estudo das variáveis e seus dados. 
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3.5.1 Tamanho da amostra 

O universo da pesquisa consiste nos 99 membros plenos da ISO3 no momento da pesquisa 

(julho de 2007), dos quais obtivemos dados consistentes para 46 países. Os dados foram 

recolhidos na sede na ISO em Genebra e desconsiderados dados não atualizados por mais de 

cinco anos ou não consistentes. A amostra corresponde a 46,46% da população e possui uma 

distribuição representativa dos diversos continentes que compõem a carteira de p-members  da 

ISO. A quadro 3.6 ilustra os países pesquisados (em amarelo) e a distribuição geográfica da 

amostra está representada na figura 3.9. 

 

Quadro 3.6 – Amostra de países analisados neste estudo. 
 

País
Órgão 

normalizador País
Órgão 

normalizador País
Órgão 

normalizador País
Órgão 

normalizador

África do Sul SABS
Coréia do 

Sul KATS Iraque COSQC Qatar QS

Alemanha DIN
Costa de 
Marfim CODINORM Irlanda NSAI Quênia KEBS

Arábia Saudita SASO Costa Rica INTECO Israel SII Reino Unido BSI

Argélia IANOR Croácia DZMN Itália UNI
Republica 

Checa CSNI
Argentina IRAM Cuba NC Jamaica JBS Romênia ASRO
Armênia SARM Dinamarca DS Japão JISC Rússia GOST R
Austrália SA Egito EOS Jordânia JISM Santa Lúcia SLBS

Áustria ON
Emirados 

Árabes ESMA Kuwait KOWSMD
Sérvia e 

Montenegro ISSM
Azerbaijão AZSTAND Equador INEM Líbia LNCSM Singapura SPRING SG

Barbados BNSI Eslováquia SUTN Luxemburgo SEE Síria SASMO
Bahrain BSMD Eslovênia SIST Macedônia ISRM Sri Lanka SLSI

Bangladesh BSTI Espanha AENOR Malásia DSM Suécia SIS

Belarus BELST
Estados 
Unidos ANSI Malta MAS Suiça SNV

Bélgica IBN Etiópia QSAE Mauritânia MSB Tailândia TISI
Bósnia BASMP Filipinas BPS México DGN Tanzânia TBS

Botswana BOBS Finlândia SFS Mongólia MASM
Trinidade e 

Tobago TTBS
Brasil ABNT França AFNOR Morrocos SNIMA Tunísia INORPI

Bulgária BDS Gana GBS Nigéria SON Turquia TSE
Canadá SCC Grécia ELOT Noruega SN Ucrânia DSSU

Cazaquistão KAZMEMST Groelândia IST
Nova 

Zelândia SNZ Uruguai UNIT

Chile INN Holanda NEN Omã DGSM Uzbequistão UZSTANDARD
China SAC Hungria MSZT Panamá COPANIT Venezuela FONDONORMA
Chipre CYS Índia BIS Paquistão PSQCA Vietnã TCVN

Colômbia ICONTEC Indonésia BSN Polônia PKN Zimbabe SAZ
Coréia do Norte CSK Irã ISIRI Portugal IPQ  

Fonte: criação nossa. 

 

                                                 
3 em 31/12/2006, data da última contagem oficial, eram 103 os membros plenos da ISO. 
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Fonte: criação nossa. 
Figura 3.9 – Caracterização da amostra pesquisada nesta tese 
 

3.5.2 Variável PIB (Produto Interno Bruto) 

 

• Fonte dos dados: Fundo Monetário Internacional — World Economic Outlook Database, 

Abril 2007 - Report for Selected Countries and Subjects. 

 

• Fenômeno representativo: o Produto Interno Bruto (PIB) representa a soma (em valores 

monetários) de todos os bens e serviços finais produzidos em uma determinada região 

durante um período determinado. O PIB é um dos indicadores mais utilizados na 

macroeconomia com o objetivo de mensurar a atividade econômica de uma região, neste 

estudo também significa o poder de compra no mercado internacional. 

 

• Missing Values: não observados. 

 

• Outliers: países com PIB muito alto, Estados Unidos, Japão, Alemanha, Reino Unido e 

China. Os outliers espelham uma realidade econômica por isso foram mantidos no estudo 

(ver figura 3.10). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Fundo_Monet%C3%A1rio_Internacional
http://www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2007/01/data/weorept.aspx?sy=2006&ey=2006&scsm=1&ssd=1&sort=country&ds=%2C&br=1&c=512%2C941%2C914%2C446%2C612%2C666%2C614%2C668%2C311%2C672%2C213%2C946%2C911%2C137%2C193%2C962%2C122%2C674%2C912%2C676%2C313%2C548%2C419%2C556%2C513%2C678%2C316%2C181%2C913%2C682%2C124%2C684%2C339%2C273%2C638%2C921%2C514%2C948%2C218%2C686%2C963%2C688%2C616%2C518%2C223%2C728%2C516%2C558%2C918%2C138%2C748%2C196%2C618%2C278%2C522%2C692%2C622%2C694%2C156%2C142%2C624%2C449%2C626%2C564%2C628%2C#download
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Fonte: criação nossa sobre sofware Minitab. 
Figura 3.10 – Variável PIB - outliers 
 

• Caracterização gráfica e numérica (figura 3.11) 
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Fonte: criação nossa sobre sofware Minitab. 
Figura 3.11 – Variável PIB 
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3.5.3 Variável PIB PER CAPITA 

 

• Fonte dos dados: Fundo Monetário Internacional — World Economic Outlook Database, 

Abril 2007 - Report for Selected Countries and Subjects. 

 

• Fenômeno representativo: o PIB per capita é um indicador que ajuda a saber o grau de 

desenvolvimento de um país. Chega-se a ele dividindo o Produto Interno Bruto pela 

população. Neste trabalho visa capturar a importância do desenvolvimento social de uma 

nação na necessidade da econômia em buscar normalizações de cunho gerenciais.  

 

• Missing Values: não observados. 

 

• Outliers: não observados. 

 

• Caracterização gráfica e numérica (figura 3.12) 
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Fonte: criação nossa sobre sofware Minitab. 
Figura 3.12 – Variável PIB PER CAPITA 
 
 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Fundo_Monet%C3%A1rio_Internacional
http://www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2007/01/data/weorept.aspx?sy=2006&ey=2006&scsm=1&ssd=1&sort=country&ds=%2C&br=1&c=512%2C941%2C914%2C446%2C612%2C666%2C614%2C668%2C311%2C672%2C213%2C946%2C911%2C137%2C193%2C962%2C122%2C674%2C912%2C676%2C313%2C548%2C419%2C556%2C513%2C678%2C316%2C181%2C913%2C682%2C124%2C684%2C339%2C273%2C638%2C921%2C514%2C948%2C218%2C686%2C963%2C688%2C616%2C518%2C223%2C728%2C516%2C558%2C918%2C138%2C748%2C196%2C618%2C278%2C522%2C692%2C622%2C694%2C156%2C142%2C624%2C449%2C626%2C564%2C628%2C#download
http://pt.wikipedia.org/wiki/Produto_Interno_Bruto
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3.5.4 Variável IDH – Índice de Desenvolvimento Humano. 

 

• Fonte dos dados: ONU - Human Development Report 2007/2008 – United Nation 

Development Programme. 

• Fenômeno representativo: o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida 

comparativa de riqueza, alfabetização, educação, esperança de vida, natalidade e outros 

fatores para os diversos países do mundo. É uma maneira padronizada de avaliação e 

medida do bem-estar de uma população. O índice foi desenvolvido em 1990 pelo 

economista paquistanês Mahbub ul Haq4, e vem sendo usado desde 1993 pelo Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento em seu relatório anual. Neste trabalho visa 

capturar a importância do desenvolvimento humano de uma nação na necessidade da 

econômia em buscar normalizações de cunho gerenciais.  

• Missing Values: não observados. 

• Outliers: não observados. 

 

• Caracterização gráfica e numérica (figura 3.13) 
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Fonte: criação nossa sobre sofware Minitab. 
Figura 3.13 – Variável IDH 

                                                 
4 http://www.pnud.org.br/idh/ 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Riqueza
http://pt.wikipedia.org/wiki/Alfabetiza%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Educa%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Esperan%C3%A7a_de_vida
http://pt.wikipedia.org/wiki/Natalidade
http://pt.wikipedia.org/wiki/1990
http://pt.wikipedia.org/wiki/Economista
http://pt.wikipedia.org/wiki/Paquist%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mahbub_ul_Haq
http://pt.wikipedia.org/wiki/1993
http://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas_para_o_Desenvolvimento
http://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas_para_o_Desenvolvimento
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3.5.5 Variáveis sobre liderança na ISO – Números de TCs e WGs. 

 

• Fonte dos dados: banco de dados da ISO, dados publicados no relatório anual de 2007. 

 

• Fenômeno representativo: indica as lideranças assumidas pelos países nos níveis de 

comitê e subcomitê (TC e SC) e grupos de trabalho (WG).  Quanto mais lideranças 

assumidas mais um país pode influenciar as decisões políticas (TC/SC) e técnicas (WG) 

nos âmbitos dos comitês. 

 

• Missing Values: não observados. 

 

• Outliers: países desenvolvidos e com enorme influência econômica (alta população, alto 

PIB) e por conseguinte grande número de lideranças assumidas na ISO (ver figura 3.14), 

observa-se a inclusão da Suécia como outlier nas lideranças de WG, um país com alto 

desenvolvimento social porém com poder econômico razoavelmente modesto (34ª 

economia do mundo), as lideranças suecas são concentradas em normas de caráter 

ambiental (selos verdes, análise de ciclo de vida, comunicações ambientais) e normas de 

cunho social (ISO 26000) , essa constatação será importante no capítulo de resultados 

desta tese. 
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Fonte: criação nossa sobre sofware Minitab. 
Figura 3.14 – Variáveis Nº TC/SC e Nº WG – outliers. 
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• Caracterização gráfica e numérica (figura 3.15) 

 

4003002001000

Median

Mean

806040200

1st Q uartile 1,000
Median 4,500
3rd Q uartile 32,500
Maximum 472,000

15,472 74,571

2,000 13,000

82,533 125,329

A -Squared 8,99
P-V alue < 0,005

Mean 45,022
StDev 99,505
V ariance 9901,222
Skewness 3,10546
Kurtosis 9,62711
N 46

Minimum 0,000

A nderson-Darling Normality  Test

95% C onfidence Interv al for Mean

95% C onfidence Interv al for Median

95% C onfidence Interv al for StDev
95% Confidence Intervals

Análise gráfica e numérica da variável  Nº WG

 

1209060300

Median

Mean

2520151050

1st Q uartile 1,000
Median 3,000
3rd Q uartile 15,250
Maximum 126,000

6,555 24,619

1,917 8,083

25,226 38,307

A -Squared 8,28
P-V alue < 0,005

Mean 15,587
StDev 30,414
V ariance 925,003
Skewness 2,81336
Kurtosis 7,29111
N 46

Minimum 0,000

A nderson-Darling Normality  Test

95% C onfidence Interv al for Mean

95% C onfidence Interv al for Median

95% C onfidence Interv al for StDev
95% Confidence Intervals

Análise gráfica e numérica da variável  Nº TC/SC

 
Fonte: criação nossa sobre sofware Minitab. 
Figura 3.15 – Variáveis Nº WG e Nº TC/SC 
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3.5.6 Variável sobre organização dos órgãos normalizadores (NSB) – número de 

funcionários do NSB. 

 

• Fonte dos dados: banco de dados da ISO obtidos diretamente em Genebra (Suíça). 

 

• Fenômeno representativo: a organização dos órgãos normalizadores expressa a 

possibilidade e o interesse de um país em influenciar a normalização internacional, ao 

mesmo tempo que demonstra a capacitação da sociedade para escrever e acompanhar as 

normas, por isso o número de técnicos especializados em normalização é um indicador 

importante dessa estrutura organizacional.  

 

• Missing Values: não observados. 

 

• Outliers: os países indicados como outliers – Reino Unido, Irã, Turquia e Índia (ver figura 

3.17) – possuem diferentes razões para escaparem do padrão internacional. No caso do Irã, 

Turquia e Índia os órgãos normalizadores são 100% subsidiados pelos seus governos e 

constituem verdadeiros departamentos ligados à industria e o comércio, a figura 3.16 

ilustra o subsídio governamental aos NSBs. Já o Reino Unido conta com uma estrutura 

gigante ligada à normalização devido às tradições culturais inglesas associadas às 

certificações de produto, ademais, o BSI é um dos maiores certificadores mundiais da 

norma ISO 9001 devido ao seu histórico associado à norma BS 5750 que foi o embrião da 

série 9000. 
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Fonte: Banco de dados da ISO (2007)5. 
Figura 3.16 – Subsídio governamental à normalização nacional 
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Fonte: criação nossa sobre Sofware Minitab. 
Figura 3.17– Variável Nº Funcionário do NSB– outliers. 

 

 

                                                 
5 As abreviaturas dos países listadas no gráfico seguem a norma ISO 3166 cujo lista está no anexo desta tese.  
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• Caracterização gráfica e numérica (figura 3.18) 
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Fonte: criação nossa sobre sofware Minitab. 
Figura 3.18– Número funcionários NSB 
 

3.5.7 Variáveis sobre grau de normalização nacional – Número de Normas, Percentual 

de Normas Voluntárias e Percentual de Normas ISO Adotadas. 

 

• Fonte dos dados: banco de dados da ISO obtidos diretamente em Genebra (Suíça). 

 

• Fenômeno representativo: as variáveis refletem o grau de padronização de uma 

econômia, bem como a sua internacionalização. O número de normas pertencentes ao 

acervo do NSB demonstra se uma economia é diversa e requer padrões para transações 

internas. O percentual de normas voluntárias demonstra em que grau as normas são 

refletidas em códigos e regulamentos, ou seja, quanto maior o número de normas 

voluntárias sobre o número total de normas, menos a econômia usa as normas como 

regulamentos técnicos. Finalmente, o percentual de normas ISO adotadas demonstra o 

grau de internacionalização da econômia e o quanto que ela utiliza normas legitimamente 

redigidas e reconhecidas mundialmente. 
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• Missing Values: não obtivemos dados para as economias Egito, Irlanda e México 

referente ao Percentual de Normas ISO Adotadas. Para a variável Percentual de Normas 

Voluntárias não obtivemos dados relativos à Grécia. Em todos os casos a ausência dos 

dados não interfere na análise pois as economias citadas não interferem significativamente 

em qualquer um dos fatores do estudo (grau de desenvolvimento da economia, impacto no 

comércio internacional). 

 

• Outliers: com relação à variável % Voluntárias observamos que a Rússia e a Jamaica 

apresentam números atípicos. Um perfil ainda demasiadamente influenciado pelo governo 

comunista da Rússia confere um caráter essencialmente regulamentar às suas normas, com 

relação à Jamaica entende-se que a explicação está sua economia essencialmente baseada 

em turismo e, por isso, ligada diretamente com regulamentação, tais como, os padrões de 

hotéis e requisitos ambientais para instalação de complexos turísticos. Com relação aos 

valores atípicos associados com a % de Normas ISO Adotadas, o Irã é uma economia 

essencialmente exportadora, já a Tunísia em função do acordo de associação com a União 

Européia que ganha força a partir de 1 de março de 1998, e foi o primeiro acordo entre a 

UE e países mediterrâneos não-europeus, levou o país a um esforço enorme em padronizar 

a sua econômia visando a inserção no modelo da comunidade européia. No caso do Japão, 

atribui-se ao perfil da sua exportação associada à produtos eletrônicos sofisticados que 

requerem interações e protocolos de comunicações padronizados  (ver figura 3.19). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: criação nossa sobre sofware Minitab. 
Figura 3.19 – Variáveis % Voluntárias e % Normas ISO Adotadas – outliers. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Uni%C3%A3o_Europ%C3%A9ia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Uni%C3%A3o_Europ%C3%A9ia
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• Caracterização gráfica e numérica (figura 3.20) 

 

 

Figura 3.20 – Número funcionários NSB 
Fonte: criação nossa sobre sofware Minitab. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: criação nossa sobre sofware Minitab. 
Figura 3.20 – Variáveis Nº Normas, % Voluntárias e % ISO Adotadas 

 

• Colinearidade (figura 3.21): correlações não significativas entre variáveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: criação nossa sobre sofware Minitab. 
Figura 3.21 – Colinearidade entre Nº Normas, % Voluntárias e % ISO Adotadas 
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4. RESULTADOS E CONCLUSÕES 

 

Neste capítulo serão apresentados os resultados encontrados, bem como a análise e 

interpretação estatística dos dados. O capítulo está estruturado de acordo com a seguinte 

lógica (retratada na figura 4.1): a partir do banco de dados da pesquisa aplica-se a técnica de 

análise fatorial para assim determinar quais n fatores são comuns na análise de componentes. 

Selecionados os fatores segue-se a análise de clusters visando agrupar as estratégias 

dominantes nos países selecionados, usa-se como critério para criação dos clusters os fatores 

encontrados na análise fatorial, esses procedimentos levam a conclusões sobre o problema 2. 

As estratégias dominantes selecionadas, bem como, os países encontrados nos clusters vão 

orientar a análise qualitativa que deve guiar conclusões à cerca do problema 1. Finalmente, 

analisaremos o problema 3 por meio da análise de regressão múltipla sobre as variáveis do 

banco de dados. 

 

Problema 2 → Hipótese 2
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Fonte: construção nossa 
Figura 4.1 – Seqüência de procedimentos para análise dos resultados. 
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4.1 Problema dois → Hipótese dois 

 

A correlação entre as variáveis estudadas relacionadas no quadro 3.4 pode ser observada no 

quadro 4.1. Note-se o grande número de correlações significativas mostra que a análise 

fatorial é apropriada para a solução do problema. 

 

Tabela 4.1 – Correlação entre variáveis do banco de dados 

Nº TC/SC Nº WG PIB IDH PIB per 
capta

Nº 
funcionários 

do órgão 
Normalizador

Subsídio 
Governo

Nº 
Normas

% Normas
 volunárias

Nº 
Normas

 ISO
 adotadas

Certificado
s ISO 

9001:2000

Certificados 
ISO 

14001:2004

Certificados 
ISO 

16949:2002

Certificados 
ISO 

13485:2003

Nº TC/SC 1,0000
º WG 0,9760 1,0000
IB 0,7517 0,8068 1,0000

DH 0,3265 0,3441 0,2097 1,0000
IB per capta 0,4881 0,5190 0,3431 0,8734 1,0000
º funcionários do ór

N
P
I
P
N gão 

ormalizador 0,3856 0,3792 0,0602 -0,1541 0,0660 1,0000
ubsídio Governo -0,3273 -0,3543 -0,1391 -0,4186 -0,4944 -0,2114 1,0000
º Normas 0,4942 0,4744 0,4097 0,2589 0,2503 0,1630 -0,2097 1,0000
 Normas

unárias 0,2423 0,2495 0,1615 0,1539 0,2192 0,1202 -0,1061 0,2205 1,0000
 Normas
O

adas 0,4047 0,3490 0,0760 0,2770 0,2881 0,3252 -0,1636 0,5777 0,3043 1,0000
ertificados ISO 9001:2000 0,3254 0,2739 0,4034 0,1027 0,1216 0,0816 0,0761 0,2970 0,0891 0,3004 1,0000
ertificados ISO 14001:2004 0,3454 0,2997 0,4433 0,1768 0,1646 0,0578 0,1688 0,2451 0,1243 0,3767 0,8423 1,0000
ertificados ISO 16949:2002 0,7099 0,7047 0,7637 0,1354 0,2119 0,1128 -0,1081 0,4470 0,3021 0,2622 0,3339 0,3579 1,0000
ertificados ISO 13485:2003 0,8410 0,8857 0,9412 0,2925 0,4524 0,1685 -0,2421 0,4362 0,2415 0,1555 0,3808 0,3406 0,7707 1,0000
ertificados ISO 27001:2005 0,2202 0,1804 0,2786 0,1257 0,1524 0,0774 0,2123 -0,0293 0,1207 0,2042 0,3466 0,6785 0,1241 0,1706

N
S
N
%
 vol
Nº
 IS
 adot
C
C
C
C
C

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Construção nossa. 
 

Prosseguindo na análise fatorial buscamos encontrar o número de fatores a extrair. O método 

utilizado consistiu em extrair o número de fatores decorrente das combinações de variáveis 

que explicam o maior montante de variância, utilizando-se a regra empírica do percentual de 

variância maior ou igual a 1 (HAIR ET AL, 2005). Utilizou-se o software Minitab versão 

Minitab® 15.1.0.0. para efetuar a análise fatorial. Ao rodar o programa para 14 fatores 

(mesmo número de variáveis) obtemos que apenas os fatores de um a quatro possuem 

variância ≥ 1, conforme a regra empírica citada em 3.2.2. Note-se que esses quatros fatores 

correspondem a quase 80 % de toda a variação obtida e estão assinalados na saída do Minitab 

inserida a seguir na tabela 4.2. 

 

Tabela 4.2 –  Saída do Minitab para análise fatorial 
 
Variable             Factor1  Factor2  Factor3  Factor4  Factor5  Factor6 
Nº TC/SC               0,906    0,165    0,253   -0,147    0,013   -0,031 
Nº WG                  0,905    0,133    0,311   -0,187    0,060   -0,043 
PIB                    0,746    0,082    0,540    0,205    0,185   -0,052 
IDH                    0,579   -0,754   -0,179   -0,085   -0,104    0,064 
PIB per capita         0,711   -0,588   -0,064   -0,246   -0,085    0,154 
Nº funcionários NSB    0,318    0,620   -0,145   -0,553   -0,285    0,219 
Nº Normas              0,656    0,137   -0,266    0,250   -0,074   -0,570 
% Voluntárias          0,375    0,140   -0,451   -0,032    0,773    0,181 
Normas ISO adotadas    0,592    0,174   -0,635    0,123   -0,226   -0,047 
Certificações Total    0,480    0,169    0,005    0,677   -0,209    0,467 
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Variance              4,2887   1,4468   1,1876   1,0092   0,8347   0,6587 
% Var                  0,429    0,145    0,119    0,101    0,083    0,066 
 
Variable             Factor7  Factor8  Factor9  Factor10  Communality 
Nº TC/SC               0,155    0,193    0,018     0,069        1,000 
Nº WG                  0,112    0,080   -0,004    -0,088        1,000 
PIB                   -0,000   -0,251   -0,055     0,021        1,000 
IDH                   -0,064    0,036   -0,192     0,003        1,000 
PIB per capita        -0,100   -0,079    0,193     0,003        1,000 
Nº funcionários NSB   -0,226   -0,066   -0,054     0,007        1,000 
Nº Normas             -0,294    0,034    0,023    -0,001        1,000 
% Voluntárias         -0,069    0,013   -0,006     0,001        1,000 
Normas ISO adotadas    0,367   -0,108    0,000    -0,001        1,000 
Certificações Total   -0,126    0,070    0,013    -0,008        1,000 
 
Variance              0,3442   0,1360   0,0810    0,0132      10,0000 
% Var                  0,034    0,014    0,008     0,001        1,000 
 

Fonte: Construção nossa a partir da saída do Minitab. 
 

 
Segue-se na metodologia da análise fatorial com a rotação dos fatores selecionados. As 

soluções não-rotacionais extraem os fatores na ordem de importância, o efeito final de 

rotacionar a matriz fatorial é redistribuir a variância dos primeiros fatores para os últimos com 

o objetivo de atingir um padrão fatorial mais simples e mais significativo. Usamos o método 

rotacional Varimax que maximiza a soma de variâncias de cargas exigidas da matriz fatorial 

conforme ilustrado na tabela 4.3. 

 

Tabela 4.3 –  Saída do Minitab para análise fatorial com rotação 
Rotated Factor Loadings and Communalities 
Varimax Rotation 
 
Variable             Factor1  Factor2  Factor3  Factor4  Communality 
Nº TC/SC               0,845   -0,268   -0,273   -0,268        0,933 
Nº WG                  0,868   -0,203   -0,303   -0,284        0,968 
PIB                    0,929   -0,048   -0,116    0,131        0,897 
IDH                    0,126   -0,189   -0,930    0,162        0,943 
PIB per capita         0,315   -0,168   -0,886   -0,053        0,916 
Nº funcionários NSB    0,224   -0,285    0,174   -0,807        0,812 
Nº Normas              0,380   -0,645   -0,131    0,064        0,582 
% Voluntárias          0,024   -0,563   -0,123   -0,179        0,365 
Normas ISO adotadas    0,097   -0,868   -0,166   -0,100        0,800 
Certificações Total    0,478   -0,480    0,149    0,482        0,717 
 
Variance              2,8811   1,9810   1,9427   1,1274       7,9322 
% Var                  0,288    0,198    0,194    0,113        0,793 

 
Fonte: Construção nossa a partir da saída do Minitab. 
 

A interpretação dos fatores se deu pelo método da garantia da significância prática pelo qual 

as cargas com valores de ± 0,500 são consideradas como significativas, como recomenda Hair 

et al (2005, p.107). O quadro 4.1 interpreta os fatores encontrados à luz da teoria analisada 

nesta tese. 
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Quadro 4.1 – Interpretação dos fatores encontrados pela análise fatorial 
Fator Variáveis envolvidas Interpretação e nomeação dos fatores 

Fator 1 
Nº TCs/SCs 

 Nº WGs 
PIB, 

Poder econômico: indica como o poder econômico 
influencia o interesse de um país na normalização, o fator é 
expresso na variável PIB e nas variáveis que apontam para o 
real comando técnico da ISO, como já analisado, fortemente 
concentrado nas nações desenvolvidas. 

Fator 2 
 

Nº Normas; Percentual de 
Normas Voluntárias e 

Normas ISO Adotadas. 

Dinamismo econômico: indica o grau com que as normas 
internacionais são utilizadas, bem como a necessidade da 
economia em buscar padronizações que viabilizem as trocas 
comerciais. 

Fator 3 PIB per capita e IDH 

Bem-estar social: as variáveis associadas indicam à luz da 
teoria sobre normalização a necessidade da sociedade em 
buscas normas em função do bem-estar e desenvolvimento 
humano requerido pelo país. 

Fator 4 Certificação MSS Totais e 
Nº Funcionários do NSB 

Legitimidade da economia:  as variáveis certificações MSS 
Totais (ISO 9001+14001+16949+13484+27001) e número 
de funcionários do NSB em conjunto apontam para a 
necessidade da economia em legitimar-se 
internacionalmente por meio da capacitação da sua indústria. 
O aparelhamento dos NSBs para acompanhar essa demanda 
econômica, também indica como o país consegue 
organizadamente alcançar padrões normativos 
internacionais. 

Fonte: construção nossa. 

 

A tabela 4.4 apresenta a matriz de resíduos das correlações. Nota-se que a grande maioria dos 

valores fora da diagonal são bem pequenos, atendendo portanto o critério necessário para a 

validação do modelo fatorial.  

 

Tabela 4.4 – Matriz de resíduos decorrente da análise fatorial (AF) 
Nº TC/SC Nº WG PIB IDH PIB per capta Nº funcionários NSB Nº Normas % Voluntárias Normas ISO aCertificações Totais

Nº TC/SC 0,06748 0,02871 -0,04384 -0,00969 -0,03286 -0,05880 -0,02222 -0,00363 0,03469 -0,02358
Nº WG 0,02871 0,03223 -0,00835 -0,01290 -0,03024 -0,05760 -0,00999 0,03159 0,02128 -0,04068
PIB -0,04384 -0,00835 0,10313 -0,02089 -0,01435 -0,04447 0,00646 0,13030 -0,01225 -0,08128
IDH -0,00969 -0,01290 -0,02089 0,05709 -0,01479 0,06628 -0,01297 -0,06296 -0,00702 0,05971
PIB per capta -0,03286 -0,03024 -0,01435 -0,01479 0,08423 0,07513 -0,05018 -0,03283 -0,01635 0,09890
Nº funcionários NSB -0,05880 -0,05760 -0,04447 0,06628 0,07513 0,18787 -0,04059 -0,16589 -0,02209 0,18506
Nº Normas -0,02222 -0,00999 0,00646 -0,01297 -0,05018 -0,04059 0,41803 -0,13909 -0,06806 -0,21100
% Voluntárias -0,00363 0,03159 0,13030 -0,06296 -0,03283 -0,16589 -0,13909 0,63518 -0,20989 -0,06743
Normas ISO adotadas 0,03469 0,02128 -0,01225 -0,00702 -0,01635 -0,02209 -0,06806 -0,20989 0,19978 -0,02888
Certificações Totais -0,02358 -0,04068 -0,08128 0,05971 0,09890 0,18506 -0,21100 -0,06743 -0,02888 0,28282  
Fonte: construção nossa. 

 

Como primeiro passo para a análise de agrupamentos utilizamos o procedimento de criar um 

conjunto menor de variáveis para substituir o conjunto original, cumprindo, assim, um dos 

objetivos da análise fatorial. Para isso, utilizamos os escores fatoriais que são medidas 

compostas de cada fator e computadas para cada indivíduo (país). Conceitualmente (HAIR et 

al, 2005, p.112) esclarece que o escore fatorial “representa o grau em que cada indivíduo tem 

escore elevado no grupo de itens que têm cargas elevadas em um fator”.  
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Efetuaram-se simulações para estabelecimento do número de clusters e o método de ligação, 

concluiu-se e adotou-se a solução (Ward – Euclidean) uma vez que essa combinação de 

métodos permitiu uma maior homogeneidade interna dos clusters – verificada pela soma dos 

quadrados dentro dos clusters conforme ilustra o esquema incorporado à tabela 4.5.  

 

Assim, os clusters foram obtidos pelo método Ward e com base na distância euclidiana, ou 

seja, a partir do grau de similaridade medido ao longo do procedimento juntando-se as 

observações mais uniformes da onde se constrói um gráfico denominado Dendograma que é 

uma representação gráfica, em forma de árvore, da estrutura dos agrupamentos encontrados. 

O dendograma obtido com o procedimento estatístico está representado na figura 4.2. 

 

O método Ward utiliza como critério de ligação uma função com a soma dos quadrados das 

distâncias dos pontos centróides (distância compreendida entre as médias dos clusters) e que 

minimiza a soma dos quadrados entre os clusters. Note-se na tabela 4.5 que o cluster 2 com 

seis observações (países) é o que mais se distancia dos outros agrupamentos a partir das 

variáveis originárias dos escores fatoriais aqui batizados como Poder Econômico, Dinamismo, 

Bem-Estar e Legitimidade como mostra o quadro 4.2. 

 

Note-se que conforme explicado em 3.2.3 a similaridade “média” entre agrupamentos varia 

obtém-se agrupamentos menos parecidos na medida que o valor médio aumenta. Por isso, 

entre os passos (step) 38 e 39 obtemos o número de cluster adequado ao nosso experimento. 

 

Para padronização dos escores e minimização dos efeitos decorrentes dos valores absolutos 

das variáveis, como explicado em no item 3.5 utilizou-se a transformação linear em que ao 

valor mínimo da distribuição é especificado -1 e para o valor máximo +1, assim, sobre as 

variáveis transformadas SPoder, SDin, SBem-Estar e Slegit aplicou-se o procedimento cluster 

analysis of observations cuja saída do Minitab está ilustrada na tabela 4.5. 
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Tabela 4.5 Análise de cluster pelo método Ward dados os fatores decorrentes da AF. 
Standardized Variables, Euclidean Distance, Ward Linkage 
Amalgamation Steps 
                                                          Number 
                                                          of obs. 
      Number of  Similarity  Distance  Clusters      New   in new 
Step   clusters       level     level   joined   cluster  cluster 
   1         41      98,312    0,1281  11    39       11        2 
   2         40      97,401    0,1972  11    41       11        3 
   3         39      96,524    0,2638  23    35       23        2 
   4         38      96,441    0,2701   3    42        3        2 
   5         37      96,026    0,3016   4     5        4        2 
   6         36      95,982    0,3049   8    38        8        2 
   7         35      94,694    0,4027   1    13        1        2 
   8         34      94,306    0,4322  30    33       30        2 
   9         33      93,851    0,4667   8    27        8        3 
  10         32      93,832    0,4681   4    29        4        3 
  11         31      92,679    0,5556   6    19        6        2 
  12         30      92,048    0,6035  14    20       14        2 
  13         29      91,856    0,6181  17    28       17        2 
  14         28      91,755    0,6257   3    34        3        3 
  15         27      91,188    0,6688  23    31       23        3 
  16         26      90,529    0,7187   4     9        4        4 
  17         25      89,681    0,7832  15    24       15        2 
  18         24      89,664    0,7844   7     8        7        4 
  19         23      89,036    0,8320   1    22        1        3 
  20         22      88,959    0,8380  36    37       36        2 
  21         21      86,580    1,0185   7    11        7        7 
  22         20      86,159    1,0504   4    23        4        7 
  23         19      86,129    1,0527  14    30       14        4 
  24         18      85,073    1,1328  17    36       17        4 
  25         17      84,275    1,1934  12    14       12        5 
  26         16      80,633    1,4698   2    18        2        2 
  27         15      78,936    1,5986   3    25        3        4 
  28         14      74,225    1,9561   3     7        3       11 
  29         13      74,149    1,9619   1    40        1        4 
  30         12      70,749    2,2199   1    21        1        5 
  31         11      69,219    2,3361   6    17        6        6 
  32         10      66,482    2,5437  10    26       10        2 
  33          9      60,610    2,9894   6    12        6       11 
  34          8      60,492    2,9983   2    32        2        3 
  35          7      43,425    4,2936   4    15        4        9 
  36          6      22,991    5,8444   1     3        1       16 
  37          5      21,671    5,9445   4     6        4       20 
  38          4       3,907    7,2927   2    16        2        4 
  39          3     -30,331    9,8911   2    10        2        6 
  40          2     -69,761   12,8835   2     4        2       26 
  41          1    -128,310   17,3268   1     2        1       42 
 
Final Partition → Number of clusters: 3 
                                      Average   Maximum 
                             Within  distance  distance 
             Number of  cluster sum      from      from 
          observations   of squares  centroid  centroid 
Cluster1            16      15,6687   0,82583   2,14555 
Cluster2             6      66,6702   3,12397   4,83113 
Cluster3            20      21,0339   0,97316   1,85588 
 
Cluster Centroids 
 
Variable    Cluster1  Cluster2   Cluster3  Grand centroid 
SPoder      -0,17127   1,48343  -0,308011      -0,0000000 
SDin        -0,30020   1,18234  -0,114539       0,0000000 
SBem-Estar   1,02672  -0,17677  -0,768349       0,0000000 
SLegit      -0,23080   0,92051  -0,091515       0,0000000 

Distâncias “dentro”
Distâncias “entre”
Centróides

Distâncias “dentro”
Distâncias “entre”
Centróides

d=2,50 d=1,81 

d=2,77 

n=20 
cluster3

n=16 
cluster1 n=6 

cluster2

 
Distances Between Cluster Centroids 
 
          Cluster1  Cluster2  Cluster3 
Cluster1   0,00000   2,77667   1,81517 
Cluster2   2,77667   0,00000   2,50306 
Cluster3   1,81517   2,50306   0,00000 
 
Fonte: construção nossa sobre saída do Minitab. 
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Fonte: construção nossa sob saída do Minitab. 
Figura 4.2 – Dendograma decorrente do procedimento Ward Linkage1. 

 

A interpretação dos agrupamentos envolve o exame de cada cluster em termos das variáveis 

estatísticas utilizadas no procedimento. Para efetuar esse exame utilizou-se o artifício de 

criação de um mapa de percepção com o cruzamento n x n das variáveis estudadas (Poder 

Econômico, Dinamismo econômico, Bem-Estar e Legitimidade Econômica), a figura 4.3 

retrata o mapa de percepção encontrado. 

 

Observa-se, claramente, que o cluster 1 está fortemente associado ao fator Legitimidade 

Econômica, o cluster 2 ao fator Poder Econômico e o cluster 3 ao fator Bem-Estar social. O 

fator Dinamismo aparece disperso ao longo dos agrupamentos indicando que esse fator 

aplica-se a todos os agrupamentos, os seja, tanto no agrupamento 1 onde encontramos 

economias dinâmicas como a brasileira, que requer normas, quanto no cluster 3, em 

economias também dinâmicas, como a italiana. O quadro 4.4 ilustra os agrupamentos 

selecionados e suas características principais. 

 

 

                                                 
1 a lista com o nome completo dos países citados por abreviaturas na figura 4.2 de acordo com a ISO 3166 está 
no anexo B. 
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Legenda: preto → cluster 1; vermelho → cluster 2; verde → cluster 3 

Fonte: construção nossa sob saída do Minitab. 

Poder Econômico

Dinamismo da Econômia

Bem-Estar Social

Legitimidade Econômica

Cluster 1

Cluster 3

Cluster 2

Figura 4.3 –Mapa de percepção 

 

 

Quadro 4.2 – Descrição dos agrupamentos selecionados 
Agrupamento Países mais representativos Características 

1) Legitimidade 
Índia (IN) 

Brasil (BR) 
Rússia (RU) 

Países com baixo padrão de bem-estar social e 
com expressividade econômica. Apresentam 

crescente adesão as MSS, em particular à ISO 
9001 e a ISO 14001. Crescimento também com 

relação à busca de liderança nos comitês e 
subcomitês da ISO. 

2) Poder Econômico 
Estados Unidos (EU) 

Alemanha (DE) 
Japão (JP) 

Paises com alto poder econômico e de enorme 
influência no comércio mundial. Possuem 

grande base de certificações já obtidas, 
entretanto, não apresentam crescimento. Mantém 
total domínio da liderança dos comitês da ISO. 

3) Bem-Estar Social 
Suécia (SE) 

Espanha (ES) 
Holanda (NL) 

Países com alto padrão de bem-estar, porém com 
economias não tão influentes. Possuem média 

influência nas lideranças na ISO e maior 
concentração das certificações em MSSs de 

caráter ambiental. 
Fonte: construção nossa. 
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Um caso curioso é a China que em uma análise qualitativa tem mais afinidades com o 

agrupamento de Legitimidade do que do cluster Poder Econômico. Shaomin Li (2005) aponta 

algumas explicações para esse aparente paradoxo. O autor alerta que contrariamente a teoria 

de que o investimento estrangeiro busca países com boa governança ambiental a China 

mantém-se líder na captação de investimentos diretos do exterior mesmo diante de um sistema 

legal falido e uma corrupção endêmica. Ocorre que bons sistemas de governança são 

fortemente determinantes para os investimentos indiretos, ou seja, feitos por meio de aportes 

de capital em empresas listadas na bolsa, nas quais a confiabilidade da informação pública e a 

transparência dos impactos socioambientais são fundamentais para garantir retornos. Se 

analisarmos a percentagem de investimento direto sobre o total de investimento exterior, 

notamos que a China possui 95%, implicando que apenas 5% do investimento na China é 

feito por meio de aportes em bolsa de valores, no Brasil e na Índia esse índice oscila em torno 

de 60%. Ou seja, a necessidade de boa governança como atração de investimento, o que 

implica em uma estratégia em normalização socioambiental agressiva é muito mais 

importante para Brasil e Índia. Shaolim Li (p.301) alerta ainda que “é preciso entender a 

caótica transição da economia chinesa” que precisa se transformar em termos de governança, 

na medida que o crescimento de suas próprias empresas depende do investimento exterior 

indireto.  
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4.2 Problema um → Hipótese um 

 

4.2.1 Análise dos comentários em torno da ISO 26000 

 

O ciclo de comentários da ISO 26000 inseridos no estudo desta tese abrangeu o período de 

junho até setembro de 2007 totalizando 7200 comentários, e foram analisados de acordo com 

o seguinte critério: 

• foram considerados todos os comentários compilados pela secretaria do grupo de trabalho 

da ISO WG on Social Responsibility sobre o documento ISO 26000 estágio WD3, pré-CD. 

Os comentários foram consolidados a partir dos documentos ISO/TMB/WG SR N80, 

N114, N115, N116, N117, N118, N119, N120 (parte 1 a 5), N121 (parte 1 e 2), N 122, 

N123, N124 e N1252;  

• os comentários foram indexados pelo número da linha do texto da norma sobre qual o 

comentário se referenciava conforme ilustra a figura 4.4. 
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Fonte: construção nossa sob saída do Minitab. 
Figura 4.4 – processo de indexação dos comentários à ISO 260003  

                                                 
2 disponível em <http://isotc.iso.org/livelink/livelink/fetch/2000/2122/830949/3934883/3935096/ 
work_area.html> 
3 ver anexo A exemplo de uma página indexada do documento ISO WD3 26000 
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• os comentários foram categorizados em quatro diferentes tipos:  

 substantivo – quando se referir a um conceito ou substancial contexto; 

 editorial (detalhe) – quando se referir a um problema menor, como um 

erro gramatical ou falho de digitação; 

 opção – quando segure um texto completo alternativo àquele 

comentado; 

 sem proposta – quando o comentário é genérico ou lacônico sem 

apresentar o real problema; 

• os comentários foram também classificados pela categoria de stakeholder, região e origem 

(país ou D-Liaison). 

• quando os comentários foram enviados em conjunto por todos os stakeholders de um NSB 

foram endereçados como todos (ALL) e contados como único; 

• quando os comentários não foram unânimes, porém atribuídos a duas ou mais categorias 

de stakeholders foram divididos e contados de acordo com o número de categorias em 

consenso, por isso, o total de comentários considerados foram 8.131. 

Conforme retrata o quadro 4.3 existe uma predominância de comentários substantivos (59%) 

e daqueles que sugeriam textos alternativos completos (24%), o que demonstra a intenção de 

realmente alterar o conteúdo normativo por parte dos países e D-Liaisons. Com relação ao 

tipo de stakeholder observa-se uma predominância da indústria (26%), porém, percebe-se um 

grande número de comentários em consenso (23%) o que demostra um alinhamento do 

pensamento dos stakeholders nos seus países. Existiu um equilíbrio entre os comentários dos 

países em desenvolvimento (39%) e desenvolvidos (42%) o que evidencia o interesse mundial 

na norma. 

Quadro 4.3 – Sumário da avaliação dos comentários sobre a ISO WD3 26000 

Tipo Comentário Comentário por stakeholder Comentário por região/origem 

Industria 26% Substantivo 59% 
ONG 15% País desenvolvido 42% 

Consumidores 8% Editorial 13% 

Trabalhadores 8% 
Opcional 24% 

País em desenvolvimento 39% 

Governo 9% 

Outro 11% Sem proposta 4% 
ALL 23% 

D-Liaison 19% 

Fonte: construção própria. 
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A figura 4.5 ilustra o perfil da intensidade dos comentários ao longo da norma, as 

linhas/cláusulas mais comentadas (nº comentários ≥ 40) foram, então, consolidadas, 

ranqueadas (cinco mais citadas) e estão identificadas no quadro 4.6 
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Fonte: construção nossa sob saída do Minitab. 
Figura 4.5 – Diagrama de Pareto para as linhas mais comentadas na ISO WD3 26000 

 

Quadro 4.4 – Cinco tópicos mais comentados na ISO WD3 26000 em ordem de 

importância 

 
Tópicos com mais comentados 

Linha / Cláusula Tópico da Norma ISO 26000 
1. Linha 674 – Cláusula 6 Temas Fundamentais da RS 
2. Linha 2619 – Cláusula 7 Implementando a RS 
3. Linha 241 – Cláusula 3 Termos e Definições 
4. Linha 1356 – Cláusula 6.5 Meio Ambiente 
5. Linha 482 – Cláusula 4.4 Abordagem por Stakeholder 

 

Fonte: construção nossa sob saída do Minitab. 

 

A partir desse conjunto de comentários mais relevantes passou-se para uma análise do 

discurso dos países representativos dos agrupamentos selecionados pela análise de cluster. 
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4.2.1.(a) Linha 674 – Cláusula 6 (completa) – Temas Fundamentais da RS 

Sumário do texto da Norma: 

Para ser socialmente responsável, uma organização deve considerar as seguintes questões principais: 
• governança organizacional; 
• direitos humanos; 
• práticas trabalhistas; 
• meio ambiente; 
• práticas operacionais justas; 
• questões de consumidores; e 
• desenvolvimento social. 
Cada uma dessas questões principais inclui uma gama de questões que são discutidas nesta cláusula. 
Muitas das questões estão inter-relacionadas. Ao implementar ações relativas à responsabilidade social uma 
organização, tendo ciência das expectativas dos stakeholders, deve identificar a pertinência das questões. A 
pertinência será afetada pela natureza da organização, sua localização, atividades e outros fatores. 
 

Essência da discussão 

A cláusula 6  é central na norma, na medida que orienta os temas fundamentais da responsabilidade social, ou 
seja, introduz aos temas fundamentais do comportamento socialmente responsável que devem ser implantados 
efetivamente em uma organização. A discussão está na complementaridade da cláusula 6 com a cláusula 5. Na 
cláusula 5 abordam-se certos princípios que devem ser reconhecidos e observados em uma organização que 
busca a responsabilidade social, tais como, a adequação legal, a transparência e a conduta ética. A diferença é 
que na cláusula 5 temos princípios macros que devem ser levados como políticas estratégicas, enquanto que na 
cláusula 6 temos temas que realmente precisam ser desdobrados (na cláusula 7) para operacionalizar a 
responsabilidade social.  
 

Posicionamento típico dos países do cluster Legitimidade: 

Procuram focar os temas fugindo da generalidade do texto,  assim, buscam reforçar os temas fundamentais da 
responsabilidade social, dando corpo e força ao capítulo 6. A estratégia é condensar o texto tornando a escrita 
mais uniforme, e assim balanceando a importância de todos os temas. Comentários típicos: 
 
 “As cláusulas diferem em tamanho e detalhes, indo desde 3 até 14 páginas por tema. Recomendamos estabelecer 
6 páginas como o número máximo que cada tema pode abranger para reduzir o tamanho geral do documento e 
encontrar um nível de detalhe mais uniforme” (Argentina, p. 4, documento N120 parte 1- tradução nossa) 
 
“As caixas de texto não parecem contribuir com orientação suficiente valorosa na cláusula 6 e realmente apenas 
servem para prolongar o documento. O conteúdo não está suficientemente balanceado com  relação aos tipos de 
organização ou situação, e, quase sempre vergonhosamente fraco” (África do Sul, p.7, documento N120 parte 1 - 
tradução nossa) 
 

Posicionamento típico dos países do cluster Poder Econômico: 

Procuram minimizar ou neutralizar a cláusula 6, pois ela orienta os temas que necessariamente devem constar na 
cláusula 7 (de operacionalização). Pelos comentários apresentados receiam a prescrição de temas realmente 
profundos e custosos para implantação, como por exemplo, o tema governança. Comentário típico: 
 
“As orientações providas na cláusula 6 parecem escritas com foco primário em grandes e sofisticadas 
organização e não são práticas ou relevantes para pequenas ou menos sofisticadas organizações. As ações 
sugeridas quase sempre incluem técnicas avançadas, complexidade logística, excesso de tempo na implantação e 
atividade custosas.” (Alemanha, p.14, documento N120 parte 1 - tradução nossa) 
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Posicionamento típico dos países do cluster Bem-Estar Social: 

Estão alinhadas com os comentários dos países do cluster ‘Legitimidade’, preocupam-se com citações a 
documentos internacionais, pois podem validar práticas não-reconhecidas internacionalmente. Enfim, buscam 
tornar a cláusula mais focada e mais útil, sem entretanto validar normas fora do sistema ISO (como a SA 8000). 
Comentário típico: 
 
“Diversos temas fundamentais são baseados em diversos tipos de documentos referenciais, o que leva a 
diferentes enfoques e estruturas.” (Suécia, p.29, documento N120 parte 1 - tradução nossa) 
 

4.2.1.(b) Linha 2619 – Cláusula 7 – Implementando a RS 

Sumário do texto da Norma: 

Esta cláusula traz orientações pragmáticas sobre o desenvolvimento, integração e implementação de práticas de 
responsabilidade social, identificando ações que as organizações de qualquer tipo e porte podem tomar e também 
apresentando orientações mais detalhadas para tipos específicos de organizações, tais como organizações de 
pequeno e médio porte e ONGs nas cláusulas pertinentes. As ações aqui descritas não precisam ser aplicadas 
passo a passo, mas todos os elementos principais devem ser considerados 
 
A cláusula alerta que a responsabilidade social abrange também a consideração sobre o impacto de uma 
organização sobre seus stakeholders. Ou seja, uma organização deve priorizar e adaptar as atividades que realiza 
para tornar-se socialmente responsável segundo seu perfil, complexidade, contexto de seus stakeholders. A 
cláusula demonstra que essas atividades são interdependentes e compatíveis com os atuais modelos, estratégias e 
práticas das organizações. 
 

Essência da discussão 

A cláusula 7 orienta a implantação prática dos elementos fundamentais da RS em organizações de todos os tipos 
e porte. A cláusula é polêmica devido ao seu caráter similar ao MSS, o que pode levar a modelos certificáveis, na 
opinião dos países pertencentes ao cluster Poder Econômico, daí a oposição sistêmica ao texto da cláusula. Os 
países do cluster Legitimidade claramente apóiam o caráter MSS da cláusula o que ilustra a estratégia de criar 
um embrião para uma futura norma certificável.  
 

Posicionamento típico dos países do cluster Legitimidade: 

Procuram persistentemente reforçar a cláusula 7, com comentários apoiadores  e explicitações de necessidade 
por parte dos países em desenvolvimento. Comentários típicos: 
 
 “Gostaríamos de parabenizar os participantes do processo de elaboração da cláusula 7, que contém uma boa 
síntese dos primeiros passos na implantação da responsabilidade social, observando rigidamente o mandato do 
TMB de requer não elaborar um modelo de gerenciamento. Assim, a cláusula 7 é, de fato, um excelente guia que 
permite um tratamento flexível pelas organizações.” (Brasil, p.10, documento N 80 - tradução nossa) 
 
 “Parabéns, achamos o documento fornece boas orientação para a implantação da RS. Apesar de existir muito o 
que melhorar, acreditamos que estamos indo na direção correta.” (Chile, p.12, documento N 80 - tradução nossa) 
 

Posicionamento típico dos países do cluster Poder Econômico: 

Buscam encontrar argumentos legais junto às decisões do TMB para boicotar ou minimizar a cláusula 7. 
Comentário típico: 
 
 “Contrário à diretriz do TMB de não usar o modelo MSS a cláusula 7 contém pelo menos 90% dos elementos de 
um MSS de acordo com o ISO Guia 72. O capítulo de implantação precisa substituir os elementos da MSS com 
guias práticos para implementação relacionados com os temas fundamentais.” (Estados Unidos, p.37, documento 
N121 - tradução nossa) 
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Posicionamento típico dos países do cluster Bem-Estar Social: 

Posicionam-se no meio da discussão, apoiando a cláusula 7 sem que ela se torne uma MSS explícita. Comentário 
típico: 
 
“A Holanda apóia o posicionamento de que a ISO 26000 não deve ser utilizada para propósitos de certificação. 
Entretanto, de acordo com o NWIP a ISO 26000 deve, entre outras coisas, prover guia relacionado com 
potencializar a credibilidade das declarações relativas à responsabilidade social.” (Holanda, p. 98, documento 
N121 - tradução nossa) 
 

4.2.1.(c) Linha 241 – Cláusula 3 – Termos e Definições  

Sumário do texto da Norma: 

Identifica e apresenta o significado de termos importantes utilizados na norma. Esses termos são de importância 
fundamental à compreensão do conceito da responsabilidade social e à utilização da norma, entre elas: 
comportamento ético, padrões internacionais de comportamento, accountability, consumidor, desenvolvimento 
sustentável, envolvimento dos stakeholders, filantropia, governança organizacional, organização, 
responsabilidade social, stakeholder, produto. 
 
 
Essência da discussão 

A cláusula de definições apresenta um caráter polêmico devido ao seu poder de generalização ou simplificação, 
o que influencia diretamente a profundidade da norma. Aqui, o debate consiste em diversos termos que podem 
ser encontrados no dicionário, e que de acordo com o posicionamento dos países do cluster Legitimidade podem 
ganhar conteúdo e significado se melhor definido. Um exemplo claro é o termo ‘accountability’ sem 
correspondência direta na língua portuguesa cujo significado nos dicionários da língua inglesa, se aproxima de 
‘responsabilidade por resultados’, o que é bem menos significativo do que a definição proposta de “estado de 
uma organização estar acessível para respostas às autoridades legais sobre assuntos relativos aos seus impactos, 
e, dentro de algumas condições, à sociedade como um todo”. 
 

Posicionamento típico dos países do cluster Legitimidade: 

Procuram inserir conceitos aprofundados nas definições estratégicas, como por exemplo, a necessidade de incluir 
prontidão para respostas na definição de accountability. Comentários típicos: 
 
“o conceito de ‘accountability’ não está restrito a responsabilidade por resultados, mas também agir de maneira a 
responder às conseqüências de possíveis impactos negativos da ação organizacional” (Brasil, p.11, N117 - 
tradução nossa) 
 
Note que essa definição alarga a responsabilidade por resultados além das fronteiras organizacionais, com 
conseqüente impacto em organizações multinacionais. 
 

Posicionamento típico dos países do cluster Poder Econômico: 

Buscam tornar as definições mínimas, tentando incorporar as definições do dicionário aos termos polêmicos, 
como filantropia e conduta ética. Comentários típicos: 
 
“É necessário excluir das definições os termos listados a seguir que são usados com pouca freqüência ou 
possuem o mesmo significado do dicionário ao longo da norma, já que esses termos podem ser explicados nas 
cláusulas onde são usados na norma. 3.1 accountability (...)” (Japão, p.24, N117 - tradução nossa) 
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Posicionamento típico dos países do cluster Bem-Estar Social: 

Também buscam um “endurecimento” das definições cujo impacto podem levar às grandes multinacionais a 
incorporar os modelos em geral restritos à matriz. Comentários típicos: 
 
“inserir os sindicatos na definição”.4 (Bélgica, p. 44, documento N121) 
 
“O termo ‘esfera de influência’ é usado em diversas sessões do documento, por isso deve ser definido.” (Suécia, 
p. 38, documento N121 - tradução nossa) 
 

4.2.1.(d) Linha 1356 – Cláusula 6.5 – Meio Ambiente 

Sumário do texto da Norma: 

Ao tratar das questões ambientais, todas as organizações devem respeitar e promover os seguintes princípios: (a) 
responsabilidade socioambiental; (b) princípio da precaução; (c) princípio poluidor ↔ pagador (d) uso de 
tecnologias limpas. 
 
Essência da discussão 

Discute-se a efetividade da cláusula, já que existem as normas ISO 14001 e ISO 14004. Por detrás do debate 
existe a intenção de limitar a norma à responsabilidade social, puramente, ou seja, não entender o caráter do 
triple bottom line perseguido pelos países do cluster Legitimidade. 
 

Posicionamento típico dos países do cluster Legitimidade: 

Buscam o reforço do conceito de “berço ao túmulo” como estratégia para englobar todos os impactos ambientais 
dos produtos, assim, preserva-se os países em desenvolvimento de funcionarem como “aterros” dos países 
industrializados. 
 
“preferência pela abordagem de ciclo de vida” (Brasil, p. 38, documento N121 - tradução nossa) 
 
“Envolve uma aplicação sistêmica do pensamento  ‘berço ao túmulo’ com o propósito de prover a sociedade com 
produtos e serviços mais sustentáveis, por meio de uma gestão do ciclo de vida de todo o porta-fólio de produtos 
de uma organização.” (Chile, p.48, N120 parte 3 - tradução nossa) 
 

Posicionamento típico dos países do cluster Poder Econômico: 

Entendem que a norma ISO 14001 e ISO 14004 já são suficientes. 

 “É um resumo inefetivo das normas ISO 14001/4. Não há necessidade de se mencionar nada mais no texto a não 
ser o aconselhamento às organizações que identifiquem seus aspectos e impactos ambientais e mencione as duas 
normas para que se demonstre como as coisas devem ser feitas”. (Estados Unidos, p. 5, N121 parte 3 - tradução 
nossa) 
 
Posicionamento típico dos países do cluster Bem-Estar Social: 

Também equalizar por meio da cláusula meio ambiente as restrições européias (rigorosas) às emissões 
atmosféricas e lançamentos de resíduos sólidos.  
 
“Existe, ainda, a necessidade de redução no consumo per capita de recursos nos países industrializados.” 
(Estados Unidos, p. 5, N121 parte 3 - tradução nossa) 
 

                                                 
4 Refere-se aos tipos de organização exemplificados  na definição de organization. 
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4.2.1.(e) Linha 482 – Cláusula 4.4 – Abordagem por Stakeholder 

Sumário do texto da Norma: 

Especificamente em relação ao propósito de melhorar sua responsabilidade social, uma organização deve: 
• Identificar todos os seus stakeholders a fim de compreender seus interesses que são pertinentes para o 

desenvolvimento sustentável e para o bem-estar da sociedade; e 
• estabelecer um envolvimento com os stakeholders – escutar, compreender e responder a suas expectativas e 

preocupações. 
Após identificar e estabelecer um envolvimento com seus stakeholders, uma organização pode entender que há 
um grande número de interesses que requerem atenção. Deve ser utilizado um método de priorização dos 
interesses que seja transparente aos stakeholders, uma vez que é provável que nem todos os interesses possam 
ser atendidos de uma só vez ou, em alguns casos, que não possam ser atendidos. 
 
Essência da discussão 

A estratégia dos países do cluster Poder Econômico busca um texto vago e leve, sem detalhes que forcem as 
organizações a possuírem estruturas de diálogos com stakeholders realmente eficazes. Este é um assunto central 
e de vital importância para o conceito de responsabilidade social, na verdade, a responsabilidade social é, de 
maneira genérica, definida na norma como “responsabilidade de uma organização pelos impactos de suas 
decisões e atividades na sociedade e no meio ambiente, por meio de um comportamento transparente e ético que 
(...) leve em consideração as expectativas dos stakeholders”. Assim, se o texto da ISO 26000 for o suficiente 
detalhado para orientação das organizações, o próprio conceito de RS se solidifica. Por isso, o epicentro do 
debate. 
 

Posicionamento típico dos países do cluster Legitimidade: 

Apostam em um conteúdo que reforce o conceito de RS5. 

“Não focar tanto na história e mais no conteúdo inserido no conceito.” (Argentina, p.26, N118 - tradução nossa) 
 
“Acreditamos que deve existir um balanço entre o enfoque histórico e o conteúdo do tema principal.” (Chile, 
p.31, N118 - tradução nossa) 
 

Posicionamento típico dos países do cluster Poder Econômico: 

Requerem que o texto atual (longo e detalhado) seja minimizado e reduzido a uma mera citação de relevância. 
 
Não restam dúvidas que a cláusula provê conteúdo que deve ser reescrita neste capítulo. Existe uma necessidade 
de ampla revisão do texto e enxugamentos.  (Japão, p.90, N118 - tradução nossa) 
 
 

Posicionamento típico dos países do cluster Bem-Estar: 

Posicionamento alinhado ao cluster Legitimidade. 
 
(...) “que proveja um tom adequado de objetividade necessária à sessão. O texto precisa ser expandido para 
descrever as práticas – mensuração de impactos, envolvimento de partes interessadas, balanços sociais etc., em 
linha com a essência da responsabilidade social.”  (Suécia, p.96, N118 - tradução nossa) 
 
 

                                                 
5 Existe no texto da ISO WD3 26000 uma introdução histórica e acadêmica sobre a teoria dos stakeholders. 
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4.2.2 Análise dos comentários em torno da ISO 14001 

 

Decorridos três anos da primeira versão da norma, de 1996 a 1999, teve inicio um ciclo de 

avaliação marcada por uma controvérsia entre duas posições antagônicas. Uma corrente, 

liderada pelos norte-americanos, japoneses, canadenses e italianos, não queria nenhuma 

alteração. Os norte-americanos e canadenses tinham receio que as alterações tornassem a 

norma complicada, caso viesse a se espelhar no Eco Management and Audit Scheme (Emas), 

a norma sobre SGA adotado pelo Conselho das Comunidades Européias desde 1993, com 

alterações introduzidas em 2001. Esse debate travado em pleno começo do século XXI é de 

fundamental importância para o nosso estudo, na medida que a revisão da ISO 14001 já é uma 

norma da Economia do Conhecimento. 

 

Cajazeira e Barbieri (2005) explicam que nessa revisão o principal problema de 

compatibilidade estava no conceito de processo da nova ISO 9001:2000, em contraposição à 

orientação pelo ciclo da melhoria contínua da ISO 14001:1996. Baseado nisso, nos 258 

comentários e nas consultas nacionais, a necessidade de revisão da ISO 14001 foi aprovada 

considerando-se algumas condições limitantes à revisão do texto, justamente pela dificuldade 

de harmonizar posições tão diversas entre países, conforme estabelece a Resolução 3/2000 da 

ISO TC207/SC1. Segundo essa Resolução, a revisão do texto normativo deve estar limitada à 

compatibilidade entre a norma ISO 14001 e a versão 2000 da ISO 9001, bem como às 

clarificações no texto atual. Ou seja, qualquer alteração deveria ter como propósito alinhar o 

seu texto à norma ISO 9001:2000 e clarificar os entendimentos a respeito dos seus termos 

para facilitar a sua aplicação, sem resultar em qualquer requisito adicional à versão de 1996.  

 

 

Em novembro de 1999, na cidade de Washington (DC) foi acordado que a revisão da norma 

ISO 14001:1996 começaria formalmente em junho de 2000, na cidade de Estocolmo, na 

Suécia. Seguiu-se o ciclo revisional com as reuniões de Salvador (Brasil), Bali (Indonésia) e 

Johanesburg (África do Sul). Para subsidiar a análise das posições dos países de acordo com 

os clusters definidos com relação à revisão da ISO 14001, no ano de 2004, os seguintes 

documentos  foram considerados: 
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• documento oficial com todos os comentários internacionais a respeito da necessidade de 

revisão do texto de 1996, ISO/TC207/SC1/N248 - Proposal to begin a formal revision of 

ISO 14001:1996 – compilation of Working Group comments  

• relatório do encontro anual do ISO/TC207/SC1/WG1 ocorrido durante o 1º ciclo 

revisional da ISO 14001 em junho,2003. Bali, Indonésia. Documento ISO/TC207/SC1 N 

395; 

• relatório do encontro anual do ISO/TC207/SC1/WG1 ocorrido durante o 1º ciclo 

revisional da ISO 14001 em junho,2002. Johannesburg, África do Sul. Documento 

ISO/TC207/SC1 N345. Os documentos estão disponíveis no Comitê Técnico Brasileiro 38 

da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

 

Conforme ilustra a figura 4.6 o número de comentários dos países em desenvolvimento foi 

superior ao dos países desenvolvidos, o que demonstra o interesse dos países dominantes do 

cluster Legitimidade na revisão da norma. 
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Fonte: construção nossa. 
Figura 4.6 – Países que mais enviaram comentários ao texto em revisão da ISO 14001. 
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Os comentários sobre o documento básico da revisão da versão de 1996 da ISO 14001 foram 

agrupados por itens normativos gerando uma lista de freqüências, prossegue-se com a análise 

dos comentários enviados selecionando-se o comentário mais significativo para a revisão, ou 

seja, aquele que acabou por determinar o texto final da ISO 14001 versão 2004. O quadro 4.5 

contém um sumário dessas propostas, bem como, as freqüências dos comentários por item 

normativo (indicador de relevância do item). Além disso, inserimos um subquadro ilustrativo 

de como se posicionaram os países por cluster perante a proposta enviada  

 

Quadro 4.5 Principais comentários à norma ISO 14001, versão 1996. 

Item normativo Número de 
comentários 

Comentários mais significativos para a Revisão conforme 
pesquisa sobre documento N 248 de 08/05/2000 

Introdução, 
generalidades e 

escopo 

 
9 

Solicitação para inserir um texto com explicações sobre o PDCA, 
tais como, o que é e para que serve. A intenção era explicitar um 

alinhamento com a ISO 9001. (Dinamarca, p.4, N 248) 
Posição países por cluster Legitimidade apoio Poder 

Econômico apoio Bem-estar apoio 

 
Definições 

 
51 

Solicitação de alinhamento com as diversas definições constantes na 
ISO 9001:2000 (exemplos: objetivos e política) Algumas definições 

foram consideradas confusas (exemplos: melhoria contínua, 
desempenho ambiental e prevenção da poluição). (Dinamarca, p.9, N 

248) 
Posição países por cluster Legitimidade apoio Poder 

Econômico Oposição Bem-estar apoio 

 
4.1 - Requisitos 

Gerais 

 
2 

Inserir um requisito para a definição do escopo na nova norma. A 
ausência de escopo bem definido limita o entendimento da partes 

interessadas de que o SGA é aplicado em uma unidade 
organizacional, por exemplo, e não na organização como um todo. 

(Canadá, p.13, N 248) 
Posição países por cluster Legitimidade apoio Poder 

Econômico apoio Bem-estar apoio 

4.2 – Política 
Ambiental 

 
17 

O compromisso em atender a legislação é fraco para explicitar o 
cumprimento legal. (Brasil, p.14, N 248) 

Posição países por cluster Legitimidade apoio Poder 
Econômico Oposição Bem-estar Oposição 

4.3.1- Aspectos 
Ambientais 

 
17 

Um SGA não cobre apenas as atividades organizacionais, mas 
também seus produtos e serviços6 (Brasil, p.15, N 248) 

Posição países por cluster Legitimidade apoio Poder 
Econômico Oposição Bem-estar apoio 

4.3.2 – Requisitos 
legais e outros 

21 A ISO 14001 não enfatiza, de maneira definitiva, o atendimento 
legal como um requisito normativo. (Colômbia, p.21, N 248) 

Posição países por cluster Legitimidade apoio Poder 
Econômico Oposição Bem-estar apoio 

4.3.3 - objetivos e 
métodos 

 
17 

A ISO 14001 não requer que os objetivos e metas sejam mensuráveis 
associando a idéia de indicadores. Esta é uma questão também 
relacionada ao alinhamento com a ISO 9001. (Espanha, p.24, N 248) 

Posição países por cluster Legitimidade apoio Poder 
Econômico Oposição Bem-estar apoio 

                                                 
6 .  Nota: o texto tratava de atividades, produtos e/ou serviços o que dava uma idéia de escolha, assim, poder-se-
ia certificar um processo esquecendo-se dos efeitos ambientais dos produtos. Sugeriu-se alterar para atividades, 
produtos e serviços. 
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Item normativo Número de 
comentários 

Comentários mais significativos para a Revisão conforme 
pesquisa sobre documento N 248 de 08/05/2000 

4.3.4 - Programa 
10 Um programa de gestão ambiental deve ser o suficiente detalhado 

para que se possa verificar a melhoria do desempenho. (África do 
Sul, p. 26, N 248) 

Posição países por cluster Legitimidade apoio Poder 
Econômico Oposição Bem-estar apoio 

4.4.1 – Estrutura e 
responsabilidade 

 
6 

Comentários meramente editoriais ou que exigiam requisitos 
adicionais, não aceitos na revisão, como a sugestão da Colômbia: 
adicionar às responsabilidades do representante da direção a tarefa 
de assegurar a adequação legal. 

4.4.2- Competência, 
treinamento e 

conscientização 

 
9 

Um novo texto mais alinhado com a ISO 9001:2000, bem como, 
explicações adicionais no Anexo que sintetizem as modificações 
neste item. 

 
4.4.3 -Comunicação 

 
19 

Os comentários mais relevantes consistiam em tornar a comunicação 
mais proativa, em especial a comunicação externa. Esta solicitação, 
entretanto, seria claramente um requisito adicional o que contrariava 
as condições limitantes da revisão. O texto foi alterado visando 
esclarecer que a comunicação externa sobre os aspectos ambientais 
da organização deve ter um método, se a decisão for comunicar. 

Posição países por cluster Legitimidade Oposição Poder 
Econômico Oposição Bem-

estar Oposição 

4.4.4 – 
Documentação 

4.4.5 – Controle da 
Documentação 

 
8 

 
Solicitações menores de alinhamento com a ISO 9001:2000. 

Posição países por cluster Legitimidade apoio Poder 
Econômico apoio Bem-estar apoio 

4.5.1- Mensuração e 
monitoramento 

15 

O texto deve esclarecer a diferença entre a monitoração e a dequação 
legal. (México e República Tcheca, p. 39, N 248). Por causa desses 
comentários, na nova versão da norma o requisito 4.5.1 foi 
desdobrado em dois: 4.5.1 Monitoramento e medição (com poucas 
alterações com relação a 1996) e 4.5.2 - Avaliação da conformidade. 

Posição países por cluster Legitimidade apoio Poder 
Econômico Oposição Bem-estar apoio 

4.5.2 –  
Não-conformidade e 
ações corretivas 

 
8 

 
Solicitações menores de alinhamento com a ISO 9001:2000. 

Posição países por cluster Legitimidade apoio Poder 
Econômico apoio Bem-estar apoio 

 
4.5.3- Registros 

 
8 

O item registro foi alterado ao longo do texto normativo para dar 
coerência à norma. Diferenciou-se registro de documento, por meio das 
seguintes definições: (1) documento:  informação e sua mídia de apoio e 
(2) registro: documento que demonstra um resultado alcançado ou provê 
evidências de que uma atividade foi executada. 

Posição países por cluster Legitimidade apoio Poder 
Econômico apoio Bem-estar apoio 

4.5.3 – Auditorias  
Internas 
4.5.4 – Análise pela 
Alta Administração 

 
 

16 

 
Solicitação de alinhamento com a ISO 9001:2000. 

Posição países por cluster Legitimidade apoio Poder 
Econômico apoio Bem-estar apoio 

 
Anexo 

 
33 

O texto foi totalmente alterado para incorporar novos instrumentos 
orientadores já alinhados com as experiências dos países após 8 anos de uso 
da versão de 1996. 

Posição países por cluster Legitimidade apoio Poder 
Econômico apoio Bem-estar apoio 

Fonte: ISO/TC207/SC1/N248 (2000) 
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O quadro 4.5 apresenta uma clara fotografia do antagonismo dos posicionamentos diante da 

revisão da ISO 14001. Percebe-se claramente uma oposição dos países do cluster Poder 

Econômico a temas vitais na melhoria do rigor da norma, como a explicitação da necessidade 

da adequação legal, a correlação direta entre melhoria contínua e o desempenho ambiental, a 

inclusão do conceito de ciclo de vida na análise dos aspectos e impactos ambientais. Por outro 

lado, percebe-se a semelhança de posicionamento dos países do cluster Legitimidade e Bem-

Estar sempre com uma agenda positiva com relação aos ajustes no texto que tornassem a ISO 

14001 mais restritiva com relação aos requisitos que conectassem o desempenho ambiental à 

melhoria contínua, a partir do patamar mínimo da adequação legal. 
 

4.2.3 Correlações entre o crescimento da Economia do Conhecimento e o interesse dos 

países dominantes pela normalização socioambiental. 

 

Conforme descrito no capítulo de Métodos desta tese, o indicador básico de interesse do uso 

das MSS como barreira ao comércio é o número de notificações submetidas ao comitê TBT 

sob o artigo 10.7. O Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio é um documento com 15 

artigos criado tendo em vista a Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais. Em 

especial o artigo 10.7 estabelece que: 

 
Sempre que um Membro tiver alcançado um acordo com qualquer outro país ou 
países, em matérias relacionadas a regulamentos técnicos, normas ou procedimentos 
de avaliação de conformidade, que possa ter um efeito significativo sobre o 
comércio, pelo menos um Membro que seja parte do acordo deverá notificar os 
outros Membros por meio do Secretariado sobre os produtos a serem cobertos pelo 
acordo e incluir uma breve descrição do mesmo. Encorajam-se os Membros em 
questão a entrar, a pedido, em consultas com outros Membros a fim de concluir 
acordos similares ou permitir sua participação em tais acordos.  (Artigo 10.7 do 
TBT)7

 

Esse requisito especial inclui a obrigatoriedade de notificação de qualquer acordo sobre 

normalização e conformidade entre os membros acordantes do Technical Barriers to Trade.  

Note-se que o uso de acordos para reconhecimento mútuo de conformidade é a maior 

expressão do uso das MSS como barreiras ao comércio, e esse procedimento sempre foi 

majoritariamente utilizado pelos países do cluster Poder Econômico como proteção aos seus 

mercados regionais. Assim, entre 1995-2005, a repartição geográfica das notificações sob o 

artigo 10.7 está ilustrada na figura 4.7. 

 

                                                 
7 disponível em < http://www2.mre.gov.br/dai/omc_ata012.htm> 
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Fonte: WTO (2006, p. 131) 
Figura 4.7 – Uso do artigo 10.7 do acordo TBT por bloco continental 
 

Para mensurar do aumento do impacto da Economia do Conhecimento no comércio 

internacional utilizamos os dados do US PATENT AND TRADEMARK OFFICE (2007) 

com o número de patentes emitidos anualmente pelo Patent Technology Monitoring Team que 

registra todo o perfil de produtos patenteáveis (projetos, invenções etc.) internacionalmente. 

 

Consideramos ainda o número de economias envolvidas nas MSS de acordo com os dados da 

ISO para verificar o interesse internacional nas normas socioambientais e a participação dos 

países membros da NAFTA (ver tabela 4.6) no comércio. Este último é um indicador indireto 

de como o comércio tradicional é dependente dos países do cluster Poder Econômico. A 

análise de correlações efetuada entre as variáveis está retratada na figura 4.8. 
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Tabela 4.6 – Dados para análise de correlação sobre uso das MSSs como barreiras ao 

comércio. 

Ano Notificações TBT 
(número) Total de Patentes (USA) Participação NAFTA comércio Economias envolvidas na 

normalização socioambiental
1997 18 124147 57,40                                              50
1998 0 163205 58,00                                              47
1999 10 169145 46,00                                              84
2000 8 176063 55,90                                              98
2001 6 184046 50,00                                              112
2002 4 184424 55,00                                              117
2003 4 187048 53,00                                              113
2004 2 181320 55,60                                              127
2005 0 196436 55,40                                            140  

Fonte: WTO (2006) 

 
Notificações TBT 

(número)
Total de Patentes 

(USA)
Participação 

NAFTA comércio
Economias envolvidas na 

normalização socioambiental
Notificações TBT (número) 1
Total de Patentes (USA) -0,789535791 1
Participação NAFTA comércio -0,149529993 -0,261792325 1
Economias envolvidas na normalização socioambiental -0,512600341 0,854539639 -0,202362246 1  
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Fonte: construção nossa sob saída do Minitab 
Figura 4.8 – Correlações entre variáveis selecionadas para esboço da prova H1 → P1 

 

Dadas as correlações consideradas como significativas (assinaladas na figura 4.8) prossegui-

se a análise de regressão entre as variáveis selecionadas, os resultados estão ilustrados nas 

figuras 4.9 e 4.10. 
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***Saída do Minitab*** 

Regression Analysis: Notificações TBT versus Total de Patentes (US)  
 
The regression equation is 
Notificações TBT = 42,83 - 0,000213 Total de Patentes (US) 
 
 
S = 3,73702   R-Sq = 62,3%   R-Sq(adj) = 57,0% 
 
 
Analysis of Variance 
 
Source      DF       SS       MS      F      P 
Regression   1  161,798  161,798  11,59  0,011 
Error        7   97,757   13,965 
Total        8  259,556 
 
  

Fonte: construção nossa sob saída do Minitab 
Figura 4.9 – Análise de regressão entre as variáveis Notificações TBT e Total Patentes 
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***Saída do Minitab*** 

Fitted Line: Economias envolvidas ISO 9k,14k versus Total de Patentes (US) 
The regression equation is 
Economias envolvidas ISO 9k,14k = - 130,6 + 0,001318 Total de 
Patentes (US) 
S = 18,0818   R-Sq = 73,0%   R-Sq(adj) = 69,2% 
Analysis of Variance 
Source      DF       SS       MS      F      P 
Regression   1  6195,34  6195,34  18,95  0,003 
Error        7  2288,66   326,95 
Total        8  8484,00 
 
Fonte: construção nossa sob saída do Minitab 
Figura 4.10 – Análise de regressão entre as variáveis Economias envolvidas no uso de 

MSS e Total Patentes 

 
 

As  variáveis que melhor se ajustam fornecem interessantes indícios para as discussões desta 

tese. Primeiro, à medida que a Economia do Conhecimento avança sobre o século XXI, com o 

aumento do número de patentes, caí o número de notificações sobre o artigo 10.7. Segundo, a 

medida que os países desenvolvidos aumentam os seus investimentos em conhecimentos, os 

países em desenvolvimento buscam mais legitimidade via certificações de MSS 

socioambientais (crescente número de economias periféricas que aderem à norma). 

Aprofundaremos essa análise no capítulo ‘Discussões’ deste trabalho. 
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4.3 Problema três → Hipótese três 

 

O impacto do deslocamento dos centros produtores para os países em desenvolvimento, em 

especial, Brasil, Rússia, Índia e China (BRIC) pode ser notado com o crescimento das 

exportações mundiais (176% entre 2002 e 2006), o que evidencia o maior fluxo de comércio 

entre os países. Note-se que o crescimento do comércio é fortemente concentrado nos países 

do BRIC, cuja média de crescimento de 275% é muito superior o da União Européia (181%), 

Japão (130%) e Estados Unidos (128%). Isso mostra que o crescimento do comércio se dá 

pela migração dos centros produtores de manufaturados para os países em desenvolvimento 

conforme retrata a tabela 4.7. 

 

Tabela 4.7 – Exportação de manufaturados 1999-2006 

Mundo                          4697,70 6644,11 7301,09 8256,85 176%
China                             219,86 542,37 700,34 895,43 407%
Índia                              34,59 57,86 72,19 83,78 242%
Rússia 25,43 47,59 53,82 60,19 237%
Brasil                             31,80 50,76 61,77 68,41 215%
Suiça 72,43 112,72 120,13 133,81 185%
União Européia  (25)    2001,29 3053,83 3248,11 3618,37 181%
África do Sul 20,23 27,59 30,66 32,17 159%
Noruega 13,32 18,45 18,79 19,27 145%
Japan                             449,69 524,28 546,42 586,52 130%
Estados Unidos             648,91 668,67 732,47 828,62 128%

2002 2004 2005 2006 CrescimentoPaís/Econômia

 
Fonte: WTO (2006) 

 

Para avaliar o impacto das MSSs nas exportações de um país os dados do WTO (2006) foram 

cruzados com os valores de exportação por países vis-à-vis com os dados de certificações de 

MSSs (ISO 14001, ISO 9001, ISO 16949, ISO 13485)8. 

 

Note-se que estatística T permite que se faça p teste se um coeficiente individual for zero, ao 

passo que a estatística F é usada para testar se todos os coeficientes são iguais a zero. Assim, 

em todas as variáveis rejeitamos a hipótese (Ho: bi = 0) o que indica que em uma análise 

preliminar que essas variáveis explicam o modelo. 

 

 

                                                 
8 A certificação com base na ISO 27001 ainda não possui série histórica pois a norma é de 2005. 
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Utilizou-se o algoritmo que seleciona os k melhores modelos para as variáveis de acordo com 

o critério do R2 pois estaremos comparando modelos com o mesmo número de variáveis. 

Observa-se que o melhor modelo encontrado é o que adiciona as quatro normas para explicar 

os incrementos de exportações, com um R2 = 84,4 como mostra a tabela 4.8. A estatística R2 é 

descritiva – diz até que ponto é positivo a regressão se ajustar à amostra específica sobre a 

amostra estimada. No caso do modelo apresentado o valor de R2 indica que a variação do 

número certificados em uma economia é responsável por 84,4% da variação da capacidade 

exportadora. Note-se que a cada passo algoritmo de seleção inclui ou elimina uma variável do 

modelo, assim, como retrata a tabela 4.8 a cada passo o algoritmo inclui o número de 

certificados de acordo com uma norma ISO selecionada, partindo inicialmente da variável 

com maior correlação com a variável Y (no caso a ISO 9001). Se o incremento em R2 for 

considerado satisfatório, a nova variável é incluída no modelo. Caso contrário o processo de 

seleção é interrompido e o modelo (sem a última variável escolhida) é o “escolhido” pelo 

processo, no caso, o melhor modelo que explica a variação nas exportações é a adição das 

variáveis ISO 9001, 14001, 16949 e 13485. 

 
Tabela 4.8 – Análise de regressão usando o procedimento BEST SUBSETS 
 
128 cases used, 3 cases contain missing values 
 
Predictor     Coef  SE Coef      T      P 
Constant     10450     3745   2,79  0,006 
ISO 9001    0,7845   0,3790   2,07  0,041 
ISO 14001   15,509    2,133   7,27  0,000 
ISO 16949    93,47    14,86   6,29  0,000 
ISO 13485   238,37    33,31   7,16  0,000 
 
S = 39790,1   R-Sq = 84,4%   R-Sq(adj) = 83,9% 
 
Analysis of Variance 
 
Source           DF           SS           MS       F      P 
Regression        4  1,05142E+12  2,62854E+11  166,02  0,000 
Residual Error  123  1,94740E+11   1583255312 
Total           127  1,24616E+12 
 
Source     DF       Seq SS 
ISO 9001    1  4,57856E+11 
ISO 14001   1  98605440339 
ISO 16949   1  4,13861E+11 
ISO 13485   1  81094586405 
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Best Subsets Regression: Exportação versus ISO 9001; ISO 14001; ...  
 
Response is Exportação 
128 cases used, 3 cases contain missing values 
 
                                         I I I 
                                       I S S S 
                                       S O O O 
                                       O 
                                         1 1 1 
                                       9 4 6 3 
                                       0 0 9 4 
                       Mallows         0 0 4 8 
Vars  R-Sq  R-Sq(adj)       Cp      S  1 1 9 5 
   1  66,5       66,3    139,3  57519      X 
   1  64,2       64,0    157,5  59470        X 
   2  79,0       78,7     43,0  45714    X   X 
   2  75,7       75,3     69,6  49268    X X 
   3  83,8       83,4      7,3  40314    X X X 
   3  79,3       78,8     42,6  45560  X X   X 
   4  84,4       83,9      5,0  39790  X X X X 
 

Fonte: construção nossa sobre saída do Minitab. 

 

O processo de seleção demonstra que o crescimento das exportações é sustentado pela adoção 

de normas gerenciais socioambientais, ou seja, o grande benefício das normas está em 

legitimar e viabilizar as exportações, o que explica o crescente interesse dos países que por 

meio do crescimento da sua importância no comércio tentam viabilizar sua estratégica de 

desenvolvimento. 
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4.4 Discussão 
 
 
Aqui analisaremos os dados expostos no capítulo de resultados vis-à-vis os resultados teóricos, 

estabelecendo relações entre o Capítulo 1 - Introdução (onde o problema de pesquisa, os 

objetivos e as hipóteses foram apresentados) com a revisão bibliográfica do Capítulo 3. 

 

De uma maneira geral, a percepção de que o mundo a partir do final do Século XX e começo 

do Século XXI se organizou de maneira diferente, na chamada Economia do Conhecimento, 

já foi explorado pelos principais autores da Globalização, entre eles os aqui citados Stiglitz 

(2007), Friedman (2007) e Stewart (2000).  

 

Nos interessava entender como a normalização, em especial as normas gerenciais 

socioambientais, se inserem em um modelo econômico em que o centro do poder não mais 

está no domínio das tecnologias manufatureiras, e, sim, na detenção do conhecimento que 

impregna tudo o que compramos, vendemos e produzimos. Ou melhor, prosperar na nova 

economia requer um novo léxico e estudar o papel que as normas gerenciais passam a 

desempenhar nessa economia foi a razão desta tese. 

 

As normas gerenciais (MSS) moldaram o gerenciamento de mais de um milhão de empresas, 

conforme detalhado na revisão bibliográfica. Na medida que a sociedade avançou nas suas 

inquietações ambientais e sociais, as normas também foram nesse caminho por meio da série 

ISO 14000, SA 8000, OHSAS 18001 entre outras e bem recentemente a ISO 26000. Aqui, 

nos deparamos com um paradoxo. Os países que usavam a normalização socioambiental 

como barreira ao comércio, na lógica da Era Industrial, na qual equalizar os custos 

decorrentes de legislação e regras socioambientais era importante, passam a se opor a avanços 

significativos nos textos normativos em elaboração aqui estudados, a revisão da ISO 14001 de 

2004 e a construção da ISO 26000 a partir de 2005.  

 

Essa percepção nos levou a formular a questão de pesquisa central desta tese: as normas 

internacionais da gestão socioambientais são constituídas visando uma forma de defesa aos 

interesses dos países desenvolvidos semelhante às barreiras não-tarifárias? Decorrente da 

revisão bibliográfica adicionamos a essa pergunta objetivos correlatos, perguntas de pesquisa 

desdobradas e hipóteses que estão ilustradas no quadro 4.6. 
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Quadro 4.6 – Relações entre objetivos, perguntas, hipóteses e conclusões. 

Objetivo da tese Pergunta de pesquisa 
associada Hipóteses Conclusões 

Mapear os interesses 
dominantes na 
construção dessas 
normas 

As normas internacionais 
da gestão socioambientais 
são constituídas visando 
uma forma de defesa dos 
países desenvolvidos 
semelhante às barreiras 
não-tarifárias? 

Os países desenvolvidos 
perderam o interesse na 
criação de normas 
internacionais gerenciais 
devido às condições 
contratuais da nova lógica 
internacional que surge com o 
aparecimento da Economia do 
Conhecimento. 

Hipótese 
confirmada (ver 
capítulo 4.2, p.181): 
com base nos 
esboços de provas I 
e II associados ao 
problema P1 com a 
hipótese associada 
H1. 

Construir base empírica 
para analisar as 
estratégias dos países, 
discriminados por 
poder de influência e 
econômico, de modo a 
orientar 
posicionamentos 
nacionais em fóruns 
normalizadores 

Quais as estratégias e os 
interesses dominantes dos 
países na construção de 
normas internacionais de 
gerenciamento 
socioambiental? 

As estratégias e interesses dos 
países que participam da 
construção de normas 
internacionais diferem em 
função do porte das suas 
economias e do estágio de 
desenvolvimento e bem-estar 
das suas sociedades. 

Hipótese 
confirmada (ver 
capítulo 4.1, p.173): 
com base no esboço 
de prova I associado 
ao problema P2 com 
a hipótese associada 
H2.

Entender o impacto das 
transformações 
econômicas do século 
XXI sobre os interesses 
internacionais em 
normalização 

Que países, hoje, são os 
mais beneficiados com as 
normas de gerenciamento 
socioambiental? 

Os países em 
desenvolvimento, em especial 
aqueles com razoável poder 
econômico e organização 
social, se beneficiam das MSS 
na medida que legitimam e 
diferenciam seus produtos pela 
lógica da terceirização 
internacional. 

Hipótese 
confirmada (ver 
capítulo 4.3, p.198): 
com base no esboço 
de prova I associado 
ao problema P3 com 
a hipótese associada 
H3.

Fonte: construção nossa. 
 
O problema um (P1) nos levou ao mapeamento das posições nacionais com relação à revisão 

dos padrões normativos: ISO 14001 versão 2004 e da ISO 26000, ora em construção. O 

posicionamento dos países foi agrupado em blocos, conforme determinado em 4.1. Observa-

se que o comportamento de cada agrupamento com relação aos temas selecionados da ISO 

26000 e tópicos da ISO 14001 confirma  que os países desenvolvidos do cluster ‘Poder 

Econômico’ perderam o interesse na criação de normas internacionais gerenciais, e mais, 

passaram a tentar bloquear os avanços nos campos mais recentes da gestão socioambiental, 

como foi mostrado com base em ampla documentação baseada nos arquivos da ISO. Por outro 

lado, é nítido o interesse dos países em desenvolvimento na busca de Legitimidade, fato que 

os coloca em favor da adoção de uma agenda socioambiental mais agressiva e lado a lado 

com o posicionamento dos países com alto Bem-Estar, porém limitado poder de barganha no 

comércio internacional. O quadro 4.7 ilustra o mapeamento dos posicionamentos nacionais 

face os temas mais polêmicos dos processos revisionais estudados. 
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Quadro 4.7 – Temas estudados e posicionamentos nacionais relacionados 

Posicionamento dos países 
Tema Foco no poder 

econômico 
Foco na 

legitimidade Foco no  Bem-Estar 
Modelo certificável para 

a normalização da 
responsabilidade social 

Oposição Forte apoio Médio apoio 

Inclusão  de temas atuais 
no contexto da 

normalização, como 
governança, práticas 
trabalhistas e direitos 

humanos. 

Oposição velada, buscam 
minimizar o impacto dos 

temas por meio de 
argumentos técnicos, como a 

dificuldade da aplicação 
pelas pequenas e médias 

empresas, diferenças 
culturais e nações menos 

prósperas. 

Forte apoio 

Meio Ambiente 
Entendem que o tema já está 
suficiente coberto pela ISO 

14001. 

Buscam legitimar os 
selos verdes como 
forma de avalizar a 
exportação da sua 

produção, em especial 
com base na industria 
florestal, têxtil e de 

commodities. 

Buscam inserir temas que 
são importantes e 

disseminados nas suas 
economias, por exemplo: 
análise de ciclo de vida. 

Requisitos legais 

Concentram-se nas 
convenções internacionais 
desde que ratificadas pelos 

países. 

Entendem a responsabilidade social como além da 
adequação legal, por isso buscam nos códigos 

voluntários (GRI, Global Compact etc.) os 
requisitos adicionais que podem diferenciar a 

qualidade da sua gestão socioambiental. 
Fonte: construção nossa. 
 

A segunda afirmação da hipótese 1 busca explicar o motivo da mudança de interesses dos 

países desenvolvidos em criar normas que possam sustentar barreiras não-tarifárias. Ou seja, 

os países desenvolvidos perderam o interesse na criação de normas internacionais gerenciais 

devido às condições contratuais da nova lógica internacional que surge com o aparecimento 

da Economia do Conhecimento.  Explicando melhor, nessas condições, estes países centram 

suas atividades na produção do conhecimento e deslocam para os demais a produção de 

mercadorias visando o barateamento da produção. 

 

A partir da análise de correlações encontramos explicações matemáticas que apóiam as 

premissas de que à medida que cresce o número de patentes decai o interesse nas notificações 

relativas ao Technical Barriers to Trade com base no artigo 10.7. As notificações sobre 

regulamentos, normas e avaliação da conformidade, sob os auspícios do artigo 10.7 indicam a 

formação de acordos que garantem o reconhecimento por sistemas de certificação. O que foi 

constatado é que à medida que cresce o interesse com o registro de patentes, movimento 
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típico para salvaguardar os ganhos com conhecimentos estratégicos, cai o interesse no uso das 

MSS como barreiras ao comércio. Por outro lado, a medida que cresce o número de patentes 

também cresce o número de países que buscam certificações nas normas MSS, e que são 

tipicamente países em desenvolvimento. Da combinação desses estudos estatísticos podemos 

realçar duas importantes conclusões desse trabalho, que confirmam a hipótese um:  

• o deslocamento da produção para os países em desenvolvimento aumentou o interesse 

desses países em legitimar os seus produtos via certificações de terceira parte; 

• o interesse atual dominante dos países com elevado poder econômico não está mais em 

garantir o equilíbrio de custos via o uso de MSS. Com a lógica da Sociedade do 

Conhecimento que visa produzir remotamente com baixo custo, tais países buscam 

minimizar os impactos da normalização socioambiental. 

Com relação à hipótese dois, a afirmação de que as estratégias e interesses dos países que 

participam da construção de normas internacionais diferem em função do porte das suas 

economias e do estágio de desenvolvimento e bem-estar das suas sociedades, também foi 

confirmada. A partir da Análise Fatorial encontramos quatro fatores que mapeiam os 

interesses nacionais na normalização: poder econômico, dinamismo econômico, bem-estar 

social e busca de legitimidade. A partir disso, pudemos classificar os países em três 

agrupamentos em função do seu posicionamento estratégico e grau de adequação aos fatores 

selecionados. Os clusters Legitimidade, Poder Econômico e Bem-Estar definem as estratégias 

dominantes desses países conforme registra o quadro 4.8. 

Quadro 4.8 – Estratégias dominantes por cluster selecionado 

Cluster Países  Estratégia dominante 
Legitimidade Brasil, 

Índia e 
Rússia. 

O deslocamento da produção para esses países, com conseqüente aumento da sua 
pauta de exportação, tem levado a necessidade de diferenciação na busca de preços 
Premium. O uso de selos e certificados é uma forma reconhecida pela sociedade de 
garantir que os produtos são feitos com cuidados ambientais e tratos sociais adequados 
e alinhado à legislação. Os países buscam padrões internacionais reconhecidos que 
legitimem os seus produtos livrando-se da pecha de poluidores e desleixados 
socialmente. 

Poder 
Econômico 

Estados 
Unidos, 
Alemanha
e Japão 

A necessidade de manutenção dos baixos índices de inflação em nações populosas e 
com economias tão poderosas levam a esses países e evitar que as normas inflijam 
custos adicionais aos novos centros produtores. Não há mais interesse na abolição do 
trabalho infantil e dos padrões de segurança e saúde em centros menos desenvolvidos. 
A estratégia é que os ganhos socioambientais sejam mínimos como forma de baratear 
o sistema de produção terceirizado. 

Bem-Estar Suécia, 
Espanha e 
Holanda 

Os ganhos sociais e os requisitos ambientais das sociedades desses países são grandes 
o que eleva o seu custo de competição. Como não são nações com alto poder 
econômico e capazes de influir verdadeiramente no comércio, alinham-se as causas 
defendidas pelas suas sociedade como maneira de manter e equilibrar os custos 
socioambientais com os outros países. 

Fonte: construção nossa. 
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Com relação à hipótese três pudemos verificar a veracidade da afirmação que os países em 

desenvolvimento, em especial aqueles com razoável poder econômico e organização social, se 

beneficiam das MSS na medida que legitimam e diferenciam seus produtos pela lógica da 

terceirização internacional. O estudo da regressão múltipla, descrito no capítulo 4.3 mostrou 

que o crescimento das exportações é sustentado pela adoção de normas gerenciais 

socioambientais. Com isso, é razoável supor que ao buscarem certificados para legitimar a sua 

produção os países ganham mercados. A figura 4.11 ilustra o crescimento dos certificados nos 

países típicos do cluster Legitimidade; note-se que o crescimento das exportações com 

manufaturados nesses países cresceu em 215% no Brasil, 237% na Rússia e 242% na Índia 

entre 2002 e 2005.  

 

Esses dados mostram que países em desenvolvimento de acordo com a lógica dominante de 

hoje são os grandes beneficiados com a normalização socioambiental. 
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Fonte: ISO Survey 2006  
Figura 4.11 – Crescimento dos certificados com base em normas socioambientais nos 

países do cluster Legitimidade. 
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4.5 Considerações Finais 

 

4.5.1 Limitações da pesquisa e sugestões de continuidade 

 

Uma pesquisa sobre normalização e comércio acarreta grande consumo de tempo, recursos 

financeiros e humanos. Na verdade, as entidades nas quais os bancos de dados estão 

disponíveis são localizadas em Genebra, na Suíça, como é o caso da ISO e da OMC e 

dependendo da profundidade do estudo que se pretende conduzir, a coleta de dados pode 

ainda ser dificultada por várias outras razões como confidencialidade e conhecimento das 

pessoas que facilitem o acesso aos dados. O fato do autor desta pesquisa ser um membro da 

ISO atuando na presidência de um comitê tornou o acesso às pessoas e às informações 

facilitados, porém o acesso difícil aos dados pode afetar a repetibilidade e atualizações do 

estudo, por conseqüência, o seu aprofundamento por outros pesquisadores pode ser 

prejudicado. 

 

Deve-se ainda observar que o estudo se baseia em fenômenos muito recentes cujos reflexos 

ainda não estão totalmente dominados pela academia, como a lógica da economia do 

conhecimento. Além disso, outras características da pesquisa são fatores limitantes que 

precisam ser considerados, a saber a complexidade do ferramental estatístico necessário para 

permitir a análise dos fatos, as incertezas na qualidade dos dados oriundos de centenas de 

países e um certo grau de subjetividade decorrente da necessidade de julgamento e 

discernimento por parte do pesquisador condutor do estudo. 

 

Apesar de tais limitações o estudo abre diversas possibilidades de aprofundamentos e 

pesquisas posteriores, como por exemplo: 

 

(a) a verificação se o aumento do uso das certificações e normas gerenciais, decorrentes 

da estratégia de legitimidade, tem impacto no desempenho das práticas trabalhistas e 

ambientais nesses países, por exemplo a redução do trabalho infantil ou escravo e a 

minimização dos impactos ambientais; 

(b) verificação empírica da correlação entre o uso das normas gerenciais socioambientais 

e o aumento dos custos de transação, principal balizamento estratégico dos países do 

cluster Bem-Estar; 
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(c) verificação e estudo da estratégia dos países do cluster Poder Econômico com relação 

às normas ligadas à Sociedade do Conhecimento, como as normas para proteção de 

direitos autorais e  uso de protocolos para softwares de transações pela Internet; 

(d) acompanhamento do desenvolvimento e conclusão da ISO 26000 e seus impactos no 

aumento do bem-estar da sociedade mundial. 

 

4.5.2 Contribuição da pesquisa para a Administração de Empresas 

 

Numa economia onde a competitividade é acirrada e onde as exigências são cada vez mais 

crescentes, as empresas dependem de sua capacidade de incorporação de novas tecnologias de 

produtos, processos e serviços. A normalização sempre foi vista, como demonstra a extensa 

bibliografia aqui estudada, como uma maneira de controle e imposição dos métodos e 

procedimentos dos países desenvolvidos sobre as economias em desenvolvimento.  

 

Diferentemente dessa premissa disseminada nas referências bibliográficas que subsidiam os 

cursos de Administração de Empresas o nosso estudo sugere que as normas, em especial as 

normas de gerenciamento socioambiental, podem ser aliadas importantes na estratégia dos 

países em desenvolvimento, na medida que fornecem um excelente argumento para vendas e 

acesso ao mercado internacional validando a idoneidade dos seus métodos produtivos.  

 

Além disso, o estudo aprofundou diversos temas que são extremamente importantes para a 

Administração de empresas, destacando-se: 

 

(a) esclarecimento de que as normas são criadas seguindo uma agenda tão política quanto 

técnica, ou seja, além do debate técnico existem pressões nacionais para que os 

interesses econômicos de um determinado país ou bloco de países sejam perpetuados; 

(b) demonstração de que a normalização constitui um significativo fator de custo nas 

transações internacionais podendo representar até 15% do custo de adequação para 

exportação de um dado produto; 

(c) demonstração da importância dos fatores sociais e ambientais como atributos 

intangíveis de um produto ou processo e associação desses atributos com certificações 

de sistemas gerenciais; 

(d) demonstração do impacto da Economia do Conhecimento nas estratégias 

internacionais para a normalização demonstrando que os interesses internacionais em 
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gestão socioambiental nem sempre se alinham com as expectativas dos consumidores 

por produtos fabricados por métodos limpos e éticos; 

(e) analise e aprofundamento da construção da norma ISO 26000 para a Responsabilidade 

Social; 

(f) demonstração dos impactos positivos que as certificações atribuem às entidades 

exportadoras sendo um fator diferencial na abertura de mercados internacionais. 

 

4.5.3 Palavras finais 

 

Um estudo recente realizado por Castka e Balzarova (2007) conclui que a responsabilidade 

social e a sustentabilidade crescem conjuntamente de importância na cadeia de suprimentos o 

que leva a significativos efeitos na reputação das empresas conferindo-lhes características 

diferenciadas.  

 

O estudo que se baseia na construção da ISO 26000 aponta para interessantes proposições que 

colaboram com os achados do nosso estudo, a saber: 

 

• que o uso da ISO 26000 se dera mediante o reconhecimento dos públicos de interesse; 

• que a adoção da ISO 26000 irá legitimar políticas bem sucedidas de responsabilidade 

social; 

• que a adoção dos países à norma ISO 26000 como padrão nacional se dará a medida que 

esses países possuam apoio de seus governos. 

 

Com a liberalização desse comércio provocado pelas rodadas do GATT, especialmente a 

última, a Rodada do Uruguai, os impactos ambientais praticados por uma empresa adquirem 

uma dimensão internacional mesmo quando os danos provocados ficarem confinados no 

território de um país. Por exemplo, como explicam Cajazeira e Barbieri (2005) a poluição 

gerada por uma empresa que não ultrapassar o território de um país seria um problema interno 

desse país. Porém, no comércio internacionalizado com baixas proteções tarifárias esse 

problema torna-se uma fonte de competitividade, pois a empresa poderá praticar preços 

menores do que as que não geram poluição porque investiram no seu combate. O mesmo vale 

para as práticas de responsabilidade social, principalmente as relacionadas com o trabalho, 

próprio ou terceirizado. Daí a importância e a necessidade das normas e regulamentos 
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técnicos estabelecendo exigências sobre estas matérias relacionadas com o comércio 

internacional. Caso contrario, estaria validando práticas socioambientais predatórias.   

 

O passado ainda recente deixou a idéia de que a preferência pela normalização socioambiental  

era dos países mais desenvolvidos porque com isso eles protegiam suas empresas e seus 

empregos, pois tinham legislações rigorosas sobre estas matérias e que produziam como efeito 

colateral a elevação dos custos de produção, com a conseqüente perda de competitividade 

diante dos países com legislações frouxas ou inexistentes. É nesse cenário que as normas de 

sistemas de gestão produzidas pela ISO adquiriram uma grande importância, pois não são 

consideradas barreiras técnicas porque em tese são obtidas com elevado consenso. Porém, 

como foi mostrado neste trabalho há uma grande diferença entre os países e a liderança de um 

comitê ou grupo de trabalho tem grande influência na elaboração dos termos das normas, por 

isso a presunção do elevado consenso deve ser questionada.  

 

No processo atual de construção da norma de responsabilidade social ISO 26000, a lógica que 

antes prevalecia se inverteu e a pesquisa mostrada acima confirma esse fato com dados da 

própria ISO. Uma hipótese que oferecemos é que essa inversão se deve a consolidação de 

uma divisão internacional do trabalho cuja configuração dinâmica está na dissociação entre a 

produção de conhecimentos e a utilização desses conhecimentos para produzir bens. A busca 

de locais com oferta de trabalho barato e poucas exigências ambientais, ao proporcionar 

preços baixos aos produtos importados pelos países ricos, torna-se um instrumento de 

estabilização das suas economias. As normas de gestão podem criar entraves na medida que 

para se adequar a elas as empresas importadoras se defrontam com a elevação dos seus custos 

e que não é pouca coisa como  mostrado neste estudo.  

 

Isso remete a uma análise quando aos recentes movimentos na economia internacional. Ou 

seja, ao contrário do pensamento amplamente divulgado sobre o uso da normalização como 

barreira ao comércio pelos países ricos, sobretudo com ênfase nas normas socioambientais, a 

pesquisa apresenta evidências de que a nova dinâmica da economia mundial inverteu essa 

lógica. Foi possível identificar que a normalização é regida por três estratégias básicas e 

dependentes do grau de desenvolvimento social e do poder econômico dos países membros da 

ISO, como mostra a Figura 4.12. Note-se que essa análise decorre da interpretação conjunta 

da análise fatorial e de agrupamentos.  
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Importante ressaltar que a China oscila entre a estratégia tipicamente norte-americana e 

àquela mais adequada ao seu modelo atual de desenvolvimento ao lado de Brasil, Índia e 

Rússia. O caso do Brasil é exemplar quando analisamos a estratégia nacional em 

normalização mediante o modelo delineado na figura 4.12. Até 2004 o país detinha apenas 

uma vice-presidência do TC 207 (série ISO 14000) e uma coordenação (WG) a do subcomitê 

de interpretação da ISO 9001. Hoje, além dessas, o país detém a secretaria do TC 34 

(alimentos), dentro do TC 34 presidimos o subcomitê 15 (café), secretariamos o subcomitê 3 

(látex) do TC 45 (produtos de borracha). No TC 176 (série ISO 9000) presidimos o SC1 

(termos e definições). Ademais, presidimos e co-secretariamos o comitê mundial de 

responsabilidade social, o mais complexo projeto da ISO na atualidade, a ISO 26000. O país 

avança na busca de legitimidade nas normas socioambientais e em áreas estratégicas da sua 

exportação. 

 

 

 

 

 

PIB 
per

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Construção nossa. 
Figura 4.12 –  Estratégias genéricas relativas à normalização socioambiental 

 

Como sugerido nesse estudo, a pesquisa dá indícios que em relação às normas de gestão os 

países em desenvolvimento mais uma vez se defrontam com um chute na escada, expressão 

usada por List (1974) para indicar uma postura típica dos países ricos que mudam as regras do 
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jogo que eles mesmos pregaram no passado para impedir que outros países alcancem o estado 

em que se encontram na atualidade. Assim, o caminho de normalização que semeou a 

passagem de diversas nações à prosperidade, hoje é visto pelos mesmos países dominantes 

como empecilho às suas políticas econômicas. Para os países em desenvolvimento essa 

caminhada é vista como instrumento de legitimidade para suas exportações que comprovem 

que foram produzidas de forma justa e ética. 

 

Em um mundo marcado por profundas injustiças e diferenças, com o acirramento do ódio 

entre religiões e gerações, perseguição implacável aos imigrantes que buscam conforto em 

sociedades mais ricas e uma crescente depredação do capital ambiental, as organizações 

empresariais cada vez mais têm um papel mais preponderante, às vezes mais influentes que 

países inteiros.  

 

Ser contrário ao aprofundamento do rigor normativo para atestar processos produtivos 

idôneos é ir à contramão do rumo que a humanidade almeja, ou seja, a estratégia de tornar as 

normas socioambientais tão flexíveis que permitam o trabalho de baixo custo perpetuador da 

miséria no mundo em desenvolvimento, muito mais que chute na escada, é uma afronta às 

aspirações planetárias por parte dos países ricos. 

 

Por outro lado, ao buscar processos produtivos éticos e ambientalmente coerentes por meio do 

uso de normas internacionais de gerenciamento socioambiental, as organizações dos países 

em desenvolvimento podem dar passos incontestes na busca do bem-estar da sociedade que 

estão inseridas, e assim, tornar, de fato, socialmente responsáveis as suas estratégias. 
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Anexo A – Exemplo do texto da norma ISO 26000 WD3 com numeração de linha. 
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Anexo B – Amostra de uma página com comentário ao texto da ISO 26000 WD3 
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ANEXO C 
 

RELAÇÃO PAÍSES E SUAS ABREVIATURAS CONFORME A ISO 3166 
 
Angola (AO) 
Antigua And Barbuda (AG) 
Argentina (AR) 
Armenia (AM) 
Australia (AU) 
Austria (AT) 
Azerbaijan (AZ) 
Bahamas (BS) 
Bangladesh (BD) 
Barbados (BB) 
Belarus (BY) 
Belgium (BE) 
Belize (BZ) 
Benin (BJ) 
Bermuda (BM) 
Bhutan (BT) 
Bolivia (BO) 
Bosnia And Herzegovina (BA) 
Botswana (BW) 
Brazil (BR) 
Brunei Darussalam (BN) 
Bulgaria (BG) 
Cambodia (KH) 
Cameroon (CM) 
Canada (CA) 
Cape Verde (CV) 
Cayman Islands (KY) 
Central African Republic (CF) 
Chad (TD) 
Chile (CL) 
China (CN) 
Colombia (CO) 
Congo (CG) 
Costa Rica (CR) 
Côte D'ivoire (CI) 
Croatia (HR) 
Cuba (CU) 
Cyprus (CY) 
Czech Republic (CZ) 
Denmark (DK) 
Dominican Republic (DO) 
Ecuador (EC) 
Egypt (EG) 
El Salvador (SV) 
Equatorial Guinea (GQ) 

Estonia (EE) 
Ethiopia (ET) 
Finland (FI) 
France (FR) 
French Guiana (GF) 
French Polynesia (PF) 
Gabon (GA) 
Gambia (GM) 
Germany (DE) 
Ghana (GH) 
Gibraltar (GI) 
Greece (GR) 
Greenland (GL) 
Grenada (GD) 
Guatemala (GT) 
Guinea (GN) 
Guinea-Bissau (GB) 
Haiti (HT) 
Honduras (HN) 
Hong Kong (HK) 
Hungary (HU) 
Iceland (IS) 
India (IN) 
Indonesia (ID) 
Iran, Islamic Republic (IR) 
Iraq (IQ) 
Ireland (IE) 
Israel (IL) 
Italy (IT) 
Jamaica (JM) 
Japan (JP) 
Jordan (JO) 
Kazakhstan (KZ) 
Kenya (KE) 
Kiribati (KI) 
Korea, Democratic People's Republic of (KP) 
Korea, Republic of (KR) 
Kuwait (KW) 
Kyrgyzstan (KG) 
Latvia (LV) 
Lebanon (LB) 
Lesotho (LS) 
Liberia (LR) 
Libyan Arab Jamahiriya (LY) 
Liechtenstein (LI) 
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Lithuania (LT) 
Luxembourg (LU) 
Macao (MO) 
Macedonia, The Former Yugoslav (MC) Republic 
Of (MK) 
Madagascar (MG) 
Malawi (MW) 
Malaysia (MY) 
Maldives (MV) 
Mali (ML) 
Malta (MT) 
Marshall Islands (MH) 
Martinique (MQ) 
Mauritania (MR) 
Mauritius (MU) 
Mexico (MX) 
Monaco (MC) 
Mongolia (MN) 
Montenegro (ME) 
Montserrat (MS) 
Morocco (MA) 
Mozambique (MZ) 
Namíbia (NA) 
Nepal (NP) 
Netherlands (NL) 
New Zealand (NZ) 
Nicarágua (NI) 
Niger (NE) 
Nigéria (NG) 
Northern Mariana Islands (MP) 
Norway (NO) 
Oman (OM) 
Pakistan (PK) 
Palau (PW) 
Palestinian Territory, Occupied (PS) 
Panama (PA) 
Papua New Guinea (PG) 
Paraguay (PY) 
Peru (PE) 
Philippines (PH) 
Poland (PL) 
Portugal (PT) 
Puerto Rico (PR) 
Qatar (QA) 
România (RO) 
Russian Federation (RU) 
Rwanda (RW) 
Saint Helena (SH) 
Saint Lucia (LC) 

Saint Martin (MF) 
Samoa (WS) 
San Marino (SM) 
Sao Tome And Principe (ST) 
Saudi Arabia (SA) 
Senegal (SN) 
Serbia (RS) 
Seychelles (SC) 
Sierra Leone (SL) 
Singapore (SG) 
Slovakia (SK) 
Slovenia (SI) 
Solomon Islands (SB) 
Somalia (SO) 
South Africa (ZA) 
Spain (ES) 
Sri Lanka (LK) 
Sudan (SD) 
Suriname (SR) 
Svalbard And Jan Mayen (SI) 
Swaziland (SZ) 
Sweden (SE) 
Switzerland (CH) 
Syrian Arab Republic (SY) 
Taiwan, Province Of China (TW) 
Tajikistan (TJ) 
Thailand (TH) 
Timor-Leste (TL) 
Togo (TG) 
Tokelau (TK) 
Tonga (TO) 
Trinidad And Tobago (TT) 
Tunisia (TN) 
Turkey (TR) 
Uganda (UG) 
Ukraine (UA) 
United Arab Emirates (AE) 
United Kingdom (GB) 
United States (US) 
Uruguay (UY) 
Uzbekistan (UZ) 
Venezuela (VE) 
Viet Nam (VN) 
Virgin Islands, British (VG) 
Virgin Islands, U.S. (VI) 
Wallis And Futuna (WF) 
Yemen (YE) 
Zambia (ZM) 
Zimbabwe (ZW) 
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